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Esse trabalho consiste em
 um

a polifonia. N
ele estão presentes m

uitas 
vozes, ideias, ruídos, m

úsicas, film
es, livros, devaneios, silêncios e 

conversas. Por isso, dedico a todos aqueles que, de algum
a form

a, 
estiveram

 
presentes 

durante 
sua 

escrita: 
fam

iliares, 
professores, 

pesquisadores, poetas e am
igos de longe e de perto.  

  D
edico tam

bém
 à M

arina, é claro! Q
ue sem

 dizer ainda um
a palavra, 

chegou ‘chegando’!!! 
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desenvolvim
ento desta Tese, m

e estim
ulando a pensar e estudar m

ais, não perm
itindo que eu 

m
e acom

odasse com
 certezas aparentes. A

gradeço à generosidade, paciência, respeito e 

confiança, bem
 com

o por sua contribuição em
 m

inha form
ação, desde a graduação até o 

doutoram
ento. Suas palavras de incentivo foram

 essenciais para m
e encorajar a trilhar novos 

cam
inhos, e sua com

panhia leve e alegre foi um
 presente. Fátim
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a excelente 

orientadora e um
 grande apoio para este trabalho. 
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s professoras A
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om
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à m
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Esta Tese de D

outorado se insere na Linha de Pesquisa “Processos Form
ativos, D

iferenças e 
V

alores”, do Program
a de Pós-G

raduação em
 Educação da Faculdade de C

iências e Tecnologia da 
U

niversidade Estadual Paulista – U
N

ESP. A
 pesquisa teve com

o objeto o estudo das produções 
didáticas audiovisuais sobre o tem

a da sexualidade e dos direitos reprodutivos, elaboradas por 
O

rganizações N
ão-G

overnam
entais (O

N
G

s), no Estado de São Paulo, as quais são destinadas aos 
docentes para o uso no trabalho pedagógico com

 os jovens. O
 objetivo foi analisar com

o os m
arcos 

dos direitos reprodutivos são abordados nos m
ateriais didáticos audiovisuais criados pelas O

N
G

s, 
voltados tanto para os docentes com

o para o trabalho pedagógico com
 os jovens; visou tam

bém
 a 

investigar com
o é apresentada e problem

atizada a dim
ensão educacional, teórica e política da 

sexualidade e dos direitos reprodutivos. Q
uatro vídeos form

aram
 o principal corpus docum

ental da 
pesquisa: M

inha vida de João, E
ra um

a vez outra M
aria e B

onezinho V
erm

elho (produzidos pela 
O

N
G

 EC
O

S - C
om

unicação em
 sexualidade), além

 do V
ocê soube da M

árcia? (feito pelo G
TPO

S – 
G

rupo de Trabalho e Pesquisa sobre O
rientação Sexual). R

ealizam
os o levantam

ento, descrição e 
análise dos seguintes aspectos: 1) conjunto de enunciados constituintes das narrativas im

agéticas e 
textuais dos vídeos; 2) suportes técnicos e recursos utilizados na produção de im

agens apresentadas 
nos vídeos; 3) m

anifestações dos autores ou responsáveis pela elaboração dos vídeos, colhidas 
através de entrevistas. A

 pesquisa, de natureza qualitativa, utilizou o referencial teórico dos estudos 
sócio-históricos e culturais de B

akhtin (1990). C
om

 base em
 seus conceitos de dialogism

o, 
intertextualidade e interdiscursividade, propusem

o-nos levantar, entrecruzar e analisar o conjunto de 
enunciados que com

punham
 cada vídeo, bem

 com
o deles entre si, com

 vistas a nos aproxim
ar dos 

contextos concretos de sua realização.  N
as análises, colocam

os, em
 relação, as im

agens dos vídeos 
com

 outras que form
am

 parte da cultura, com
 o objetivo de com

por um
a narrativa visual que suscite 

outros significados e entendim
entos sobre os direitos reprodutivos dos jovens. O

s resultados obtidos 
revelam

 a pouca correspondência entre os discursos que identificam
 os jovens enquanto “sujeitos de 

direito”, agentes e protagonistas, capazes de participar das decisões acerca das questões que 
im

pactam
 suas vidas, e o tratam

ento que recebem
 ao serem

 concebidos com
o “im

aturos” ou 
“irresponsáveis”. A

s decisões e intervenções sobre suas vidas raram
ente consideram

 válidos os seus 
projetos e “autorizam

” os seus pontos de vista, valores, aspirações, dúvidas, opiniões e sentim
entos 

com
 respeito ao que vivem

. A
s práticas de intervenção e m

edidas socioeducativas a eles destinadas 
são atravessadas por forte tom

 prescritivo e, certam
ente, não por acaso ou descuido, é notável o 

descom
passo existente entre o que se diz e o que se faz, no que concerne à prom

oção da autonom
ia 

dos jovens para o exercício da vida cívica, em
 todos os seus sentidos. O

 estudo foi financiado pela 
FA

PESP – Fundação de A
m

paro à Pesquisa do Estado de São Paulo. 
 Palavras-chave: D

ireitos reprodutivos. Sexualidade. M
ateriais didáticos audiovisuais. 
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 This thesis is part of the research "Form
ative processes, differences and values" of the Postgraduate  

Education program
 of the Faculdade de C

iências e Tecnologia of U
niversidade Estadual Paulista – 

U
N

ESP. R
esearch studied the audiovisual educational productions on sexuality and reproductive 

rights, produced by N
on-G

overm
m

ental O
rganizations (N

G
O

) in the state of São Paulo, w
hich are 

done to teachers to use in teaching processes w
ith young. The aim

 w
as to analyze how

 issues related 
to hum

an reprodution are presented, w
hich kind of understanding and m

eaning w
ays and, 

specifically, w
hen these issues are related to the follow

ing issues: pregnancy, m
aternity, paternity, 

fam
ily, sex, contraception and abortion. Four videos have form

ed the corpus of docum
entary 

research, w
hich are: M

inha vida de João, E
ra um

a vez outra M
aria e B

onezinho V
erm

elho 
(produced by the O

N
G

 EC
O

S – C
om

unicação em
 sexualidade) and V

ocê soube da M
árcia? 

(produced by G
TPO

S – G
rupo de Trabalho e Pesquisa sobre O

rientação Sexual). W
e conducte a 

collection, description and analysis of the follow
ing aspects: 1) the set of statem

ents that constitute 
im

ages and textual narratives; 2) technical support and resources used in the production of im
ages; 

3) the statem
ent of their authors gathered through interview

s. The research is qualitative and uses 
the theoretical fram

ew
ork of socio-historical and cultural studies of B

akhtin (1990). B
ased on the 

concepts of dialogism
, intertextuality and interdiscursivity w

e create and analyze the com
bination 

set of statem
ents that m

ake up each video separately and jointly, to bring us closer to the realization 
of specific contexts. W

e note that the w
ork w

ith the intersection of the statem
ents becoam

e the m
ain 

them
atic categories and/or conceptual that w

ill be deal w
ith question the videos. These m

aterials are 
understood as a devices of production, control and regulation of sexuality as they contribute to 
shape ideas and m

odels about how
 young people have to be in our culture, and affect the w

ay of 
being, thinking and acting of the identities and subjectivities of young ones. The m

eanings behind 
the ideas of Y

outh, Sexuality and "Y
outhful sexuality" are the basis for the analysis of social 

scenarios presented in the videos and reference to the opposition of practices explicits or im
plicits, 

recom
anded or criticized and outstanding or om

itted. These are the view
 that guide the research and 

questioned the videos from
 visual culture studies that understands the im

age as the central elem
ent 

of the processes from
 w

hich there is the sense of certain contexts. The video's im
ages are related 

w
ith other ones belonging to our culture, in order to com

pose a visual narrative that produce new
 

m
eanings and understandings about reproductive rights of young people. The results show

 how
 

there is no correspondence betw
een  discourses that young people identify as "subjects to law

", the 
agents and principal actor, that are able to m

ake a decision about m
atters that affect their lives, and 

the treatm
ent they receive as "im

m
ature" or "irresponsible". D

ecisions about their lives and actions 
are rarely considered into account and their view

s, values, aspirations, concerns and feelings about 
their experiences are "unauthorized". The intervention and socioeducational m

easures aim
ed to 

young people contain a strong prescriptive intentionally (certainly not by accident or neglect) and 
it's rem

arkable because of m
ism

atch betw
een w

hat is said and w
h at is done about encouragem

ent of 
youth em

pow
erm

ent for the civic life in all its senses. The study w
as funded by FA

PESP - 
Fundação de A

m
paro à Pesquisa do Estado de Sao Paulo. 

 
K

eyw
ords: reproductive rights, sexuality, audiovisual m

aterials.  
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 Esta tesis doctoral está em

m
arcada en la Línea de Investigación «Processos Form

ativos, D
iferenças 

e V
alores» del Program

a de Pós-G
raduação em

 Educação da Faculdade de C
iências e Tecnologia da 

U
niversidade Estadual Paulista – U

N
ESP. La investigación ha tenido com

o objeto de estudio las 
producciones didácticas audiovisuales sobre sexualidad y derechos reproductivos, producidas por 
O

rganizaciones N
o G

ubernam
entales (O

N
G

s) del Estado de São Paulo, las cuales estan dirigidas a 
docentes para el usos en trabajos pedagógicos con los jóvenes. El objetivo ha sido analizar com

o las 
tem

áticas relacionadas con la reproducción hum
ana son presentadas y qué m

aneras de com
prensión 

y significación proporcionan. I, específicam
ente, cuando estas tem

áticas aparecen asociadas a las 
siguientes cuestiones: em

barazo, m
aternidad, paternidad, fam

ilia, género, anticoncepción i aborto. 
C

uatro vídeos han form
ado el corpus docum

ental de la investigación: M
inha vida de João, E

ra um
a 

vez outra M
aria e B

onezinho V
erm

elho (producidos por la O
N

G
 EC

O
S – C

om
unicação em

 
sexualidade) y V

ocê soube da M
árcia? (producido por G

TPO
S – G

rupo de Trabalho e Pesquisa 
sobre O

rientação Sexual). H
em

os llevado a cabo una recopilación, descripción y análisis de los 
siguientes aspectos: 1) el conjunto de enunciados contituyentes de im

ágenes y las narrativas 
textuales; 2) el soporte técnico i los recursos utilizados en la producción de im

ágenes; 3) las 
m

anifestaciones de los autores responsables de su elaboración recogidas a través de entrevistas. La 
investigación, de naturaleza qualitativa, utiliza el m

aco teórico de los estudios sociohistórico y 
cultural 

de 
B

akhtin 
(1990). 

A
 

partir 
de 

los 
conceptos 

de 
dialogism

o, 
intertextualidad 

i 
interdiscursividad, hem

os creado, cruzado y analizado el conjunto de enunciados que form
an cada 

vídeo por separado y conjuntam
ente, con la finalidad de acercarnos a los contextos concretos de su 

realización. D
estacam

os el hecho que del trabajo de intersección de los enunciados resultara la 
construcción de las principales categorías tem

áticas i/o conceptuales con las que problem
atizar en 

los análisis de los audiovisuales. Estos m
ateriales son entendidos com

o discursos que funcionan 
com

o dispositivos de producción, control i regulación de la sexualidad dado que contribuyen a la 
form

ulación de ideas y m
odelos de lo que representa ser jóven en nuestra cultura, a la vez que 

participan en la construcción de form
as de ser, pensar y actuar en la form

ación de las identidades y 
subjectividades de los jóvenes. Las ideas de juventud, sexualidad y «sexualidad juvenil» que 
com

unican son com
probadas com

o la base para el análisis de los escenarios sociales presentados en 
los vídeos y en la oposición entre las prácticas explícitas o im

plícitas, aconsejadas o criticadas y 
destacades o om

itidas. Estas lentes guían la investigación y problem
atizan los m

ateriales a partir de 
estudios de cultura visual que entienden la im

agen com
o el elem

ento central de los procesos a partir 
de los cuales se produce el sentido en determ

inados contextos. En los análisis se ponen en relación 
las im

ágenes de los vídeos con otras que form
an parte de la cultur a, con el objetivo de com

poner 
una 

narrativa 
visual 

que 
produzca 

otros 
significados 

y 
com

prensiones 
sobre 

los 
derechos 

reproductivos de los jóvenes. El resultado revelan la poca correspondencia entre los discursos que 
los jóvenes identifican com

o «sujetos de derecho», los agentes y protaginistas, capaces de participar 
en las decisiones sobre las cuestiones que afectan sus vidas, y el trato que reciben com

o 
«inm

aduros» o «irresponsables». Las decisiones y intervenciones sobre sus vidas raram
ente 

consideran válidos sus proyectos ni «autorizan» sus puntos de vista, valores, aspiraciones, dudas, 
opiniones y sentim

ientos sobre sus vidas. Las prácticas de intervención y m
edidas socioeducativas 

dirigidas a ellos contienen un fuerte tono prescriptivo y, ciertam
ente, no es por accidente o decuido 

ya que es notable la falta de correspondencia entre lo que se dice y lo que se hace respecto la 
prom

oción del apoderam
iento juvenil en el ejercicio de la vida cuidadana en todos los sentidos. El 

estudio ha sido financiado por la FA
PESP – Fundação de A

m
paro à Pesquisa do Estado de São 

Paulo. 
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 A

questa tesi doctoral s’em
m

arca en la Línia  d’Investigació «Processos Form
ativos, D

iferenças e 
V

alores» del Program
a de Pós-G

raduação em
 Educação da Faculdade de C

iências e Tecnologia da 
U

niversidade Estadual Paulista – U
N

ESP. La investigació ha tingut com
 a objecte d'estudi les 

produccions 
didàctiques 

audiovisuals 
sobre 

sexualitat 
i 

drets 
reproductius, 

produïdes 
per 

O
rganitzacions N

o G
overnam

entals (O
N

G
s) de l’Estat de São Paulo, les quals estan dirigides als 

docents per a l'ús de treballs pedagògics am
b els joves. L'objectiu ha estat analitzar com

 les 
tem

àtiques relacionades am
b la reproducció hum

ana són presentades i quines form
es de com

prensió 
i significació proporcionen. I, específicam

ent, quan aquestes tem
àtiques apareixen associades a les 

següents qüestions: em
baràs, m

aternitat, paternitat, fam
ília, gènere, anticoncepció i avortam

ent. 
Q

uatre vídeos han form
at el corpus docum

ental de la investigació, que són: M
inha vida de João, 

E
ra um

a vez outra M
aria e B

onezinho V
erm

elho (produïts per l’O
N

G
 EC

O
S – C

om
unicação em

 
sexualidade) i V

ocê soube da M
árcia? (produït per G

TPO
S – G

rupo de Trabalho e Pesquisa sobre 
O

rientação Sexual). H
em

 dut a term
e una recopilació, descripció i anàlisi dels següents aspectes: 1) 

el conjunt d’enunciats constitutius d’im
atges i les narratives textuals; 2) el suport tècnic i els 

recursos utilitzats en la producció d’im
atges; 3) les m

anifestacions dels autors responsables de la 
seva elaboració, recollides a través d’entrevistes. La investigació, de tipus qualitatiu, utilitza el m

arc 
teòric dels estudis sociohistòrics i culturals de B

akhtin (1990). Sobre la base dels conceptes de 
dialogism

e, intertextualitat i interdiscursivitat, vam
 crear, encreuar i analitzar el conjunt d'enunciats 

que com
ponen cada vídeo per separat i conjuntam

ent, am
b la finalitat d'apropar-nos als contextos 

concrets de la seva realització. C
al destacar com

 del treball de la intersecció dels enunciats va donar 
lloc les construccions de les principals categories tem

àtiques i/o conceptuals per posar en qüestió 
l'anàlisi dels audiovisuals. A

quests m
aterials s'entenen com

 a discursos que funcionen com
 a 

dispositius de producció, control i regulació de la sexualitat ja que contribueixen en la form
ulació 

d'idees i m
odels al voltant dels que representa ésser jove en la nostra cultura, i participen en la 

construcció de form
es de ser, pensar i actuar en la form

ació d'identitats i subjectivitats dels joves. 
Les idees de joventut, sexualitat i «sexualitat juvenil» que transm

eten són com
provades com

 a base 
per a l'anàlisi dels escenaris socials presentats en els vídeos i en referència a l'oposició entre les 
pràctiques explícites o im

plícites, recom
andes o criticades i destacades o om

eses. A
questes lents 

guien la investigació i posen els m
aterials en qüestió a partir d'estudis de cultura visual que entenen 

la im
atge com

 l'elem
ent central dels processos a partir dels quals es produeix el sentit en 

determ
inats contextos. En les anàlisis es posen en relació les im

atges dels vídeos am
b d'altres que 

form
en part de la cultura, am

b l'objectiu de com
pondre una narrativa visual que produeixi altres 

significats i com
prensions sobre els drets reproductius dels joves. Els resultats revelen la poca 

correspondència entre els discursos que els joves identifiquen com
 a «subjectes de dret», els agents 

i protagonistes, capaços de participar en les decisions sobre els assum
ptes que afecten les seves 

vides, 
i 

el 
tractam

ent 
que 

reben 
com

 
a 

«im
m

adurs» 
o 

«irresponsables». 
Les 

decisions 
i 

intervencions sobre les seves vides raram
ent consideren vàlids els seus projectes ni «autoritzen» els 

seus punts de vista, valors, aspiracions, dubtes, opinions i sentim
ents sobre les seves vivències. Les 

pràctiques d'intervenció i m
esures socioeducatives dirigides a ells contenen un fort to prescriptiu i, 

certam
ent, no per accident o descuit ja que és notable la m

anca de correspondència entre el que es 
diu i el que es fa respecte la prom

oció de l'apoderam
ent juvenil per a l'exercici de la vida ciutadana 

en tots els seus sentits. L'estudi ha estat finançat per la FA
PESP – Fundação de A

m
paro à Pesquisa 

do Estado de São Paulo.  
 Paraules clau: drets reproductius, sexualitat, m

aterials didàctics audiovisuals. 
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 A

presentação 
 

Esta pesquisa de D
outorado tem

 com
o objeto o estudo de produções didáticas 

audiovisuais sobre o tem
a da sexualidade e dos direitos reprodutivos, elaboradas por 

O
rganizações N

ão-G
overnam

entais (O
N

G
s), no Estado de São Paulo. O

 interesse em
 

trabalhar com
 a tem

ática dos direitos reprodutivos tem
 origem

 em
 m

inha investigação de 

m
estrado (2007), na qual tratei de questões que envolviam

 a vivência da gravidez e da 

m
aternidade entre jovens m

ulheres estudantes 1. 

N
a pesquisa, foi possível constatar a grande dificuldade das jovens em

 realizar 

escolhas e tom
ar decisões, no que diz respeito a assuntos relacionados à sua vida e 

sexualidade, 
especialm

ente 
sobre 

tem
as 

atinentes 
à 

gravidez. 
Em

 
acréscim

o, 
há 

um
 

desconhecim
ento acerca de quais seriam

 seus direitos e deveres, no cam
po da sexualidade e 

reprodução, tendo em
 vista que as jovens não contavam

 com
 espaços educativos, form

ais ou 

inform
ais, que perm

itissem
 o debate e a troca de experiências sobre tais assuntos.  

N
esse sentido, as garotas que entrevistei durante o estudo relatavam

 que a escola era 

um
 espaço que pouco contribuía para o entendim

ento das questões sobre sexualidade. M
ais 

especificam
ente, as jovens que haviam

 passado pela experiência da gravidez e m
aternidade 

contavam
 que deixaram

 de frequentar a escola, pois, além
 da vergonha associada à gravidez, 

após o nascim
ento do filho, m

uitas não contavam
 com

 ajuda ou apoio de seus com
panheiros 

ou fam
iliares, sendo que os filhos ficavam

 sem
pre sob sua responsabilidade.  

Todas essas questões m
e fizeram

 refletir em
 com

o a educação, form
al ou inform

al, 

pouco questiona alguns m
odelos e práticas de gênero, que faz com

 que a gravidez, o cuidado 

com
 os filhos, a decisão sobre uso de m

étodos contraceptivos, dentre outras questões, ainda 

sejam
 tem

as exclusivos das m
ulheres, de m

odo que isso é m
uito pouco problem

atizado ou 

debatido nos cursos de form
ação de professores ou m

esm
o no processo educativo dos jovens. 

M
ais ainda, a discussão do direito à escolha de ter ou não filhos, quando, quantos e com

 

quem
, além

 dos m
eios para colocar em

 prática essa decisão, se m
ostraram

 m
uito longe das 

perspectivas e projetos educativos m
ais sistem

atizados no âm
bito escolar. 

                                                 
1 Esclareço que o texto é redigido, em

 algum
as partes, na prim

eira pessoa do singular, pois corresponde aos 
m

om
entos de reflexão pessoal, ao passo que, em

 outras ocasiões, utilizo a prim
eira pessoa do plural, já que 

correspondem
 a m

om
entos de reflexão instigados e partilhados com

 a professora orientadora da pesquisa.   
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N
esse m

esm
o estudo, foi tam

bém
 possível constatar, com

o já apontavam
 outras 

investigações, que a vivência da m
aternidade, nessa fase da vida, pode envolver o desejo de 

ser m
ãe e o planejam

ento de um
a gravidez, contrapondo-se à discussão acadêm

ica brasileira 

referente à tem
ática da “gravidez na adolescência” (C

A
LA

ZA
N

S, 2005), que sublinha o 

caráter negativo a partir do qual o fenôm
eno da sexualidade dos jovens foi exam

inado e 

com
preendido por estudiosos, desde a década de 1990.  

N
esses casos, a adoção de um

 discurso sobre a “gravidez na adolescência” com
o um

 

problem
a a ser “tratado” e “prevenido”, em

 geral, não levava em
 conta os significados da 

experiência da m
aternidade/paternidade na vida dos jovens, desconsiderando as m

últiplas 

com
binações resultantes do m

odo com
o se cruzam

 as experiências de classe, etnia, geração, 

sexualidade, religião, gênero, dentre outras.  

A
 partir do final da década de 1990, para além

 do discurso da gravidez e sexualidade 

do jovem
 enquanto problem

a social que deva ser “com
batido” ou “prevenido”, a luta dos 

m
ovim

entos sociais visibilizou outro discurso pautado na noção dos direitos e que tem
 com

o 

pano de fundo os princípios da conquista da autonom
ia e da cidadania de diversos grupos. Tal 

ideia tem
 com

o ponto de partida a luta por direitos hum
anos no B

rasil e no m
undo. M

ais 

especificam
ente, no cam

po da sexualidade, a C
onferência Internacional de População e 

D
esenvolvim

ento, realizada no C
airo, em

 1994, e a IV
 C

onferência M
undial sobre a M

ulher, 

realizada em
 1995, em

 Pequim
, foram

 m
arcos regulatórios im

portantes, já que os direitos 

sexuais e reprodutivos passaram
 a ser considerados com

o um
a am

pliação da noção dos 

direitos hum
anos fundam

entais. 

Tais C
onferências internacionais produziram

 program
as de ações, recom

endações e 

diretrizes para que, na prática, os direitos sexuais e reprodutivos pudessem
 ser construídos 

enquanto cam
inhos éticos, “[...] no sentido libertário e igualitário e não no sentido prescritivo 

de constituição de um
 m

odelo e regras para o exercício da sexualidade e da vida reprodutiva” 

(Á
V

ILA
, 2003, p.466). D

entre as diversas estratégias e ações capilares, a educação aparece 

com
o um

a das diretrizes fundam
entais, um

a vez que ela faz parte do processo que perm
ite aos 

indivíduos decidirem
 livrem

ente “[...] sobre as condições em
 que a reprodução pode (ou não) 

se realizar”, além
 de contribuir para a form

ação de crianças e jovens com
 vistas a prepará-los 

para 
tom

arem
 

decisões 
responsáveis, 

colaborando 
para 

o 
exercício 

da 
participação 

e 

autonom
ia, com

preendida com
o a possibilidade de que os indivíduos façam

 escolhas “[...] de 
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 acordo com

 um
 ideário de responsabilidade para consigo m

esm
os e para com

 os dem
ais” 

(V
IA

N
N

A
; LA

C
ER

D
A

, 2004, p.33). 

Sendo a educação um
 dos espaços privilegiados – conquanto não o único – na 

form
ação dos jovens, no que diz respeito aos seus direitos, questionam

os que tipo de 

form
ação está sendo oferecida a esses sujeitos, quanto aos tem

as da sexualidade e dos direitos 

reprodutivos.  

C
abral e H

eilborn (2010, p.121) explicam
 que as ações governam

entais referentes ao 

tratam
ento da sexualidade na e pela escola surgem

 com
 foco na educação em

 saúde, voltada à 

prevenção de doenças sexualm
ente transm

issíveis e A
ID

S, incluindo o objetivo de reduzir a 

“gravidez na adolescência”. Por sua vez, a sexualidade, na perspectiva dos direitos sexuais e 

reprodutivos, quando se faz presente, ainda é bastante tím
ida, visto que pouco visibiliza 

discussões e debates que envolvem
 os estereótipos relativos a gênero, aborto, diversidade 

sexual, classe, dentre outros. 

N
o final da década de 1990, com

 a publicação do tem
a transversal O

rientação sexual, 

dos Parâm
etros C

urriculares N
acionais, e o lançam

ento de editais, no tem
a, por órgãos 

públicos federais, para o fom
ento de projetos de form

ação continuada de professores, tanto 

U
niversidades com

o O
rganizações N

ão G
overnam

entais passaram
 a desenvolver trabalhos de 

form
ação referentes à sexualidade, produzindo m

ateriais didáticos para apoiar suas ações. N
o 

contexto brasileiro, diversas O
N

G
s tornaram

-se referência na produção de m
ateriais didáticos 

os quais abordam
 o tem

a da sexualidade, visto que tais produções foram
 adotadas por redes de 

ensino públicas, sendo, inclusive, indicadas pelos M
inistérios da Educação e da Saúde para o 

trabalho com
 jovens. A

 escolha de trabalhar com
 m

ateriais elaborados por O
rganizações N

ão 

G
overnam

entais ocorreu, na m
edida em

 que constatam
os a intensa atuação dessas instituições 

no trabalho com
 form

ação de profissionais da educação e saúde, assim
 com

o diretam
ente com

 

os jovens. 

Tais 
estratégias 

de 
form

ação 
configuram

-se 
com

o 
um

a 
das 

ações, 
no 

âm
bito 

educacional, que ocorre num
 cenário de crescente preocupação com

 a população jovem
, no 

que tange a sua saúde sexual e reprodutiva. 

A
ssim

, durante a década de 1990, enquanto o debate sobre a sexualidade do jovem
 e 

da gravidez na adolescência esteve pautado, em
 grande parte, no enfoque do problem

a social, 

no final da m
esm

a década, ganha destaque a discussão da sexualidade enquanto direito 
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 hum

ano, im
pulsionado pelos m

ovim
entos sociais (com

 destaque para o m
ovim

ento fem
inista) 

e pelas conferências internacionais, as quais foram
 fundam

entais para elaborar os m
arcos dos 

direitos sexuais e reprodutivos.  

D
esse m

odo, a questão que colocam
os é: em

 que m
edida a educação dos jovens é 

atravessada por essas políticas e diretrizes? C
om

o tais concepções são traduzidas em
 projetos 

educativos voltados aos jovens? U
m

a hipótese possível é que, no âm
bito da educação, em

bora 

os discursos dos direitos reprodutivos sejam
 anunciados enquanto norteadores de projetos 

educativos referentes à sexualidade, na prática, as narrativas ainda são orientadas pela 

com
preensão da gravidez entre jovens enquanto problem

a social, sendo a sexualidade juvenil 

retratada segundo a noção de desvio e subordinada a práticas de regulação e controle. 

Portanto, em
bora esta investigação tenha com

o tem
a m

ais am
plo a sexualidade dos 

jovens, nosso foco de análise se centra nas tem
áticas que envolvem

 a reprodução associada à 

juventude, ou seja, na gravidez, m
aternidade, paternidade, nos m

étodos contraceptivos, nos 

m
odelos fam

iliares, aborto, dentre outros conteúdos tem
áticos debatidos e contem

plados em
 

projetos educacionais. C
om

 efeito, partim
os do entendim

ento dos direitos reprodutivos 

enquanto “[...] princípios e norm
as de D

ireitos H
um

anos que garantem
 o exercício individual, 

livre e responsável da sexualidade e da reprodução hum
ana” (V

EN
TU

R
A

, 2009), tratando-se, 

pois, do direito de toda pessoa decidir se quer ou não ter filhos, quantos e quando, além
 de ter 

acesso aos m
eios necessários para o exercício livre de sua autonom

ia reprodutiva, sem
 sofrer 

discrim
inação, coerção ou restrição, de qualquer natureza, que im

plique violência física e 

em
ocional. 

N
esse 

sentido, 
visam

os 
a 

com
preender, 

na 
análise 

dos 
audiovisuais 

didáticos 

produzidos por O
N

G
s, para o trabalho com

 jovens e educadores, em
 que m

edida e com
o as 

concepções, práticas e saberes em
 que se sustentam

 as políticas educacionais e as ações delas 

derivadas se encontram
 relacionados e convergem

 para a orientação do m
odo com

o pensam
os 

e lidam
os com

 o tem
a da educação voltada à sexualidade, proposta para a juventude nos 

espaços escolares. 

Para entender com
o esse processo ocorre, exam

inarem
os m

ateriais concretos, ou seja, 

quatro suportes didáticos audiovisuais que utilizam
 narrativas de ficção, nos quais os enredos 

centrais giram
 em

 torno de histórias que envolvem
 a sexualidade juvenil e a descoberta de 

um
a gravidez. São eles: M

inha vida de João, E
ra um

a vez outra M
aria, B

onezinho V
erm

elho 
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 (produzidos pela O

N
G

 EC
O

S – C
om

unicação em
 Sexualidade) e V

ocê soube da M
árcia? 

(elaborado pelo G
TPO

S – G
rupo de Trabalho e Pesquisa sobre O

rientação Sexual). Por isso, 

ao analisarm
os os audiovisuais didáticos criados por O

N
G

s engajadas na prom
oção dos 

direitos reprodutivos dos jovens, foi necessário observar e problem
atizar os m

ateriais para 

além
 do que os produtores/elaboradores anunciavam

, ainda que levando em
 consideração seus 

objetivos e percepções.   

Partindo da obra que se m
aterializou, é procedida a análise de com

o tais suportes 

didáticos elaboraram
, traduziram

 e direcionaram
 para os jovens os discursos sobre a 

sexualidade, m
ais especificam

ente, sobre a gravidez, m
aternidade, paternidade, fam

ília, 

juventude, aborto e m
étodos contraceptivos. Q

uais histórias estão sendo contadas sobre a 

sexualidade dos jovens? Essas narrativas abordam
 a gravidez, m

aternidade e paternidade 

nessa fase da vida e de que m
odo?  Esses audiovisuais possibilitam

 am
pliar o debate acerca 

do tem
a dos direitos reprodutivos, ou seja, m

ostram
 alternativas ou propõem

 um
 cam

inho 

único? Tais m
ateriais são capazes de adentrar os m

arcos dos direitos reprodutivos juvenis ou 

reproduzem
 o discurso da gravidez e m

aternidade/paternidade enquanto um
 desvio? 

Trata-se de analisar os audiovisuais e seus respectivos m
anuais

2 com
 o intuito de 

identificar suas propostas educativas, o que im
plica o questionam

ento sobre o tipo de jovem
 

que se pretende form
ar. Em

 vista do m
odo com

o a sexualidade juvenil está presente nos 

audiovisuais, qual seria a concepção de juventude presente nos vídeos? C
om

o a sexualidade e 

a reprodução dos jovens são retratadas, representadas e problem
atizadas, nos enredos? Q

uais 

tipos de tensões, conflitos e contradições aparecem
 nesses m

ateriais?  

N
esse sentido, questionam

os se tais m
ateriais estariam

 atuando enquanto dispositivos 

da biopolítica, que, na concepção de A
gnes H

eller e Ferenc Feher (1995), se configuram
 

enquanto um
 produto da racionalidade m

oderna e atuam
 com

o um
 conjunto de práticas, 

saberes e m
edidas que tentam

 capturar, orientar, interceptar, m
odelar ou controlar os gestos, 

as condutas, as opiniões e os discursos dos sujeitos, visibilizando m
odos legítim

os de viver a 

sexualidade na juventude. Segundo A
gam

ben (2008, p.259), os dispositivos são estratégias de 

relações de forças que sustentam
 vários tipos de saber: “[…

] en la raíz de todo dispositivo se 

localiza un deseo de bondad hum
ana, m

uy hum
ano, y tanto la apropiación com

o la 

                                                 
2 É oportuno enfatizar que o foco de análise da pesquisa são os audiovisuais didáticos, de m

odo que os m
anuais 

foram
 utilizados para identificar as m

enções que os produtores das O
N

G
s fazem

 às propostas pedagógicas 
adotadas, assim

 com
o para com

plem
entar as análises dos vídeos.  
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 subjetivación de ese deseo se alojan al interior de una esfera separada, que constituye la 

potencia específica del dispositivo”. 

D
eleuze (2012) salienta que as dim

ensões dos dispositivos são “curvas de visibilidade 

e curvas de enunciação”, ou seja, são m
áquinas de fazer ver e falar que im

plicam
 linhas de 

força e atuam
 na produção de subjetividades. D

essa m
aneira, questionam

os se tais m
ateriais 

didáticos tam
bém

 podem
 ser concebidos enquanto dispositivos da biopolítica e, m

ais ainda: 

que tipo de subjetividade estariam
 tentando produzir? C

arregariam
 valores e práticas elegidas 

com
o legítim

as para serem
 postas com

o norm
a geral? 

Por outro lado, não perdem
os de vista que, ainda que a hipótese enunciada esteja no 

universo de possibilidades acerca da form
ação dos jovens, toda tentativa de produzir 

determ
inados tipos de identidades e subjetividades gera estratégias de resistência por parte 

dos sujeitos, que alteram
 seu funcionam

ento por um
a diversidade de táticas. A

ssim
, partim

os 

do entendim
ento do jovem

 enquanto sujeito de direitos, capazes de oferecer respostas e 

resistir a esses dispositivos. Q
uestionam

os, neste estudo, que tipo de educação poderia 

contem
plar a dim

ensão ética na form
ação juvenil e garantir o acesso do jovem

 a um
 tipo de 

form
ação e inform

ação que lhe perm
itam

 decidir, de form
a autônom

a, sobre os assuntos que 

envolvem
 a vivência de sua sexualidade e reprodução, para além

 dos m
odelos prescritos com

o 

legítim
os ou desejáveis. Q

ual educação seria m
ais condizente para um

a form
ação dos jovens 

que lhes oferecesse m
ais condições para exercer suas escolhas e responsabilidades referidas à 

sexualidade? 

C
onsidero que a autonom

ia, em
bora sem

pre parcial e relativa, seja um
 cam

inho 

possível de ser vivenciado em
 todas as gerações, desde que observadas as possibilidades e os 

lim
ites postos em

 cada contexto. Isso leva ao entendim
ento de que os jovens não devem

 ser 

vistos 
com

o 
incapazes 

de 
tom

ar 
decisões 

desejadas, 
planejadas 

e 
responsáveis. 

C
om

preendem
os, portanto, que há um

a pluralidade de form
as de ser e vivenciar a juventude, e 

isso está relacionado com
 o contexto, o tem

po e o espaço que esse jovem
 ocupa, da m

esm
a 

form
a que existem

 m
aneiras distintas de vivenciar a sexualidade e a reprodução. 

D
iante do explicitado, os objetivos gerais do trabalho foram

: 1) analisar com
o os 

m
arcos 

dos 
direitos 

reprodutivos 
são 

abordados 
nos 

m
ateriais 

didáticos 
audiovisuais 

produzidos pelas O
N

G
s, voltados tanto para os docentes com

o para o trabalho pedagógico 
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 com

 os jovens; 2) investigar com
o é apresentada e problem

atizada a dim
ensão educacional, 

teórica e política da sexualidade e dos direitos reprodutivos. 

A
s ideias de juventude, reprodução, sexualidade e de “sexualidade na juventude”, que 

traduzem
, são verificadas com

 base na análise dos cenários sociais e culturais apresentados 

nos vídeos e com
 atenção para a oposição entre as práticas explícitas ou im

plícitas, 

recom
endadas ou criticadas, destacadas ou om

itidas. Essas lentes nortearam
 a investigação e 

foram
 problem

atizadas com
 base nos estudos da cultura visual 3, na qual a im

agem
 é 

concebida com
o ponto central dos processos por m

eio dos quais os significados são 

produzidos em
 contextos culturais determ

inados (H
ER

N
Á

N
D

EZ, 2009). N
as 

análises, 

colocam
os em

 relação as im
agens dos vídeos com

 outras que form
am

 parte da cultura
4, com

 o 

objetivo 
de 

com
por 

um
a 

narrativa 
visual 

capaz 
de 

instaurar 
outros 

significados 
e 

entendim
entos a propósito dos direitos reprodutivos dos jovens, já que “[...] el significado en 

el lugar de ‘en m
edio’ llevado a la pedagogía de la cultura visual no está, por tanto, en las 

im
ágenes sino en la relación que establecem

os con ellas” (PO
R

R
ES, 2012, p.57). 

D
esse m

odo, selecionam
os partes dos vídeos as quais estão diretam

ente vinculadas aos 

tem
as de interesse da pesquisa, de sorte a tom

á-las com
o em

blem
áticas para problem

atização 

dos conteúdos trabalhados, com
 vistas a verificar as hipóteses e argum

entações desenvolvidas. 

O
 referencial teórico fundam

enta-se nos estudos sócio-históricos e culturais de 

M
ikhail B

akhtin (1986). C
om

 base em
 seus conceitos de dialogism

o, intertextualidade e 

interdiscursividade, propusem
o-nos levantar, entrecruzar e  analisar  o conjunto de enunciados 

que com
punham

 cada vídeo, bem
 com

o deles entre si, com
 vistas a nos aproxim

ar dos 

contextos concretos de sua realização. R
essaltam

os que o trabalho de interseccionar os 

enunciados resultou na construção das principais categorias tem
áticas e/ou conceituais a 

serem
 problem

atizadas nas análises dos audiovisuais. 

Para B
akhtin (1986, p.21), os pontos em

 que os discursos se cruzam
 e se interpenetram

 

podem
 ser entendidos com

o os centros organizadores dos enunciados, os quais devem
 ser 

                                                 
3 O

 contato com
 os estudos da cultura visual ocorreu através de estágio no exterior, com

 duração de cinco m
eses, 

que realizei junto à Faculdade de B
elas A

rtes, na U
niversidade de B

arcelona (Espanha), sob a supervisão do 
Prof. D

r. Fernando H
ernández. 

4 Essas outras im
agens foram

 retiradas de sites da internet, por m
eio de pesquisa realizada através do G

oogle. 
H

ernández (2009, p.52) recorda que a internet é “[...] um
 lugar onde se podem

 acessar quase todos os aspectos 
da cultura visual”, portanto, nosso objetivo foi procurar im

agens que estivessem
 associadas às problem

áticas 
trabalhadas no estudo, para colocá-las em

 relação com
 as dos vídeos selecionados. Frisam

os que, além
 das 

im
agens obtidas através do G

oogle, um
a figura do m

anual didático que acom
panha o film

e E
ra um

a vez outra 
M

aria tam
bém

 foi utilizada nesse exercício. 
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 rem

etidos ao m
eio social: “[...] o centro organizador de toda enunciação, de toda expressão, 

não é interior, m
as exterior, está situado no m

eio social que envolve o indivíduo”.   

Esse processo de construção e apropriação de significados presentes em
 cada realidade 

sócio-histórica particular com
porta variadas dim

ensões; dentre elas, destaca-se a relação de 

saber e poder a qual ocorre em
 term

os de disputas pela construção de significados 

considerados 
legítim

os 
entre 

diferentes 
grupos 

e 
instituições. 

N
o 

caso 
da 

presente 

investigação, trata-se de analisar as divergências e convergências teóricas e políticas entre 

aqueles que produzem
 saberes, sentidos e valores sobre os direitos reprodutivos e sexualidade 

(M
O

R
EIR

A
, 1999). 

Josefina B
row

n (2011, p.25) salienta que, nos últim
os vinte anos, proliferou um

a 

m
ultiplicidade de discursos acerca dos direitos reprodutivos e sexuais, entretanto, o nó central 

está em
 com

o com
unicá-los e gerar direitos para que possam

 ser apropriados subjetivam
ente 

pelas pessoas. Partim
os da com

preensão da educação enquanto um
 dos espaços de discussão e 

form
ação no qual é possível apropriar-se e ressignificar os saberes teóricos sobre a 

sexualidade e direitos reprodutivos, para que sejam
 convertidos em

 direitos pela população 

juvenil. O
 trabalho está organizado em

 quatro capítulos. N
o prim

eiro, apresentam
os a 

delim
itação das fontes, os percursos da pesquisa, além

 do universo de circulação dos m
ateriais 

didáticos para, em
 seguida, destacar os procedim

entos de análise dos audiovisuais, bem
 com

o 

apresentar as O
rganizações N

ão G
overnam

entais responsáveis pela produção dos vídeos. 

O
 segundo capítulo consiste na descrição dos quatro audiovisuais que com

põem
 o 

corpus da pesquisa, seguida de seus respectivos m
anuais didáticos, além

 das fichas de 

identificação dos personagens das histórias. 

N
o terceiro capítulo, de caráter m

ais teórico, destacam
-se as discussões dos direitos 

hum
anos, dos direitos reprodutivos e das abordagens de orientação sexual, educação sexual e 

educação em
 sexualidade. Por fim

, debatem
os os direitos reprodutivos de jovens, a partir de 

m
arcos internacionais e políticas nacionais. 

Já no quarto capítulo, intitulado A
udiovisuais didáticos: da sexualidade aos direitos 

reprodutivos, procedem
os às análises dos vídeos, enfocando as categorias elaboradas no 

desenvolvim
ento do estudo, quais sejam

: gênero, m
odelos de fam

ília e juventude; sexualidade 
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 e socialização; gravidez na juventude; m

aternidades e paternidades; m
étodos contraceptivos e 

aborto. Por fim
, após as considerações finais, são explicitadas as referências, seguidas de um

 

apêndice, onde se tem
 o roteiro da entrevista realizada com

 os autores ou responsáveis pela 

produção dos vídeos, selecionados para a análise docum
ental. 
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C
A

PÍT
U

L
O

 1 - D
elim

itação das fontes, percursos da pesquisa e 

circulação dos m
ateriais 

 A
 partir de um

 m
aior contato e reconhecim

ento do increm
ento de políticas de 

incentivo ao trabalho educacional com
 os tem

as gênero e sexualidade, ocasionando a 

produção de m
ateriais didáticos tanto pelas universidades com

o por O
rganizações N

ão 

G
overnam

entais (O
N

G
s), passam

os a realizar um
 levantam

ento dos m
ateriais que foram

 

produzidos por O
N

G
s, no Estado de São Paulo, decidindo pela análise daqueles que 

contivessem
, especificam

ente, discussões a respeito dos direitos reprodutivos de jovens.  

M
uitos desses m

ateriais são desenvolvidos por projetos de educação sexual que 

contam
 com

 o apoio de diversas instituições e fundações internacionais 5 e têm
 sido adotados 

por diferentes redes de ensino do B
rasil para o trabalho com

 crianças e jovens. O
 próprio 

M
inistério da Saúde disponibiliza, em

 seu site, algum
as dessas produções, com

o os m
ateriais 

audiovisuais, jornais, boletins etc.  

A
ssim

, é visível que a atuação dessas O
rganizações N

ão G
overnam

entais, as quais 

desenvolvem
 

pesquisas, 
com

unicação, 
consultoria 

e 
capacitação 

de 
profissionais 

para 

trabalhar com
 o tem

a da sexualidade e educação, influenciam
 diretam

ente a elaboração de 

projetos educacionais voltados aos jovens e crianças. Sentim
o-nos instigadas a analisar m

ais a 

fundo tais m
ateriais, a fim

 de com
preender qual tipo de educação ligada à sexualidade estão 

propondo, com
o retratam

 a questão da gravidez entre jovens, o aborto, o uso de m
étodos 

contraceptivos, a vivência da sexualidade, da paternidade e m
aternidade. O

u seja, que 

histórias estão contando? Q
uais im

aginários estão alim
entando? Q

ual m
odelo de sexualidade 

juvenil estão construindo?  

A
 escolha em

 analisar audiovisuais didáticos sobre sexualidade e direitos reprodutivos, 

e não vídeos com
erciais ou artísticos 6, parte do entendim

ento de que tais suportes possuem
 

um
a intencionalidade declarada: educar. Por conseguinte, o público-alvo desses m

ateriais 

didático-pedagógicos é a escola, tanto educadores com
o educandos, de m

odo que tais suportes 

                                                 
5 Para a produção de tais m

ateriais, m
uitas O

rganizações N
ão-G

overnam
entais recebem

 apoio financeiro de 
fundações internacionais, com

o a Fundação Ford e M
acA

rthur.   
6 R

econhecem
os as inúm

eras potencialidades educativas dos vídeos com
erciais e/ou artísticos, entretanto, 

optam
os por analisar audiovisuais didáticos, já que eles foram

 produzidos tendo com
o público-alvo a escola 

(tanto educadores/as quanto alunos/as); nesse sentido nosso intuito foi direcionar nossa atenção para m
ateriais 

educativos que são recom
endados para fazer parte de projetos m

ais sistem
atizados de form

ação dos professores e 
jovens. 
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 podem

 favorecer a im
plem

entação de um
a educação dirigida à sexualidade m

ais sistem
ática 

nos espaços educativos, sendo de extrem
a relevância para os processos form

ativos.  

A
lém

 disso, tais audiovisuais estão adentrando as escolas brasileiras através de 

políticas públicas, por m
eio da distribuição realizada por secretarias de educação, sendo 

disponibilizados ou indicados para o trabalho com
 os tem

as da sexualidade juvenil e 

reprodução através de program
as educacionais, com

o é o caso do P
rogram

a P
revenção 

tam
bém

 se ensina (im
plantado em

 2755 escolas estaduais de São Paulo) e do 
P

rojeto 

O
rientação Sexual na escola (desenvolvido na rede m

unicipal de ensino da cidade de São 

Paulo).  R
essaltam

os, tam
bém

, que diversos vídeos produzidos por O
N

G
s são recom

endados 

em
 m

ateriais educativos produzidos pelos M
inistérios da Saúde e da Educação, os quais 

integram
 o Program

a Saúde nas Escolas (im
plantado em

 26 Estados brasileiros), com
 

destaque para os m
ateriais do Projeto 

Saúde 
e 

P
revenção 

nas 
escolas, denom

inados 

“A
dolescentes e jovens para a educação entre pares”. 

N
esse sentido, para explorar o cam

po de estudo, foi realizada um
a busca e sondagem

 

inicial de O
rganizações N

ão G
overnam

entais, com
 sede no Estado de São Paulo

7, as quais 

trabalham
 com

 o tem
a da educação voltada à sexualidade. Localizam

os e selecionam
os 

aquelas que, notadam
ente, eram

 m
ais reconhecidas e consideradas socialm

ente, tanto em
 

função de suas trajetórias e parcerias com
o da produção e circulação m

ais sistem
ática de seus 

m
ateriais educativos.  

A
través de pesquisa no site da A

B
O

N
G

 (A
ssociação B

rasileira de O
rganizações N

ão 

G
overnam

entais) e, igualm
ente, a partir dos m

ateriais de que já tínham
os conhecim

ento, pois 

contam
 com

 um
a divulgação m

ais am
pla, chegam

os aos sítios eletrônicos das seguintes 

O
N

G
s: 1) G

TPO
S – G

rupo de Trabalho e Pesquisa em
 O

rientação Sexual; 2) EC
O

S – 

C
om

unicação em
 Sexualidade e 3) R

EPR
O

LA
TIN

A
 – Soluções em

 Saúde Sexual e 

R
eprodutiva. 

                                                 
7 A

 princípio, foram
 realizadas pesquisas nos sites de O

N
G

s da região Sudeste, contudo, a opção de selecionar 
O

N
G

s apenas do Estado de São Paulo se justifica tanto pelo reconhecim
ento social em

 função da produção de 
m

ateriais educativos dessas instituições, quanto pela necessidade de um
 recorte e delim

itação do 
corpus 

docum
ental. 
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 N
esses sites, encontram

os disponíveis para acesso, via internet ou para com
pra, um

a 

diversidade de m
ateriais: livros, m

anuais, vídeos e jogos sobre os tem
as que envolvem

 o 

trabalho de educação voltado à sexualidade e, em
 especial, aos direitos reprodutivos.  

Foram
 encontrados, nos sites de duas O

N
G

s (G
TPO

S e EC
O

S), dentre as três 8 

m
encionadas, o total de dezoito audiovisuais, com

postos por D
V

D
s e V

H
S, dentre os quais 

nove 
tratam

, 
diretam

ente, 
de 

tem
as 

relacionados 
aos 

direitos 
reprodutivos, 

com
o: 

m
aternidade, paternidade, gravidez na adolescência, saúde, m

étodos contraceptivos, aborto e 

prevenção a doenças sexualm
ente transm

issíveis, com
o é possível observar no quadro que 

segue: Q
uadro 1: O

N
G

s e dados referentes aos audiovisuais produzidos 
T

ÍT
U

LO
 

PO
SSU

I  
M

A
N

U
A

L
? 

 
O

N
G

 
 

  A
N

O
 

D
U

R
A

 
Ç

Ã
O

 
PR

O
D

U
 

Ç
Ã

O
 

 

 
A

PO
IO

S 

  V
ocê soube da M

árcia? 

SIM
 

(Livro O
rientação  

sexual:  
educadores 

relatam
  

experiências). 
A

no de  
publicação:  

2006 

 

G
TPO

S 

 

2008 

 

17 m
in 

 

A
lterm

ídia 

 
Pref. de São Paulo 

Secretaria  
M

unic.Educação 

 G
ravidez na adolescência 

N
Ã

O
 

G
TPO

S 
2004 

20 m
in 

A
lterm

ídia 
Pref. de São Paulo 

Secretaria M
unic.Educação 

 Julieta e R
om

eu 
 

N
Ã

O
 

EC
O

S 
1995 

17 m
in 

3laranjas 
M

acA
rtthur  

C
onsultor: R

onaldo 
 Pam

plona 

U
m

a "vezinha" só 
N

Ã
O

 
EC

O
S 

1996 
14:52 
m

in 
3laranjas 

M
acA

rtthur  
IPA

S 
Population C

ouncil 
T

e cuida, coração! 
N

Ã
O

 
EC

O
S 

1999 
51 m

in 
3laranjas 

M
acA

rtthur  

 B
onezinho V

erm
elho 

SIM
 (G

ravidez 
 na  

adolescência).  
A

no de  
publicação: 2004 

EC
O

S 
(Parceria 

com
 

G
TPO

S e 
    C

R
IA

) 

 
2003 

 
30 m

in 
 

3laranjas 
M

acA
rtthur  
 

X
-Salada e P

ão com
 O

vo 
N

Ã
O

 
EC

O
S 

 
2005 

23:43 
m

in 
Jah 

M
acA

rtthur (The John D
. and 

C
atherine T. 

M
acA

rthur 
Foundation) 

 M
inha vida de João  

SIM
 

(Série: 
Trabalhando  

com
 hom

ens jovens). 
A

no de  
publicação: 2009 

EC
O

S, 
PR

O
M

U
N

 
D

O
, 

PA
PA

I, 
SA

LU
D

 Y
  

G
EN

ER
O

 

 
2001 

 
23 m

in 
 

Jah 
Sum

m
it Foudation, 

 M
oriah Fund, 

G
ates foundation, U

SA
ID

,  
W

H
O

/O
M

S 
IPPF (International Planned 

Parenthood Federation) 
O

PS (O
rganización 

 Panam
ericana de laSalud) 

M
S – M

inistério da Saúde 
 E

ra um
a vez outra M

aria 

SIM
  

(Série: 
 Trabalhando  

com
 m

ulheres jovens). 

EC
O

S 
SA

LU
D

 Y
  

G
EN

ER
O

 
PR

O
M

U
N

  
2008 

  
20 m

in 

  
Jah 

M
acA

rtthur, Ford Foundations,  
N

ike Foundation, 
 O

A
K

 Fundation, 
John Snow

 B
rasil, 

                                                 
8 N

o site da O
N

G
 R

EPR
O

LA
TIN

A
 não foram

 encontrados m
ateriais audiovisuais sobre direitos reprodutivos 

direcionados aos jovens. 
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A
no de  

publicação: 2008 
D

O
 

W
O

R
LD

 
ED

U
C

A
TI

O
N

 PA
PA

I 
 

Secretaria  
Esp.Política para as 
 M

ulheres -SEPM
 

Fonte: Sites das O
rganizações N

ão G
overnam

entais EC
O

S e G
TPO

S / O
rganização: Taluana Laiz M

. Torres 

 A
 seleção dos audiovisuais foi realizada, no prim

eiro m
om

ento, a partir dos dados de 

identificação dos vídeos (título, duração, tem
áticas abordadas, entre outras). D

essa form
a, 

selecionam
o-los 

por 
m

eio 
de 

suas 
tem

áticas, 
privilegiando 

aqueles que 
focalizavam

 

discussões necessariam
ente ligadas ao tem

a da reprodução hum
ana e dos direitos a ela 

correlatos. Posteriorm
ente, adquirim

os e assistim
os ao conjunto de audiovisuais para analisar 

se, de fato, as discussões contem
pladas estavam

 de acordo com
 os objetivos propostos na 

investigação, confirm
ando a escolha realizada. 

C
om

 o exam
e de qualificação e m

ovidas pela necessidade de m
elhor delineam

ento da 

pesquisa, optam
os pela análise apenas dos audiovisuais que possuíam

 m
anuais. A

ssim
, quatro 

vídeos form
aram

 o principal corpus docum
ental do estudo: M

inha vida de João
9, E

ra um
a vez 

outra M
aria

10 e B
onezinho V

erm
elho (produzidos pela EC

O
S), além

 do V
ocê soube da 

M
árcia? (elaborado pelo G

TPO
S).  

 
 É im

portante destacar que os m
ateriais audiovisuais analisados elegem

 com
o foco os 

docentes e o público jovem
 (estudantes), enquanto os m

anuais que acom
panham

 os vídeos 
                                                 
9 

O
 

vídeo 
se 

encontra 
disponível 

no 
Y

outube, 
através 

do 
endereço: 

https://w
w

w
.youtube.com

/w
atch?v=gM

atcineJi8. A
cesso em

: 26 jun. 2014. 
10 O

 vídeo se encontra disponível no Y
outube, no endereço: https://w

w
w

.youtube.com
/w

atch?v=-ezA
Q

j3G
4EY

. 
A

cesso em
: 26 jun. 2014 
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 servem

 para a orientação do trabalho dos professores com
 os respectivos audiovisuais em

 sala 

de aula.  Pretendem
os com

preender, portanto, o tem
a da sexualidade e dos direitos reprodutivos 

dos jovens a partir do cruzam
ento dos dados resultantes das análises tanto dos audiovisuais 

com
o de seus m

anuais.  

A
inda, para o refinam

ento das análises, fizem
os entrevistas sem

iestruturadas com
 os 

responsáveis 
pela 

elaboração 
dos 

vídeos 
selecionados, 

no 
intuito 

de 
perceber: 

a) 
os 

propósitos, interesses e necessidades que justificaram
 a sua produção; b) o trabalho envolvido 

em
 sua produção e c) os cam

inhos utilizados para que fossem
 colocados em

 circulação. 

O
 contexto de produção dos audiovisuais selecionados nos rem

ete à publicação do 

governo brasileiro intitulada “D
ireitos sexuais e reprodutivos: um

a prioridade do governo”
11, 

de 2005, a qual fixa as diretrizes governam
entais para “[...] garantir os direitos de hom

ens e 

m
ulheres, adultos(as) e adolescentes, em

 relação à saúde sexual e à saúde reprodutiva, 

enfocando, principalm
ente, o planejam

ento fam
iliar” (B

R
A

SIL, 2005, p.4).  

N
o referido docum

ento, reafirm
a-se o com

prom
isso do Estado brasileiro em

 adotar as 

diretrizes das Plataform
as do C

airo e Pequim
, em

 todas as políticas e program
as nacionais 

voltados à população, no que diz respeito aos direitos sexuais e reprodutivos, reconhecendo-

os enquanto direitos hum
anos fundam

entais. C
om

 relação à saúde dos jovens, há o destaque 

para o estím
ulo à sua participação na elaboração de estratégias, visando à perspectiva de seu 

desenvolvim
ento e autonom

ia, além
 de ações voltadas à população na faixa etária dos 10 aos 

15 anos (B
R

A
SIL, 2005, p.20). 

N
o ano seguinte, 2006, o M

inistério da Saúde publica a cartilha “D
ireitos sexuais, 

direitos reprodutivos e m
étodos anticoncepcionais”, destinada a hom

ens, m
ulheres, adultos/as 

e jovens, com
 o objetivo de oferecer inform

ações a 
respeito dos 

direitos sexuais e 

reprodutivos, 
com

 
destaque 

para 
os 

m
étodos 

anticoncepcionais, 
doenças 

sexualm
ente 

transm
issíveis, gravidez, m

enopausa e conhecim
entos sobre o corpo fem

inino e m
asculino. 

C
om

o já explicitado, o foco de análise do estudo são os audiovisuais didáticos, de 

m
odo que os m

anuais foram
 usados para identificar as m

enções que os produtores das O
N

G
s 

                                                 
11 O

 docum
ento foi elaborado pelo M

inistério da Saúde, em
 parceria com

 os M
inistérios da Educação, Justiça, do 

D
esenvolvim

ento A
grário, do D

esenvolvim
ento Social e C

om
bate à Fom

e, juntam
ente com

 a Secretaria Especial 
de Política para as M

ulheres, a Secretaria Especial de D
ireito H

um
anos e a Secretaria de Políticas e Prom

oção da 
Igualdade R

acial. 
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 fazem

 às propostas pedagógicas adotadas, assim
 com

o para com
plem

entar as análises dos 

vídeos. V
ale ressaltar que não foi possível em

pregar o livro do G
TPO

S
12 para com

plem
entar e 

problem
atizar seu respectivo audiovisual, de m

odo que ele foi utilizado apenas no sentido de 

esclarecer a proposta pedagógica adotada pela O
N

G
.   

A
s entrevistas com

 os fundadores/coordenadores das instituições foram
 efetuadas no 

m
ês de setem

bro de 2012, na cidade de São Paulo
13. Eles foram

 identificados com
o 

C
oordenador A

 (G
TPO

S), C
oordenadora B

 e C
oordenadora C

 (EC
O

S) 14. O
s entrevistados 

foram
 bastante receptivos, e as entrevistas, com

 duração de aproxim
adam

ente um
a hora e 

m
eia, aconteceram

 em
 locais de preferência dos participantes: na sede da própria instituição, 

na residência e em
 um

 estúdio fotográfico de um
 fam

iliar do integrante.  

A
 técnica da entrevista sem

iestruturada consiste na aplicação de perguntas abertas, que 

seguem
 um

 esquem
a preestabelecido, porém

, sujeito a adaptações decorrentes do próprio 

percurso da entrevista (LÜ
D

K
E; A

N
D

R
É, 1986). Para Q

ueiroz (1998), a entrevista presum
e 

um
a conversa contínua entre entrevistado e pesquisador, e deve ser orientada por este últim

o, 

conform
e seus objetivos, isto é, o interesse do pesquisador deve centrar-se naquilo que se 

refere ao cam
po de sua pesquisa. 

A
ssim

, a investigação se desenvolveu de acordo com
 os pressupostos da abordagem

 

qualitativa, que visa à com
preensão da realidade social por m

eio de um
 denso exam

e de 

dados. Tal análise, em
 profundidade, perm

ite ao pesquisador produzir explicações a propósito 

do problem
a que m

otivou o estudo (D
U

A
R

TE, 2002).  

C
onform

e Esteban (2010, p.130), dentre as diversas características que identificam
 as 

pesquisas qualitativas, seu caráter interpretativo e reflexivo é fundam
ental, possibilitando dar 

especial atenção “[...] à form
a que diferentes elem

entos linguísticos, sociais, culturais, 

                                                 
12 Em

bora não seja um
 m

anual didático para o trabalho com
 o vídeo V

ocê soube da M
árcia?, m

as um
 livro que 

resgata as experiências dos educadores os quais participaram
 do projeto “O

rientação sexual na escola”, 
desenvolvido entre o período de 2003 e 2004, na cidade de São Paulo, optam

os, inicialm
ente, por analisar essa 

publicação a fim
 de investigar se o tem

a direitos reprodutivos com
parecia. Todavia, no decorrer da investigação, 

observam
os a im

possibilidade de articular as análises do vídeo com
 o livro, tendo em

 vista que as experiências 
relatadas pelos educadores/autores se centravam

 na educação de crianças e não de jovens. 
13 O

s procedim
entos usados na investigação obedecem

 aos critérios da Ética na Pesquisa com
 Seres H

um
anos, 

conform
e R

esolução n. 196/96 do C
onselho N

acional de Saúde. D
essa m

aneira, para a realização das entrevistas, 
foi entregue o Term

o de C
onsentim

ento Livre e Esclarecido a todos os participantes. Tal docum
ento, o qual 

explicita os procedim
entos éticos do estudo, foi lido e assinado pelos integrantes das O

N
G

s.   
14 O

 recurso de substituição dos nom
es dos integrantes das O

N
G

s que concederam
 entrevistas por letras foi 

utilizado para garantir o anonim
ato. C

f. roteiro de entrevistas – A
pêndice A

. 
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 políticos e teóricos influem

 de m
aneira conjunta no processo de desenvolvim

ento do 

conhecim
ento (interpretação), na linguagem

 e na narrativa”. 

M
artins (2004, p.292) destaca, por sua vez, a relevância da “heterodoxia no m

om
ento 

da análise de dados”, um
a vez que a diversidade de m

aterial coletado exige do investigador 

“um
a capacidade integrativa e analítica”, na m

edida em
 que o interesse do estudo se centra 

m
ais no processo investigativo que no seu produto, de sorte a valorizar cada atividade e 

procedim
ento em

pregado. 

A
o utilizarm

os os pressupostos teóricos dos estudos sócio-históricos e culturais de 

B
akhtin (1986), nós nos posicionam

os em
 acordo com

 o seu conceito de dialogism
o, 

intertextualidade e interdiscursividade, porque procedem
os ao levantam

ento, entrecruzam
ento 

e análise do conjunto de enunciados presentes nos vídeos, resultando na elaboração das 

principais categorias tem
áticas problem

atizadas nas análises.  

D
essa m

aneira, esperam
os chegar à identificação dos produtores dos textos/im

agens, 

de seus interlocutores e destinatários, do lugar e do tem
po social de onde em

ergem
, assim

 

com
o dos interesses e significados envolvidos em

 suas elaborações. Entendem
os que estas são 

questões fundam
entais ao exercício de interpretação do processo dialógico no qual foram

 

produzidos.  

Por conseguinte, adotam
os o m

étodo de triangulação de dados de M
inayo (1999), com

 

base na análise de três fontes distintas: os m
ateriais audiovisuais, os m

anuais didáticos (que 

acom
panham

 os vídeos) e as entrevistas feitas com
 os responsáveis pela produção dos 

audiovisuais. A
diante, explicitam

os os procedim
entos de análise dos audiovisuais em

pregados 

no presente estudo. 

 1.1 - A
nálise de audiovisuais 

A
 escolha da análise de m

ateriais audiovisuais parte da ideia de que a utilização desses 

m
ateriais com

o recursos didáticos, voltados ao trabalho pedagógico com
 sexualidade, pode 

ser um
a ferram

enta im
portante para a form

ação crítica dos estudantes, já que esses suportes 

didáticos podem
 provocar “[...] um

 m
ovim

ento cultural que orienta a reflexão e as práticas 

relacionadas às m
aneiras de ver e de visualizar as representações culturais e, em

 particular [...] 
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 às m

aneiras subjetivas e intersubjetivas de ver o m
undo e a si m

esm
o” (H

ER
N

A
N

D
EZ, 

2009). A
ssim

, 
C

am
argo 

(2009, 
p.94) 

afirm
a 

que 
“[...] 

as 
im

agens 
são 

instrum
entos 

pedagógicos poderosos na form
ação de opinião, crenças e valores no contexto da sociedade 

atual”.  O
s vídeos didáticos, por sua vez, são “[...] um

 produto específico, produzido com
 

intenção 
didático-pedagógica 

e 
que 

considera 
seu 

contexto 
de 

recepção 
com

o 
sendo 

especialm
ente a escola e a sala de aula” (G

O
M

ES, 2008).  

Para além
 de sua intencionalidade pedagógica, a diferença entre o vídeo didático e os 

dem
ais audiovisuais pode ser de ordem

 discursiva ou m
esm

o técnica. G
om

es (2008) define o 

term
o “audiovisual didático”, com

o todo “[...] vídeo que intenta ensinar utilizando a dupla 

percepção: ouvir e ver. Ele traduz conteúdos em
 sons e im

agens e utiliza elem
entos de 

expressão audiovisual [...] em
 função do ensinam

ento e do tipo de aprendizagem
”. N

esse 

sentido, os m
eios audiovisuais são “[...] um

a am
álgam

a com
plexa de sentidos, im

agens, 

técnicas, com
posição de cenas, sequência de cenas e m

uito m
ais” (R

O
SE, 2008), e essa 

com
plexidade precisa ser considerada, quando se pretende exam

inar seu conteúdo e estrutura. 

C
onform

e V
anoye e G

oliot-Lété (2012, p.14), analisar um
 audiovisual significa 

desconstruí-lo; trata-se de “[...] despedaçar, descosturar, desunir, extrair, separar, descartar e 

denom
inar m

ateriais que não se percebem
 isoladam

ente ‘a olho nu’, um
a vez que o film

e é 

tom
ado em

 sua totalidade”. N
essa fase, o analista deve adquirir certo distanciam

ento, 

selecionando elem
entos de acordo com

 o interesse de sua pesquisa. Esse exercício de 

desconstrução corresponde à etapa da descrição. 

Já no segundo m
om

ento, torna-se necessário “[...] estabelecer elos entre esses 

elem
entos isolados, em

 com
preender com

o eles se associam
 e se tornam

 cúm
plices para fazer 

surgir um
 todo significante” (V

A
N

O
Y

E; G
O

LIO
T-LÉTÉ, 2012, p.15). É necessário, portanto, 

reconstruir o film
e, interpretando-o a partir da descrição realizada. N

esse caso, o film
e é “[...] 

o ponto de partida e o ponto de chegada da análise”. 

A
pós o levantam

ento e seleção do corpus docum
ental da pesquisa, procedem

os à 

transcrição dos quatro vídeos selecionados. Segundo R
ose (2008, p.348), “[...] a finalidade da 

transcrição é gerar um
 conjunto de dados que se preste a um

a análise cuidadosa e a um
a 
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 codificação”. A

 pesquisadora alerta que é im
possível descrever tudo o que aparece no vídeo, 

m
otivo pelo qual as decisões referentes a essa etapa devem

 ser orientadas pela teoria.  

A
 transcrição e a análise das narrativas textuais e im

agéticas, assim
 com

o dos suportes 

técnicos e recursos usados na produção de im
agens, orientaram

-se pela com
preensão dos 

m
ecanism

os através dos quais se constituíram
 os significados e propostas para as questões 

tratadas, isto é, o que se recom
enda, critica e propõe para o exercício da sexualidade e dos 

direitos reprodutivos.  

Por conseguinte, a descrição realizada enfocou as categorias e tem
as referentes aos 

m
odos com

o a sexualidade e os direitos reprodutivos com
pareciam

 nos m
ateriais. A

lém
 da 

transcrição das falas, foram
 registrados os silêncios, as pausas, o uso de m

úsicas, os sons, os 

ruídos, os efeitos sonoros e a produção de significados desses elem
entos, na narrativa. 

A
tenção especial foi dada aos aspectos das dim

ensões visuais, com
o os personagens, figurino, 

cores utilizadas, planos de fundo, entre outros. 

D
e acordo com

 R
ose (2008), não existe um

a leitura perfeita do texto, pois qualquer 

processo de transcrição e análise de im
agens em

 m
ovim

ento é sem
pre um

a form
a de 

sim
plificação da narrativa, e o que fica fora é tão im

portante quanto o que “entra” no texto, ou 

seja, o que é analisado. Em
 acréscim

o, quando pensam
os em

 “im
agens em

 m
ovim

ento”, 

devem
os ter em

 vista que estas não estão soltas no espaço e no tem
po, na m

edida em
 que 

estão 
inseridas 

em
 

um
 

contexto 
m

ais 
am

plo 
e 

foram
 

produzidas 
por 

pessoas, 
com

 

determ
inadas intenções. Por isso, analisar audiovisuais im

plica levar em
 consideração as 

dim
ensões sociais e culturais que perm

itiram
 sua produção. 

Pensam
os o conceito de narrativa em

 conform
idade com

 as ideias de Lim
a (1989, 

p.15), a partir do qual “[...] a narrativa estabelece a organização tem
poral que coloca o 

diverso, o irregular e o acidental em
 um

a ordem
”. D

essa form
a, reorganizam

os as narrativas 

dos m
ateriais didáticos analisados, construindo um

a outra narrativa analítica autoral, a qual 

levou em
 consideração a fala do “outro”, recolhendo, selecionando e reordenando as 

narrativas alheias em
 outra ordem

 discursiva, considerando, para isso, tam
bém

 as respostas às 

questões levantadas na pesquisa e o diálogo proposto entre teorias e os dados da investigação 

expressos por m
eio de enunciados produzidos pelos autores dos m

ateriais didáticos. 
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A
s análises dos audiovisuais foram

 orientadas pelo enfoque dos Estudos da C
ultura 

V
isual, com

preendendo a “[...] im
agem

 visual com
o ponto central nos processos e através do 

qual os significados são produzidos em
 contextos culturais” (H

ER
N

Á
N

D
EZ, 2009). 

Partim
os 

do 
entendim

ento 
das 

im
agens 

e 
outras 

representações 
visuais 

com
o 

portadoras e m
ediadoras de posições discursivas, as quais contribuem

 para pensar o m
undo e 

a nos pensar com
o sujeitos que, em

 sum
a, produzem

 m
odos de olhar e ser olhados. A

o nos 

acercarm
os das im

agens dos audiovisuais e de suas representações, notam
os que não se trata 

de lê-las com
o um

 exercício de decifrar, m
as de explorar os m

odos de relação em
 que nos 

colocam
; ou seja, quais seriam

 as experiências que se podem
 derivar de nosso contato com

 

elas. Isso se pode fazer colocando as im
agens em

 relação, construindo narrativas visuais e 

em
pregando estratégias favorecedoras de intertextualidades. Tudo isso para favorecer um

a 

reflexão e um
a práxis crítica sobre com

o essas representações produzem
 form

as de ver e 

visualizar posições e discursos sociais (H
ER

N
Á

N
D

EZ, 2009, p.21). 

N
esse sentido, a intertextualidade se refere à m

aneira pela qual os significados de 

qualquer im
agem

 ou texto discursivo dependem
 não só de um

 texto ou im
agem

, m
as tam

bém
 

dos significados que são transportados por outras im
agens e textos (R

O
SE, 2007). 

N
essa perspectiva, nos tópicos em

 que analisam
os as tem

áticas da fam
ília, gravidez e 

aborto, estabelecem
os conexões entre as im

agens dos vídeos com
 outras encontradas em

 

m
eios eletrônicos, por m

eio de pesquisa realizada através do G
oogle. Frisam

os que um
a 

im
agem

 do m
anual didático T

rabalhando com
 m

ulheres jovens, que acom
panha o vídeo E

ra 

um
a vez outra M

aria, tam
bém

 foi usada para esse fim
.  

Levando em
 conta que a im

agem
 é um

 lugar de ressonâncias, M
ieke B

all (2004a) 

explica que a análise crítica do visual consiste em
 criar m

aneiras de estabelecer relações entre 

im
agens, construindo significados. N

esse sentido, o autor salienta que a indagação de com
o 

essas im
agens reverberam

 favorece o estabelecim
ento de relações sobre o saber e o poder 

presentes em
 determ

inados contextos. 

C
onform

e tal perspectiva, analisar m
ateriais audiovisuais com

preende considerar que 

as im
agens não falam

 por si m
esm

as. Isso im
plica, necessariam

ente, reconhecer seu caráter 

relacional (K
N

O
B

LA
U

C
H

 et al., 2008), além
 de sua polissem

ia, posto que um
a im

agem
 não 

significa o m
esm

o para todos aqueles que a veem
: seu significado transm

uta, dependendo dos 

atributos que lhe outorgue o sujeito-espectador (G
R

A
D

Y
, 2008). 
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D
esse m

odo, selecionam
os partes dos vídeos que estão diretam

ente relacionadas aos 

tem
as de interesse da pesquisa, de sorte a tom

á-las com
o em

blem
áticas para problem

atização 

dos 
conteúdos 

trabalhados 
e 

com
 

vistas 
a 

verificar 
as 

hipóteses 
e 

argum
entações 

desenvolvidas. 

N
o tópico seguinte, apresentarem

os as O
N

G
s produtoras dos m

ateriais exam
inados na 

presente investigação. A
s inform

ações a respeito da história dessas instituições tiveram
 com

o 

fontes de referência os 
sites das organizações pesquisadas, entrevistas feitas com

 seus 

m
em

bros, além
 de livros e artigos publicados pelos integrantes das O

N
G

s, nos quais constam
 

inform
ações 

ligadas 
aos 

trabalhos 
desenvolvidos, 

parcerias 
estabelecidas, 

m
ateriais 

produzidos, entre outras. Esses dados foram
 correlacionados com

 textos e artigos, encontrados 

em
 m

enor núm
ero, de pesquisadores que desenvolveram

 estudos sobre tem
as associados à 

sexualidade e que, direta ou indiretam
ente, abordavam

 os trabalhos desenvolvidos por essas 

O
N

G
s 15.  

A
través dessas inform

ações, traçam
os o perfil das O

N
G

s selecionadas, sendo que 

am
bas possuem

 longa experiência no trabalho com
 educação voltada à sexualidade, produção 

e circulação de m
ateriais didáticos e form

ação de profissionais para o trabalho com
 o tem

a. 

O
utra característica com

um
 é que essas entidades surgiram

 a partir do apoio da Fundação 

M
acA

rthur, a qual financiou m
uitos de seus projetos, durante a década de 1990, sendo que, na 

década seguinte, encerrou seus trabalhos no B
rasil, para direcionar suas atividades e 

investim
entos em

 países do continente africano, conform
e os depoim

entos dos coordenadores 

das instituições. 

 

1.2 - A
presentação das O

N
G

s: G
T

PO
S e EC

O
S 

 
 

G
rupo de Trabalho e Pesquisa em

 O
rientação Sexual – G

TPO
S 

 O
 G

TPO
S foi fundado em

 1987 e se propôs, com
o “m

issão”, “[...] a produção de 

conhecim
ento e im

plem
entação de ações inovadoras em

 relação à sexualidade no âm
bito da 

                                                 
15 O

s poucos textos foram
 localizados a partir dos anais dos Sem

inários Internacionais “Fazendo G
ênero”, dos 

anos de 2006, 2008, 2010 e 2013.  
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 educação, da saúde e da com

unidade” (G
TPO

S, 2011). O
 grupo desenvolve “[...] projetos em

 

âm
bito nacional, tanto nas redes públicas de educação com

o tam
bém

 nas escolas particulares, 

além
 de ter participado da elaboração do capítulo sobre O

rientação Sexual dos Parâm
etros 

C
urriculares N

acionais” (G
TPO

S, 2011).  

C
om

 relação à participação da O
N

G
 na form

ulação da política pública que culm
inou 

na elaboração e publicação dos PC
N

 sobre O
rientação Sexual, Egypto (2009, p.341) explica 

que o G
TPO

S teve seu trabalho reconhecido e contem
plado, “[...] ao ter na equipe de 

elaboração dos PC
N

 sobre o tem
a dois de seus m

em
bros: A

ntonio C
arlos Egypto e Y

ara 

Sayão”.  N
a entrevista realizada, o C

oordenador A
 explicou que a fundação da O

N
G

 foi 

incentivada e financiada pela Fundação M
acA

rthur, a qual tinha interesse que o grupo 

organizasse e institucionalizasse o trabalho com
 sexualidade que vinha desenvolvendo nas 

escolas. C
om

 esse apoio, o G
TPO

S se tornou um
a O

rganização N
ão G

overnam
ental, “[...] de 

caráter educativo, especializada em
 sexualidade, sem

 fins lucrativos, com
 sede em

 São Paulo” 

(EG
Y

PTO
, 2006, p.141).  

O
 G

TPO
S desenvolveu o trabalho de O

rientação Sexual na escola “[...] em
 toda a rede 

pública de ensino da cidade de São Paulo em
 dois m

om
entos, de 1989 a 1992, e em

 2003 e 

2004” (EG
Y

PTO
, 2006, p.18).  

O
 

prim
eiro 

projeto 
im

plem
entado 

no 
m

unicípio 
de 

São 
Paulo 

contou 
com

 
o 

financiam
ento da Fundação M

acA
rthur e realizou-se na gestão do PT – Partido dos 

Trabalhadores, da prefeita Luiza Erundina (1989-1992). N
esse período, os secretários de 

educação foram
 Paulo Freire e M

ario Sérgio C
ortella.  M

arta Suplicy, sexóloga e psicanalista, 

participou igualm
ente desse prim

eiro projeto e, posteriorm
ente, quando se tornou prefeita da 

m
esm

a cidade (2001-2004), possibilitou a realização do segundo projeto. 

 A
 O

N
G

 desenvolveu tam
bém

 atividades e projetos, em
 grande parte apoiados e 

financiados pelo M
inistério da Saúde, em

 diversas redes m
unicipais brasileiras, com

o São 

Luís do M
aranhão, R

ecife, C
abo de Santo A

gostinho, B
elo H

orizonte, G
oiânia, Porto A

legre, 

Florianópolis, C
am

po G
rande, C

am
pina G

rande, Santos e M
auá (EG

Y
PTO

, 2006, p.148). 

 O
 G

TPO
S trabalha com

 o conceito de O
rientação Sexual, que visa à  
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[...] discussão sobre a sexualidade, os preconceitos, os tabus, as em
oções e as 

questões sócio-político-culturais que perm
eiam

 o tem
a, proporcionando aos 

educandos das escolas a oportunidade de refletir sobre os seus próprios 
valores e os dos outros, bem

 com
o um

a vivência da sexualidade com
 

m
aiores possibilidades de segurança, de prazer, de am

or e do exercício de 
liberdade com

 responsabilidade. (EG
Y

PTO
, 2009, p.343). 

 

Egypto (2006) enfatiza que a O
rientação Sexual deve com

preender toda a educação 

básica, desde a Educação Infantil até o Ensino M
édio. Para isso, deve ser realizada de form

a 

sistem
ática, contínua e regular, por interm

édio da capacitação continuada dos educadores.  

O
utra característica fundam

ental, conform
e o autor, é o acom

panham
ento do trabalho dos 

profissionais, por m
eio da supervisão das ações pedagógicas, reflexão da teoria e da prática 

desenvolvidas, assim
 com

o a troca de experiências. 

C
om

 relação ao envolvim
ento das fam

ílias nas ações de O
rientação Sexual, o 

pesquisador esclarece que o projeto não im
plica, necessariam

ente, o trabalho com
 os pais ou 

responsáveis, pois isso pode adiar um
a “[...] já tardia ação sistem

ática da escola”; por 

conseguinte, o público-alvo da escola são os alunos e alunas e não a fam
ília. Entretanto, 

sem
pre que possível, é desejável desenvolver atividades com

 os fam
iliares que, em

 geral, 

apoiam
 as iniciativas desenvolvidas na escola: “[...] com

bato a ideia de que a O
rientação 

Sexual na Escola im
plique necessariam

ente um
 trabalho com

 as fam
ílias. Prim

eiro porque 

isso engessa e dificulta o trabalho com
 as crianças e adolescentes” (EG

Y
PTO

, 2006, p.146).  

O
s m

ateriais utilizados são considerados pelo m
em

bro da O
N

G
 com

o fundam
entais, 

pois apoiam
 e enriquecem

 as ações dos educadores. Ele ressalta que m
uitos avanços 

ocorreram
 na produção de recursos didáticos, de m

odo que há um
a diversidade de m

ateriais 

produzidos 
pelo 

m
ercado, 

por 
artistas, 

literatos, 
organizações 

governam
entais 

e 
não 

governam
entais, m

as salienta que “[...] o m
aterial didático deve possibilitar a problem

atização 

e o debate, portanto, deve ser aberto, instigador, lúdico” (EG
Y

PTO
, 2006, p.19).  

É preciso destacar que os audiovisuais criados pelo G
TPO

S fazem
 parte do projeto de 

O
rientação Sexual desenvolvido junto à Prefeitura da cidade de São Paulo, em

 parceria com
 a 

Secretaria M
unicipal de Educação, nos anos de 2003 e 2004. O

 C
oordenador A

 explica que, 

nos contratos firm
ados, se previa a produção de audiovisual. A

lém
 da elaboração de vídeos 

educativos, o projeto contou com
 a publicação, em

 2006, do livro 
O

rientação Sexual: 

educadores relatam
 experiências, no qual as práticas dos professores que participaram

 do 

projeto foram
 registradas. 
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Em
 seu depoim

ento, o C
oordenador A

 esclarece que o prim
eiro audiovisual produzido 

pelo G
TPO

S foi o docum
entário “G

ravidez na adolescência”, em
 2004. Por conta do atraso do 

pagam
ento pela Prefeitura, a ficção V

ocê soube da M
árcia? foi feita apenas em

 2008, quando 

o projeto já estava encerrado. C
onform

e relatou o entrevistado, a opção pela produção de 

audiovisuais para serem
 usados com

o m
ateriais pedagógicos se deu a partir do conhecim

ento, 

pelos integrantes da O
N

G
, dos vídeos que vinham

 sendo elaborados por outras instituições. 

A
o julgarem

 interessante esse tipo de recurso didático, decidiram
 pela sua produção. O

utro 

fator está relacionado com
 o fato de o C

oordenador A
 se interessar pela linguagem

 

audiovisual, sendo que, atualm
ente, tem

-se dedicado a escrever críticas de film
es, as quais são 

publicadas e divulgadas pela internet. 

O
 C

oordenador A
 esclareceu que, há algum

 tem
po, o G

TPO
S não conta m

ais com
 um

a 

sede própria e está em
 processo de desativação, de m

odo que, no m
om

ento da entrevista, a 

instituição já não estava desenvolvendo nenhum
 projeto educativo. O

 entrevistado ressaltou, 

ainda, que m
uitas m

udanças ocorreram
 na área da educação voltada à sexualidade e que a 

O
N

G
 já havia dado sua contribuição nesse cam

po. 

 EC
O

S – C
om

unicação em
 Sexualidade 

 A
 EC

O
S foi criada em

 1989 e tem
 “[...] m

ais de vinte anos de atuação na defesa dos 

direitos hum
anos, com

 ênfase nos direitos sexuais e reprodutivos, em
 especial de adolescentes 

e jovens” (EC
O

S, 2011), em
 projetos e pesquisas, educação, capacitação de profissionais, 

consultoria e com
unicação em

 sexualidade. A
 EC

O
S atua em

 âm
bito nacional e internacional, 

desenvolvendo projetos com
 instituições governam

entais e não governam
entais, sendo que 

seus integrantes trabalharam
 na elaboração de um

a proposta de educação em
 sexualidade a ser 

incluída na política educacional brasileira (EC
O

S, 2011). 

 
C

om
 relação à fundação da O

N
G

, a C
oordenadora B

 relatou que algum
as 

m
ilitantes do m

ovim
ento fem

inista, juntam
ente com

 outras, da universidade, se uniram
 e 

form
aram

 um
 grupo cham

ado M
aria B

onita, na qual um
a das atividades era a produção de 

vídeos que abordavam
 a questão de gênero. C

om
 um

a câm
era na m

ão e ainda de form
a 

“am
adora”, preparavam

 vídeos que questionavam
 o papel da m

ulher na sociedade, aspectos 

da sexualidade fem
inina e m

asculina.  



38 
 

Esse grupo deu origem
 à EC

O
S – C

entro de Estudos e C
om

unicação em
 Sexualidade e 

R
eprodução H

um
ana –, nom

enclatura utilizada pela O
N

G
 em

 publicações na década de 1990. 

A
tualm

ente, com
parece apenas o nom

e EC
O

S – C
om

unicação em
 Sexualidade. C

om
 o apoio 

da fundação M
acA

rthur, desde 1996, a O
N

G
 passou a realizar trabalhos referentes à tem

ática 

da sexualidade, na área dos direitos e da com
unicação.  

Por serem
 m

ilitantes do m
ovim

ento fem
inista, julgavam

 im
portante a participação de 

hom
ens na O

N
G

, para que não fosse um
a entidade pensada apenas por m

ulheres, m
as que 

incluíssem
 a visão m

asculina aos tem
as tratados. N

o capítulo do livro de Sandra U
nbehaum

, 

Sylvia C
avasin e V

aléria Silva (2005), o olhar da EC
O

S sobre a questão das m
asculinidades 

fica evidente, perm
eando suas ações: 

 D
esde o início de suas atividades, [a EC

O
S] apontou a im

portância de 
focalizar os m

eninos em
 suas ações e m

ais especificam
ente, a partir de 1996, 

com
 o apoio da Fundação Ford, vem

 trabalhando com
 a questão da 

m
asculinidade 

nos 
projetos: 

“Fertilidade, 
Sexualidade 

e 
Paternidade” 

(1996/1997); 
“H

om
ens, 

Sexualidade 
e 

R
eprodução” 

(1998/1999); 
“Juventude, M

asculinidade e G
ênero” (2001/2002). (U

N
B

EH
A

U
M

 et al., 
2005, p.219). 
  

N
o que tange à produção de audiovisuais, a entidade desenvolveu um

a parceria com
 

jovens recém
-form

ados, fundadores da produtora “3 Laranjas”, que, posteriorm
ente, se tornou 

“Jah C
om

unicações”. Tal em
presa é responsável pela elaboração dos film

es da O
N

G
, sendo 

que, tam
bém

, produziu alguns vídeos para o M
inistério da Saúde e Program

a D
ST/A

ID
S, 

com
o os P

ra que tim
e ele joga? e M

ancha de batom
.  

D
e acordo com

 a C
oordenadora B

, os integrantes da EC
O

S possuíam
 experiência na 

abordagem
 e discussão dos direitos da m

ulher e da sexualidade e, aliada às iniciativas do 

grupo M
aria B

onita, no cam
po de produção de vídeos, optaram

 por dar continuidade a essa 

experiência, já que os audiovisuais constituem
 ferram

entas privilegiadas para o trabalho de 

form
ação sobre o tem

a da sexualidade e dos direitos hum
anos.  

Por sua vez, a C
oordenadora C

 ressalta que a utilização de vídeos perm
ite deslocar a 

perspectiva, m
udando o foco do sujeito para a situação apresentada. C

onform
e o relato da 

integrante da O
N

G
, o audiovisual ajuda a problem

atizar um
 tem

a sem
 que se recorra à vida 

particular de cada um
, já que as im

agens funcionam
 com

o um
 suporte e trazem

 problem
áticas 

para alim
entar os debates. 
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W
oitow

icz (2008, p.4) tam
bém

 enfatiza que a EC
O

S é um
a instituição pioneira, 

especializada em
 com

unicação, pesquisa e treinam
ento voltado ao tem

a dos direitos sexuais e 

reprodutivos, produzindo diversos tipos de m
ateriais educativos, com

o vídeos, boletins, 

livros, m
anuais, cartazes e folhetos. A

 autora destaca alguns desses m
ateriais com

o o 

audiovisual A
borto legal (1994), que retrata a experiência do H

ospital Jabaquara (SP) na 

im
plantação do serviço de aborto, nos casos perm

itidos por lei, enquanto direito das m
ulheres. 

Já no projeto “Para tocar no rádio”, produzido através de episódios de rádio-revista, um
a das 

integrantes discute questões referentes à saúde sexual e reprodutiva, em
 um

a linguagem
 

objetiva e acessível. A
dem

ais, a O
N

G
 conta com

 os boletins inform
ativos T

ransa L
egal, que 

estão divididos em
 três séries, destinados para públicos distintos: adolescentes, com

unidade e 

educadores. 

C
onform

e os depoim
entos colhidos, constatam

os que a EC
O

S estabelece relação 

direta com
 instituições universitárias e de pesquisa. A

 C
oordenadora B

 revela que, antes de se 

dedicar à O
N

G
, trabalhou na Fundação C

arlos C
hagas – FC

C
, em

 São Paulo, enquanto outras 

integrantes da instituição são provenientes de universidades. 

A
 m

esm
a C

oordenadora relata que a EC
O

S rom
pe com

 o estereótipo atribuído às 

O
N

G
s com

o um
 espaço restrito à ação e m

ilitância, visto que a entidade concretiza 

igualm
ente pesquisas e produz conhecim

entos referentes à área em
 que atua. D

entre as 

pesquisas realizadas pelo grupo, ela sublinha o estudo “G
ravidez na adolescência entre 10 e 

14 anos e vulnerabilidade social”
16, pioneiro no debate do tem

a da gravidez nessa faixa etária, 

de m
odo que diversas outras pesquisas, inclusive de m

estrado, foram
 realizadas a partir desse 

estudo.  Em
 artigo do Sem

inário F
azendo G

ênero 9 (2010), as autoras da O
N

G
 discutem

 os 

resultados de um
a pesquisa que teve com

o objetivo traçar o diagnóstico sobre os “currículos e 

em
entas de cursos de pedagogia”, a fim

 de docum
entar em

 que m
edida conteúdos de gênero e 

sexualidade estavam
 ou não presentes nos currículos de form

ação de professores. O
s 

resultados dessa investigação proporcionaram
 o estabelecim

ento de diálogo com
 docentes e 

gestores, bem
 com

o com
 alguns representantes do M

EC
, “[...] com

 objetivo de definir 

estratégias que possam
 contribuir para a inclusão dos conteúdos de gênero e sexualidade nos 

currículos escolares e de form
ação docente” (U

N
B

EH
A

U
M

 et al., 2010, p.1) 

                                                 
16 D

isponível para dow
nload em

 w
w

w
.ecos.org.br. A

cesso em
: 12 jan.2014. 
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A
inda que a produção de conhecim

entos na área da sexualidade seja um
a das m

arcas 

da instituição, a EC
O

S tam
bém

 é grande consum
idora de estudos acadêm

icos, de m
aneira que 

os integrantes estão sem
pre atentos ao que é produzido pelas universidades, pois essas 

pesquisas, m
uitas vezes, servem

 com
o referência para a elaboração dos m

ateriais educativos, 

ressalta a C
oordenadora B

. 

C
oleto (2012), ao analisar os m

ateriais produzidos e utilizados no projeto “R
efletindo 

gênero na escola: a im
portância de pensar conceitos e preconceitos”, da U

niversidade 

Tecnológica Federal do Paraná – U
FTPR

17 –, frisa que o vídeo B
oneca na M

ochila, produzido 

pela EC
O

S, foi usado nas atividades desenvolvidas no projeto. O
u seja, tanto as pesquisas 

quanto os m
ateriais da O

N
G

 estão em
 circulação e adentram

 as U
niversidades e vice-versa. 

Podem
os inferir, portanto, que há um

 processo de retroalim
entação entre a O

N
G

, as 

universidades e institutos de pesquisa, na produção, circulação de conhecim
entos e m

ateriais 

educativos sobre gênero, sexualidade, direitos sexuais e reprodutivos.  

A
 O

N
G

 trabalha com
 o conceito de Educação 

em
 Sexualidade: “A

 EC
O

S vem
 

adotando o term
o educação em

 sexualidade e gênero, aderindo aos argum
entos apresentado 

por Sergio C
arrara de que o term

o educação sexual por ser datado não incorpora a dim
ensão 

dos direitos sexuais” (U
N

B
EH

A
U

M
 et al., 2010, p.5). Entretanto, por m

eio do contato com
 

m
ateriais produzidos pela instituição

18, constatam
os a utilização do term

o “Educação Sexual”. 

A
ssim

, podem
os inferir que tal m

udança de nom
enclatura é m

ais recente e incorpora as 

discussões atuais a respeito do trabalho com
 sexualidade, no cam

po da educação.  

O
u seja, o conceito de E

ducação em
 Sexualidade não foi em

pregado desde o início do 

trabalho da O
N

G
, m

as foi adotado de acordo com
 os objetivos e com

 a identidade dos 

projetos desenvolvidos pela instituição, no decorrer dos anos, visto que a EC
O

S vem
 

trabalhando tem
as com

o direitos sexuais e reprodutivos de m
ulheres e hom

ens há longo 

tem
po.  D

estacam
os, tam

bém
, a relevância das parcerias da EC

O
S com

 outras instituições e 

entidades. C
om

o se trata de m
uitas experiências e projetos desenvolvidos em

 form
a de 

parceria, apresentarem
os apenas algum

as delas. 

                                                 
17 Projeto financiado através do edital “D

iversidade Sexual e Igualdade de gênero nas escolas” - SEC
A

D
/M

EC
 

(B
R

A
SIL, 2006). 

18 C
om

o exem
plo, citam

os o vídeo e seu respectivo m
anual Sexo sem

 vergonha (2007) B
onezinho V

erm
elho 

(2003). 
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C
onform

e os depoim
entos das C

oordenadoras B
 e C

, as parcerias do A
liança H

 

(H
om

em
) e Projeto M

 (M
ulher) foram

 desenvolvidas com
 O

N
G

s de outras localidades, com
o 

o Instituto Prom
undo (R

io de Janeiro), PA
PA

I (Pernam
buco), Salud y G

énero (M
éxico) e 

W
orld E

ducation (Estados U
nidos).  

Esses projetos coletivos tiveram
 com

o foco a produção de m
ateriais para o trabalho 

com
 sexualidade na perspectiva dos direitos hum

anos de jovens, resultando na elaboração dos 

audiovisuais M
inha vida de João (e seu respectivo m

anual, T
rabalhando com

 hom
ens jovens), 

E
ra um

a vez outra M
aria (e seu m

anual, T
rabalhando com

 m
ulheres jovens) e M

edo de quê? 

Este últim
o vídeo fazia parte do kit elaborado para o projeto E

scola sem
 hom

ofobia do M
EC

, 

vetado pela Presidenta D
ilm

a R
oussef. 

A
 C

oordenadora C
 relata que a O

N
G

 produziu três audiovisuais para fazer parte do kit 

do projeto E
scola sem

 hom
ofobia, do M

inistério da Educação. D
urante o processo, o governo 

fez diversas exigências e interferências no roteiro elaborado pelo grupo, que teve que ceder, 

em
 alguns m

om
entos, m

odificando-o, porque o seu m
aior objetivo era a chegada do m

aterial 

às escolas. A
pós a aprovação do roteiro pelo M

EC
 e a realização das film

agens, por pressões 

políticas, D
ilm

a vetou o m
aterial. Esse fato causou bastante indignação nas/os integrantes da 

O
N

G
, que entenderam

 a proibição com
o form

a de censura, além
 de desrespeito ao trabalho 

realizado. A
ssinala Tonelli (2003):  

 Essa questão do financiam
ento preocupa sobrem

aneira, pois constitui um
a 

relação de dependência que pode sujeitar a publicação às tem
áticas e 

diretrizes do organism
o financiador, que pode retirar o recurso, m

udar eixos 
tem

áticos e sugerir um
a série de questões que nem

 sem
pre interessam

 às 
políticas adotadas pelas organizações. (TO

N
ELLI, 2003, p.266). 

 A
 polêm

ica, envolvendo a proibição dos kits educativos, foi vista por pesquisadores 

com
o um

 retrocesso no que diz respeito à garantia dos direitos hum
anos e, consequentem

ente, 

dos direitos sexuais da população LG
B

T
19.  

O
s kits, que seriam

 distribuídos para seis m
il escolas do Ensino M

édio da rede pública, 

com
 o objetivo de enfrentam

ento da discrim
inação por orientação sexual e identidade de 

                                                 
19 V

ale enfatizar que outro retrocesso ocorreu quando o pastor M
arco Feliciano (deputado pelo PSC

-SP), 
conhecido por suas declarações hom

ofóbicas e racistas, foi eleito presidente da C
om

issão de D
ireitos H

um
anos e 

M
inorias da C

âm
ara dos D

eputados, em
 m

arço de 2013. A
pesar de diversos protestos e m

anifestações contrárias 
de deputados e m

ilitantes ligados à causa dos direitos hum
anos, o pastor perm

aneceu no cargo até o final do 
m

andato. 
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 gênero e garantindo a cidadania e os direitos hum

anos da população LG
B

T, eram
 com

postos 

por cadernos, boletins, três audiovisuais com
 seus respectivos guias, um

 cartaz e um
a carta de 

apresentação para gestoras e educadoras, sendo elaborados pelas O
N

G
s Pathfinder do B

rasil, 

R
eprolatina e EC

O
S, com

 apoio da A
ssociação B

rasileira de G
ays, Lésbicas, B

issexuais, 

Travestis e Transexuais (A
B

G
LT) e da G

lobal A
liance for LG

B
T Education (G

A
LE) 

(M
ELLO

 et al., 2012). 

N
a ocasião, antes da distribuição para as escolas, os vídeos foram

 disponibilizados na 

internet e causaram
 polêm

ica e protestos de setores da sociedade e parlam
entares religiosos, 

que o apelidaram
 de “kit-gay”, já que, na visão desse grupo, os vídeos faziam

 “apologia” ao 

“hom
ossexualism

o” (M
ELLO

 et al., 2012). Em
 contrapartida, diversas organizações – dentre 

as quais o C
onselho Federal de Psicologia e a representação da U

N
ESC

O
 – O

rganização das 

N
ações U

nidas para a Educação, a C
iência e a C

ultura, no B
rasil – m

anifestaram
-se a favor da 

iniciativa de enfrentam
ento da hom

ofobia, no espaço escolar, avaliando o m
aterial produzido 

com
o adequado à faixa etária à qual se destinava.  

Luís M
ello et al. (2012, p. 119) concluem

 que a reação da Presidenta, a qual 

determ
inou a suspensão do kit, teve com

o m
ola propulsora o conflito de interesses, com

o 

noticiou a im
prensa brasileira, já que as am

eaças dos parlam
entares da bancada evangélica, 

caso o kit fosse liberado, seria de apoiar a convocação do então M
inistro da C

asa C
ivil, 

A
ntônio Palocci, para se explicar, diante das acusações de enriquecim

ento ilícito. C
ontudo, 

apesar de o kit ser suspenso, o m
inistro não perm

aneceu no cargo. 

A
 EC

O
S, tam

bém
 realizou trabalhos com

 a Fundação R
oberto M

arinho, para a 

produção de um
a série intitulada “Sexualidade: prazer em

 conhecer!”, voltada a educadores e 

exibida no C
anal Futura

20.  

O
utra parceria foi com

 o G
TPO

S, que, juntam
ente com

 a A
B

IA
 (A

ssociação B
rasileira 

Interdisciplinar de A
ID

S), elaborou a adaptação de um
 guia de educação sexual norte-

am
ericano, produzido pela SIEC

U
S (C

onselho de Inform
ação e Educação Sexual dos Estados 

U
nidos), o qual resultou no livro intitulado 

G
uia 

de 
O

rientação 
Sexual: diretrizes e 

m
etodologia de trabalho (1994), financiado pela Fundação M

acA
rthur: “O

 projeto brasileiro 

teve início quando o G
TPO

S, a A
B

IA
 e a EC

O
S, entrando em

 contato com
 o m

aterial 

                                                 
20 

Sexualidade 
– 

prazer 
em

 
conhecer! 

– 
program

as 
1 

a 
7. R

io 
de 

Janeiro: 
ECO

S/Fundação 
R

oberto 
M

arinho/Schering, 2001. 
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 am

ericano, acreditaram
 que ele poderia, adaptado à nossa realidade, ser útil ao B

rasil” 

(G
TPO

S; A
B

IA
; EC

O
S, 1994, p.11).  

A
lém

 desse trabalho, o audiovisual da EC
O

S, Sexo sem
 V

ergonha, conta com
 a 

participação de um
 integrante do G

TPO
S, que relata algum

as experiências de educação sexual 

em
 escolas. Já o vídeo B

onezinho V
erm

elho (2003) traz, em
 seus créditos finais, o G

TPO
S 

com
o um

 dos parceiros.  

C
om

 relação às O
N

G
s pesquisadas – G

TPO
S e EC

O
S – e que atuam

 na defesa dos 

direitos sexuais e reprodutivos de jovens, constatam
os que, no final da década de 1990, se 

iniciam
 as dificuldades financeiras, m

om
ento em

 que a Fundação M
acA

rthur, um
a das 

principais parceiras e financiadoras de suas atividades, retira-se do B
rasil e direciona seus 

recursos para outros países da Á
frica, por exem

plo, alegando que o país já havia consolidado 

o trabalho referente à defesa dos direitos hum
anos. C

onform
e os depoim

entos de alguns 

integrantes das O
N

G
s, esse episódio fez com

 que as organizações pesquisadas buscassem
 

outras parcerias e form
as de financiam

ento para desenvolver seus trabalhos. 

Tal fato resultou na busca de novos apoios, com
o o de órgãos governam

entais. Isso 

pode ser verificado no audiovisual E
ra um

a vez outra M
aria, no qual a Secretaria de Políticas 

para as M
ulheres aparece com

o um
a das financiadoras do m

aterial.  

C
onform

e apresentado, as O
N

G
s pesquisadas possuem

 um
 am

plo cam
po de atuação 

em
 projetos de educação voltados à questão da sexualidade em

 interface com
 os direitos 

sexuais e reprodutivos, alcançando “[...] um
 público que está m

uito além
 das regiões cobertas 

pela ação direta da instituição, fornecendo subsídios para que outras instituições deles se 

utilizem
 em

 seus próprios program
as” (R

IO
S et al., 2002, p.8). 
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C
A

PÍT
U

L
O

 II - A
presentação dos vídeos e seus respectivos m

anuais 
 Este capítulo é dedicado à apresentação dos audiovisuais analisados no estudo, às 

fichas de identificação dos personagens de cada um
 dos vídeos e a um

a breve descrição dos 

m
anuais que acom

panham
 os film

es.  

A
 princípio, farem

os a exposição de algum
as inform

ações a respeito dos vídeos de 

anim
ação M

inha vida de João e E
ra um

a vez outra M
aria, já que eles foram

 produzidos no 

interior de um
 m

esm
o projeto, em

 parceria com
 outras instituições.  

C
onform

e os depoim
entos das integrantes da O

N
G

 EC
O

S, os audiovisuais M
inha vida 

de João e E
ra um

a vez outra M
aria nasceram

 de parcerias com
 outras instituições, que 

form
aram

 a A
liança H

21 e o Projeto M
, sendo que a coordenação do trabalho ficou a cargo do 

Instituto Prom
undo, do R

io de Janeiro.  

A
ssim

, 
os 

roteiros 
foram

 
discutidos 

e 
elaborados, 

conjuntam
ente, 

para 
que 

contem
plassem

 as contribuições de todos os agentes envolvidos no trabalho. M
inha vida de 

João e E
ra um

a vez outra M
aria são vídeos de anim

ação e, em
bora possam

 ser trabalhados 

separadam
ente, são com

plem
entares. É possível afirm

ar que eles se com
pletam

, pois as 

problem
áticas centrais dos enredos são as relações de gênero e um

a gravidez não planejada 

vivida pelo casal de jovens, João e M
aria.  

D
essa m

aneira, as questões da paternidade e m
aternidade são contadas a partir da 

perspectiva dos dois personagens: em
 M

inha vida de João, a narrativa é organizada sob a 

ótica do garoto, enquanto, em
 E

ra um
a vez outra M

aria, a m
esm

a tram
a é construída pela 

perspectiva da garota. 

C
onform

e a C
oordenadora B

, os audiovisuais produzidos pela EC
O

S são voltados para 

educadores, professores e profissionais de saúde, assim
 com

o para serem
 utilizados por estes 

com
o ferram

enta pedagógica para o trabalho com
 os estudantes. Isso im

plica considerar que 

os jovens, tam
bém

, são destinatários de tais vídeos, os quais devem
 ser m

ediados pelos 

educadores. 
                                                 
21 A

 “A
liança H

” (H
 de hom

em
) envolveu parcerias entre as seguintes O

N
G

s: Instituto Prom
undo (R

io de 
Janeiro), PA

PA
I (R

ecife), EC
O

S (São Paulo) e Salud y G
énero (M

éxico). O
 audiovisual E

ra um
a vez outra 

M
aria tam

bém
 contou com

 a participação do W
orld Education (Estados U

nidos) e foi cham
ado de Projeto M

 (de 
m

ulher).  A
 A

liança H
 e o Projeto M

 elaboraram
 três audiovisuais de anim

ação: M
inha vida de João, E

ra um
a 

vez outra M
aria e M

edo de quê? Entretanto, por conta dos objetivos da pesquisa, apenas os dois prim
eiros foram

 
selecionados para a análise, já que tratam

 do tem
a dos direitos reprodutivos de jovens. 
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M
inha vida de João foi o prim

eiro audiovisual a ser produzido pelo projeto, em
 2006, 

enquanto o E
ra um

a vez outra M
aria é de 2008. Por serem

 vídeos curtos, eles se adequam
 ao 

espaço e organização escolar, pois cada aula do segundo ciclo do Ensino Fundam
ental e 

M
édio, em

 geral, tem
 duração de 50 m

inutos; portanto, esse form
ato viabiliza seu em

prego 

para fins didáticos. 

D
e acordo com

 os depoim
entos, a opção por utilizar a anim

ação surgiu da necessidade 

de produzir um
 vídeo sem

 m
arcas regionais e que não contivesse falas, apenas im

agens e 

sons, já que duas instituições que participaram
 da produção, a Salud y G

énero (M
éxico) e a 

W
orld E

ducation (Estados U
nidos), eram

 estrangeiras. O
s vídeos, por conseguinte, deveriam

 

adotar um
a linguagem

 que fosse m
ais abrangente, a ser com

preendida em
 países de língua 

portuguesa, inglesa e espanhola.  

V
ale destacar que, em

 poucos m
om

entos da narrativa nos quais aparecem
 textos 

escritos, estes são apresentados nos três idiom
as. Por isso, em

bora a anim
ação seja m

ais cara e 

trabalhosa, com
o ressaltou um

a das coordenadoras, esse form
ato perm

itiu contem
plar os 

interesses das diferentes entidades envolvidas em
 sua produção. 

V
isto que a anim

ação usa um
a linguagem

 não verbal, as expressões dos personagens, 

os efeitos sonoros e im
agens são os principais elem

entos que possibilitam
 com

preender o 

enredo apresentado. A
s falas são substituídas por ruídos e balões de pensam

ento com
 im

agens 

e sím
bolos que denotam

 o significado do que está sendo conversado ou pensado. R
essaltam

os 

que os balões de fala e pensam
entos são recursos am

plam
ente utilizados nas histórias em

 

quadrinhos. 

 A
 C

oordenadora B
 salienta o interesse do público jovem

 por desenhos anim
ados, de 

form
a que os vídeos foram

 bem
 aceitos, circulando inclusive em

 países africanos de língua 

portuguesa, com
o M

oçam
bique e A

ngola. 

A
 

m
úsica 

é 
um

 
recurso 

apropriado 
para 

que 
os 

personagens 
inform

em
 

seus 

sentim
entos, crises, desejos, decisões, além

 de indicar o clim
a de determ

inadas cenas: 

suspense, tensão, confusão, felicidade, satisfação... 

N
ota-se a qualidade estética dos audiovisuais; sobretudo, é possível perceber que 

houve um
 aprim

oram
ento de um

 vídeo para o outro, pois a história de M
aria se m

ostra m
ais 

bem
 elaborada, esteticam

ente, que a de João. Essa constatação se deu por m
eio dos recursos 
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pregados na elaboração dos desenhos do vídeo E
ra um

a vez outra M
aria, já que a escala de 

cores é m
ais variada, a narrativa é m

ais dinâm
ica e as características dos personagens são 

m
ais detalhadas. Em

 seu depoim
ento, a C

oordenadora B
 enfatizou a preocupação com

 a 

qualidade dos m
ateriais audiovisuais criados pela instituição, visto que, segundo ela, a 

população brasileira tem
 acesso a um

a televisão com
 produções de excelência, por isso, a 

intenção de produzir audiovisuais de qualidade e bem
 elaborados, para cham

ar a atenção do 

público a que se destina. 

A
s estratégias narrativas usadas pela EC

O
S, nos três film

es analisados, são bastante 

sem
elhantes. A

s histórias se desenvolvem
 em

 torno de um
/um

a protagonista que experim
enta 

provas, tentações, desejos, escolhas, consequências e aprendizagens no cam
po da sexualidade 

e, no final da narrativa, esses/essas personagens não são m
ais os m

esm
os, porque todos os 

obstáculos e vivências os/as transform
am

.  

 

 

 

2.1 - V
ídeo: M

inha vida de João 
 

M
inha vida de João, com

o já m
encionado, foi produzido em

 2006 e possui 23 m
inutos 

de duração. N
o encarte do D

V
D

, com
parecem

 as seguintes inform
ações: 

 Este vídeo apresenta a história de um
 garoto e a construção de sua 

m
asculinidade da infância até a juventude. Focaliza os diferentes aspectos 

que um
 hom

em
 jovem

 tem
 que enfrentar para tornar-se um

 hom
em

 em
 nossa 

sociedade: o m
achism

o, a violência intra-fam
iliar, a hom

ofobia, as dúvidas 
com

 relação a sexualidade, a prim
eira relação sexual, gravidez, um

a D
ST e a 

paternidade. É recom
endado para facilitadores que buscam

 novas form
as 

para trabalhar com
 hom

ens. Pode ser utilizado em
 contextos educativos com

 
hom

ens jovens ou m
em

bros da equipe de organização com
 o objetivo de 

discutir 
as 

crenças, 
opiniões 

e 
atitudes 

do 
grupo 

frente 
aos 

tem
as 

relacionados a sexualidade, saúde reprodutiva e m
asculinidade e tam

bém
 

com
o um

a reflexão sobre o que é ser hom
em

 nos dias de hoje. 
 

A
ssim

, a narrativa foca a questão da m
asculinidade e das relações de gênero, além

 dos 

conflitos de João para exercer papéis que lhes são exigidos, sendo que a descoberta de um
a 

gravidez e o tem
a da paternidade estão presentes, no decorrer do desenho. 
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Trata-se de um
a história linear, que com

eça com
 João ainda bebê e prossegue com

 a 

construção de sua m
asculinidade, através de situações vividas da infância até a juventude. Ele 

é um
 jovem

 branco, cabelos pretos, que m
ora com

 o pai, a m
ãe e a irm

ã, trabalha com
o 

entregador de flores, tem
 um

 gato de estim
ação e gosta de tocar violão. 

N
o início do enredo, o garoto é colocado à prova, diversas vezes, agindo de acordo 

com
 o que a sociedade, os pais e os colegas esperam

 dele. R
epetidas vezes, João é estim

ulado 

a se com
portar com

 violência para provar sua m
asculinidade e, diante de seus olhos, os 

m
odelos de “ser hom

em
” estão, em

 grande parte, associados com
 atitudes violentas (o pai, sob 

o efeito de álcool, discute com
 a m

ãe, os colegas batem
 em

 um
 garoto na rua, jogam

 pedras 

em
 um

 gato...).  

João tenta não se envolver nem
 participar dessas agressões, m

as, com
 frequência, para 

ser aceito pelo grupo, é im
pelido a im

itar as ações das figuras m
asculinas as quais aparecem

 

na história. O
 garoto consegue agir de acordo com

 suas vontades apenas quando está sozinho 

e não há um
 olhar externo para julgá-lo. N

esses m
om

entos, ele se m
ostra um

 jovem
 sensível, 

afastando-se das norm
as sociais e expectativas do grupo. 

Esse prim
eiro bloco é m

arcado pelos conflitos enfrentados pelo garoto na construção 

de sua identidade de gênero, estabelecidos entre as norm
as sociais e suas form

as particulares 

de viver, de acordo com
 suas vontades. 

N
o segundo bloco, a narrativa volta-se para a juventude de João, na qual diversas 

situações m
arcam

 a m
udança de interesses do m

enino: o prim
eiro em

prego com
o entregador 

de flores, a conquista da autonom
ia financeira, que lhe proporciona m

aior liberdade, a questão 

do prazer sexual, através da m
asturbação, e o prim

eiro relacionam
ento afetivo.  

João conhece M
aria, passa a entregar flores na casa da garota, para conquistá-la, sendo 

que, quando é descoberto, inicia-se o nam
oro. O

 enredo enfoca o relacionam
ento do casal, em

 

paralelo às experiências individuais do jovem
. Surgem

, então, os questionam
entos e dúvidas 

de João com
 o próprio corpo, sua saúde e seus sentim

entos. N
esse bloco, ocorre a prim

eira 

relação sexual do casal, a iniciativa da nam
orada em

 propor o uso do preservativo, assim
 

com
o a negociação de seu não uso pelos jovens, a pressão dos am

igos para que João se 

relacione com
 outra garota, além

 de sua nam
orada, a ida ao m

édico para o tratam
ento de um

a 

D
ST e a descoberta da gravidez de M

aria. 
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N
o terceiro bloco, a história gira em

 torno da questão das dúvidas do protagonista com
 

relação à paternidade e as atitudes de João diante da gestação da nam
orada. A

s prim
eiras 

reações do garoto são de revolta e não aceitação, representadas por m
eio do uso de bebida 

alcoólica pelo jovem
, as brigas e desentendim

entos com
 a nam

orada, a dificuldade de 

aceitação da gravidez e, por fim
, o nascim

ento do filho e a resolução do conflito, com
 a 

assunção da paternidade. 
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2.2 M
anual T

rabalhando com
 hom

ens jovens  
 O

 
M

anual 
T

rabalhando 
com

 
hom

ens 
jovens, 

direcionado 
aos 

educadores, 
foi 

produzido no ano de 2009, pelo projeto cham
ado A

liança H
. C

onform
e os depoim

entos das 

C
oordenadoras da O

N
G

 EC
O

S, o m
anual foi desenvolvido em

 parceria com
 diversas 

instituições. O
 Projeto H

 (H
om

em
), posteriorm

ente cham
ado de “A

liança H
”, é um

a “parceria 

internacional de organizações que trabalham
 com

 a juventude pela prom
oção de saúde e 

igualdade de gênero” (A
LIA

N
Ç

A
 H

, 2009, p.1) e tem
, com

o m
em

bros, além
 do Instituto 

Prom
undo, o Instituto PA

PA
I, EC

O
S, 

Salud 
y 

G
énero, 

P
opulation 

C
ouncil, O

PA
S – 

O
rganização Panam

ericana de Saúde, IPPF/W
H

R
 – 

International 
P

lanned 
P

arenthood 

F
ederation/W

estern H
em

isphere R
egion, W

orld E
ducation, John Snow

 B
rasil, C

O
R

O
, SSL 

International e PA
TH

. 

O
 m

anual está dividido em
 cinco sessões tem

áticas e, segundo a C
oordenadora B

, cada 

O
N

G
 se responsabilizou pela form

ulação de um
a sessão específica, a partir de tem

áticas em
 

que tinham
 m

ais experiência de trabalho: 1) Sexualidade e saúde reprodutiva (EC
O

S); 2) 

Paternidade e cuidado (PA
PA

I); 3) D
a violência para a convivência (Prom

undo); 4) R
azões e 

em
oções (Salud y G

énero); 5) Prevenindo e vivendo com
 H

IV
/A

ID
S (não há indicação da 

O
N

G
 responsável). 

Por conta do objetivo do presente trabalho, que tem
 com

o foco a discussão e a 

problem
atização da sexualidade e dos direitos reprodutivos dos jovens, centram

os nossa 

análise nas sessões tem
áticas 1 – Sexualidade e saúde reprodutiva e 2 – Paternidade e 

cuidado, de m
odo que em

pregarem
os as dem

ais seções do caderno apenas quando os assuntos 

se fizerem
 presentes e apresentarem

 correlações com
 a discussão do tem

a dos direitos 

reprodutivos, de form
a explícita ou im

plícita. O
s m

anuais que acom
panham

 os audiovisuais 

nos perm
itiram

 com
plem

entar as análises dos vídeos, um
a vez que recorrem

os a eles para 

problem
atizar os conteúdos e estabelecer intertextualidades, de sorte a com

preender m
elhor 

determ
inadas tem

áticas. 

C
ada sessão do caderno está dividida em

 duas partes: 
a prim

eira traz textos 

provenientes de fontes variadas (pesquisas, livros, artigos científicos, dissertações e teses) a 

respeito do tem
a abordado; na segunda parte, são explicitadas diversas técnicas em

 form
a de 

atividades práticas para serem
 realizadas diretam

ente com
 os jovens, além

 de dicas e 
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entários sobre a aplicação das dinâm
icas voltadas aos educadores. A

s atividades são 

organizadas contando com
 a participação e envolvim

ento dos sujeitos.   

O
 m

anual apresenta um
a introdução cham

ada “C
om

o foi elaborado e com
o usar este 

caderno”. Essa parte contextualiza a im
portância de se trabalhar com

 hom
ens jovens, no que 

diz respeito à conquista da equidade de gênero. M
enciona, para isso, tanto o program

a de 

ações do C
airo com

o o de Pequim
, para justificar a im

portância de “[...] prom
over a equidade 

de gênero em
 todas as esferas da vida, incluindo fam

ília e com
unidade, levando os hom

ens a 

assum
ir sua parcela de responsabilidade por seu com

portam
ento nas esferas sexual e 

reprodutiva” (A
LIA

N
Ç

A
 H

, 2009, p.11).  

A
ssim

, as problem
áticas indicadas para serem

 trabalhadas com
 hom

ens jovens são: 

“[...] seu pouco envolvim
ento no cuidado com

 as crianças”, suas dificuldades em
 ocupar-se 

com
 a saúde sexual e reprodutiva, o consum

o de álcool e drogas, entre outras. A
s questões são 

abordadas num
a perspectiva de gênero, de m

odo a questionar as form
as de socialização e o 

tipo de educação desigual que recebem
 m

eninos e m
eninas. 

Para efetivar o trabalho com
 tem

as tão com
plexos, os m

ateriais devem
 ser utilizados 

com
o “[...] parte de um

 processo de reflexão e educação participativa”, de form
a que os 

educadores/facilitadores (hom
ens, m

ulheres ou am
bos) são considerados sujeitos im

portantes 

para estim
ular “reflexões e m

udanças de atitudes” (A
LIA

N
Ç

A
 H

, 2009, p.17).  

 D
e acordo com

 inform
ações contidas no m

anual, o m
aterial é destinado a “[...] 

educadores de saúde, professores e/ou outros profissionais ou voluntários que desejem
 ou já 

estejam
 trabalhando com

 hom
ens jovens”, especificam

ente entre as idades de 15 e 24 anos. 

Entretanto, o m
aterial pode ser adaptado para o trabalho com

 grupos m
istos, tendo sido 

testado com
 jovens hom

ens, em
 diferentes países do continente am

ericano, com
o Peru, 

C
olôm

bia, M
éxico, B

olívia e B
rasil.  

Fica explícito que o objetivo de m
udar com

portam
entos de hom

ens jovens requer m
ais 

do que a participação desse público em
 algum

as dinâm
icas de trabalho; é necessário que essas 

técnicas sejam
 integradas a atividades m

ais am
plas, sendo o m

anual apenas um
a das 

ferram
entas facilitadoras desse processo.  

N
essa perspectiva, o caderno apresenta dois níveis de objetivos: para os educadores 

que irão utilizar o m
aterial e para os jovens participantes. D

entre os objetivos para o grupo de 
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os o de “[...] esclarecer sobre os direitos sexuais e reprodutivos, relacionando 

esses direitos específicos ao conjunto de direitos hum
anos”. E tam

bém
 “[...] refletir sobre os 

m
odelos de m

asculinidade e questioná-los em
 term

os de suas vulnerabilidades” (A
LIA

N
Ç

A
 

H
, 2009, p.15). 

 
A

 proposta pedagógica do m
aterial está articulada ao perfil de hom

em
 jovem

 

que se pretende form
ar. Em

 term
os concretos, a m

eta é form
ar hom

ens que acreditem
 e 

coloquem
 em

 prática atitudes de respeito, diálogo e negociação, os quais busquem
 m

anter 

relações com
 base na equidade, independentem

ente da orientação sexual, que participem
 de 

decisões referentes à reprodução e sexo seguro com
 suas parceiras ou parceiros, exercendo 

atitudes de cuidado consigo m
esm

o e com
 outras pessoas, de sorte a expressar suas em

oções e 

saber buscar ajuda, em
 caso de necessidade.  

 
C

om
 relação ao vídeo M

inha vida de João, há a recom
endação de que ele seja 

usado tanto para a form
ação dos educadores com

o diretam
ente com

 os próprios jovens, tendo 

em
 vista que o audiovisual “[...] introduz os tem

as tratados nos cadernos” (A
LIA

N
Ç

A
 H

, 

2009, p. 19).  

D
e acordo com

 as inform
ações presentes no m

anual, o vídeo pode oferecer um
 

diagnóstico para os educadores terem
 conhecim

ento das concepções dos jovens acerca de 

variados tem
as. Porém

, observam
os que, no desenvolvim

ento dos conteúdos presentes no 

caderno, não há um
a articulação das tem

áticas e técnicas propostas com
 respeito às cenas do 

vídeo, de m
odo que o audiovisual é apenas m

encionado na parte inicial do caderno, m
as, em

 

seguida, é posto em
 segundo plano, sendo lem

brado som
ente por m

eio das ilustrações 

encontradas  nas páginas, onde com
parecem

 os personagens que participam
 da tram

a. 

 
A

s discussões ocorrentes no m
aterial serão articuladas com

 as análises do 

audiovisual e serão desenvolvidas nos capítulos posteriores. 

 

2.3  V
ídeo E

ra um
a vez outra M

aria 
 E

ra um
a vez outra M

aria é um
 vídeo de 2008, com

 duração de 20 m
inutos, o qual foi 

produzido pelo projeto A
liança M

 (de m
ulher), que contou com

 a participação das O
N

G
s 

Instituto Prom
undo, PA

PA
I, Salud y G

énero e W
orld E

ducation.  



54 
 

A
 fundação M

acA
rthur, Ford Fundation, N

ike Fundation, O
A

K
 Fundation, John Snow

 

B
rasil e Secretaria Especial de Políticas para as m

ulheres, do governo federal brasileiro, 

colaboraram
, com

 apoio técnico e financeiro, para a elaboração tanto do vídeo com
o do seu 

respectivo m
anual. 

A
 narrativa de E

ra um
a vez outra M

aria não é linear, de m
odo que a história, em

 

alguns m
om

entos, avança ou retrocede, pois, apesar de o foco ser o presente, ele é intercalado 

com
 cenas do passado e futuro da jovem

. 

O
 film

e destaca especialm
ente a relação da garota com

 sua fam
ília, que é com

posta 

pelo pai, m
ãe, irm

ão, irm
ã e avó. O

 m
odelo apresentado na tram

a é o de um
a fam

ília nuclear 

burguesa, em
bora haja o acréscim

o da figura da avó, a qual tem
 papel pontual no enredo, já 

que é ela que introduz o tem
a do aborto no vídeo.  

M
aria é um

a garota branca, com
 cabelo laranja em

 form
a de couve-flor, olhos verdes e 

m
agra. É um

a jovem
 carism

ática e bastante questionadora das norm
as sociais, referentes aos 

papéis atribuídos aos hom
ens e às m

ulheres, na fam
ília e na sociedade.  

O
 prim

eiro bloco da tram
a retrata diversos conflitos vividos pela garota, iniciados na 

infância, com
o as brincadeiras, os com

portam
entos socialm

ente exigidos das m
eninas, o 

desejo de jogar futebol e o questionam
ento das obrigações exclusivam

ente fem
ininas, 

vinculadas aos trabalhos dom
ésticos. 

N
o segundo bloco, são destacados elem

entos relativos à vivência da sexualidade da 

jovem
, com

o o envolvim
ento afetivo com

 João, o prazer sexual retratado através da 

m
asturbação, as relações sexuais, ausência do uso de contraceptivos, entre outros. 

Já no terceiro bloco, enfatizam
-se as questões relacionadas à descoberta da gravidez, a 

reação da fam
ília diante da notícia, a tom

ada de decisão de levar a gravidez adiante, a m
enção 

ao aborto e as responsabilidades que a jovem
 assum

e, quando decide ter o filho. 

N
o que diz respeito ao título do audiovisual, pode-se inferir que M

aria é um
 nom

e 

m
uito com

um
, o que nos dá a ideia de que a história contada poderia acontecer com

 qualquer 

jovem
. Entretanto, a palavra “outra”, a qual surge em

 verm
elho no início do vídeo, pode estar 

indicando que a protagonista traçou um
 rum

o diferente de outras garotas que passam
 pela 

experiência da gravidez na juventude, diferenciando-se delas, na m
edida em

 que escreve a sua 

própria história.  
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A
 expressão “Era um

a vez” caracteriza o início de histórias de contos de fadas, de 

m
odo que vários sím

bolos e personagens presentes nesse tipo de texto são adotados na 

narrativa, assim
 com

o elem
entos vinculados à m

agia e encantam
ento. Por outro lado, essa 

referência a contos de fada não com
parece no título em

 inglês: O
nce upon a girl, que pode ser 

traduzido com
o “Era um

a m
enina”.  

N
o film

e, há a presença m
arcante de um

 lápis com
 um

a borracha na ponta, que 

tam
bém

 está na história de João. D
urante toda a história, M

aria vê o lápis interferindo, 

apagando e desenhando elem
entos nas cenas, com

o se o objeto tivesse vontade própria. 

A
través desse elem

ento sim
bólico, com

preende-se que o lápis representa as regras e norm
as 

sociais, pois tudo que está em
 desacordo com

 essas norm
as é apagado por ele e desenhado de 

acordo com
 essas regras. C

ontudo, com
 o desenvolvim

ento da história, M
aria consegue 

dom
inar o lápis e usá-lo a seu favor. Esse dom

ínio sim
boliza a conquista da autonom

ia da 

jovem
, na tom

ada de decisões referentes à sua vida e a seu corpo.  
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 2.4 M

anual T
rabalhando com

 m
ulheres jovens: em

poderam
ento, cidadania e 

saúde 

 

O
 M

anual T
rabalhando com

 m
ulheres jovens: em

poderam
ento, cidadania e saúde, 

direcionado a educadores/as, foi publicado no ano de 2008 pelo projeto cham
ado A

liança M
 

(m
ulher). A

lém
 das O

N
G

s que elaboraram
 o m

anual para o trabalho com
 hom

ens jovens, a 

W
orld E

ducation tam
bém

 foi autora e colaboradora nesse projeto. 

 
O

 
m

anual 
apresenta 

um
a 

introdução, 
dez 

seções 
tem

áticas, 
anexos 

e 

referências. A
s seções são: 1) G

ênero, em
poderam

ento e direitos hum
anos; 2) Identidade e 

relações; 3) V
iolência; 4) C

orpo e sexualidade; 5) D
ireitos sexuais direitos reprodutivos; 6) 

M
aternidade; 7) Prevenindo e vivendo com

 H
IV

/A
ID

S; 8) D
rogas; 9) Trabalho; 10) 

Participação com
unitária. 

 
C

ada seção é com
posta de duas a cinco atividades práticas, sendo que a 

apresentação do vídeo, esclarecim
entos sobre a organização das atividades, dicas e papel 

dos/as educadores/as e facilitadores/as são explicitados na introdução e nos anexos.  

 
N

a introdução do caderno, encontram
os os objetivos propostos para a form

ação 

de m
ulheres jovens: “[...] prom

over reflexões críticas sobre iniquidades de gênero e direitos 

sexuais e reprodutivos e para estim
ular sua autonom

ia em
 relacionam

entos com
 fam

iliares, no 

am
biente de trabalho e com

 seus parceiros íntim
os” (A

LIA
N

Ç
A

 M
, 2008, p. 9). 

 
A

 publicação está destinada ao trabalho com
 m

ulheres jovens, de 15 a 29 anos, 

em
bora haja a ressalva de que as técnicas possam

 ser adaptadas para m
ulheres m

ais novas ou 

m
ais velhas, bem

 com
o para o trabalho com

 grupos m
istos, ainda que seja essencial garantir 

espaços exclusivos de discussão para as m
ulheres: “A

s atividades de grupo incluindo hom
ens 

e m
ulheres podem

 ser espaços valiosos para a prática de respeito e do entendim
ento entre 

am
bos, em

bora, tam
bém

 reconheçam
os que, ainda nesses casos, seja im

portante m
anter 

espaços exclusivos para as m
ulheres” (A

LIA
N

Ç
A

 M
, 2008, p.9). 

 
O

 m
anual adota o m

odelo de aprendizagem
 participativa, na qual “[...] as 

m
ulheres jovens são encorajadas a questionar e analisar suas próprias experiências e crenças 

para entender com
o as norm

as de gênero podem
, às vezes, perpetuar desigualdades de poder 

nos relacionam
entos” (A

LIA
N

Ç
A

 M
, 2008, p.10), de m

aneira que o objetivo é estim
ular o 

com
partilham

ento de ideias e opiniões na busca de m
udanças positivas, ainda que essas 
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 m

udanças requeiram
 tem

po e, sobretudo, iniciar um
 “[...] processo de pensam

ento crítico 

sobre gênero, direitos e possibilidades de prom
oção de relacionam

entos m
ais equitativos entre 

m
ulheres e hom

ens” (A
LIA

N
Ç

A
 M

, 2008, p.12).  

 
A

s 
atividades 

práticas 
seguem

 
um

 
m

odelo 
estrutural 

para 
facilitar 

sua 

realização, 
contendo 

os 
seguintes 

tópicos: 
objetivos, 

m
ateriais 

requeridos, 
tem

po 

recom
endado, notas de planejam

ento, procedim
entos, questões para discussão, encerram

ento, 

links e vídeo de apoio. Este últim
o nos interessa especialm

ente, pois faz referência às cenas 

específicas do audiovisual 
E

ra 
um

a 
vez 

outra 
M

aria, correlacionando-as com
 o tem

a 

abordado nas atividades. 

 
D

e acordo com
 o m

anual, o papel da facilitadora é estim
ular a participação no 

grupo, garantindo que as jovens expressem
 suas opiniões, além

 de criar um
 am

biente 

respeitoso, acrescentando questões para serem
 debatidas. Tam

bém
 é recom

endado que a 

facilitadora possua noções básicas sobre os conceitos de gênero e sexualidade, a fim
 de 

m
elhor encam

inhar os debates.  

N
o intuito de garantir um

 clim
a de respeito e cooperação, há a explícita orientação dos 

produtores para que a facilitadora não faça críticas ou julgam
entos prévios com

 relação a 

determ
inados tem

as, porque isso poderia inibir a participação do grupo. D
estacam

os o trecho 

que concerne ao tem
a da gravidez na adolescência, já que se recom

enda que, caso haja jovens 

no grupo que tenham
 vivido essa experiência, tal episódio seja utilizado com

o oportunidade 

de reflexão e não com
o viés para julgam

entos m
orais:  

 Por exem
plo, se um

a participante é m
ãe ou está grávida, a facilitadora deve 

convidá-la a com
partilhar suas experiências para ajudar a desenvolver as 

reflexões e a com
preensão do grupo sobre gravidez e m

aternidade. Isso não 
deve de m

odo algum
 ser usado com

o oportunidade para condenar ou criticar a 
gravidez na adolescência. (A

LIA
N

Ç
A

 M
, 2008, p.12).  

 
 Por conseguinte, o vídeo E

ra um
a vez outra M

aria é apresentado com
o um

a “[...] 

ferram
enta educativa ideal para a prom

oção de discussões acerca dos desafios que m
eninas e 

m
ulheres jovens enfrentam

 à m
edida que crescem

” (A
LIA

N
Ç

A
 M

, 2008, p.10), servindo 

com
o introdução e/ou ilustração dos tem

as do m
anual. A

s cenas do vídeo estão articuladas às 

atividades do caderno, para serem
 usadas com

o reforço ou desenvolvim
ento de determ

inadas 

tem
áticas. 
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Para contem
plar os objetivos da presente investigação, o foco de nossa atenção será 

constituído pelas seções: G
ênero, em

poderam
ento e direitos hum

anos; D
ireitos sexuais e 

direitos reprodutivos e M
aternidade, incorporando as dem

ais seções, conform
e a pertinência e 

correlação à tem
ática estudada. 

 2.5 - V
ídeo V

ocê soube da M
árcia? 

 

V
ocê soube da M

árcia? é um
a ficção com

 duração de 17 m
inutos, produzida em

 2008 

e explicitada da seguinte m
aneira, na contracapa do D

V
D

: “O
 debate em

 torno da gravidez da 

M
árcia dá m

argem
 para m

uita conversa...e reflexão”. 

A
 m

aior parte da história se passa no pátio de um
a escola e os personagens são, em

 sua 

m
aioria, jovens estudantes: A

na, Silvinha (que passou pela experiência do aborto), D
ani 

(jovem
 que é m

ãe), M
árcia e um

 garoto (cujo nom
e não foi revelado, durante o enredo). 

O
utros dois atores, adultos – Leona C

avali e Paulo G
reca – interpretam

 tanto papéis de 

possíveis pais e m
ães, com

o de outros jovens, m
ostrando as diversas reações possíveis diante 

da descoberta de um
a gravidez. 

Todos os atores são brancos, com
 exceção de M

árcia, a garota que está grávida, que é 

negra. O
 enredo gira em

 torno da descoberta da gravidez da estudante, que se espalha pela 

escola. Essa inform
ação torna-se o centro do debate entre os am

igos da jovem
, em

bora ela não 

esteja presente na discussão e apareça apenas no final da história. Enquanto isso, a notícia 

perm
ite que os jovens falem

 sobre suas próprias experiências, abordando questões com
o 

contracepção, aborto, reação dos pais frente à descoberta de um
a gravidez, valores e crenças 

sobre o assunto. 

A
 história tem

 início com
 um

a m
úsica de suspense e o título do D

V
D

 – V
ocê soube da 

M
árcia? – escrito sobre um

 fundo com
 diversos jornais. O

 efeito sonoro, aliado às im
agens de 

notícias de jornais, que representa a veracidade do tem
a, possibilita antecipar o contexto da 

tram
a a ser enfocada, já que a m

úsica introduz um
 clim

a de tensão. 

A
na e Silvinha iniciam

 o diálogo sobre a notícia da gravidez de M
árcia, enfatizando as 

dificuldades de ter um
 filho na adolescência, no m

om
ento em

 que um
 am

igo, ouvindo a 
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 discussão, se aproxim

a e participa da conversa sobre m
aternidade, paternidade, aborto e uso 

de preservativo. Em
 seguida, chega D

ani, que relata com
o foi sua experiência, quando 

descobriu que estava grávida, a relação com
 o pai de seu filho e de sua fam

ília diante da 

notícia, destacando aspectos positivos, bem
 com

o as dificuldades que enfrentou, quando se 

descobriu grávida. 

D
urante a conversa entre os jovens, há cortes e a introdução de cenas que retratam

 

reações positivas e negativas de m
ães e pais, no que tange à descoberta da gravidez de seus 

filhos. O
s m

esm
os atores interpretam

 o papel de jovens e suas distintas reações diante do 

episódio de um
a gravidez não planejada. N

o final da história, M
árcia se aproxim

a e é 

questionada pelos am
igos acerca de seus sentim

entos e decisões. Ela se m
ostra assustada, a 

princípio, por conta de tantos questionam
entos, m

as, em
 seguida, sorri e se dispõe a conversar 

com
 os colegas sobre o assunto. 

O
 film

e é encerrado com
 a m

esm
a cena de notícias de jornais e m

úsica de suspense. 

V
ale ressaltar que, em

 um
 único D

V
D

, existem
 três vídeos: a ficção intitulada V

ocê 

soube da M
árcia? (17 m

inutos), o docum
entário G

ravidez na adolescência, de 20 m
inutos, e 

o vídeo institucional O
rientação sexual na escola, com

 duração de 16 m
inutos 22.  

N
a capa do D

V
D

, aparece apenas o título do 
V

ocê soube da M
árcia? C

om
 as 

inform
ações da contracapa e da lateral da caixa, descobrim

os que outros vídeos tam
bém

 

com
põem

 o m
aterial. D

essa form
a, estão presentes, na contracapa, dados e inform

ações 

básicas sobre cada um
 dos vídeos, com

o a duração, um
a pequena sinopse de cada um

, ano de 

produção, apoios, além
 de um

 pequeno texto sobre o projeto 
Sexualidade 

e 
D

ireitos 

reprodutivos.  

A
 capa do D

V
D

 tem
 o fundo verde e o título ao centro, escrito na cor am

arela. A
cim

a, 

estão os atores jovens, no pátio da escola, lugar onde se passa a m
aior parte do enredo, com

 a 

atriz que faz o papel de M
árcia ao centro. N

a parte inferior está a atriz Leona C
avali, que 

interpreta tanto o papel de m
ães de jovens grávidas, com

o das próprias jovens, quando 

descobrem
 a notícia da gravidez. Pode-se supor que a presença da atriz, sozinha e em

 

destaque, se deve ao fato de ela ser m
ais conhecida, por ter participado de novelas da R

ede 

G
lobo, conferindo m

aior visibilidade ao audiovisual. A
o lado de Leona C

avali, com
parecem

 

                                                 
22 Em

bora o D
V

D
 seja com

posto por três vídeos, analisarem
os apenas o audiovisual V

ocê soube da M
árcia?, que 

atende aos critérios estabelecidos na investigação. 
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 as inscrições: “Projeto SEX

U
A

LID
A

D
E E D

IR
EITO

S R
EPR

O
D

U
TIV

O
S” e, m

ais abaixo, 

está o sím
bolo da Prefeitura da cidade de São Paulo. 

O
 vídeo foi produzido pela A

lterm
ídia, a pedido do G

TPO
S, a partir do projeto 

Sexualidade e D
ireitos R

eprodutivos, desenvolvido nas escolas m
unicipais de São Paulo, 

entre 2003 e 2004. C
om

o já m
encionado, a produção dos vídeos contou com

 o apoio da 

Prefeitura da cidade de São Paulo e da Secretaria M
unicipal de Educação. 

C
onform

e o depoim
ento do C

oordenador A
, o público-alvo dos audiovisuais são os 

jovens, principalm
ente aqueles das escolas m

unicipais de São Paulo, ou seja, provenientes da 

periferia e de classes sociais m
enos favorecidas, assim

 com
o os educadores. A

 intenção é de 

que os vídeos sejam
 adotados pelos professores com

o ferram
enta para trabalharem

 com
 a 

questão da gravidez e da sexualidade com
 os jovens.  
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2.6 - Livro O
rientação sexual: educadores relatam

 experiências 
 O

 livro E
ducação sexual: educadores relatam

 experiências é um
a publicação de 

autoria de A
ntonio C

arlos Egypto, Elizabeth B
ahia Figueiredo e M

aria R
osa da Silva, de 

2006, e foi produzido no contexto do projeto de O
rientação Sexual, desenvolvido pelo 

G
TPO

S junto à Prefeitura da cidade de São Paulo, em
 parceria com

 a Prefeitura e Secretaria 

M
unicipal de Educação, nos anos de 2003 e 2004. O

 livro traz textos introdutórios dos 

autores, além
 de cinquenta e sete relatos de experiências de professores, no qual suas práticas 

desenvolvidas nos projetos foram
 registradas. 

Em
bora não seja um

 m
anual didático para o trabalho com

 o vídeo V
ocê soube da 

M
árcia?, o livro resgata as experiências dos educadores, com

 o objetivo de sugerir cam
inhos, 

dar dicas e propor atividades para os professores da rede, servindo com
o m

aterial de consulta 

para trabalhos de orientação sexual (EG
Y

PTO
 et al., 2006, p.12). A

ssim
, inicialm

ente, 

optam
os por analisar essa publicação com

 vistas a investigar se o tem
a dos direitos 

reprodutivos com
parecia. C

ontudo, no decorrer da pesquisa, constatam
os a im

possibilidade de 

articular as análises do vídeo com
 o livro, visto que as experiências relatadas pelos 

professores/autores se centravam
 na educação de crianças e não de jovens. D

essa form
a, o 

livro foi usado apenas com
 objetivo de identificar a proposta educativa elaborada pela O

N
G

. 

N
o texto introdutório “O

rientação sexual na escola: quebrando o gelo”, Egypto 

justifica a necessidade do trabalho de orientação sexual nas escolas, trazendo para a discussão 

o 
contexto 

da 
publicação 

do 
tem

a 
transversal 

O
rientação 

Sexual, 
nos 

P
arâm

etros 

C
urriculares N

acionais (PC
N

), enquanto um
a vitória em

 term
os de prom

over a discussão de 

“[...] tem
as sociais urgentes” que passam

 a fazer parte do cotidiano brasileiro; dentre eles, a 

A
ID

S, a questão da gravidez na adolescência, os casos de abusos e violências sexuais... A
lém

 

disso, o autor salienta que “[...] é preciso discutir a saúde, o bem
 estar sexual e as relações de 

gênero, o que inclui valores e direitos, e não se escam
otear a questão do prazer” (EG

Y
PTO

 et 

al., 2006, p.9).  

O
utra questão enfatizada é que a discussão de valores e direitos, m

uitas vezes, é 

dificultada pela interferência e pressão de fundam
entalism

os religiosos, os quais podem
 

im
pedir 

a 
elaboração 

de 
“[...] 

políticas 
públicas 

que 
garantam

 
os 

direitos 
sexuais 

e 

reprodutivos, sobretudo quando isso se aplica aos adolescentes” (EG
Y

PTO
 et al., p.10); 
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 entretanto, o autor ressalta que é preciso garantir a universalidade dos direitos hum

anos com
o 

condição básica para superar essas adversidades, no cam
po da sexualidade.   

Já no texto de M
aria C

ecília C
arlini M

acedo, intitulado “Política pública em
 

educação”, a autora esclarece que a base teórica, adotada pelo G
TPO

S, configura-se em
 um

a 

proposta que “[...] não engessa a criatividade dos professores” e tem
 com

o objetivo 

possibilitar a reflexão e, consequentem
ente, a “[...] m

udança de com
portam

ento no sentido de 

que os jovens possam
 exercer o seu direito ao prazer sem

 colocar em
 risco sua segurança e 

seus planos de futuro” (M
A

C
ED

O
, 2006, p.18).  

D
essa form

a, M
acedo salienta que a m

etodologia do projeto estava com
prom

etida na 

elaboração de um
 trabalho coletivo, o qual evidencia a “[...] im

portância de não se levar 

respostas prontas e de se criar situações em
 que o grupo buscasse as suas respostas a partir de 

reflexões em
 que o professor assum

a o papel de m
ediador e não de detentor do conhecim

ento 

ou da verdade” (M
A

C
ED

O
, 2006, p.21). Para isso, os m

ateriais didáticos são de sum
a 

im
portância, visto que foi disponibilizado aos professores um

 acervo de livros e film
es através 

do kit entregue para cada unidade educacional, com
posto por m

ateriais adequados à faixa 

etária atendida. O
s professores contaram

 ainda com
 o C

entro de D
ocum

entação e Inform
ação 

do G
TPO

S, colocado à disposição para consulta. 

 N
os relatos de experiências, os docentes que participaram

 do projeto de form
ação em

 

O
rientação 

Sexual 
m

encionaram
 

diversos 
tipos 

de 
m

ateriais 
utilizados 

no 
trabalho 

desenvolvido com
 os alunos. O

bserva-se que os recursos didáticos utilizados são os m
ais 

variados (livros literários, jogos, vídeos, bonecos etc.) e não se restringem
 àqueles produzidos 

pelo G
TPO

S.  

U
m

 dos tópicos da publicação é destinado à sugestão de vídeos referentes ao tem
a da 

sexualidade; entre eles, com
parecem

 curta m
etragens brasileiros de caráter com

ercial, com
o 

A
corda, R

aim
undo, A

corda! (1991) e A
 origem

 dos bebês segundo K
iki C

avalcanti (1995), 

vídeos provenientes de outros países, com
o C

anadá (A
legria da vida) e Japão (A

 palom
a 

azul/O
s m

elhores desejos/M
úsica para dois), vídeos do program

a D
ST/A

ID
S (M

ancha de 

batom
 e P

ra que tim
e ele joga?) e de universidades brasileiras  com

o a U
ER

J (A
 prim

eira 

vez), além
 de audiovisuais educativos, criados por O

N
G

s, com
o o G

TPO
S (G

ravidez na 

A
dolescência), EC

O
S (Sexo sem

 vergonha, Sexo e M
açanetas, U

m
a “

vezinha”
 só, M

inha 

vida de João) e SEM
IN

A
 (C

ontracepção de em
ergência). 
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  C
onform

e 
os 

relatos 
dos 

docentes, 
podem

os 
notar 

que 
os 

diversos 
níveis 

e 

m
odalidades de ensino foram

 contem
plados com

 o trabalho: educação infantil, ensino 

fundam
ental 

e 
educação 

especial. 
O

bservam
os, 

igualm
ente, 

que 
os 

relatos 
registram

 

experiências tanto de form
ação, a cargo das equipes pedagógicas das escolas junto aos seus 

professores, com
o o de trabalhos aplicados pelos docentes diretam

ente com
 seus alunos. 

  2.7 - V
ídeo B

onezinho V
erm

elho 
 O

 audiovisual B
onezinho V

erm
elho foi produzido pela O

N
G

 EC
O

S, em
 parceria com

 

o G
TPO

S e C
R

IA
, no ano de 2003, e tem

 duração de 30 m
inutos. O

 vídeo contou com
 a 

produção da “3 Laranjas” que, depois, passou a se cham
ar “Jah”, tendo o apoio financeiro da 

Fundação M
acA

rthur.  

N
a contracapa do D

V
D

, há as seguintes inform
ações sobre a história:  

 
O

 nam
oro da adolescente G

abriela (B
onezinho verm

elho) e Tavinho é contado 
por seu irm

ão, M
auro. M

ostra as inseguranças e decisões do casal sobre a sua 
vida afetiva e sexual. O

 clím
ax se dá com

 a gravidez de G
abriela e as 

m
udanças que ocorrem

 a partir daí, para ela, seu nam
orado e sua fam

ília. 
Tem

as 
abordados: 

m
étodos 

contraceptivos, contracepção 
de em

ergência, 
gravidez na adolescência e a participação m

asculina. 
 

 

A
 história com

eça com
 a m

úsica do conto “C
hapeuzinho V

erm
elho”, tocada com

 

guitarra, em
 ritm

o de rock. A
 narrativa utiliza m

uitos elem
entos do conto m

aravilhoso 

C
hapeuzinho V

erm
elho, com

o os nom
es dos personagens (Bonezinho verm

elho - G
abriela, o 

lobo – Tavinho, nam
orado), de m

odo que o título do vídeo tam
bém

 faz alusão à história. 

G
abriela, 

a 
protagonista, 

é 
branca, 

m
agra, 

de 
cabelos 

castanho-claros 
e 

olhos 

castanhos. Ela é estudante e m
ora com

 a fam
ília de classe m

édia, na qual a m
ãe é professora, 

o pai, m
otorista de táxi e o irm

ão M
auro, que tam

bém
 é estudante. 

A
 história é contada por M

auro, o irm
ão, que está produzindo um

 jogo de com
putador 

sobre o tem
a da gravidez na adolescência para um

 trabalho escolar. D
urante a produção do 

jogo, ele narra o relacionam
ento de G

abriela e Tavinho, que com
eçam

 a nam
orar, têm

 

relacionam
ento sexual sem

 uso de preservativo ou outro m
étodo contraceptivo e logo 
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 descobrem

 a gravidez. A
pós a descoberta, G

abi dá a notícia para sua fam
ília, a qual debate 

sobre as possibilidades em
 razão do fato, sendo que as diversas dúvidas, anseios e sentim

entos 

dos jovens e dos pais são retratados no jogo de M
auro. 

A
 narrativa construída por M

auro se m
istura com

 a história de sua fam
ília, na m

edida 

em
 que o jogo de com

putador tem
 a função de, através de m

etáforas vinculadas ao conto 

m
aravilho, apresentar os sentim

entos e pensam
entos dos personagens, além

 de esclarecer 

partes da tram
a. 

A
pós o nascim

ento do filho, G
abi continua estudando, m

as precisa adiar os planos de 

fazer um
 intercâm

bio em
 outro país, com

o havia com
binado com

 sua m
elhor am

iga, que viaja 

sozinha e aparece no final da história para se despedir. A
 protagonista conta com

 o apoio da 

fam
ília, todavia, questiona seu relacionam

ento com
 Tavinho, apesar de dizer que ele é um

 

bom
 pai.                   
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 2.8 - M

anual G
ravidez na adolescência: um

a m
etodologia de trabalho com

 

adolescentes e jovens 

 O
 m

anual G
ravidez na adolescência: um

a m
etodologia de trabalho com

 adolescentes 

e jovens foi publicado em
 2004, pela O

N
G

 EC
O

S, e contou com
 o apoio da Fundação 

M
acA

rthur.  

O
 m

aterial foi elaborado com
 o objetivo de “[...] facilitar o debate e a reflexão sobre 

sexualidade e saúde reprodutiva junto a adolescentes e jovens” (EC
O

S, 2004, p.1), podendo 

ser usado em
 associação ao vídeo B

onezinho V
erm

elho. C
onta com

 a seguinte estrutura: 

apresentação, 
considerações 

iniciais, 
intervenção 

passo 
a 

passo 
(assistindo 

ao 
vídeo, 

dinâm
icas de apresentação e estabelecim

ento de contrato entre o grupo), nove técnicas e 

referências. 

A
 m

etodologia de trabalho adotada busca estim
ular a participação dos jovens, por 

m
eio de técnicas as quais possam

 ser adaptadas de acordo com
 o grupo, de m

odo que se 

configuram
 com

o atividades “[...] lúdicas, criativas, convidativas à participação, m
otivadoras 

e possibilitam
 a criação de clim

a de confiança, que perm
ite identificar com

o os/as jovens e 

adolescentes 
agem

 
e 

pensam
 

em
 

relação 
à 

sexualidade, 
em

 
especial 

a 
gravidez 

e 

contracepção” (EC
O

S, 2004, p.1).  

Segundo o m
anual, o intuito do trabalho é desenvolver a “responsabilidade e 

autonom
ia”, diante de tem

as específicos, com
o gravidez e contracepção. 

Logo na introdução do caderno, os autores destacam
 que a gravidez na adolescência 

não deve ser com
preendida unicam

ente sob o viés do problem
a social, ressaltando a 

im
portância do enfoque de gênero na abordagem

 do tem
a: “[...] a gravidez não deve ser 

sinônim
o de problem

a, m
as sim

 que isso significa postergar ou m
odificar os projetos de vida 

dos/das adolescentes durante um
 período razoável de suas vidas” (EC

O
S, 2004, p.2). Em

 

seguida, sublinha-se o papel dos hom
ens, jovens e adultos, com

o corresponsáveis nos 

processos diretam
ente relacionados à contracepção, gravidez e cuidados com

 os filhos. 

O
 vídeo é caracterizado com

o um
a possibilidade de abordagem

 de tem
as com

plexos, 

com
o a sexualidade: “[...] as im

agens e as falas apresentadas no vídeo, bem
 com

o as 

dinâm
icas propostas, perm

item
 que se fale de assuntos sérios sem

 expor os/as participantes a 

situações constrangedoras ou com
prom

etedoras” (EC
O

S, 2004, p.2). Esse m
esm

o cuidado de 
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 não expor a vida particular dos participantes ou dos facilitadores/as vem

 no depoim
ento da 

C
oordenadora C

, um
a das responsáveis pela elaboração do m

aterial, quando ela explica que 

um
 vídeo perm

ite deslocar a perspectiva, pois se m
uda o foco do sujeito para a situação 

focalizada. 

N
o tópico “assistindo ao vídeo”, algum

as orientações são inseridas; entre elas, a de 

que o educador/a assista ao film
e com

 antecedência e verifique se ele é adequado ao público 

com
 o qual pretende trabalhar, observando se o audiovisual está articulado à proposta de 

trabalho 
que 

se 
deseja 

desenvolver. 
O

 
cuidado 

com
 

o 
espaço 

e 
aspectos 

técnicos 

(equipam
entos que serão em

pregados) são porm
enorizados, além

 dos procedim
entos adotados 

na atividade.  

Sugere-se que o educador/a exponha, resum
idam

ente, a história do vídeo e, após essa 

exposição, ouça, atentam
ente, as im

pressões e sentim
entos dos jovens, sem

 em
itir seus 

julgam
entos ou com

entários. N
esse prim

eiro m
om

ento, não é necessário que o facilitador/a 

aprofunde os tem
as, um

a vez que as atividades do m
anual propiciarão explorar, de form

a m
ais 

sistem
ática, os conteúdos do film

e. 

N
as 

considerações 
iniciais 

do 
m

anual, 
há 

o 
cuidado 

de 
abordar 

os 
diversos 

significados que um
a gravidez pode ter na vida de jovens m

ulheres: o desejo da m
aternidade, 

m
udança de status social ou descuido são possibilidades que podem

 levar um
a jovem

 a 

engravidar. N
esse sentido, os/as autores/as esclarecem

 que apenas inform
ação não é suficiente 

para evitar a gravidez na adolescência, já que é preciso conhecer “[...] m
ais de perto a 

realidade da gravidez na adolescência [...] abrir canais de escuta além
 de investir em

 estudos e 

pesquisas que levem
 em

 conta os diferentes recortes etários” (EC
O

S, 2004, p.8). 

Em
 seguida, há o questionam

ento da pouca participação dos hom
ens, no que diz 

respeito à contracepção e tem
as que envolvem

 a saúde reprodutiva, justificando, assim
, a 

im
portância do desenvolvim

ento de estratégias cujo foco sejam
 jovens de am

bos os sexos. 

A
dvoga-se pelo investim

ento em
 propostas educativas que trabalhem

 as relações de gênero 

desde a infância, com
o um

a form
a de alterar o cenário no qual as m

ulheres são vistas com
o 

principais responsáveis pela contracepção. 

M
ais adiante, o tópico “O

 que dizem
 os núm

eros” utiliza dados do C
enso 2000 para 

destacar que, enquanto o B
rasil apresenta um

a “[...] curva descendente, no que se refere à taxa 

de fecundidade total”, as taxas de m
ulheres jovens que estão tendo filhos se m

ostram
 na 
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 contram

ão dessa tendência nacional, o que justifica a necessidade de se im
plem

entarem
 

políticas relacionadas aos “direitos sexuais e reprodutivos” para essa população. O
bservam

os 

que, em
bora haja m

enção dos direitos sexuais e reprodutivos, em
 distintas partes do caderno, 

não está explícito o que se consideram
 “políticas relacionadas a esses direitos”. 

Por fim
, a proposta m

etodológica, tanto do m
anual com

o do vídeo, tem
 com

o objetivo 

incentivar o debate sobre a gravidez na adolescência no âm
bito da educação e “[...] apoiar 

trabalhos de educação sexual dirigidos aos adolescentes e jovens. O
 destaque deveria recair 

sobre os conteúdos que se referem
 à contracepção na adolescência, gravidez, paternidade, 

sexo seguro, auto-cuidado, relacionam
entos afetivos e projetos de vida” (EC

O
S, 2004, p.8). 

A
ssim

, as técnicas/dinâm
icas de trabalho elaboradas seguem

 “[...] um
 encadeam

ento 

lógico, crescente e foram
 pensadas em

 term
os de um

a sequência”, conform
e explicitado a 

seguir: a) O
 que é adolescer?; b) V

erdades e m
entiras; c) Pensando no futuro; d) C

orpo 

reprodutivo e erótico; e) A
prendendo a negociar; f) Sensibilizando o uso de preservativo; g) 

R
efletindo sobre m

étodos contraceptivos; h) Procurando soluções e acertos; i) C
ontinuando os 

projetos.   

D
iversas técnicas foram

 extraídas e/ou adaptadas de outros m
ateriais, aos quais se faz 

referência, através da atribuição de créditos aos produtores, sendo que, no final de cada 

dinâm
ica, há a indicação de bibliografia com

plem
entar para os educadores. 
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 C

A
PÍT

U
L

O
 III - D

ireitos hum
anos: diversas possibilidades, m

uitos desafios 
 

 
A

pós 
a 

apresentação 
das 

O
N

G
s 

e 
seus 

respectivos 
m

ateriais 
didáticos 

audiovisuais, evidenciam
os que a perspectiva de trabalho com

 tais tem
as está teoricam

ente na 

abordagem
 da sexualidade enquanto direito hum

ano fundam
ental. A

ssim
, partirem

os da 

discussão dos direitos hum
anos para chegarm

os à com
preensão das bases e princípios dos 

direitos reprodutivos.  

O
s direitos reprodutivos são com

preendidos com
o parte integral e, tam

bém
, com

o um
a 

am
pliação da noção dos direitos hum

anos (SC
A

V
O

N
E, 2004, p.55). D

esse m
odo, a sua 

form
ulação tem

 com
o base os preceitos dos direitos hum

anos e se insere no contexto de lutas 

pela sua efetivação.  

 
N

orberto B
obbio, em

 seu livro A
 era dos direitos, afirm

a que os direitos 

hum
anos nascem

 a partir de lutas em
 defesa de “[...] novas liberdades contra velhos poderes” 

em
 determ

inadas circunstâncias sócio-históricas e, de m
odo gradual, ou seja, não surgem

 em
 

blocos, m
as de form

a pulverizada: “[...] não todos de um
a vez e nem

 de um
a vez por todas” 

(BO
B

B
IO

, 1992, p.5). 

 
C

onsiderando sua historicidade, “[...] o tem
a dos direitos hum

anos teve origem
 

no O
cidente, com

o um
a dem

anda da M
odernidade, m

ais especificam
ente da burguesia (e seus 

filósofos) frente ao poder e privilégios das m
onarquias” (JELIN

, 1994, p.118). A
 afirm

ação 

desses direitos deriva, portanto, de um
a concepção do Estado m

oderno que propõe um
a 

inversão de perspectiva: coloca o cidadão, e não m
ais súdito, no centro das atenções, em

 

oposição à perspectiva tradicional segundo a qual a sociedade deva vir antes dos interesses 

individuais (B
O

B
B

IO
, 1992, p.6).   

 
Podem

os identificar diversos m
om

entos na construção dos direitos hum
anos; 

para isso, adotou-se um
 critério m

etodológico, classificando-os em
 diferentes gerações. A

 

prim
eira geração dos direitos hum

anos form
ula os direitos civis e políticos, os quais rem

etem
 

ao valor da liberdade. Já a segunda realça os direitos sociais, econôm
icos e culturais, ligados 

ao valor da igualdade, enquanto a terceira geração traduz o valor da solidariedade e 

corresponde ao direito ao desenvolvim
ento, à paz e à livre determ

inação (PIO
V

ESA
N

, 2009, 

p.8). Essa terceira geração caracteriza a consagração dos cham
ados direitos difusos, cujo 

objetivo é garantir condições para que grupos sociais possam
 se desenvolver integralm

ente, 
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 sem

 sofrer discrim
inação, já que seus titulares são coletividades, com

o crianças, m
ulheres, 

adolescentes, jovens, negros, negras... A
tualm

ente, já encontram
os o desenvolvim

ento de um
a 

quarta geração de direitos hum
anos, atinentes ao direito das futuras gerações, associados à 

bioética e ao respeito ao patrim
ônio genético dos indivíduos e grupos. É preciso destacar que 

um
a geração de direitos não substitui a outra, m

as a com
plem

enta e com
 ela interage, de 

m
odo que elas form

am
 um

a unidade indivisível (PIO
V

ESA
N

, 2009).  

Em
 1948, a A

ssem
bleia G

eral das N
ações U

nidas aprovou a D
eclaração U

niversal dos 

D
ireitos H

um
anos, num

a perspectiva de internacionalização desses direitos e com
o resposta 

política concreta às atrocidades da Segunda G
uerra m

undial, m
ais especificam

ente, a prática 

de genocídio do regim
e nazista, dos crim

es de guerra, lim
peza étnica, entre outros. A

pós esse 

evento, a D
eclaração de D

ireitos H
um

anos de V
iena, de 1993, reiterou a declaração anterior e 

recom
endou 

que 
os 

países 
m

em
bros 

da 
O

N
U

 
– 

O
rganização 

das 
N

ações 
U

nidas 
– 

elaborassem
 

um
 

program
a 

nacional 
de 

direitos 
hum

anos, 
através 

de 
instituições 

que 

prom
ovam

 seu m
onitoram

ento e im
plem

entação (V
A

N
N

U
C

H
I, 2010, p.18). 

N
a C

onferência de V
iena, houve o reconhecim

ento da im
portância de O

rganizações 

N
ão G

overnam
entais – O

N
G

s – para a im
plem

entação dos direitos hum
anos, dada sua 

capacidade de articulação com
 m

ovim
entos sociais na execução de projetos de interesse de 

setores da sociedade (V
IA

N
N

A
; LA

C
ER

D
A

, 2004, p.18). A
s autoras destacam

, no processo 

de “reform
atação dos Estados nacionais”, as políticas referentes ao com

bate à A
ID

S, 

envolvendo a m
obilização de atores fora da esfera governam

ental, para a form
ulação de 

propostas e ações voltadas ao desenvolvim
ento social, capazes de receber financiam

entos 

internacionais para consolidar e im
plem

entar tais propostas, em
 contextos nacionais. 

Segundo Flávia Piovesan (2005, p.9), um
a das principais qualidades da D

eclaração é 

constituir-se com
o um

 parâm
etro de atuação para os Estados que fazem

 parte da com
unidade 

internacional, um
a vez que ela surge com

o um
a prom

essa de proteção do indivíduo diante do 

Estado e com
o um

 “[...] ideal com
um

 a ser atingido por todos os povos e todas as nações”. 

N
esse contexto, tais aspirações, em

bora proclam
adas com

o “ideais”, possuem
 grande função 

prática, já que im
prim

em
 força às lutas e às reivindicações de m

ovim
entos que buscam

 a 

garantia e satisfação de suas necessidades (B
O

B
B

IO
, 1992, p.10). B

obbio, ainda, sublinha 

que a aprovação, por 48 Estados, de um
a D

eclaração que se nom
eia “universal” não se 

configura com
o plena garantia de efetivação desses direitos, m

as com
o o início de um

 longo 

processo de lutas políticas e sociais para a sua proteção. 
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C
om

 relação aos titulares, ou seja, os beneficiários dos direitos hum
anos, diversas 

críticas foram
 im

pressas à ideia de que pertencer à espécie hum
ana seja condição para 

usufruí-los. A
 D

eclaração postula que “[...] todas as pessoas nascem
 livres e iguais em

 

dignidade e direitos”, entretanto, os próprios term
os liberdade e igualdade são paradoxais 23, 

ou seja, é justam
ente porque m

ulheres e hom
ens não nascem

 iguais que a liberdade ainda se 

configura com
o um

 sonho a ser perseguido e que tal afirm
ação se torna necessária. Liberdade 

e igualdade são direitos hum
anos que ainda se encontram

 m
ais no plano das aspirações ideais 

do que nas práticas cotidianas das pessoas, de m
odo que são um

 dever ser e não algo já 

consolidado (B
O

B
B

IO
, 1992).  

C
onsiderando que os direitos hum

anos são aspirações ideais que m
erecem

 ser 

perseguidas 
e 

que, 
apesar 

de 
certo 

consenso 
de 

sua 
im

portância, 
nem

 
todos 

foram
 

reconhecidos, os jusnaturalistas, durante séculos, procuraram
 um

 fundam
ento absoluto para 

esses direitos, que estaria acim
a da possibilidade de qualquer refutação, já que derivariam

 

diretam
ente 

da 
natureza 

hum
ana, 

seriam
 

direitos 
inatos, 

irrefutáveis, 
os 

quais 
K

ant, 

racionalm
ente, reduziu a apenas um

: a liberdade (BO
B

B
IO

, 1992). Todavia, a natureza 

hum
ana revelou-se m

uito frágil com
o fundam

ento absoluto de direitos irresistíveis, pois, 

afinal, o que seria liberdade? Liberdade é um
a palavra que possui significado com

um
 a todas 

as pessoas do planeta? A
 liberdade seria um

 direito inato e, por isso, inquestionável? 

Enquanto o term
o liberdade, de form

a geral, é entendido com
o o direito de agir de 

acordo com
 a própria vontade, ter autonom

ia, o que im
plica a não escravidão ou dom

inação 

por outrem
, por outro lado, a expressão liberdade tam

bém
 pode se tornar um

a falácia, porque, 

sob seu argum
ento, podem

-se justificar diversas violações de direitos e processos de exclusão, 

a partir de lógicas perversas de desum
anização de m

ulheres e hom
ens 24.  

                                                 
23 P

aradoxo, na definição dos lógicos, constitui um
a proposição que não pode ser resolvida, já que é verdadeira e 

falsa ao m
esm

o tem
po. Scott usa o term

o 
paradoxo para significar um

a opinião que desafia o que é 
dom

inantem
ente ortodoxo, que é contrário à tradição.   

24 U
m

 bom
 exem

plo desse paradoxo referente à liberdade está presente no curta-m
etragem

 Ilha das F
lores 

(1989), de Jorge Furtado. O
 prem

iado film
e faz um

a crítica contundente aos valores da sociedade m
oderna, de 

form
a irônica, m

ostrando com
o os seres hum

anos são relegados a condições degradantes para garantir sua 
sobrevivência. Ilha das flores, que tam

bém
 dá nom

e ao film
e, é o nom

e de um
 lixão onde m

ulheres, hom
ens e 

crianças esperam
, em

 fila, para conseguirem
 restos de alim

entos, que prim
eiro ficam

 à disposição do dono da 
propriedade, o qual recolhe aqueles em

 m
elhores condições para alim

entar seus porcos. Transcrevo a narrativa 
final do film

e, que ilustra bem
 a discussão acim

a: “O
 que coloca os seres hum

anos, na Ilha das Flores, depois dos 
porcos na prioridade da escolha de alim

entos é o fato de não terem
 dinheiro, nem

 dono. O
s seres hum

anos se 
diferenciam

 dos outros anim
ais pelo telencéfalo altam

ente desenvolvido, pelo polegar opositor e por ser livre. 
Livre é o estado daquele que tem

 liberdade. L
iberdade é um

a palavra que o sonho hum
ano alim

enta, que não há 
ninguém

 que explique e ninguém
 que não entenda”. O

 trecho destacado foi retirado do poem
a “R

om
anceiro da 

Inconfidência”, de C
ecília M

eireles. 
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A
legar que os seres hum

anos são livres para realizarem
 suas próprias escolhas pode 

significar, por parte do Estado, abandoná-los à própria sorte, sem
 garantir-lhes condições 

m
ínim

as de sobrevivência. Em
 outras palavras, ao advogar a liberdade individual, o Estado 

individualiza o acesso dos sujeitos aos m
eios de subsistência necessários para a m

anutenção 

de suas vidas, com
o a saúde, educação, alim

entação, m
oradia, entre outros (LIM

A
, 2009, 

p.22).   M
arilena 

C
hauí 

(2005, 
p. 

336), 
discutindo 

algum
as 

concepções 
filosóficas 

da 

liberdade, salienta que não existem
 nem

 escolha, nem
 determ

inação absolutas, de m
odo que 

am
bos os elem

entos se encontram
 em

 constante disputa em
 um

 cam
po de forças. A

ssim
, 

em
bora nossas escolhas estejam

 situadas em
 um

 cam
po estruturado a partir de circunstâncias 

naturais, históricas e culturais, o m
undo não está inteiram

ente constituído e determ
inado, já 

que estam
os abertos a um

a infinidade de possibilidades de ação. Portanto, m
esm

o adm
itindo a 

existência de tais condicionam
entos, estes não são obstáculos à liberdade, m

as o m
eio pelo 

qual ela pode exercer-se:  

Se nascem
os num

a sociedade que nos ensina certos valores m
orais e, no 

entanto, im
pede a concretização deles porque está organizada e estruturada 

de m
odo a im

pedi-los, o reconhecim
ento da contradição entre o ideal e a 

realidade é o prim
eiro m

om
ento da liberdade e da vida ética com

o recusa da 
violência. (C

H
A

U
I, 2005, p.337). 

 
N

esse sentido, a liberdade não se encontra na ilusão do “tudo posso”, nem
 no 

conform
ism

o do “nada posso”, porém
, na disposição para interpretar as linhas de força e 

tensão do cam
po presente com

o possibilidades de construção de novas direções e de novos 

sentidos com
 base no que está dado (C

H
A

U
Í, 2005). Todavia, na D

eclaração U
niversal dos 

D
ireitos H

um
anos, a palavra liberdade aparece com

o um
 pressuposto, um

 ponto de partida e 

não um
 ponto de chegada. Por isso, para que, de fato, a liberdade seja real e não apenas ideal, 

é preciso a garantia de condições objetivas para sua efetivação, de sorte que ela se consagre 

com
o um

 direito. 

C
onform

e M
ichael Sandel 25, a justiça, o direito ou as C

onstituições não devem
 se 

basear em
 nenhum

 conceito particular de “bem
 viver”, m

as oferecer um
a estrutura de direitos 

                                                                                                                                                         
  25 C

f. vídeo de M
ichael Sandel – Justice: m

ind your m
otive. Produção W

G
B

H
 B

oston. R
ealização H

arvard 
U

niversity. D
isponível em

: http://univesptv.cm
ais.com

.br/justice/pense-na-sua-intencao. A
cesso em

: 21 jun. 
2014. 
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 que deixem

 as pessoas livres para escolher seus conceitos de bem
 e seus próprios objetivos de 

vida.  

 
C

om
 relação ao conceito de igualdade, Joan W

alach Scott (2002), a partir da 

teoria fem
inista, argum

enta que, segundo o pensam
ento ilum

inista francês, para a noção de 

igualdade ser forjada, foi preciso chegar à ideia de indivíduo abstrato, o qual possui um
a 

essência com
um

 a toda espécie hum
ana, para que, por conseguinte, seus direitos fossem

 

considerados naturais, já que derivados de um
a única natureza. A

ssim
, foi necessário que 

[...] os indivíduos fossem
 abstraídos das categorias diferenciadoras atribuídas 

ao nascim
ento, fam

ília, riquezas, ocupação, propriedade, religião, o que 
tam

bém
 acarretava seu tratam

ento com
o incorpóreos, independentes de suas 

características físicas, distintivas de fisionom
ia, cor da pele e sexo. (SC

O
TT, 

2002, p.30). 
   

Tal abstração ora tornou possível a definição de um
a identidade hum

ana universal, 

abrindo cam
inhos para se pensar na igualdade política, social e econôm

ica, ora funcionou para 

gerar a exclusão daqueles que não possuíam
 determ

inadas características tidas com
o ideais. 

Jim
ena Furlani (2009) ressalta que “[...] poucos são aqueles e aquelas que detêm

 a 

condição indiscutível de serem
, ao m

esm
o tem

po, ‘seres hum
anos’ e ‘seres de direitos 

hum
anos’”, porque o “hum

ano” da D
eclaração teve com

o referência o sujeito abstrato tido 

com
o universal, m

ais especificam
ente: “[...] o sujeito hom

em
, m

asculino, branco, adulto, 

heterossexual, de classe m
édia, cristão, ocidental” (FU

R
LA

N
I, 2009, p.298).  

N
ão foi por acaso que, em

 1948, na época de sua aprovação, o docum
ento foi cham

ado 

de “D
eclaração U

niversal dos D
ireitos do H

om
em

”, sendo a últim
a expressão logo substituída 

por “D
ireitos H

um
anos”. R

ichard M
iskolci (2010) com

enta que, em
bora tal m

udança tenha 

ocorrido, a crítica fem
inista referente à presunção de universalidade e neutralidade do 

docum
ento não foi incorporada em

 seu interior. 

N
as últim

as décadas, os m
ovim

entos sociais, com
o o fem

inista, LG
B

T, m
ovim

entos 

de negras e negros, form
ularam

 críticas ao m
odo insuficiente de tratar os titulares desses 

direitos de form
a genérica e abstrata, sem

 incorporar o enfoque de gênero, raça e etnia à 

concepção dos direitos hum
anos (PIO

V
ESA

N
, 2010).   

Entretanto, apesar das críticas de fem
inistas, m

arxistas e autores pós-m
odernos, a 

linguagem
 dos direitos é de extrem

a im
portância e indispensável na luta política, não devendo 
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 ser abandonada, m

as redefinida no sentido de enfatizar, dentre outras, a sua natureza social e 

não apenas individual, além
 de reconhecer os sujeitos titulares desses direitos em

 suas 

identidades m
últiplas (C

O
R

R
EA

; PETC
H

ESK
Y

, 1996). 

 
Para Piovesan (2010, p.205), “[...] a efetiva proteção dos direitos hum

anos 

dem
anda 

não 
apenas 

políticas 
universalistas, 

m
as 

específicas, 
endereçadas 

a 
grupos 

socialm
ente 

vulneráveis, 
com

o 
vítim

as 
preferenciais 

de 
exclusão”. 

A
ssim

, 
em

bora 
os 

princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência
26 desses direitos sejam

 

requisitos necessários para sua garantia, é preciso acrescentar a eles o conceito de diversidade, 

já que eles foram
 desenvolvidos tendo com

o um
 de seus objetivos proteger os grupos sociais, 

culturais e étnicos m
ais vulneráveis. 

N
esse sentido, as autoras destacam

 a insuficiência na form
a de tratam

ento dos 

indivíduos e grupos de m
odo genérico e abstrato, tornando necessária a visibilidade das 

peculiaridades desses grupos, na busca de respostas específicas e diferenciadas conform
e a 

condição social de cada coletividade, posto que o respeito à diferença tam
bém

 se configura 

com
o um

 direito fundam
ental: “N

este cenário, as m
ulheres, as crianças, a população 

afrodescendente, os m
igrantes, as pessoas portadoras de deficiências, dentre outras categorias 

vulneráveis, devem
 ser vistas nas especificidades e peculiaridade de sua condição social” 

(PIO
V

ESA
N

, 2010, p.206).  

R
oger R

aup R
ios (2006) contribui para esse debate, ressaltando a necessidade de 

alargar a com
preensão dos direitos sexuais e reprodutivos no quadro m

aior dos direitos 

hum
anos, para que tais ordenam

entos sejam
 capazes de responder, efetivam

ente, a dem
andas 

tão diversas e plurais das relações sociais que envolvem
 a sexualidade e suas distintas 

expressões: “[...] abarcando a orientação sexual hom
ossexual, heterossexual, bissexual, 

transexualidade e travestism
o”. D

essa form
a, am

pliar a com
preensão desses direitos estaria no 

universo do que o autor denom
ina com

o “direito dem
ocrático da sexualidade”, porque não se 

pode perder de vista que “[...] os direitos hum
anos, especialm

ente quando reconhecidos 

constitucionalm
ente de m

odo am
plo e extenso, em

 um
 texto jurídico fundam

ental e aberto a 

novas realidades históricas, têm
 a vocação de proteger a m

aior gam
a possível de situações” 

(R
IO

S, 2006, p.79). 

                                                 
26 O

 princípio da universalidade diz respeito à crença de que “[...] a condição de pessoa é requisito único para a   
titularidade desses direitos. Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e políticos é condição para 
observância dos direitos sociais, econôm

icos e culturais – e vice-versa. Q
uando um

 deles é violado, os dem
ais 

tam
bém

 o são” (PIO
V

ESA
N

, 2004). 
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N
ão se trata de invalidar ou dissolver as conquistas no âm

bito dos direitos sexuais e 

reprodutivos; ao contrário, advogar pelo direito dem
ocrático da sexualidade colaboraria para a 

sua am
pliação e extensão: 

 U
m

a abordagem
 jurídica da sexualidade, radicada nos princípios da igualdade, 

da liberdade e do respeito à dignidade, de fato, revela-se m
ais apta a responder 

os desafios teóricos e práticos que as orientações, expressões, práticas e 
identidades associadas à sexualidade produzem

 no contexto das sociedades 
dem

ocráticas contem
porâneas. (R

IO
S, 2006, p.80). 

  
Tal ideia é reafirm

ada na D
eclaração de V

iena (1993, p.4), na qual a universalidade, 

indivisibilidade, 
interdependência 

e 
inter-relação 

dos 
direitos 

hum
anos 

são 
princípios 

fundam
entais para tratar, globalm

ente, de form
a justa e equitativa, o conjunto de direitos, 

ainda que se tenha presente “[...] o significado das especificidades nacionais e regionais e os 

diversos antecedentes históricos, culturais e religiosos” de cada Estado ou nação.   

Foi a partir do processo de dem
ocratização do país que o Estado passou a incorporar 

acordos internacionais de direitos hum
anos: “[...] o governo brasileiro ratificou e o sistem

a 

jurídico nacional incorporou diversos Pactos, C
onvenções, Tratados e acordos internacionais 

voltados à proteção dos direitos hum
anos” (V

EN
TU

R
A

, 2009, p.40). M
ais especificam

ente, a 

C
onstituição Federal de 1988 foi um

 m
arco jurídico da institucionalização dos direitos 

hum
anos, no B

rasil. Sabem
os que é indispensável, para sua efetiva garantia no âm

bito interno, 

que eles sejam
 traduzidos em

 norm
as jurídicas, e estas estão sendo gradualm

ente incorporadas 

às leis do país, já que a adesão a tratados internacionais de proteção de direitos hum
anos, 

em
bora corresponda a um

 avanço para a prom
oção desses direitos, não garante, por si só, sua 

proteção efetiva.  

N
esse sentido, foi com

 um
 D

ecreto Federal que o B
rasil instituiu o Program

a N
acional 

de D
ireitos H

um
anos – PN

D
H

 – com
o política governam

ental, sendo que o PN
D

H
 I (1996) 

privilegiou a tem
ática dos direitos civis e políticos e o PN

D
H

 II (2002) incorporou os direitos 

econôm
icos, sociais e culturais, am

bos elaborados na gestão do Presidente Fernando H
enrique 

C
ardoso (V

A
N

N
U

C
H

I, 2010, p.19). Já o PN
D

H
 III (2009) foi form

ulado no governo de Luís 

Inácio Lula da Silva, além
 dos Planos N

acionais de Educação em
 D

ireitos H
um

anos (2003; 

2006) (C
O

LETO
, 2012, p.27). 

M
erecem

 destaque as ações atinentes aos direitos reprodutivos do PN
D

H
 III, que, 

em
bora estejam

 circunscritas ao setor da saúde, propõem
 a realização de parcerias com

 outros 

órgãos governam
entais, com

o as Secretarias Especiais de Políticas para as M
ulheres, de 
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 D

ireitos H
um

anos e de Políticas de Prom
oção da Igualdade R

acial, da Presidência da 

R
epública, para que sejam

 im
plem

entadas ações referentes aos direitos reprodutivos da 

população de um
 m

odo geral e, especificam
ente, para os jovens, as estratégias de 

 [a]perfeiçoar 
o 

program
a 

de 
saúde 

para 
adolescentes, 

abordando 
especificam

ente a saúde de gênero, a educação sexual e reprodutiva e a 
saúde 

m
ental; 

criar 
cam

panhas 
e 

m
ateriais 

técnicos, 
instrucionais 

e 
educativos sobre planejam

ento reprodutivo, que respeitem
 os princípios dos 

direitos sexuais e reprodutivos, contem
plando a elaboração de m

ateriais 
específicos para a população jovem

 e adolescente e pessoas com
 deficiência. 

(V
EN

TU
R

A
, 2010, p.54).  

3.1 – D
ebatendo os direitos reprodutivos enquanto direitos hum

anos 

 

 N
um

a parede de São F
rancisco, um

a m
ão escreveu: “

Se o voto m
udasse algum

a 
coisa, seria ilegal”

. N
um

a parede do R
io de Janeiro, outra m

ão escreveu: “
Se os 

hom
ens parissem

, o aborto seria legal”
. (G

A
LEA

N
O

, 2010, p.120). 
  O

s direitos reprodutivos são constituídos por “[...] princípios e norm
as de D

ireitos 

H
um

anos que garantem
 o exercício individual, livre e responsável da sexualidade e da 

reprodução hum
ana” (V

EN
TU

R
A

, 2009); trata-se do direito de toda pessoa decidir sobre o 

núm
ero de filhos e os intervalos entre os nascim

entos, além
 de ter acesso aos m

eios 

necessários para o exercício livre de sua autonom
ia reprodutiva, sem

 sofrer discrim
inação, 

coerção ou restrição, de qualquer natureza, que im
plique violência física e em

ocional. 

Leila Linhares (1998) esclarece que, na esfera internacional, a C
onferência do C

airo 

sobre População e D
esenvolvim

ento, de 1994, e a IV
 C

onferência M
undial sobre a M

ulher, 

D
esenvolvim

ento e Paz, realizada em
 Pequim

, no ano de 1995, produziram
 docum

entos que, 

m
esm

o não sendo textos legais, com
o os tratados internacionais configuram

-se com
o fonte de 

direitos os quais devem
 ser incorporados e aplicados pelos seus m

em
bros. A

lém
 disso, na 

C
onferência do C

airo, de form
a inédita, 184 Estados reconheceram

 os direitos reprodutivos 

com
o direitos hum

anos, de m
aneira que o docum

ento form
ulado foi aprovado por consenso 

pelos Estados-m
em

bros das N
ações U

nidas, garantindo sua legitim
idade. 

A
inda que a noção de direitos reprodutivos enquanto parte integrante dos direitos 

hum
anos tenha sido legitim

ada, é im
portante destacar que, no cam

po de constituição dos 
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 referidos direitos, com

parecem
, hoje, tal com

o ontem
, conflitos, lutas e em

bates políticos. 

C
orrêa e Á

vila (2004, p.51) salientam
 as controvérsias, no âm

bito internacional, associadas ao 

docum
ento do C

airo que dizem
 respeito, principalm

ente, aos tem
as da fam

ília, aborto, 

reprodução e adolescência, “[...] que têm
 estado sob um

 ataque persistente das forças do 

conservadorism
o m

oral”, onde, em
 m

uitos casos, “[...] os Estados U
nidos operaram

 em
 

aliança aberta, não só com
 o V

aticano, com
o tam

bém
 com

 os países islâm
icos” para 

dificultarem
 a im

plem
entação de estratégias no cam

po dos direitos sexuais e reprodutivos. 

N
essa perspectiva, é preciso com

preender esse conjunto de direitos com
o processo e 

produto de um
a determ

inada sociedade e cultura; consequentem
ente, sua historicidade revela 

que se trata de um
 conjunto tenso de direitos, posto que os direitos ligados à liberdade e 

autonom
ia de decisão quanto a ter filhos ou não, quantos e quando, tensionam

 com
 outros 

direitos com
o, por exem

plo, a liberdade religiosa, que tem
 a ver com

 o com
prom

isso privado.  

Em
 tal contexto, a luta política em

 torno da legitim
idade e da construção dos 

significados do que seriam
 os direitos reprodutivos pressupõe, de um

 lado, grupos religiosos, 

alinhados num
a perspectiva m

ais conservadora, defendendo os preceitos dos livros sagrados, 

os direitos do feto e os supostos prejuízos que a descrim
inalização do aborto causaria, em

 

oposição aos grupos fem
inistas e de direitos hum

anos, que advogam
 o acesso à cidadania, à 

saúde pública, pautados na igualdade e liberdade individual para a tom
ada de decisões, 

quando o assunto concerne à prática e vivência da sexualidade e da reprodução.  

Tais significados são construídos e desconstruídos no debate político, através das 

contradições, dos conflitos e batalhas desses distintos grupos, para fazerem
 valer o que 

consideram
 legítim

o e adequado para a sociedade e para os indivíduos. 

R
ecorrem

os às ideias de R
ancière (1996) a fim

 de assinalar que “[...] o que torna a 

política um
 objeto escandaloso é que a política é a atividade que tem

 por racionalidade própria 

a racionalidade do desentendim
ento”. A

ssim
, a construção e disputa pelos significados dados 

a partir dos desentendim
entos e dos conflitos ocorrem

 na esfera do debate sobre a reprodução, 

que envolve a tentativa de apropriação e legitim
ação, por diversos grupos e instituições, de 

um
 saber sobre o corpo, além

 da deliberação das situações em
 que os processos reprodutivos 

devem
 ou não ocorrer.  

M
aria Juracy Filgueiras Tonelli (2004) ressalta que, em

bora os m
ovim

entos de 

m
ulheres pelo controle da própria capacidade reprodutiva apareçam

 desde o início do século 

X
X

, os term
os “direitos reprodutivos” surgem

, m
ais especificam

ente, com
 a criação da R

ede 
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 M

undial pela D
efesa dos D

ireitos R
eprodutivos das M

ulheres, em
 1979. Lucila Scavone 

(2004, p.55), por sua vez, acrescenta que a noção de direitos reprodutivos se expandiu no 

m
ovim

ento fem
inista m

undial, na m
etade da década de 1980, após o C

ongresso Internacional 

de Saúde e D
ireitos R

eprodutivos, ocorrido em
 A

m
sterdã, em

 1984. 

Em
 decorrência de tais m

arcos, as C
onferências do C

airo, de 1994, e de Pequim
, de 

1995, foram
 fundam

entais para traçar cam
pos de intervenção na área da saúde reprodutiva, 

sobretudo 
porque 

sublinharam
 

as 
reivindicações 

do 
m

ovim
ento 

fem
inista 

no 
âm

bito 

internacional, 
estabelecendo 

im
portantes 

princípios 
éticos 

no 
que 

tange 
aos 

direitos 

reprodutivos (PIO
V

ESA
N

, 2009, p.252). M
ais especificam

ente, a C
onferência do C

airo 

introduziu um
a m

udança de paradigm
a, deslocando a questão da sexualidade do âm

bito da 

dem
ografia para o plano dos direitos sexuais e reprodutivos (LIN

H
A

R
ES, 1998). 

É preciso enfatizar que, no cam
po dos estudos fem

inistas, os direitos sexuais e 

reprodutivos, conform
e Á

vila (2003), se referem
 a dois cam

pos distintos, posto que tratá-los 

dessa m
aneira perm

ite assegurar a autonom
ia nessas duas esferas da vida (sexual e 

reprodutiva). M
aria Teresa C

iteli (2005) explica que os direitos sexuais são posteriores à 

elaboração dos direitos reprodutivos, em
bora sejam

 intrinsecam
ente ligados a eles, no âm

bito 

dos 
m

ovim
entos 

gay 
e 

lésbico, 
europeus 

e 
norte-am

ericanos, 
sendo 

difundidos 
pelo 

m
ovim

ento fem
inista.  

D
essa form

a, os direitos sexuais referem
-se ao respeito à igualdade e liberdade no 

exercício 
da 

sexualidade, 
enquanto 

os 
direitos 

reprodutivos 
se 

relacionam
, 

m
ais 

especificam
ente, à igualdade e liberdade na esfera da vida reprodutiva. R

oger R
aup R

ios 

(2006) destaca, porém
, que, apesar de os direitos sexuais terem

 com
o ponto de partida os 

direitos reprodutivos, os direitos ligados à sexualidade não devem
 reduzir-se à esfera da 

reprodução, pois isso prom
overia um

 entendim
ento restrito desses direitos, além

 de deixar de 

fora diversas práticas não-procriativas. 

Para Josefina B
row

n (2008), a própria expressão “direitos reprodutivos” foi alvo de 

diversas críticas, desde que foi incorporada às reivindicações das m
ulheres, em

 razão do 

estado dem
ocrático. Tais críticas partiram

 do interior do próprio m
ovim

ento fem
inista, de 

setores m
ais radicais, que denunciavam

 tanto o silenciam
ento da questão da sexualidade das 

pessoas não heterossexuais, quanto a evidente referência à reprodução, deixando explícita a 

ausência de seu contraposto, a não reprodução. 
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Por esse m
otivo, a autora adota a term

inologia “direitos (não) reprodutivos”, já que ela 

seria m
ais adequada, um

a vez que destaca o aspecto da opção não reprodutiva, ou seja, a 

expressão evidencia aspectos diretam
ente associados com

 a dim
ensão da anticoncepção e do 

aborto.  A
utoras com

o Sonia C
orrea e R

osalind Petchesky (1996) evidenciam
 as diversas 

críticas que têm
 sido feitas ao discurso dos direitos, dentre as quais a utilização de um

a 

linguagem
 

indeterm
inada, 

seu 
viés 

individualista, 
sua 

universalidade 
abstrata 

e 
a 

dicotom
ização das esferas do público e do privado. Para as pesquisadoras, os direitos sexuais 

e reprodutivos, quando reconhecidos com
o escolhas individuais ou privadas, perdem

 seu 

sentido, porque excluem
 os grupos sociais m

ais vulneráveis que não têm
 acesso a esses 

direitos, desconsiderando, consequentem
ente, as diferenças de gênero, classe, cultura, entre 

outras: “N
o m

odelo liberal clássico, as diferenças de condição econôm
ica, raça, gênero, ou 

outra circunstância social que estruturam
 os lim

ites de escolha das pessoas são tornadas 

invisíveis” (C
O

R
R

EA
; PETC

H
ESK

Y
, 1996, p.154). 

B
row

n 
(2008, 

p.288) 
assinala 

outro 
ponto 

crítico 
na 

noção 
de 

direitos 
(não) 

reprodutivos. Tal crítica se refere aos sujeitos que são interpelados por essas políticas, que são 

as m
ulheres enquanto m

ães, de m
odo que “[...] los varones, las personas no heterosexuales, 

los niños y las niñas y los y las adolescentes, los y las viejos y viejas tienen m
uchas m

ás 

dificultades de ser considerados en el m
arco de estas políticas”. N

esse contexto, a C
onferência 

do C
airo reconheceu a necessidade de estim

ular a m
aior participação m

asculina com
 a 

procriação e a contracepção, o que gerou, no B
rasil, o crescente interesse em

 pesquisas sobre 

hom
ens e m

asculinidades (C
ITELI, 2005, p.84). 

N
o cenário brasileiro, aliás, as discussões a respeito dos direitos reprodutivos surgem

 

no final dos anos 1970 e início dos anos 1980, por interm
édio das reivindicações das 

fem
inistas.  

M
iriam

 V
entura (2010, p. 29) explicita que, no contexto anterior a esse período, o 

B
rasil, historicam

ente, adotou um
a posição pró-natalista e, apenas com

 o advento da crise 

econôm
ica no início dos anos 1980, “[...] a ênfase nas teses pró-natalistas passam

 a dim
inuir, 

e 
a 

ideia 
de 

que 
o 

crescim
ento 

populacional 
podia 

constituir 
um

 
entrave 

para 
o 

desenvolvim
ento e provocar um

 esgotam
ento de recursos, ganha im

portância”.  
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Lucila Scavone (2004, p.57) apresenta a trajetória de luta pelos direitos reprodutivos 

no país, que ocorre aliada ao m
ovim

ento pelo processo de redem
ocratização, após o regim

e de 

ditadura m
ilitar. A

 pesquisadora realça que a discussão a respeito das questões reprodutivas 

ainda não utilizava a denom
inação “direitos reprodutivos” e se inicia, tim

idam
ente, tendo 

com
o um

a das m
arcas de luta a elaboração do Program

a de A
ssistência Integral à Saúde da 

M
ulher, o PA

ISM
, em

 1983, “[...] cuja concepção integral do corpo fem
inino e de todas as 

suas fases tinha caráter inédito e progressista ante as políticas públicas até então em
 vigor”. 

Infelizm
ente, em

bora a proposta do program
a fosse inovadora e atendesse a diversas 

reivindicações do m
ovim

ento fem
inista brasileiro, ela não foi totalm

ente efetivada. 

U
m

a cham
ada segunda década dos direitos reprodutivos (Á

V
ILA

, 1993) surge com
 a 

redem
ocratização do país, período no qual o m

ovim
ento fem

inista se m
obilizou em

 torno de 

tem
as com

o contracepção, legalização do aborto e assistência à saúde. U
m

 dos cenários 

dessas lutas ocorreu na A
ssem

bleia N
acional C

onstituinte, espaço dem
ocrático onde, por m

eio 

da ação direta de convencim
ento de parlam

entares, que ficou conhecida com
o lobby do 

batom
, o m

ovim
ento fem

inista conseguiu aprovar m
uitas de suas dem

andas (C
O

STA
, 2006, 

p.63); por outro lado, tam
bém

 com
bateu um

 im
portante lobby antiaborto, liderado pela Igreja 

C
atólica, além

 de políticas internacionais de controle da natalidade. 

V
ale destacar que a década de 1980 foi m

arcada por grande incidência de esterilização 

fem
inina, no B

rasil, influenciada por políticas internacionais de controle dem
ográfico

27, de 

sorte que a esterilização foi apontada com
o prim

eiro m
étodo contraceptivo entre as m

ulheres, 

nas pesquisas nacionais realizadas em
 1986. A

 difusão dessa prática
28 atendia às exigências de 

um
a indiscrim

inada política de controle de natalidade acordada com
 o Fundo M

onetário 

Internacional – FM
I (SC

A
V

O
N

E, 2004, p.59). Tal tendência trouxe para o debate as 

contradições resultantes das diversas form
as de apropriação do tem

a dos direitos reprodutivos, 

num
 contexto nacional m

arcado por desigualdades sociais. 

                                                 
27 V

entura (2009, p.30) assinala: “N
o contexto das relações internacionais [...] em

 1974, o C
onselho de 

Segurança dos Estados U
nidos lançou o N

SSM
 – N

ational Security Study M
em

orandum
 – que refletia a 

preocupação com
 o crescim

ento da população m
undial para a segurança e os interesses externos am

ericanos, 
propondo 

m
edidas 

de 
controle 

populacional 
para 

os 
países 

em
 

desenvolvim
ento 

[...]”,as 
quais 

foram
 

im
plem

entadas através de um
 volum

e significativo de recursos externos em
pregados, no B

rasil, em
 projetos de 

planejam
ento fam

iliar, financiando m
étodos contraceptivos, inclusive irreversíveis, às cam

adas m
ais pobres da 

população, com
postas, em

 especial, pelas m
ulheres negras. 

28 Sobre a esterilização fem
inina no B

rasil, cf. B
ER

Q
U

Ó
 (1993) e B

R
A

SIL (1997b). 
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Em
 contrapartida, o discurso oficial do Estado brasileiro, desde esse m

om
ento, passou 

a ser o da neutralidade política com
 relação à dinâm

ica dem
ográfica, tendo com

o base a não 

intervenção estatal no plano da dem
ografia (V

EN
TU

R
A

, 2009, p.31).  

Traçando um
 paralelo com

 o cenário internacional, na m
esm

a década, o vínculo entre 

direitos reprodutivos e a autodeterm
inação sexual frisou o direito ao prazer sexual, que 

representa um
 dos prim

eiros significados da ideia de controle sobre o próprio corpo, expresso 

no lem
a “N

osso corpo nos pertence”, do m
ovim

ento fem
inista. A

 noção de integridade 

corporal incorporada pelo m
ovim

ento denota a preocupação com
 a saúde e bem

-estar físico e 

m
ental, o que inclui o prazer sexual, com

o bases necessárias para a participação ativa na vida 

social (C
O

R
R

EA
; PETC

H
ESK

Y
, 1996, p.160).  

Já na cham
ada terceira década, em

 1990, a noção de direitos reprodutivos com
eça a ser 

assim
ilada por diversos organism

os internacionais, enquanto as lutas se diversificam
 em

 torno 

de problem
as urgentes da saúde reprodutiva, no B

rasil e nos países da A
m

érica Latina, 

incorporando a essas discussões questões polêm
icas e controversas, com

o a regulam
entação 

da esterilização fem
inina e o acesso às novas tecnologias conceptivas. Scavone (2004, p.59) 

com
plem

enta que esse contexto é m
arcado por “[...] m

egaconferências, quando as O
N

G
s 

fem
inistas estabelecem

 m
aior diálogo com

 estes organism
os [internacionais]”. 

Se, por um
 lado, a am

pla circulação da noção de direitos reprodutivos perm
itiu sua 

m
aior divulgação e incorporação pelos organism

os internacionais, por outro, essa utilização 

possibilitou a despolitização desses direitos, os quais, inicialm
ente, foram

 pensados a partir 

dos 
princípios 

da 
liberdade 

e 
autonom

ia 
pelo 

m
ovim

ento 
fem

inista, 
m

as 
que 

foram
 

incorporados pelos organism
os internacionais com

o estratégia de m
anutenção de m

étodos 

contraceptivos “pesados”, com
o a esterilização fem

inina, por exem
plo. 

Flávia Piovesan e W
ilson Pirotta (2009, p.250) realizaram

 um
 delineam

ento conceitual 

dos direitos reprodutivos, focalizando o m
odo pelo qual estes foram

 consagrados pelo D
ireito 

brasileiro, no âm
bito do direito constitucional, civil, penal e trabalhista. O

s autores constatam
 

que, no plano jurídico-norm
ativo, a C

onstituição de 1988 “[...] está em
 absoluta consonância 

com
 

os 
parâm

etros 
internacionais 

firm
ados 

pelos 
Estados, 

nos 
recentes 

instrum
entos 

internacionais”.  
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N
o entanto, quando se inclui a perspectiva de gênero na ótica dos direitos hum

anos, os 

direitos sexuais e reprodutivos apontam
 para duas vertentes distintas, porém

 com
plem

entares, 

no que diz respeito ao papel do Estado.  

Q
uando nos reportam

os ao livre exercício da sexualidade e da reprodução, sem
 

discrim
inação, coerção ou violência, cam

po em
 que é fundam

ental o poder de decisão, além
 

do direito à liberdade, autonom
ia e intim

idade, clam
a-se pela não interferência do Estado. Por 

outro lado, para o efetivo exercício dos direitos sexuais e reprodutivos, é necessária a atuação 

do Estado, para que ele assegure políticas públicas as quais garantam
 o acesso à form

ação e 

inform
ação, m

eios e recursos seguros, disponíveis e acessíveis para a vivência, no m
ais alto 

padrão, da sexualidade e da reprodução (PIO
V

ESA
N

; PIR
O

TTA
, 2009, p.278). 

O
utras questões concernentes aos direitos reprodutivos ganham

 destaque na sociedade 

brasileira e nos m
eios de com

unicação. N
a gestão do Presidente Lula, houve a iniciativa de 

instalar um
a C

om
issão Tripartite de R

evisão da Legislação Punitiva sobre o aborto, em
 2005, 

com
posta por representantes do poder Executivo, Legislativo e sociedade civil, seguida de 

um
a audiência pública sobre o aborto, no ano de 2007, além

 do lançam
ento do Plano N

acional 

de D
ireitos H

um
anos (PN

D
H

 – 3), em
 2009, que abordou, dentre outros tem

as controversos, a 

descrim
inalização do aborto (M

A
C

H
A

D
O

, 2012, p.28). 

M
aria das D

ores C
am

pos M
achado (2012) ressalta que diversos segm

entos sociais 

reagiram
 de form

a negativa ao PN
D

H
-3; dentre eles, os grupos religiosos, de sorte que a 

iniciativa acirrou ainda m
ais o clim

a de tensão já existente entre os setores religiosos 

tradicionais e o governo. Tal tensão obteve seus desdobram
entos no período eleitoral, no ano 

de 2010, em
 que disputavam

 a Presidência da R
epública, dentre nove candidatos, D

ilm
a 

R
oussef, do Partido dos Trabalhadores – PT, José Serra, do Partido Social D

em
ocrata do 

B
rasil – PSD

B
 – e M

arina Silva, do Partido V
erde – PV

, os três principais nom
es do prim

eiro 

turno. D
ilm

a, que havia sido M
inistra da C

asa C
ivil, foi a candidata apoiada pelo então 

Presidente Lula e tinha com
o principal concorrente, segundo pesquisas eleitorais, José Serra. 

Em
bora o tem

a do aborto não fizesse parte da plataform
a de cam

panha de nenhum
 dos 

candidatos destacados acim
a, Jair de Souza R

am
os (2012) salienta que o tem

a foi usado com
o 

“arm
a” no debate eleitoral de 2010, de m

odo que as discussões sobre o assunto m
igraram

 do 

âm
bito das políticas públicas para o cam

po privado, centrando-se em
 torno da reputação dos 

candidatos D
ilm

a R
oussef e José Serra. N

o pano de fundo dessa disputa, estavam
 grupos 
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 oposição aos grupos dos direitos hum
anos e fem

inistas. A
firm

a R
am

os (2012, 

p.57): “Essa luta não é nova e repetiu um
 cenário sem

elhante ao que se desenrolou em
 2008, 

em
 torno da PL 1135/91, que tratava da descrim

inalização do aborto no B
rasil. Esse projeto 

de lei foi derrotado a partir da am
pla m

obilização dos grupos religiosos”.  

D
e acordo com

 Liz C
arolline Lem

os (2012), o interesse da discussão do aborto surgiu 

de grupos religiosos e fem
inistas, que se opõem

 no debate e pressionavam
 candidatos para 

que suas reivindicações fossem
 contem

pladas. D
urante o período eleitoral, o tem

a do aborto 

“[...] entrou na agenda política dos então candidatos e tornou-se um
 evento não só político 

com
o tam

bém
 m

idiático de extrem
a im

portância, podendo, inclusive, ter alterado o resultado 

das eleições presidenciais”. A
dem

ais, “[...] credita-se a ele, a prorrogação da escolha 

presidencial para um
 segundo turno” (LEM

O
S, 2012, p.6). 

M
achado (2012, p.38) relem

bra que, após um
a reunião da candidata D

ilm
a R

oussef e 

o Presidente Lula com
 vários líderes evangélicos, firm

ou-se o com
prom

isso de que, “[...] um
a 

vez no poder executivo não encam
inharia nenhum

a proposta de lei que envolvesse os tem
as 

do aborto, da liberdade religiosa e da união civil de pessoas do m
esm

o sexo”. Em
 15 de 

outubro, a candidata lançou “A
 m

ensagem
 de D

ilm
a”, reiterando sua posição em

 troca do 

apoio das lideranças evangélicas à sua candidatura, m
uito em

bora, antes do período eleitoral, 

tivesse declarado, publicam
ente, via im

prensa, ser favorável à descrim
inalização do aborto. 

D
ilm

a foi eleita no segundo turno das eleições presidenciais.  

Três m
eses depois de tom

ar posse, a prim
eira m

ulher eleita Presidenta do país lança o 

Program
a R

ede C
egonha, iniciativa nacional de assistência à gestação, parto e m

aternidade no 

B
rasil, tendo com

o diretrizes de ações: o teste de gravidez nos postos de saúde, garantias de 

consulta pré-natal, exam
es e leitos em

 hospitais, vale-transporte ou vale-táxi até o hospital no 

dia do parto, qualificação dos profissionais de saúde para atenção hum
anizada, criação de 

centros de gestante para gravidez de alto risco e casas de parto norm
al para atender à dem

anda 

por parto hum
anizado, além

 de program
as de aleitam

ento m
aterno e program

a de educação 

que “[...] busque controlar a gravidez na adolescência e trabalhe com
 a noção de direitos 

sexuais e reprodutivos” (C
A

R
N

EIR
O

, 2013, p.49). 

O
 program

a foi apoiado por representantes da C
N

B
B

 – C
onselho N

acional de B
ispos 

do B
rasil – e bastante criticado por grupos fem

inistas, um
a vez que, conform

e o m
ovim

ento, o 

program
a invisibiliza a figura da m

ulher que dá à luz, assim
 com

o seus direitos sexuais e 
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dem
onstrando, 

segundo 
M

achado 
(2012, 

p.51), 
que 

“[...] 
as 

políticas 

reprodutivas continuam
 fortem

ente m
arcadas pela correlação de forças no interior do cam

po 

religioso e das alianças políticas das estruturas eclesiásticas com
 o Estado e os atores da 

sociedade civil”. N
esse sentido, destaca-se a dificuldade do fortalecim

ento de um
a cultura de 

laicidade no interior do Estado, onde cada vez m
ais grupos religiosos vêm

 ganhando espaço e 

redefinindo políticas públicas. 

O
utra crítica feita ao Program

a R
ede C

egonha parte de Télia N
egrão, em

 entrevista ao 

site V
iom

undo, para quem
 a iniciativa “[...] está m

uito aquém
 do Program

a de População e 

D
esenvolvim

ento do C
airo, do qual o B

rasil é signatário” (N
EG

R
Ã

O
, 2011). D

e acordo com
 

Télia, a R
ede C

egonha tem
 com

o foco a m
ulher grávida que deseja ser m

ãe, priorizando a 

atenção m
aterno-infantil em

 detrim
ento da atenção integral à saúde das m

ulheres, deixando de 

lado tem
as com

o a descrim
inalização do aborto. 

A
 entrevistada analisa o cenário em

 que o program
a foi lançado com

o um
 resquício da 

polêm
ica cam

panha eleitoral de 2010, “[...] em
 que os tem

as da gestação e do aborto 

adquiriram
 notoriedade e tom

 político pejorativo” (N
EG

R
Ã

O
, 2011). 

Em
 contrapartida, autores com

o C
eccim

 e C
avalcanti (2011), em

 texto publicado no 

B
log Saúde com

 D
ilm

a, fazem
 um

 reconhecim
ento ao valor do R

ede C
egonha num

 país onde 

os problem
as de acesso à saúde são recorrentes, de m

odo que a m
aternidade, com

 tal 

iniciativa governam
ental, seria tratada com

o prioridade do governo brasileiro. 

Para 
R

osam
aria 

C
arneiro 

(2013), 
a 

iniciativa 
governam

ental 
necessita 

de 
um

a 

problem
atização de com

o reconhecim
ento e respeito às diferenças entre as m

ulheres podem
 

ser abordados num
a política de saúde pública dita universal, no sentido de oferecer às 

m
ulheres um

 atendim
ento de acordo com

 suas necessidades e expectativas, em
 detrim

ento de 

um
a assistência padronizada que desconsidera seus itinerários de vida. 

A
 crescente força de grupos religiosos, com

 destaque para os pentecostais, os quais 

ocupam
 cada vez m

ais cadeiras nas casas legislativas e têm
 influenciado e redefinido políticas 

públicas, de acordo com
 suas agendas religiosas no cenário brasileiro, na contram

ão dos 

princípios à laicidade do Estado, tem
 provocado discussões sobre as consequências dessa 

participação e seu reflexo para a política de am
pliação dos direitos hum

anos. R
ogério 

Junqueira D
iniz, no III Sim

pósio Internacional de Educação Sexual, realizado em
 M

aringá, 

entende que os retrocessos não com
eçam

 no governo D
ilm

a, quanto à garantia dos direitos 



92 
 hum

anos, com
 a consequente falta de laicidade do Estado e o em

pobrecim
ento da qualidade 

do debate político, sendo reflexos da desm
obilização da sociedade civil após o “lulism

o” 29, de 

m
aneira que tais retrocessos no governo atual apenas passaram

 a ser m
ais explícitos. 

O
utro episódio que m

erece destaque no debate a respeito dos direitos reprodutivos foi 

a C
onferência R

io + 20, ocorrida na cidade do R
io de Janeiro, em

 2012, e pensada para ser 

um
 fórum

 de discussão e prom
oção da sustentabilidade e da justiça social e econôm

ica. Em
 

seu texto final, após longa negociação e por pressão do V
aticano, a expressão “direitos 

reprodutivos” foi retirada do docum
ento final, o que foi considerado outro grave retrocesso 

para o m
ovim

ento de m
ulheres. A

 atuação do V
aticano, observador na C

onferência, junto 

com
 Estados conservadores aliados, com

o C
hile, R

ússia, H
onduras, N

icarágua, Egito, dentre 

outros, foi decisiva para suprim
ir a expressão, pois alegam

 que “[...] não reconhecem
 a 

expressão ‘direitos reprodutivos’ – que seria contrária ao direito à vida, um
a vez que está 

associada à descrim
inalização do aborto – ou que a expressão deveria ser seguida do 

qualitativo ‘de acordo com
 as leis nacionais’ ” (C

LA
M

, 2012). 

M
ary R

obinson, ex-presidente da Irlanda e ex-com
issária dos D

ireitos H
um

anos da 

O
N

U
, em

 entrevista ao Jornal O
 G

lobo, declarou sua preocupação em
 relação à pressão do 

V
aticano para a supressão de qualquer referência à sexualidade e ao planejam

ento fam
iliar no 

docum
ento final da conferência:  

 [...] quando textos em
 um

 instrum
ento internacional ficam

 m
ais fracos, isso 

tem
 um

 significado político. [...] Sabem
os que existem

 250 m
ilhões de 

m
ulheres e crianças que querem

 ter acesso a contraceptivos, que querem
 

saber m
ais sobre saúde reprodutiva, que querem

 entender m
elhor seus 

corpos. Isso é um
 direito hum

ano dos m
ais im

portantes. (A
N

D
R

A
D

E, 2012). 
  

Para G
uacira C

esar, diretora do C
Fem

ea – C
entro Fem

inista de Estudos e A
ssessoria –

, o que ocorreu na C
onferência foi preocupante e lam

entável, porque a atuação do B
rasil foi 

decepcionante, pois cedeu à pressão e não priorizou os direitos reprodutivos enquanto direitos 

hum
anos fundam

entais: “[...] retirar os direitos reprodutivos do escopo do texto é um
a perda 

para as m
ulheres, pois desvirtua com

prom
issos relativos à saúde das pessoas. Isso é um

a 

questão de direitos hum
anos, que não deveria ficar à m

ercê das relações de força entre países” 

(C
LA

M
, 2012). 

                                                 
29 C

f. SIN
G

ER
, A

ndré. R
aízes sociais e ideológicas do lulism

o. N
ovos estudos, n. 85, 2009. 
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Em
 entrevista concedida ao Jornal C

om
ércio (2014), a pesquisadora D

aniela K
nauth 

afirm
a que a gestão de D

ilm
a R

oussef “[...] tem
 sido m

arcada por retrocessos em
 políticas de 

saúde da m
ulher, gênero e sexualidade”, ainda que alguns avanços tenham

 ocorrido na esfera 

jurídica com
o, por exem

plo, a união estável de pessoas do m
esm

o sexo. O
 polêm

ico Estatuto 

do N
ascituro, projeto de lei nº 478/2007, aprovado pela C

om
issão de Finanças e Tributação, 

no ano de 2013, e encam
inhado para tram

itação no C
ongresso N

acional, é um
 bom

 exem
plo 

de com
o grupos conservadores têm

 influenciado as políticas, com
 o intuito de gerar 

retrocessos quanto aos direitos reprodutivos. O
 estatuto objetiva estabelecer os direitos dos 

em
briões, em

 detrim
ento dos direitos da m

ulher sobre seu corpo e sua gestação, baseando-se 

na prem
issa de que a vida se inicia desde a concepção, contrapondo-se, dessa m

aneira, à 

discussão do aborto, visto que, se aprovado, am
pliaria a crim

inalização da prática para os 

casos que, hoje, são perm
itidos por lei, com

o o de risco de vida, de estupro e de anencefalia. 

D
ébora D

iniz (2013, p.2) salienta que “[...] o nascituro é criação religiosa para dar 

personalidade jurídica às convicções m
orais de hom

ens que acreditam
 controlar a reprodução 

das m
ulheres pela lei penal”. 

O
utra m

edida polêm
ica em

 torno dos direitos reprodutivos foi a revogação, pelo 

governo, da Portaria nº 415 (de 21 de m
aio de 2014), que regulam

entava o atendim
ento e 

procedim
entos de aborto previstos em

 lei pelo SU
S (Sistem

a Ú
nico de Saúde). Logo após sua 

aprovação, a m
edida foi com

em
orada pelos grupos de defesa dos direitos das m

ulheres, já que 

significava um
 avanço na garantia do atendim

ento das m
ulheres que necessitassem

 do aborto 

em
 casos já previstos por lei. A

lém
 disso, a m

edida aprovada garantia o direito de um
 

acom
panhante no m

om
ento da realização do procedim

ento. Entretanto, um
a sem

ana após sua 

aprovação, a Portaria foi revogada pelo governo, com
 a justificativa de “falhas técnicas” no 

texto. G
rupos fem

inistas alegam
 que a m

edida foi tom
ada em

 razão das pressões das bancadas 

religiosas, tendo em
 vista que o deputado evangélico Eduardo C

unha, líder do PM
D

B
 na 

C
âm

ara, entrou com
 um

 projeto para revogar a Portaria, porque, em
 suas palavras, ela estaria 

“[...] legalizando o aborto ilegal” (R
O

SSI; B
EN

ITES, 2014). 

Pesquisa realizada pelo IPEA
 (Instituto de Pesquisa Econôm

ica A
plicada), no ano de 

2011, aponta que, do total de m
ulheres que ficaram

 grávidas em
 decorrência de violência 

sexual, 67,4%
 delas não tiveram

 acesso a serviços de aborto legal, evidenciando a im
portância 

da regulam
entação do procedim

ento pelo SU
S, pois, a despeito dos perm

issivos legais, o 

poder público brasileiro pouco se m
obilizou para garantir sua efetivação e, consequentem

ente, 



94 
 m

uitas m
ulheres ainda encontram

 dificuldade de acesso a esse serviço. Em
 todo o B

rasil, 

apenas 37 hospitais são autorizados a fazer o aborto legal, o que acarreta um
 grande ônus para 

a saúde das m
ulheres (A

N
O

 ZER
O

, 2014). 

C
om

o apresentado, as tensões entre grupos fem
inistas e de direitos hum

anos versus 

grupos religiosos estão no centro dos debates a respeito das decisões políticas sobre a 

sexualidade e os direitos reprodutivos. A
pesar das diversas conquistas, observam

os m
uitos 

retrocessos, no que tange à efetivação desses direitos num
a perspectiva ética e igualitária, no 

contexto brasileiro. 

Para além
 do debate político, o desafio é fazer com

 que tais direitos já conquistados 

possam
 ser incorporados pelas pessoas, especialm

ente pelos jovens. N
esse caso, a educação 

tem
 um

 papel central, tendo em
 vista que ela pode contribuir para a form

ação de crianças e 

jovens, de sorte a prepará-los para tom
arem

 decisões responsáveis, colaborando para o 

exercício da participação e autonom
ia, com

preendida com
o a possibilidade de que os 

indivíduos façam
 suas próprias escolhas, ressignificando os saberes teóricos e políticos sobre 

a sexualidade e direitos reprodutivos, a fim
 de que sejam

 convertidos em
 direitos. 

 

  3.2 - E
ducação e direitos reprodutivos: orientação sexual, educação sexual 

ou educação em
 sexualidade? 

 
 A

s discussões a respeito dos direitos reprodutivos de jovens inicialm
ente foram

 

form
uladas e concentradas na área da saúde, de m

odo que essa tem
ática adentra a educação, a 

partir de políticas públicas voltadas à educação sexual e, m
ais tarde, com

 as propostas de 

educação em
 direitos hum

anos. 

U
m

 dos m
arcos de tais políticas é a publicação dos 

P
arâm

etros 
C

urriculares 

N
acionais para o Ensino Fundam

ental – PC
N

s, do M
inistério da Educação, no ano de 1997.  

Lem
bra C

laudia V
ianna (2010, p.142) que tal docum

ento foi elaborado após a 

aprovação da Lei de D
iretrizes e B

ases da Educação - LD
B

 (Lei n.9394/1996), na gestão do 
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 M

inistro Paulo R
enato de Souza, do governo Fernando H

enrique C
ardoso. O

s PC
N

s foram
 

produzidos “[...] por equipe instituída pelo próprio M
EC

, constituindo-se em
 referência 

nacional para a estrutura curricular dos ensinos fundam
ental e m

édio de todo o sistem
a 

educacional do país”. V
ale dizer que o docum

ento não se configura com
o grade curricular 

obrigatória, porém
 com

o “referência”, ou seja, um
a proposta de conteúdos que pode ser 

adaptada de acordo com
 cada contexto nacional, por isso, flexível. 

O
s P

arâm
etros C

urriculares N
acionais para o Ensino Fundam

ental 30 são com
postos 

por 10 volum
es, sendo o prim

eiro um
a Introdução aos PC

N
s; os seis seguintes são voltados às 

áreas específicas (Língua Portuguesa, M
atem

ática, C
iências N

aturais, H
istória e G

eografia, 

A
rte 

e 
Educação 

Física), 
o 

oitavo 
volum

e 
corresponde 

à 
A

presentação 
dos 

Tem
as 

Transversais e Ética; o nono, ao M
eio A

m
biente e Saúde e o décim

o, à Pluralidade C
ultural e 

O
rientação Sexual.  

N
ossa 

atenção 
volta-se 

ao 
décim

o 
volum

e 
dos 

Tem
as 

Transversais, 
m

ais 

especificam
ente, o tem

a O
rientação Sexual, que se refere ao trabalho pedagógico com

 

sexualidade em
 sala de aula. V

ianna (2010, p.181) salienta que um
 dos avanços do docum

ento 

foi incluir a discussão de gênero nas referências para form
ação de professores/as: “A

pesar das 

críticas, os PC
N

s inovaram
 ao introduzir a perspectiva de gênero com

o um
a dim

ensão 

im
portante da constituição da identidade de crianças e de jovens e de organização das relações 

sociais”.  

D
ada a centralidade da educação para possibilidade de efetivação dos direitos 

reprodutivos, M
aytê G

. C
oleto e M

aria de Fátim
a Salum

 M
oreira (2010) ressaltam

 que os 

P
arâm

etros 
C

urriculares 
N

acionais 
(1997a), 

através 
do 

tem
a 

transversal 
“O

rientação 

Sexual”, é um
 dos poucos docum

entos que enfocam
 os direitos sexuais e reprodutivos na área 

da educação: “[...] a O
rientação Sexual na escola é um

 dos fatores que contribui para o 

conhecim
ento e valorização dos direitos sexuais e reprodutivos” (BR

A
SIL, 1997a). N

o 

entanto, em
bora o docum

ento aborde a questão da gravidez na adolescência, o tem
a dos 

direitos reprodutivos é apenas m
encionado, de form

a superficial (C
O

LETO
; M

O
R

EIR
A

, 

2010).  Por outro lado, os/as alunos/as aprendem
 tanto se valendo das oportunidades excluídas 

quanto daquelas que são oferecidas. O
 PC

N
 destaca que m

uitas escolas trazem
 para o 

                                                 
30 O

s Parâm
etros C

urriculares N
acionais para o Ensino M

édio foram
 publicados e distribuídos para as escolas 

posteriorm
ente, no ano de 1999 (V

IA
N

N
A

, 2010, p.149).  
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 cotidiano escolar conteúdos com

o “aparelho reprodutivo”, no currículo de ciências naturais. 

C
ontudo, 

 [...] geralm
ente o fazem

 por m
eio de um

a discussão sobre a reprodução 
hum

ana, com
 inform

ações ou noções relativas a anatom
ia e fisiologia do 

corpo hum
ano por m

eio de discussões que enfocam
 apenas o corpo biológico 

e não incluem
 as dim

ensões culturais, afetivas e sociais contidas nesse 
m

esm
o corpo. (B

R
A

SIL, 1997a, p.113). 
 M

aria Sthephanou (2004, p.28) nos leva a questionar a razão de se oferecer 

oportunidades de “[...] aprender algo privilegiadam
ente sobre um

 objeto, em
 detrim

ento de 

outros. Sendo assim
, quais interesses são contem

plados e quais são excluídos?” A
 autora 

ainda nos lem
bra que o que está presente no currículo não é apenas “[...] inform

ação, m
as 

envolve a produção ativa de sensibilidades, m
odos de percepção de si e dos outros, form

as 

particulares de agir, sentir, operar sobre si e sobre o m
undo” (STH

EPH
A

N
O

U
, 2004, p.29). 

É preciso refletir por que, em
 geral, a escola enfatiza essa abordagem

, voltada ao 

oferecim
ento de determ

inado tipo de ciência, o qual privilegia tem
as com

o o corpo biológico 

e o aparelho reprodutor, por exem
plo. Q

ual seria o m
otivo de não se incluir a discussão dos 

direitos reprodutivos, as dim
ensões culturais, políticas, sociais e afetivas da sexualidade, nos 

currículos escolares? N
esse sentido, é possível questionar a form

a com
o a exclusão de 

determ
inados conteúdos e discussões no interior da escola repercutem

 em
 toda a sociedade.  

A
ntes do lançam

ento dos PC
N

s, M
ary N

eide D
am

ico Figueiró (1996, p.52) elaborou o 

estado da arte da produção acadêm
ica científica brasileira sobre Educação Sexual (período 

entre 1980-1993) e verificou que, na década de 1980, houve um
 crescim

ento das produções 

sobre o tem
a, em

 contraponto à escassez de pesquisas na década de 1970, período de grande 

repressão política, na qual o B
rasil vivia sob o regim

e de ditadura m
ilitar. 

A
 pesquisadora aponta que a term

inologia m
ais utilizada nos trabalhos analisados foi 

“Educação Sexual”, entretanto, tam
bém

 com
pareceram

 os term
os “O

rientação Sexual” e 

“Inform
ação Sexual”, revelando a falta de padronização de term

inologias, além
 da ausência 

de um
a posição teórica clara e objetiva quanto ao uso dos conceitos. Ela argum

enta a favor do 

uso da expressão “Educação Sexual”, por considerá-la m
ais adequada, já que esse term

o “[...] 

im
plica que o educando seja considerado sujeito ativo no processo de aprendizagem

 e não 

m
ero receptor de conhecim

entos, inform
ações e/ou orientações” (FIG

U
EIR

Ó
, 1996, p.59). 
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Jim
ena Furlani (2005, p.195), em

 sua Tese de D
outorado, explica que, na década de 

1990, era com
um

 o em
prego de “O

rientação Sexual”, para se referir ao trabalho com
 

sexualidade na escola; dessa form
a, tal expressão substituiu “Educação Sexual” e foi 

oficializada e institucionalizada, através da publicação dos PC
N

s. 

A
 

pesquisadora 
questiona 

se 
essa 

seria 
apenas 

um
a 

questão 
de 

m
udança 

de 

nom
enclatura de conceitos supostam

ente sinônim
os; todavia, reconhece diferenças m

arcantes 

entre as ideias de “educação” e “orientação”, discorrendo sobre aspectos que, a seu ver, 

favoreceram
 historicam

ente o em
prego da expressão O

rientação Sexual, para aludir ao 

trabalho pedagógico com
 sexualidade no am

biente escolar.  

U
m

 desses aspectos seria a força política do grupo G
TPO

S (G
rupo de Trabalho e 

Pesquisa em
 O

rientação Sexual), o qual participou da elaboração do tem
a transversal sobre 

sexualidade, denom
inado “O

rientação Sexual”. 

Esse aspecto nos interessa particularm
ente, visto que o G

TPO
S é um

a das O
N

G
s que 

produz m
aterial audiovisual sobre o tem

a dos direitos reprodutivos e, portanto, o uso da 

term
inologia 

“O
rientação 

Sexual” 
pela 

instituição 
precisa 

ser 
discutida 

para 

contextualizarm
os o tipo de trabalho proposto por esse grupo, além

 de sua influência nas 

políticas públicas para sexualidade. 

Segundo Furlani (2005), o G
TPO

S construiu um
a história de atuação sobre o tem

a da 

sexualidade 

 [...] a partir do Estado de São Paulo (iniciada em
 1986). U

m
a cam

inhada 
que, não apenas criou o term

o “O
rientação Sexual” (com

 um
a definição que, 

para m
uitos/as parecia [e parece] lógica e convincente)... M

as que tam
bém

 
se consolidou com

 indiscutível força no âm
bito pedagógico brasileiro por 

m
eio do inegável e do privilegiado acesso aos m

ecanism
os de poder 

institucional: a oportunidade política de institucionalizar a expressão, tanto 
em

 políticas públicas e projetos m
unicipais (São Paulo, Porto A

legre e 
Florianópolis), com

o no âm
bito federal, quando m

em
bros do G

TPO
S 

participaram
, diretam

ente, da elaboração dos PC
N

s, em
 1997. (FU

R
LA

N
I, 

2005, p.195). 

 

U
m

a ressalva é necessária, posto que o G
TPO

S não “criou” a expressão “O
rientação 

Sexual”, porque, conform
e Figueiró (1996), tal denom

inação já com
parecia nos estudos 

acadêm
icos brasileiros, ainda que a partir de um

a form
ulação pouco clara. A

ssim
, é possível 
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 inferir que o G

TPO
S incorporou a designação “O

rientação Sexual”, ressignificando-a com
 

base em
 seus pressupostos e concepções. 

Segundo A
ntônio C

arlos Egypto (2009, p.342), “[...] a expressão O
rientação sexual na 

escola foi cunhada para designar o processo pedagógico planejado e sistem
atizado que cabe às 

instituições educacionais”. A
diante, o autor esclarece que a O

rientação se diferencia da 

Educação Sexual, pois esta últim
a sem

pre existe ou existiu, de form
a inform

al ou form
al, 

“[...] m
esm

o que se dê por om
issão ou opressão”, sendo os principais atores da educação 

sexual os m
em

bros da fam
ília (com

o pais, m
ães e irm

ãos), da igreja, da com
unidade e, de 

form
a m

ais intensa, a m
ídia. 

N
esse sentido, a diferença entre “Educação Sexual” e “O

rientação Sexual”, para 

Furlani (2005), está no local onde o processo acontece, pois, enquanto a Educação Sexual 

seria m
ais am

pla, ocorrendo em
 variados espaços e instituições, a O

rientação Sexual estaria 

circunscrita à escola, com
o um

 processo de intervenção sistem
ática na área da sexualidade. 

N
esse sentido, o papel da escola seria  

[...] definir objetivos, m
étodos e técnicas de ação, além

 de avaliar e revisar 
continuam

ente todo o processo pedagógico. O
 caráter intencional, planejado 

e sistem
atizado da orientação sexual na escola pretende ser um

a intervenção 
pedagógica no processo inform

al da educação sexual que todos recebem
os, 

favorecendo a reflexão sobre a sexualidade, problem
atizando os tem

as 
polêm

icos, 
favorecendo 

am
pla 

liberdade 
de 

expressão 
em

 
am

biente 
acolhedor 

que 
visa 

a 
prom

over 
bem

-estar 
sexual 

e 
vínculos 

m
ais 

significativos, am
pliando a cidadania. (EG

Y
PTO

, 2009, p.342). 

 

 Em
bora a expressão O

rientação Sexual tenha se tornado oficial, quando nos referim
os 

ao trabalho pedagógico voltado à sexualidade, com
 a publicação dos PC

N
s, ela dá m

argem
 a 

diferentes interpretações e confusões, sendo que o próprio Egypto (2009, p.342) esclarece que 

o term
o O

rientação Sexual “[...] não deve ser confundido com
 a orientação do desejo sexual, 

que é um
 dos tem

as trabalhados no processo educativo, m
as não o único nem

 o central da 

discussão, em
 que pese sua grande im

portância”. N
ota-se que, apesar das diferentes 

interpretações que podem
 ser atribuídas à term

inologia O
rientação Sexual, os PC

N
s não 

discutem
 a questão da diversidade sexual. 

Fábio H
enrique G

ulo (2010, p.53) tam
bém

 aborda essa discussão, em
 sua dissertação 

de M
estrado, reunindo as ideias de diversos autores, com

o W
erebe (1998), a qual entende que 

a expressão O
rientação Sexual nos rem

ete à ideia de diversidade sexual e orientação do desejo 
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 sexual, que pode ser hetero, hom

o, bissexual, entre outras possibilidades. A
dem

ais, argum
enta 

a 
autora, 

a 
designação 

Educação 
Sexual 

encontra-se 
consagrada, 

sendo 
usada 

internacionalm
ente, para se referir ao processo de trabalho pedagógico com

 a educação. 

O
 que observam

os, atualm
ente, é a disputa quanto às diferentes denom

inações e à 

defesa de diferentes conceitos que se reportam
 ao trabalho com

 sexualidade, na escola. 

Tam
bém

 se nota que, além
 de “O

rientação Sexual” e “Educação Sexual”, recentem
ente a 

term
inologia “Educação em

 Sexualidade” tem
 ganhado espaço no contexto brasileiro.  

Prim
eiram

ente, 
apresentarem

os 
propostas 

indicativas 
de 

diversas 
abordagens 

referentes à Educação Sexual no B
rasil 31, para, em

 seguida, trazer à discussão a proposta de 

Educação em
 Sexualidade.  

Figueiró (1995;1996) alude a quatro diferentes abordagens de educação sexual, com
 

base em
 publicações acadêm

icas brasileiras: abordagem
 religiosa (tradicionais e liberadoras, 

podendo ser católicas ou protestantes); abordagem
 m

édica, pedagógica e política.  

C
esar N

unes (1996), por outro lado, discorre sobre paradigm
as da sexualidade, os 

quais são fundados em
 diferentes concepções: m

édico-biologista; terapêutico-descom
pressiva; 

norm
ativo-institucional; consum

ista-quantitativa e dialética-política. 

Já Furlani (2005), a partir da análise de livros paradidáticos, cita oito abordagens de 

educação sexual: biológica e higienista; m
oral-tradicionalista; terapêutica; religiosa radical; 

dos direitos hum
anos; dos direitos sexuais; em

ancipatória e queer.  

Em
 sua dissertação de M

estrado, Fábio H
enrique G

ulo (2010) organizou as produções 

acadêm
icas sobre as tem

áticas da educação sexual, escola e juventude, no período entre 2000 

a 2004, m
om

ento em
 que houve m

aior crescim
ento das produções sobre a tem

ática, 

constatando que, tanto no cam
po da pesquisa em

 educação com
o no da saúde, ainda 

predom
ina o enfoque de questões biologistas ou de vivência da sexualidade, sem

 se 

com
prom

eterem
 com

 a discussão da natureza política de problem
as que envolvem

 a form
ação 

pessoal, social, m
oral e ética dos alunos.  

 O
 pesquisador propõe um

a reorganização das abordagens indicadas, tendo com
o base 

o trabalho de Figueiró (1995), m
as acrescenta as contribuições de N

unes e Furlani, para 

                                                 
31 Sobre o assunto, cf. R

O
SEM

B
ER

G
 (1985), W

ER
EB

E (1998), FIG
U

EIR
Ó

 (1995), SILV
A

 (2004), N
U

N
ES 

(1996), FU
R

LA
N

I (2008) e G
U

LO
 (2010). 
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 organizá-las em

 seis perspectivas: m
édico-biologista; religiosa; pedagógica; em

ancipatória; 

queer e dos direitos hum
anos.  

C
om

o já m
encionado, algum

as perspectivas se repetem
 nos trabalhos apresentados ou 

são denom
inadas de m

odos diferentes, em
bora se refiram

 a processos e práticas sem
elhantes. 

Expom
os, de form

a breve, a discussão a respeito das diferentes abordagens de educação 

sexual, com
 base na reorganização de G

ulo (2010), a fim
 de m

ostrar que, em
 seu interior, 

convivem
 form

as bastante distintas de tratam
ento da sexualidade, no cam

po da educação. É 

preciso destacar a crítica de N
unes e Silva (1999), pois, em

bora haja um
 núm

ero significativo 

de estudos que elegem
 com

o foco a questão da educação sexual brasileira, existe um
a lacuna 

quanto à sua historiografia, tendo em
 vista que as pesquisas desenvolvidas, m

uitas vezes, não 

explicitam
 o seu contexto histórico e social. M

ais ainda, observam
os que abordagens distintas 

podem
 conviver em

 um
 m

esm
o tem

po histórico, podendo ser reapropriadas por grupos e 

instituições, conform
e seus interesses e objetivos. 

A
 prim

eira abordagem
, a m

édico-biologista
32, está centrada na relação saúde-doença 

(FIG
U

EIR
Ó

, 2006). C
om

 o discurso m
édico e o pensam

ento higienista do século X
IX

, 

com
preendia-se o ser hum

ano a partir de um
 conjunto de funções e aparelhos ligados ao 

funcionam
ento do corpo, focando a função reprodutiva. O

 pensam
ento higienista adentra as 

escolas com
 a função de instituir quais seriam

 os “hábitos saudáveis”, relacionados à higiene, 

aparência e postura corporal, determ
inando, tam

bém
, condutas adequadas, no que tange à 

questão da sexualidade. C
onform

e M
eyer (2000), tais regras foram

 instituídas por m
eio de leis 

e decretos form
ulados no âm

bito da Saúde Escolar.  

Furlani (2008) ressalta que o discurso biológico, centrado nos tem
as da gravidez na 

adolescência e das D
STs, é o que está m

ais presente nos processos educativos e é conceituado 

por distintas abordagens das ciências m
édicas, sociais e hum

anas. 

A
dem

ais, a abordagem
 terapêutica, am

parada nos estudos da psicologia, contribuiu 

para a patologização da sexualidade, sendo adotada, atualm
ente, por grupos evangélicos que 

advogam
 pela “cura” de hom

ossexuais através de terapias (G
U

LO
, 2010).  

A
 m

edicalização e a terapia constituíram
 os principais m

eios para o com
bate às 

“anom
alias” da sexualidade e a com

portam
entos e práticas consideradas perigosas, com

o a 

                                                 
32 Engloba as seguintes abordagens: m

édica (FIG
U

EIR
Ó

), m
édico-biologista (N

U
N

ES), biológica e higienista 
(FU

R
LA

N
I) e terapêutica (FU

R
LA

N
I). 
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 m

asturbação, 
a 

prostituição, 
hom

ossexualidade, 
dentre 

outras. 
Tal 

abordagem
 

ainda 

incorporou a im
portância do sentim

ento am
oroso com

o form
a de controle das relações 

sexuais, no intuito de preservar a fam
ília e a reprodução (G

U
LO

, 2010, p.63). 

Por outro lado, essa perspectiva trouxe para o debate questões ligadas à sexualidade, 

divulgando inform
ações referentes à questão biológica do sexo, num

 contexto onde o tem
a era 

segredo e a sexualidade era vivida em
 silêncio e com

 culpa (PR
IO

R
E, 2011, p.126). A

dem
ais, 

enfatizou a im
portância do aleitam

ento m
aterno e difundiu inform

ações essenciais para 

assegurar a saúde sexual da população. 

A
 abordagem

 religiosa
33 teve origem

 na tradição católica, contudo, foi difundida após 

a reform
a protestante que, segundo G

ulo (2010, p.64), visibilizou as “[...] im
plicações que os 

atos corporais podem
 causar à alm

a. O
 casam

ento, a m
onogam

ia, a procriação e o padrão 

heterossexual são valores fundam
entais para os estudos que adotam

 essa perspectiva”. 

C
onsequentem

ente, práticas e com
portam

entos que não se enquadram
 nessas condutas, com

o 

por exem
plo, a m

asturbação, o “adultério”, o divórcio, os sonhos eróticos, são considerados 

pecado (V
A

IN
FA

S, 1986). 

Figueiró (1996) explica que a abordagem
 religiosa não existe com

o m
odelo único e 

padronizado, variando entre vertentes diferenciadas com
o a católica e a evangélica, sendo que 

tais perspectivas podem
 oscilar entre um

a prática conservadora (subm
issa às regras e 

preceitos religiosos), questionadora (guia-se pelas norm
as religiosas católicas ou protestantes, 

m
as procura adaptá-las ao contexto social da época) ou liberadora (oportuniza a revisão crítica 

dos preceitos religiosos, possibilitando às pessoas a decisão sobre sua própria sexualidade). 

D
e acordo com

 a autora, o objetivo da educação sexual religiosa tradicional é “a form
ação do 

cristão e o sexo é vinculado ao am
or pelo parceiro, ao casam

ento e à procriação. A
 vivência 

da sexualidade está condicionada à subm
issão às norm

as religiosas oficiais, no caso da 

abordagem
 católica, é às m

ensagens bíblicas, no caso da protestante” (FIG
U

EIR
Ó

, 2006, 

p.81). Furlani (2005) não adota esse m
odelo de diferentes vertentes, definindo a abordagem

 

com
o aquela voltada à utilização dos preceitos da B

íblia e de outros livros religiosos, sendo 

difundida por diversos grupos, dentre os quais aqueles que defendem
 a abstinência sexual 

com
o form

a de educação de jovens. Esse m
odelo é contrário, tam

bém
, a qualquer m

edida 

                                                 
33 Engloba as abordagens religiosas católicas e evangélicas (FIG

U
EIR

Ó
) e religiosa radical (FU

R
LA

N
I). 
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 contraceptiva que im

peça a reprodução, um
a vez que ela é entendida com

o algo natural que 

não deve ser evitado; por isso, a castidade e a abstinência são consideradas com
o as únicas 

práticas legítim
as, no âm

bito da contracepção.  

N
esse contexto, grupos de extrem

a direita conservadora têm
-se m

obilizado nas últim
as 

décadas para “[...] deter as conquistas civis e jurídicas de grupos que defendem
 identidades 

sexuais subordinadas” (FU
R

LA
N

I, 2005, p.214), com
o os gays, lésbicas, transexuais etc. É 

preciso ressaltar que essa form
a de tratam

ento da educação sexual tem
 sido alvo de diversas 

críticas, advindas principalm
ente de m

ovim
entos sociais, porque estaria a serviço não apenas 

da legitim
ação da hom

ofobia, com
o tam

bém
 do sexism

o e da segregação racial.  

Já a abordagem
 pedagógica

34 está voltada aos processos de ensino-aprendizagem
, de 

m
odo que seu caráter inform

ativo prioriza as discussões a respeito de valores, atitudes e 

sentim
entos, 

na 
busca 

de 
um

a 
form

ação 
que 

proporcione 
bem

-estar 
na 

vivência 
da 

sexualidade. N
o entanto, essa perspectiva não engloba as discussões de caráter político 

(G
U

LO
, 2010). 

N
unes 

(1996) 
explica 

que 
a 

concepção 
terapêutico-descom

pressiva 
surge 

da 

associação, no século X
IX

, de um
a visão sim

plista da psicologia com
 os m

eios de 

com
unicação, com

preendendo a sexualidade com
o form

a de prazer e gratificação, o que 

ocasionou a falsa ideia de liberação sexual. U
m

a de suas consequências foi o surgim
ento da 

concepção 
consum

ista-quantitativa 
que 

desqualifica 
a 

repressão 
sexual 

e 
perm

ite 
a 

quantificação das práticas sexuais, provocando com
portam

entos consum
istas, m

ecânicos, sem
 

um
a problem

atização da com
preensão que se tem

 do sexo (G
U

LO
, 2010, p.69).  

Em
 

contrapartida, 
a 

abordagem
 

em
ancipatória

35 
com

prom
ete-se 

com
 

discussões 

políticas que englobam
 tanto a em

ancipação e libertação das pessoas, quanto a oposição aos 

discursos 
e 

redes 
de 

poder 
instituídas 

(G
U

LO
, 

2010). 
Perm

item
, 

dessa 
form

a, 
o 

questionam
ento a respeito dos significados atribuídos à sexualidade e seus com

prom
issos 

políticos voltados à transform
ação da sociedade, a partir da educação sexual. C

onform
e 

Figueiró (1995), tal abordagem
 surge no contexto brasileiro com

 o nom
e de “abordagem

 

política”, no livro de G
oldberg (1982) cham

ado E
ducação sexual: um

a proposta, um
 desafio, 

                                                 
34 C

om
preende a abordagem

 de m
esm

o nom
e de Figueiró e as concepções terapêutico-descom

pressiva e 
consum

ista-quantitativa, am
bas de N

unes (1996). 
35 

A
 

abordagem
 

em
ancipatória 

engloba 
as 

abordagens 
política/em

ancipatória 
(Figueiró), 

abordagem
 

em
ancipatória (Furlani) e concepção dialética e política (N

unes).  
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 no qual a educação sexual é com

preendida enquanto um
 com

prom
isso político, que deve 

contribuir para a m
udança de padrões sexuais, através do exercício da autonom

ia. 

Segundo Figueiró (1996), as discussões são voltadas para as relações de poder que 

incluem
 a problem

atização e a contextualização social, histórica e cultural da sexualidade, por 

interm
édio da inclusão de conceitos com

o classe, gênero, etnia, entre outros. 

Furlani (2005) explica que essa abordagem
 tem

 com
o base as teorias críticas e 

m
arxistas, as quais destacam

 a relevância da form
ação de um

a consciência crítica na busca de 

um
a cidadania ancorada na liberdade de escolha, possibilitando a form

ação de identidades 

plenas. N
unes (1996), por sua vez, com

preende que a concepção política e dialética, 

posteriorm
ente denom

inada pelo próprio pesquisador com
o “em

ancipatória”, im
plica o 

necessário rom
pim

ento com
 práticas características de outras concepções, com

o as m
édico-

biologistas, 
terapêutico-descom

pressivas, 
consum

istas-quantitativas 
e 

norm
ativo-

institucionais. 

Por fim
, a abordagem

 pós-estruturalista e queer 36 se diferencia da em
ancipatória, um

a 

vez que se volta à luta contra a dom
inação, dando especial atenção às práticas discursivas. 

N
esse 

sentido, 
a 

vertente 
queer 

questiona 
o 

caráter 
fixo 

e 
hegem

ônico 
atribuído 

à 

heterossexualidade, bem
 com

o os processos que produzem
 significados culturais, a partir, 

apenas, de características físicas. Em
 sua Tese de D

outorado, instigada pelo texto de D
ebora 

B
ritzm

ann, intitulado “Is there a queer pedagogy? O
r, stop reading straight”, Furlani (2005) 

se lança ao desafio de pensar um
a educação sexual na perspectiva 

queer, ainda que 

reconhecendo a dificuldade de enquadrar essa teoria num
a pedagogia que se proponha não 

norm
ativa. N

esse sentido, argum
enta não ter o intuito de consagrar um

a abordagem
 queer à 

educação sexual, m
as propor form

as de “[...] instigar questões acerca de posturas e 

encam
inham

entos 
pedagógicos 

tendo 
o 

referencial 
queer 

com
o 

um
 

ponto 
de 

partida 

provocador” (FU
R

LA
N

I, 2005, p.231). 

D
essa form

a, um
 dos aspectos principais desse tipo de perspectiva consistiria na crítica 

desconstrutiva da educação dom
inante, a qual tem

 a heterossexualidade com
o m

odelo de 

identidade hegem
ônica e incontestável. Sob essa ótica, tal abordagem

 seria questionadora das 

                                                 
36 Engloba as seguintes abordagens: dos direitos hum

anos, dos direitos sexuais e queer, todas de Furlani (2005). 
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 verdades instituídas nos cam

pos da produção e reprodução das relações de poder desiguais e 

das hierarquias sexuais e de gênero. 

Já a abordagem
 dos direitos hum

anos é aquela que explicita e problem
atiza as 

representações negativas socialm
ente im

postas a diversos grupos e às suas identidades 

culturais, num
 processo político. D

e acordo com
 Furlani (2010, p.300), no B

rasil, as propostas 

do Program
a N

acional de D
ireitos H

um
anos II (2002) evidenciaram

 os grupos socialm
ente 

excluídos, com
o as crianças, adolescentes, m

ulheres, idosos etc.  

A
dem

ais, o Plano N
acional de Educação em

 D
ireitos H

um
anos (2006) ressaltou a 

im
portância da educação para a universalização do acesso aos direitos sexuais e reprodutivos 

dos jovens: “[...] a educação é com
preendida com

o um
 direito em

 si m
esm

o e um
 m

eio 

indispensável para o acesso a outros direitos” (B
R

A
SIL, 2006a). 

N
essa perspectiva, a abordagem

 dos direitos hum
anos destaca a necessidade de um

 

processo educacional assum
idam

ente político e com
prom

etido com
 a construção de um

a 

sociedade m
elhor, m

enos desigual e m
ais hum

ana, pela desconstrução de representações 

negativas de identidades de grupos considerados socialm
ente excluídos (FU

R
LA

N
I, 2005, 

p.300). A
 abordagem

 dos direitos sexuais, por sua vez, tem
 com

o base a D
eclaração dos 

D
ireitos Sexuais, elaborada no 13º C

ongresso M
undial de Sexologia, em

 V
alência, na 

Espanha.  

G
ulo (2010, p.73) com

preende que essa perspectiva aglutina diferentes visões, um
a 

das quais é a dos direitos sexuais das m
ulheres, que vai além

 das questões de ordem
 

reprodutiva e biológica, pois problem
atiza elem

entos referentes ao prazer e à afetividade. A
 

segunda visão seria a dos m
ovim

entos LG
B

T, que tem
 com

o objetivo questionar a produção 

da hom
ofobia e a discrim

inação sexual, trazendo à discussão a diferença para a incorporação 

de um
a perspectiva de conquista da igualdade de direitos. A

ssim
, a últim

a perspectiva está 

voltada aos direitos sexuais de crianças e adolescentes, no intuito de garantir o direito à 

educação sexual na escola, com
 ênfase na discussão de tem

as relevantes para esse grupo, 

com
o a pedofilia, o abuso sexual, a pornografia, entre outros. 

C
oncordam

os com
 as análises de G

ulo (2010, p.75) referentes à aproxim
ação da 

abordagem
 dos direitos hum

anos com
 a dos direitos sexuais, tendo em

 vista o consenso entre 
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 estudiosos de que os direitos sexuais são parte integrante dos direitos hum

anos e am
bos 

podem
 ser pensados em

 um
a única perspectiva de educação sexual. 

A
tualm

ente, pesquisadores com
o Sérgio C

arrara, C
ristiane C

abral e M
aria Luiza 

H
eilborn (2010) defendem

 a adoção de um
 novo paradigm

a na form
ulação e proposição de 

políticas “de, com
 e para a juventude” – o de Educação em

 Sexualidade –, posto que essa 

perspectiva contem
pla discussões sobre saúde sexual, direitos sexuais e aspectos sociais m

ais 

abrangentes, que, m
uitas vezes, im

plicam
 a discrim

inação baseada em
 orientação sexual e 

identidade de gênero.  

Salienta C
arrara (2007 apud C

A
B

R
A

L; H
EILB

O
R

N
, 2010): 

Essa abordagem
 perm

ite questionar valores que sustentam
 e reproduzem

 
hierarquias, desigualdades e relações de poder na sociedade, de form

a a 
am

pliar o escopo de ação para além
 daquele definido pela educação sexual 

que, tradicionalm
ente, tem

 um
 espectro preventista e higienista. 

 Essa perspectiva de Educação em
 Sexualidade, em

bora aparentem
ente nova no cenário 

brasileiro, se assem
elha e retom

a aspectos considerados centrais nas abordagens de Educação 

Sexual dos direitos hum
anos e em

ancipatória. A
 Educação em

 Sexualidade vem
 ganhando 

espaço, sendo incorporada por diversas instituições, dentre as quais a U
N

ESC
O

37 e a 

O
rganização N

ão G
overnam

ental EC
O

S – C
om

unicação em
 Sexualidade, a qual tem

 

igualm
ente alguns de seus audiovisuais sobre direitos reprodutivos analisados na presente 

pesquisa. 

Em
 texto que aborda tem

áticas relativas a gênero e sexualidade nos currículos de 

Pedagogia, Sandra U
nbehaum

, Sylvia C
avasin e Thaís G

ava (2010, p.2), integrantes da O
N

G
, 

esclarecem
 que a “[...] EC

O
S vem

 adotando o term
o educação em

 sexualidade e gênero, 

aderindo aos argum
entos apresentados por Sergio C

arrara (2007) de que o term
o educação 

sexual, por ser datado, não incorpora a dim
ensão dos direitos sexuais”. 

A
diante, as pesquisadoras frisam

 a im
portância da form

ação inicial de professores/as, 

nos próprios cursos de graduação, para o trabalho com
 conteúdos referentes à sexualidade e às 

discussões sobre diversidade sexual e gênero. A
 inserção de tem

áticas referentes à educação 

em
 sexualidade e gênero, nos cursos de form

ação de professores/as, perm
itirá que o assunto 

                                                 
37 A

 representação da U
N

ESC
O

 no B
rasil publicou, no ano de 2014, o caderno intitulado O

rientações técnicas 
de educação em

 sexualidade para o cenário brasileiro: tópicos e objetivos de aprendizagem
. A

lgum
as das 

autoras dessa versão adaptada são integrantes da O
N

G
 EC

O
S – C

om
unicação em

 Sexualidade. 
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 faça parte do rol de questões as quais contribuirão para que os profissionais iniciem

 sua 

prática pedagógica com
 um

 “olhar sensibilizado” para essas dim
ensões. 

A
 perspectiva de Educação em

 Sexualidade revela a preocupação de inserir, no 

trabalho pedagógico com
 jovens, discussões de tem

as polêm
icos, ainda considerados tabus e 

que não têm
 recebido a devida atenção, com

o o aborto, o planejam
ento reprodutivo e a 

contracepção, com
 base na perspectiva de gênero e diversidade sexual. 

A
ssim

, a despeito de estudiosos e pesquisadores indicarem
, atualm

ente, a im
portância 

da discussão de tem
as fundam

entais para a discussão da sexualidade no espaço educativo 

com
o diversidade sexual, direitos sexuais e gênero, nota-se que, no âm

bito das políticas 

públicas voltadas à sexualidade e educação, prevalece a preocupação com
 a prevenção de 

doenças, com
 destaque à tem

ática da D
ST/A

ID
S.  

U
m

 exem
plo está no docum

ento “D
ireitos sexuais e reprodutivos: um

a prioridade do 

governo” (2005), que prevê a am
pliação do Program

a Saúde e Prevenção nas Escolas, com
 o 

objetivo de reduzir a vulnerabilidade dos adolescentes às D
STs, “[...] à infecção pelo H

IV
 e à 

gravidez não desejada, com
 ênfase na prom

oção da saúde, por m
eio de ações educativas de 

prevenção e am
pliação do acesso dessa população ao preservativo m

asculino” (BR
A

SIL, 

2005, p.17).  

Essa iniciativa nasceu da parceria entre os M
inistérios da Saúde e Educação e, 

juntam
ente com

 outros program
as, com

o o Projeto Escola (1995), se transform
ou no 

Program
a Salto para o A

lto (1999), dando origem
 ao Program

a Saúde na Escola (PSE), criado 

pelo D
ecreto Presidencial 6.286/2007.  

O
 PSE recom

enda a realização de atividades educativas e de saúde “[...] que 

possibilitem
 a reflexão e enfrentam

ento de problem
as associados à sexualidade, com

o 

gravidez na adolescência e diversidade sexual, sob a perspectiva de prom
over os direitos 

sexuais e reprodutivos” (C
A

B
R

A
L; H

EILB
O

R
N

, 2010, p.117). 

Em
bora se proclam

e a im
portância da prom

oção dos direitos sexuais e reprodutivos de 

jovens, U
nbehaum

 et al. (2010, p.5) enfatizam
: 

 N
ão se trata de um

a política de educação em
 sexualidade e gênero, m

as 
fundam

entalm
ente um

a estratégia de prevenção em
 D

ST/A
ids, que inclui a 

sexualidade hum
ana e seus tem

as correlatos com
o gênero, diversidade 

sexual, direitos sexuais e direitos reprodutivos. 
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 A
diante, as diretrizes do program

a se fundam
entam

 na prom
oção da saúde e da 

educação integrais, com
o fundam

entos para o exercício da cidadania e usufruto dos direitos 

hum
anos, por interm

édio da atuação integrada entre as redes públicas de ensino e saúde, além
 

do fortalecim
ento do protagonism

o juvenil. Entretanto, quando nos voltam
os à m

etodologia 

proposta, constatam
os que a fragilidade das estratégias dificulta a execução dos objetivos 

proclam
ados, já que o PSE prevê a capacitação de dois representantes por m

unicípio, em
 

encontros presencial, não-presencial e 
online. Posteriorm

ente, esses representantes serão 

m
ultiplicadores da proposta, em

 seus m
unicípios.  

C
abral e H

eilborn (2010) questionam
: em

 que m
edida os profissionais estão sendo 

preparados para lidar com
 os jovens, num

a perspectiva que respeite seus direitos sexuais e 

reprodutivos? A
crescentam

os outra questão: a form
ação de representantes m

unicipais, que se 

tornarão m
ultiplicadores da proposta, seria suficiente para que o PSE chegasse de fato às 

escolas e aos profissionais de educação? 

 O
 PSE prevê, tam

bém
, a disponibilização de preservativos m

asculinos aos jovens 

sexualm
ente ativos, m

atriculados na rede pública de ensino, iniciativa considerada inovadora. 

Em
 contrapartida, pesquisas apontam

 que apenas 9%
 das escolas que trabalham

 com
 o tem

a 

D
ST/A

ID
S disponibilizam

 preservativos a seus alunos (C
A

B
R

A
L; H

EILB
O

R
N

, 2010). Para 

os autores, tais núm
eros podem

 estar sinalizando as dificuldades encontradas em
 se discutir 

tem
as referentes à sexualidade juvenil, no cotidiano escolar. 

O
utras iniciativas referentes à form

ação de professores/as para o trabalho com
 o tem

a 

da sexualidade estão sendo igualm
ente produzidas por instituições públicas federais. N

o que 

diz respeito aos direitos reprodutivos, em
 sua dissertação de M

estrado, M
aytê G

ouvea C
oleto 

(2012) investigou a abordagem
 desses direitos contida em

 m
ateriais didáticos, produzidos por 

instituições públicas de ensino superior, “[...] para a form
ação de educadoras/es através da 

iniciativa dos editais de projetos da SEC
A

D
38”, nos períodos de 2004 a m

aio de 2007
39.   

                                                 
38 

A
 

Secretaria 
de 

Educação 
C

ontinuada, 
A

lfabetização 
e 

D
iversidade, 

atualm
ente, 

cham
a-se 

SEC
A

D
I 

(Secretaria de Educação C
ontinuada, A

lfabetização, D
iversidade e Inclusão). 

39 N
esse período, a autora selecionou três dos seis editais lançados pela Secretaria: Form

ação de profissionais da 
Educação para a C

idadania e D
iversidade Sexual (2005/2006), D

iversidade Sexual e Igualdade de G
ênero nas 

Escolas (2006/2007) e Educação e G
ravidez na A

dolescência (2006).  
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A
 pesquisa revela que as ações da Secretaria são pioneiras, pois trouxeram

 as 

discussões sobre sexualidade, do cam
po da saúde, para o âm

bito da educação, através das 

políticas públicas educacionais, em
 nível federal. 

N
o entanto, C

oleto (2012) analisa que os direitos reprodutivos foram
 abordados de 

form
a incipiente, nos m

ateriais produzidos pelas instituições de ensino superior, de m
odo que 

 [...] as questões sobre gravidez e m
étodos contraceptivos tam

bém
 estiveram

 
praticam

ente ausentes em
 capítulos teóricos, m

as presentes em
 sugestões de 

atividades com
 alunas e alunos. Já as tecnologias conceptivas não figuraram

 
nos m

ateriais didáticos, apesar de que partes desses m
ateriais poderiam

 ser 
utilizados para tratar do tem

a, e o aborto foi pontualm
ente debatido junto à 

gravidez na adolescência e esteve presente dentre as sugestões de atividades 
que, em

 sua m
aioria, voltavam

-se ao “julgam
ento” da questão. (C

O
LETO

, 
2012, p.134). 

 C
om

 relação às políticas públicas em
 âm

bito federal, prom
ovidas pela SEC

A
D

I, nota-

se que, em
 sua fase inicial, houve predom

ínio de O
N

G
s com

o executoras dos projetos 40. Por 

m
eio do C

aderno SEC
A

D
 4 (2007), o qual registrou as políticas desenvolvidas pela 

Secretaria, foi possível identificar as instituições contem
pladas com

 apoio financeiro para 

desenvolver projetos voltados à form
ação de professores/as (C

O
LETO

, 2012). Encontram
os 

as O
N

G
s G

TPO
S e EC

O
S dentre as instituições que tiveram

 projetos aprovados pela 

Secretaria. 

O
 G

TPO
S foi selecionado através de três editais. N

o edital Form
ação de profissionais 

da educação para a cidadania e diversidade sexual (2005/2006), a O
N

G
 atuou na cidade de 

São V
icente/SP, form

ando 30 profissionais. Q
uanto ao edital seguinte, D

iversidade Sexual e 

Igualdade de gênero nas escolas (2006/2007), em
 que o objetivo era am

pliar a atuação do 

projeto anterior, tanto o G
TPO

S com
o a EC

O
S aparecem

 com
o instituições contem

pladas, 

entretanto, não há inform
ações a respeito do núm

ero de profissionais form
ados, nem

 m
esm

o 

os nom
es dos projetos desenvolvidos. Já o edital E

ducação e G
ravidez na A

dolescência 

(2006) contou com
 a form

ação de 80 profissionais pelo G
TPO

S, por interm
édio do projeto 

intitulado “G
ravidez na A

dolescência” (B
R

A
SIL, 2007). 

                                                 
40 Podiam

 solicitar apoio financeiro: instituições públicas e privadas sem
 fins lucrativos, secretarias de educação 

estaduais e m
unicipais, universidades e O

rganizações N
ão G

overnam
entais (B

R
A

SIL, 2007). 
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C
om

o apresentado, a atuação dessas O
rganizações N

ão G
overnam

entais influencia 

diretam
ente a elaboração de projetos educacionais voltados à form

ação de professores/as e de 

jovens.  

  3.3 - D
ireitos reprodutivos de jovens: m

arcos internacionais e políticas 
nacionais  

 
 

C
onsiderando os jovens com

o sujeitos de direitos, dem
onstrarem

os a form
a com

o os 

direitos reprodutivos, atinentes à população juvenil, foram
 contem

plados na C
onferência do 

C
airo e de Pequim

, no plano internacional, e no Estatuto da C
riança e do A

dolescente, no 

âm
bito da política nacional; nos tópicos seguintes, procurarem

os relacioná-los com
 os vídeos 

produzidos pelas O
N

G
s, no intuito de analisar em

 que m
edida tais discussões foram

 

incorporadas ou não nos m
ateriais educativos direcionados a educadores e jovens. 

C
ristiane C

abral e M
aria Luiza H

eilborn (2010) explicam
 que a C

arta do C
airo trouxe 

avanços e retrocessos a respeito das proposições voltadas aos direitos sexuais e reprodutivos 

dos jovens. O
s retrocessos são concernentes à m

aneira com
o a sexualidade juvenil é entendida 

no docum
ento, sob o enfoque do risco, de m

odo que os objetivos incluem
:  

 Tratar os problem
as de saúde sexual e reprodutiva do adolescente, inclusive 

a 
gravidez 

indesejada, 
o 

aborto 
inseguro 

e 
doenças 

sexualm
ente 

transm
issíveis, inclusive o H

IV
/A

ID
S, com

 a prom
oção de com

portam
ento 

sexual e reprodutivo responsável e sadio, inclusive a abstinência voluntária e 
com

 a prestação de serviços apropriados e de orientação especificam
ente 

conveniente a esse grupo etário. (C
IPD

, 1994, p.70). 
  

N
ota-se, dentre outras questões, a adoção de um

 discurso sobre a gravidez entre 

jovens com
o um

 problem
a a ser tratado e prevenido. Em

 m
inha dissertação de M

estrado, foi 

possível constatar que esse discurso do controle da sexualidade juvenil m
obilizou diversos 

atores sociais e organism
os internacionais e foi bastante difundido, m

as sofreu severas críticas 

de pesquisadores que atentaram
 para o cuidado com

 generalizações reducionistas sobre o 

tem
a, já que essa perspectiva desconsidera os significados da experiência da gravidez, 

m
aternidade e paternidade, na vida dos jovens, e insere a sexualidade juvenil no contexto de 

problem
a social (H

EILB
O

R
N

 et al., 2006; TO
R

R
ES, 2007).  
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C
om

 efeito, as discussões que inserem
 a questão da gravidez na adolescência num

 

contexto m
ais am

plo, “[...] com
preendido em

 função das m
últiplas com

binações, resultantes 

do m
odo com

o se cruzam
 as experiências de classe, etnia, geração, sexualidade, religião, 

gênero, 
entre 

outros” 
(TO

R
R

ES, 
2007, 

p.46), 
não 

foram
 

contem
pladas 

no 
texto 

da 

C
onferência, exteriorizado, exclusivam

ente, pelo discurso do risco e da perpetuação da 

pobreza entre os jovens:  A
 m

aternidade num
a idade precoce envolve risco de m

orte m
aterna, que é 

m
uito m

aior do que a m
édia, e os filhos de m

ães precoces correm
 m

ais riscos 
de m

orbidade e de m
ortalidade. A

 gravidez prem
atura continua sendo um

 
obstáculo à m

elhoria do status educacional, econôm
ico e social da m

ulher 
em

 todas as partes do m
undo. Em

 geral, para m
ulheres jovens o casam

ento e 
a m

aternidade precoces podem
 reduzir seriam

ente suas oportunidades de 
educação e de em

prego e têm
 toda probabilidade de im

pacto adverso na 
qualidade de sua vida e na vida de seus filhos. (C

IPD
, 1994, p.70). 

 Pensam
os que as preocupações no âm

bito da saúde pública, bem
 com

o da área social, 

são relevantes e m
erecem

 a atenção que têm
 recebido nos docum

entos, porém
, reduzir o 

fenôm
eno da gravidez ao discurso do risco e da ilegitim

idade da sexualidade juvenil pouco 

coopera para avanços na garantia dos direitos sexuais e reprodutivos dessa população.  

M
ais ainda, é preocupante o tom

 conservador que incorpora a abstinência sexual com
o 

um
a das form

as de prom
over o com

portam
ento sexual e reprodutivo responsável por parte dos 

jovens. V
ale destacar que a abstinência sexual foi difundida pelo discurso oficial norte-

am
ericano do governo B

ush, no com
bate a A

ID
S, aliado ao fundam

entalism
o cristão, 

associando-se ao m
ovim

ento antiaborto e a um
a educação sexual baseada, quase que 

exclusivam
ente, na abstinência (C

O
R

R
EA

, 2004, p.51). Essa iniciativa governam
ental ficou 

conhecida com
o política A

B
C

41: A
 de abstinência (dirigida aos jovens solteiros), B

 de “be 

faithful”, seja fiel (para os casados) e C
 de “condom

”, cam
isinha (para quem

 não seguir as 

regras anteriores).  

C
onform

e K
atia Pirotta et al. (2006), é preciso voltar as atenções à racionalidade 

ideológica im
posta por políticas internacionais norte-am

ericanas, as quais dificultam
 a adoção 

                                                 
41 A

 respeito dessa política, C
laudia Fonseca (2009, p.40) esclarece que, “[...] acatando a ideia de que a relação 

sexual extram
arital é a raiz de todos os m

ales, um
 núm

ero im
pressionante de adolescentes am

ericanos passou a 
usar um

 anel prateado (com
ercializado inclusive por A

m
azon.com

), sím
bolo de relações castas, e, conform

e 
estudo realizado em

 2001, 10%
 dos jovens am

ericanos assinaram
 prom

essas de virgindade pré-nupcial (Sanger, 
2006, p. 817). Ironicam

ente, a taxa de gravidez na adolescência cresceu nesse fim
 da adm

inistração B
ush”. 
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 de um

a agenda inovadora e progressista dos direitos sexuais e reprodutivos dos jovens. Essa 

política tem
-se refletido, negativam

ente, em
 diversos países, principalm

ente naqueles que 

recebem
 financiam

entos de agências norte-am
ericanas, com

o é o caso do B
rasil, já que 

prescrevem
 “[...] posturas e políticas voltadas à postergação do início da vida sexual dos 

adolescentes”, atribuindo pouca ou nenhum
a im

portância ao prazer com
o elem

ento central da 

sexualidade e às questões ligadas às desigualdades de gênero, com
o a negociação de m

étodos 

contraceptivos entre parceiros. A
ssim

 sendo, “[...] essa form
a de abordagem

 tende a ter pouco 

efeito no com
portam

ento e atitudes dos jovens em
 relação à sua vida sexual” (PIR

O
TTA

 et 

al., 2006, p.7).  

É evidente a crescente preocupação com
 a população jovem

, no que diz respeito a sua 

saúde sexual e reprodutiva, de sorte que as plataform
as de C

airo e Pequim
 realçam

 a 

necessidade de um
a atenção específica à saúde desse grupo, em

bora o docum
ento não aborde 

explicitam
ente o m

odo com
o essas ações serão im

plem
entadas: 

 

Entre as recom
endações das conferências do C

airo e de B
eijin encontra-se a 

preocupação com
 a juventude. O

s docum
entos enfatizam

 a necessidade de 
im

plantação 
de 

program
as 

de 
educação 

sexual e 
de 

saúde 
sexual e 

reprodutiva voltados para a população jovem
 e destacam

 a im
portância dos 

jovens e adolescentes terem
 acesso aos serviços de saúde, terem

 acesso à 
inform

ação quanto aos m
étodos contraceptivos e às form

as de proteção 
contra o H

IV
/A

ID
S e das dem

ais doenças sexualm
ente transm

issíveis, do 
incentivo à adoção de atitudes responsáveis perante a sexualidade, da não 
discrim

inação das m
ulheres, da prom

oção da equidade de gênero e do 
com

bate à violência sexual. (PIR
O

TTA
 et al., 2006, p.5). 

  

H
á, ainda, um

 estím
ulo à participação dos próprios jovens na “[...] proposição, 

form
ulação 

e 
acom

panham
ento 

de 
ações 

que 
lhes 

sejam
 

direcionadas” 
(C

A
B

R
A

L; 

H
EILB

O
R

N
, 2010), sendo que tal prática foi incorporada a algum

as políticas públicas 

brasileiras na área da juventude, com
 destaque ao Plano N

acional da Juventude, que se 

transform
ou em

 projeto de lei e está em
 tram

itação.  

Entretanto, esse estím
ulo para a criação e am

pliação de espaços a fim
 de que os jovens 

possam
 participar ainda parece bastante incipiente. Se pensarm

os na escola “[...] com
o cam

po 

de atuação social real [...] podendo ocorrer experiências que contribuam
 para a conservação 

ou para a em
ancipação hum

ana” (LIM
A

, 2009, p.30), é possível questionar: existem
 espaços 
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 que garantam

 a participação juvenil ou em
 quais m

om
entos os jovens são ouvidos? A

 

instituição educativa colabora para que form
as de participação sejam

 exercitadas? Em
 

acréscim
o, são garantidos espaços onde os jovens têm

 poder de decisão?  

N
esse sentido, para que essa participação ocorra, é preciso, prim

eiram
ente, querer 

participar, ou seja, é preciso que os jovens se envolvam
 e se m

obilizem
 para o tem

a a ser 

discutido. O
 segundo passo é entender sobre o assunto, pois apenas é possível garantir a 

efetiva participação, quando as pessoas envolvidas têm
 conhecim

entos necessários para 

expressar opiniões, debater e form
ular propostas, de acordo com

 suas necessidades e, por fim
, 

ver o resultado dessa participação. 

 
Indagam

os, portanto: em
 que m

edida os m
ateriais produzidos pelas O

N
G

s se 

aproxim
am

 ou se distanciam
 de tais pressupostos educativos? O

s vídeos foram
 pensados de 

m
aneira a garantir a participação dos jovens, perm

itindo a problem
atização de seus conteúdos, 

ou são prescritivos, ou seja, m
ostram

 alternativas ou propõem
 um

 cam
inho único? 

 G
arantir aos jovens espaços, não apenas de participação, m

as tam
bém

 de decisão, 

im
plica questionar os cam

pos de disputa em
 que são form

uladas as políticas e estratégias 

voltadas a esse grupo, em
 que a luta por projetos societários está em

 jogo. C
onform

e C
abral e 

H
eilborn (2010, p.122), valorizar e abordar os tem

as de interesse dos jovens é um
 dos 

cam
inhos para a sua participação, através de um

 diálogo horizontal capaz de viabilizar a 

construção coletiva de propostas, assim
 com

o a divisão de responsabilidades e definição das 

funções de cada um
, no espaço escolar. 

Q
uanto ao Estatuto da C

riança e do A
dolescente – EC

A
, (Lei n.8.069/1990), podem

os 

sustentar que ele é tím
ido, no que tange aos direitos reprodutivos dessa população específica. 

A
 esse respeito, Tonelli (2004) ressalta que, nas duas últim

as décadas, houve um
 avanço 

considerável nas políticas públicas voltadas para a infância e a juventude, no B
rasil. N

esse 

sentido, o EC
A

 tornou-se um
 m

arco im
portante na legislação brasileira, afirm

ando, pelo 

m
enos teoricam

ente, que crianças e jovens são sujeitos de direitos, em
 suas m

ais diferentes 

condições sociais e individuais e, por conseguinte, a condição de pessoa em
 desenvolvim

ento 

não deve ser um
 im

peditivo para o exercício desses direitos.  

O
 EC

A
, em

bora represente um
 ganho significativo em

 term
os de políticas voltadas para 

as crianças e adolescentes, não especifica os direitos em
 relação ao exercício da sexualidade 
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 dos jovens, de sorte que não explicita a possibilidade de esses sujeitos decidirem

 sobre sua 

vida sexual e reprodutiva (BA
R

B
O

SA
, 2008). A

penas alguns artigos do Estatuto se referem
 a 

questões correlatas dos direitos reprodutivos, de form
a pulverizada:  

O
 art. 14 preceitua a obrigatoriedade de prom

oção pelo SU
S de cam

panhas 
de educação sanitária para pais, educadores e alunos, o que subtende-se, 
deve incluir cam

panhas de prevenção de doenças sexualm
ente transm

issíveis 
e da gravidez não planejada [...] (PIO

V
ESA

N
; PIR

O
TTA

, 2009, p.272). 

 

 Já os artigos que se referem
 ao direito à vida e à saúde (7º ao 10º) contêm

 preceitos 

relativos à gravidez e ao parto, assegurando à gestante o atendim
ento pré e perinatal, 

estabelecendo regras para seu atendim
ento (PIO

V
ESA

N
; PIR

O
TTA

, 2009, p.274).  

U
m

 elem
ento positivo que deve ser ressaltado no Estatuto da C

riança e do A
dolescente 

é o reconhecim
ento do direito à privacidade e à preservação do sigilo no acesso de jovens aos 

serviços de saúde, posto que essa população tem
 o direito de ser atendida independentem

ente 

da autorização da fam
ília ou de responsáveis. A

diante, a lei garante que toda criança e 

adolescente tenham
 sua opinião ouvida e considerada, na perspectiva de seu m

elhor interesse 

na decisão sobre os aspectos de sua vida (V
EN

TU
R

A
, 2009, p.276). 

C
onstatam

os 
que, 

quando 
se 

trata 
da 

sexualidade 
dos 

jovens, 
os 

docum
entos 

apresentados focam
 a prevenção, seja da gravidez “não planejada”, seja das doenças 

sexualm
ente transm

issíveis e A
ID

S. Parte-se de um
a visão da sexualidade dos jovens com

o 

algo que deva ser “regulado”, “cerceado”, por interm
édio de um

 discurso prescritivo e 

norm
ativo, o qual desqualifica as possibilidades de exercício responsável e autônom

o da 

sexualidade desse grupo.  

N
esse sentido, não encontram

os referências a aspectos m
ais am

plos da sexualidade, 

com
o a discussão do prazer, aspectos relacionados ao corpo erótico, negociação de m

étodos 

entre parceiros, abarcando a discussão das desigualdades de gênero e aspectos afetivos, tais 

com
o os ideais rom

ânticos e am
orosos e, por outro, práticas de extrem

o individualism
o 

traduzido em
 novas form

as de relacionam
ento afetivo e sexual, pautadas no descom

prom
isso 

e na im
previsibilidade, que o sociólogo Zygm

unt B
aum

an (2004) denom
ina “am

or líquido”. 

Q
uer dizer, não há m

enção, nem
 sequer referências a um

a form
ação que englobe essas 

questões.  
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Por outro lado, as garantias de autonom
ia não passam

 apenas pelas leis, m
as pelas 

condições postas a fim
 de que elas se efetivem

, isto é, para que os jovens possam
 dispor de 

m
aior liberdade, na condução de sua saúde sexual e reprodutiva, é preciso propiciar-lhes um

a 

form
ação que vá além

 de estritos “program
as de aconselham

entos” ou “cam
panhas de 

educação sanitária”, prom
ovidas pelo SU

S – Sistem
a Ú

nico de Saúde – pressupondo 

inform
ações e conhecim

entos críticos em
 relação aos saberes m

édicos e biológicos, à ordem
 

sociocultural da qual fazem
 parte, bem

 com
o às suas associações com

 valores e princípios 

éticos concernentes ao exercício da sexualidade.  

O
bservam

os que os docum
entos considerados m

arcos dos direitos reprodutivos, no 

âm
bito internacional, produzidos no C

airo e em
 Pequim

, por um
 lado, trouxeram

 propostas 

inovadoras quanto aos direitos sexuais e reprodutivos dos adultos e adultas; por outro, ainda 

estão presos ao discurso pautado na “ilegitim
idade” da sexualidade juvenil, discurso que 

ignora o direito dos jovens de viverem
 sua sexualidade de form

a plena. Por isso, pouco 

avançam
 no estabelecim

ento de propostas para essa população. 

D
esse m

odo, a questão que se coloca é: em
 que m

edida a educação dos jovens é 

atravessada por essas políticas e diretrizes? C
om

o tais concepções são traduzidas em
 projetos 

educativos voltados aos jovens? U
m

a hipótese possível é que, no âm
bito da educação, em

bora 

o discurso dos direitos reprodutivos seja enunciado enquanto norteador de projetos educativos 

referentes à sexualidade, na prática, as narrativas ainda são orientadas a partir da com
preensão 

da gravidez, entre jovens, enquanto problem
a social, sendo a sexualidade juvenil retratada 

segundo a noção de desvio. 
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C
A

PÍT
U

L
O

 IV
 – A

udiovisuais didáticos: da sexualidade aos direitos 

reprodutivos 

Para testar as hipóteses lançadas no estudo, as questões a serem
 elucidadas, a seguir, 

são: com
o são representados os jovens nos audiovisuais e de que m

aneira os seus direitos 

reprodutivos são discutidos? Q
uais tipos de im

aginários são alim
entados com

 base nessas 

representações? Q
ue tipos de fam

ílias são retratadas? C
om

o essas representações se m
esclam

 

com
 o tipo de sexualidade juvenil construída? D

e que form
a a gravidez, o aborto, a 

m
aternidade e a paternidade são representadas e problem

atizadas, nos enredos? Q
ue tipos de 

conflitos 
e 

contradições 
estão 

presentes 
nesses 

m
ateriais? 

Q
ue 

espécie 
de 

tensões, 

aproxim
ações e distanciam

entos existem
 entre o idealizado e o realizado, em

 tais projetos 

educativos? 

 

4.1 Estereotipias de gênero, m
odelos de fam

ília e juventude 

 A
rgum

entam
os que as representações sobre os jovens constituem

 um
 investim

ento na 

definição e construção de conhecim
ento sobre esses sujeitos, pois, para além

 dessa construção 

de conhecim
ento, tais saberes produzem

 subjetividades e identidades.  

C
hartier 

(1990) 
enfatiza 

que 
a 

com
preensão 

dos 
processos 

de 
construção 

das 

representações sociais deve ser realizada a partir de suas associações com
 o estudo da 

diversidade das vivências sociais e culturais m
ais particulares e cotidianas dos sujeitos: “É no 

nível da cotidianeidade que as práticas e representações são constantem
ente criadas, recriadas 

e im
provisadas”. Tais representações são legitim

adas ou contestadas no m
eio social e 

perm
item

 nom
ear e interpretar o m

undo, gerando tam
bém

 práticas e estratégias de ação.  

C
onsideram

os, assim
, que tais representações estão vinculadas a processos sociais, de 

m
odo que há um

a inter-relação: os processos sociais influenciam
 as representações, m

as 

tam
bém

 são influenciados e alterados por estas. Segundo V
anoye e G

oliot-Lété (2012, p.52), 

na produção de um
 film

e, “[...] a sociedade não é propriam
ente m

ostrada, é encenada [...] o 

film
e opera escolhas, organiza elem

entos entre si, decupa no real e no im
aginário, constrói um

 

m
undo possível que m

antém
 relações com

plexas com
 o m

undo real: pode ser em
 parte seu 

reflexo, m
as tam

bém
 pode ser sua recusa”. N

essa perspectiva, ele constrói um
 ponto de vista 

sobre aspectos do m
undo que levam

 seus expectadores a pensar sobre sua realidade e sobre si 



116 
 m

esm
os, por m

eio de identificações com
 determ

inados personagens ou grupo social, 

em
oções, reflexões ou m

esm
o rejeição e recusa dos elem

entos apresentados.  

N
o interior dos audiovisuais didáticos analisados, existe um

a tensão que envolve esses 

m
odelos de representação da juventude, pois, em

bora possam
os observar um

a tentativa de 

retratar a diversidade de m
odelos culturais e form

as de ser jovem
, quando lançam

os um
 olhar 

m
ais atento aos protagonistas das histórias, constatam

os um
a padronização tanto nos m

odelos 

de beleza elegidos assim
 com

o nos aspectos ligados à constituição física, classe social, raça e 

arranjos fam
iliares nos quais os jovens estão inseridos. Tais representações tendem

 a um
a 

uniform
ização do que é ser jovem

, em
 nossa sociedade, ainda que existam

 estratégias capazes 

de rom
per com

 esses padrões construídos.  

A
 tentativa de contem

plar a diversidade com
parece no film

e B
onezinho V

erm
elho. N

a 

apresentação de Tavinho (nam
orado de G

abriela), adota-se um
a estratégia narrativa que leva a 

visibilizar diferentes culturas juvenis. M
auro, que está produzindo um

 jogo de com
putador 

sobre gravidez na adolescência, narra a construção do personagem
 de Tavinho, o qual, em

 

suas palavras, é o “lobo” da história, fazendo referência ao conto C
hapeuzinho V

erm
elho.  

C
onform

e o garoto nom
eia as opções que poderiam

 fazer parte da identidade do 

“lobo”, Tavinho representa, de form
a côm

ica, diferentes culturas juvenis que, nas palavras de 

M
auro, são: estudioso (nerds), surfista, m

auricinho e hippie. M
auro é interrom

pido pela 

cam
painha de sua casa e, quando abre a porta, se depara com

 Tavinho que está à procura de 

G
abriela. Ele olha para a câm

era e finaliza: “C
om

o eu ia dizendo, o nam
orado pode ser tipo 

assim
, um

 lobo norm
al”. N

esse m
om

ento, a seta do m
ouse clica no rapaz que está no centro 

da tela do com
putador e sua im

agem
 é selecionada dentre as dem

ais que estão ao fundo. 

O
 “norm

al”, nesse caso, é não se identificar com
 nenhum

a dessas “tribos” juvenis, 

enquadrando-se no m
esm

o perfil dos/as protagonistas dos dem
ais film

es: boas filhas/os, 

brancas/os, m
agras/os, estudantes, de classe m

édia, heterossexuais e provenientes de um
a 

fam
ília nuclear. Em

 contrapartida, os/as personagens que fogem
 a esse padrão, porque são 

negras/os, gordas/os, violentos/as, estão presentes em
 m

enor núm
ero e ocupam

 papéis 

secundários.  

Em
 M

inha vida de João, um
 aspecto que cham

a a atenção é a opção de utilizar um
a 

escala de cores em
 toda a anim

ação: azul, branco, preto, m
arrom

 e cinza. A
 princípio, é 

evidente que houve a escolha de não colocar cores diferentes nos personagens, com
 o objetivo 
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 de padronizar, ou seja, dar a ideia de que todos são iguais (brancos). C

ontudo, na cena, em
 

que o pai de João está assistindo a um
 jogo de futebol na televisão, aparecem

 dois jogadores: 

nesse caso, um
 deles é negro. M

ais adiante, no quarto de João, há um
 cartaz na parede de 

outro jogador de futebol, que tam
bém

 é negro. A
ssim

, nas duas cenas em
 que com

parecem
 

personagens negros, eles são hom
ens e jogadores de futebol, um

 estereótipo seguram
ente 

reforçado, pois em
 nenhum

a outra parte da história os negros estão presentes. 

É interessante notar que o m
anual que acom

panha o vídeo contém
 um

 texto que 

discute estereótipos, definindo-o com
o “[...] um

a generalização abusiva que distorce a 

realidade” (A
LIA

N
Ç

A
 H

, 2009, p.33). N
esse texto, enfatiza-se que representar hom

ens 

negros com
o “[...] choferes, m

ordom
os, ou com

o aqueles que lidam
 com

 profissões m
enos 

valorizadas: encanador, garagista, porteiro etc.”, constitui um
 pensam

ento estereotipado e 

necessita ser “desm
ontado” por trabalhos educativos, no intuito de erradicar preconceitos. 

Entretanto, esse cuidado presente no m
anual não se traduz no vídeo. 

Em
 V

ocê soube da M
árcia?, apesar de M

árcia dar nom
e ao vídeo, ela não é a 

protagonista, sendo a única negra e só aparecendo no final da história. Em
 B

onezinho 

V
erm

elho, esse padrão se repete: V
aléria, a am

iga de G
abriela, é igualm

ente a única 

personagem
 negra, enquanto, no vídeo E

ra um
a vez outra M

aria, há um
a m

aior presença 

desse grupo, visto que estão presentes duas am
igas da protagonista e seu segundo nam

orado 

(o qual surge no final do film
e).  

É possível afirm
ar que há um

a inclusão periférica de personagens que não seguem
 os 

padrões norm
ativos considerados hegem

ônicos (brancos, m
agros, heterossexuais). D

essa 

form
a, aqueles que fogem

 à norm
a não são m

ais vistos com
o excluídos, pois eles agora estão 

representados, todavia, sua presença nas narrativas é bastante pontual e delim
itada, já que são 

incluídos de form
a precária, periférica, ou m

esm
o estereotipada, de m

aneira que continuam
 à 

m
argem

: o hom
em

 negro no papel de jogador de futebol é um
 exem

plo desse tipo de inclusão. 

M
ais ainda, a associação direta do futebol à m

asculinidade evidencia o reforço de um
 

estereótipo, em
 que o esporte é representado com

o sendo do universo exclusivam
ente 

m
asculino. 

A
 m

aneira com
o os personagens principais e secundários foram

 construídos, nos 

audiovisuais, é um
 indicativo de com

o são m
antidas certas form

as de existência e quem
 são os 

grupos e/ou sujeitos que perm
anecem

 m
ais ou m

enos valorizados socialm
ente. V

ale dizer que 
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 não se trata de adotar um

a postura “politicam
ente correta”, m

as de fazer notar que se trata de 

um
a questão política visibilizar a diversidade que está presente, na vida cotidiana, e que ela é 

diversa e plural. A
ssim

, podem
 ser criadas condições e possibilidades para que os sujeitos se 

sintam
 representados e possam

 se ver em
 am

bientes e contextos diferentes daqueles que, 

m
uitas vezes, estão reservados a determ

inados grupos, nas im
agens produzidas pelos m

eios de 

com
unicação. N

esse sentido, a cena construída em
 torno do que é ser jovem

, em
 um

 

determ
inado contexto e espaço, im

prim
e significados e padrões de norm

alidade acerca desse 

grupo. Salienta B
raga (2014): 

 
A

 precariedade de representações e visibilidade de outras possibilidades de 
identificação por parte dos/as alunos/as que não atendem

 ao padrão branco, 
hetero, judaico-cristão, dem

arcam
 o lugar de quem

 é m
ais e quem

 é m
enos, 

não só para a escola, m
as para a sociedade com

o um
 todo. C

laro que avanços 
nesse sentido já foram

 propiciados à escola, com
 program

as e propostas de 
respeito à diversidade, m

as no cotidiano de m
uitas instituições de ensino 

essas ações são realizadas em
 datas específicas, enquanto o resto do ano 

perm
anece esquecido. (B

RA
G

A
, 2014, p.16). 

  
M

uito em
bora as protagonistas m

ulheres sejam
 retratadas com

o jovens “exem
plares”, 

ou seja, com
o “boas m

oças”, nos vídeos produzidos pela EC
O

S, as personagens M
aria e 

G
abriela surpreendem

 suas respectivas fam
ílias, quando inform

am
 que estão grávidas. A

 

notícia provoca decepção e tristeza, rom
pendo com

 as expectativas dos pais, construídas em
 

torno das filhas. D
essa form

a, encontram
os “[...] um

a incorporação de im
agens aparentem

ente 

antagônicas, configurando um
a juventude que ora é invocada com

o m
odelo ora com

o 

antim
odelo” (C

A
M

PO
S, 2010, p.122).  

C
om

 relação ao aspecto da socialização e práticas culturais, é interessante notar com
o 

m
arcadores de gênero estão presentes nas representações dos grupos juvenis, contidas nos 

audiovisuais. Exclusivam
ente, os m

eninos têm
 am

igos hom
ens e as m

eninas, am
igas 

m
ulheres. Em

 M
inha vida de João, os am

igos do protagonista são m
ostrados com

o violentos e 

agressivos e se reúnem
 nas ruas e bares. Em

 contraposição, João é sensível, rom
ântico e 

sonhador. N
os vídeos V

ocê soube da M
árcia?, B

onezinho V
erm

elho e E
ra um

a vez outra 

M
aria, as am

igas das protagonistas são com
panheiras e confidentes e circulam

 pelos espaços 

da escola, festas, atividades esportivas e no interior da fam
ília. U

m
 dos poucos espaços onde 

existe m
aior interação entre m

eninos e m
eninas são as festas, local utilizado para encontros 

am
orosos, com

o dem
onstram

 os vídeos E
ra um

a vez outra M
aria e B

onezinho V
erm

elho. A
s 
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 atividades de lazer estão voltadas para a prática de esportes, festas e possibilidades de viagens 

com
 os am

igos.  

A
inda que representações m

ais tradicionais sobre convenções de gênero orientem
 boa 

parte das práticas dos grupos juvenis (m
eninas são representadas com

o m
ais afetuosas e 

m
eninos com

o m
ais agressivos), quando os jovens são m

ostrados em
 suas particularidades, há 

um
 investim

ento no sentido de rom
per e contestar essas representações m

ais convencionais, 

em
 alguns film

es. O
s protagonistas dos vídeos M

inha vida de João e E
ra um

a vez outra 

M
aria, em

 certa m
edida, rom

pem
 com

 os significados atribuídos ao que é ser hom
em

 e 

m
ulher, revelando com

o as identidades de gênero são m
aleáveis e variam

 de acordo com
 o 

contexto histórico, social e relacional. 

É 
preciso 

esclarecer 
que 

o 
conceito 

de 
gênero 

é 
com

preendido, 
na 

presente 

investigação, com
o “[...] um

 dos elem
entos constitutivos das relações sociais fundadas nas 

diferenças percebidas entre os sexos” (SC
O

TT, 1990, p.14), sendo usado com
o um

a categoria 

de análise dos processos sociais, considerando, sobretudo, com
o as relações de poder se 

fazem
 presentes no interior dessas relações, construindo identidades de gênero que não são 

fixas, porque variam
 de acordo com

 sua intersecção com
 outros m

arcadores com
o raça, 

geração, religião, classe social etc. 

Louro (1997) ressalta a necessidade de problem
atizar não apenas a oposição, que leva 

a pensam
entos binários sobre o gênero, assim

 com
o a unidade interna de cada um

 desses 

polos, revelando com
o eles são fragm

entados, divididos, evidenciando a pluralidade de 

form
as de ser m

ulher e de ser hom
em

, em
 nossa sociedade.  

Em
 M

inha vida de João, a identidade do protagonista é construída na inter-relação 

com
 os m

odelos de m
asculinidade de seus am

igos e de seu pai (além
 de outros m

odelos com
 

que João se depara na rua) e que são ancorados na violência, na beleza, no poder, liderança e 

riqueza. Em
 sua casa, João presencia m

om
entos em

 que o pai age com
 agressividade, quando 

está sob os efeitos do álcool, ao passo que, na com
panhia da m

ãe, o garoto recebe e presencia 

atitudes de cuidado e afeto. À
 m

edida que a m
ãe faz um

 carinho no protagonista, afagando 

seus 
cabelos 

e 
beijando-o, 

ele 
repete 

a 
m

esm
a 

atitude 
com

 
seu 

gato, 
im

itando 
o 

com
portam

ento m
aterno e exercitando com

portam
entos que, socialm

ente, são tidos com
o 

fem
ininos. Em

 contrapartida, ele tam
bém

 im
ita com

portam
entos violentos e agressivos que 

aprende, não som
ente com

 o pai, m
as com

 seus am
igos, em

bora dem
onstre arrependim

ento 
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 nas cenas em

 que age dessa m
aneira. N

esse caso, a intenção de revelar que a agressividade é 

aprendida durante a socialização do jovem
, desde a infância, é um

a form
a de visibilizar o 

quanto esse com
portam

ento foi alim
entado e estim

ulado socialm
ente. 

João dem
onstra ser um

 jovem
 sensível e rom

ântico, preocupando-se com
 o bem

-estar 

dos que estão a sua volta, contudo, seus pares zelam
 pela m

anutenção da m
asculinidade 

hegem
ônica do protagonista, exercendo pressão para que ele se “enquadre” na norm

a 

valorizada pelo grupo, ou seja, a aprendizagem
 de gênero é atribuída e reforçada pelos 

am
igos. 

N
a 

tentativa 
de 

não 
ser 

ridicularizado 
pelos 

colegas, 
João 

se 
adequa, 

tem
porariam

ente, a esses papéis, quando está com
 o grupo, m

as nos m
om

entos em
 que é 

retratado sozinho, ele adota atitudes de cuidado e afeto. 

Em
 E

ra um
a vez outra M

aria, a protagonista tam
bém

 resiste aos papéis que lhes são 

atribuídos, m
as, nesse caso, quem

 exerce m
aior pressão sobre a garota é sua fam

ília, 

especialm
ente a m

ãe e a irm
ã, as quais cobram

 de M
aria sua participação nos serviços 

dom
ésticos, além

 de outros com
portam

entos de acordo com
 m

odelos de fem
inilidade 

valorizados em
 nossa sociedade, com

o sentar-se com
 as pernas fechadas, brincar de boneca e 

outros.  A
lguns com

portam
entos e preferências de M

aria rom
pem

, em
 certa m

edida, com
 

aqueles considerados m
ais aceitos em

 nossa sociedade, visto que ela gosta de jogar futebol e 

prefere brincadeiras m
ais ativas, que envolvem

 corrida e jogos com
 bola; entretanto, essas 

atitudes são sem
pre tolhidas pelo lápis (que representa a norm

a) ou por sua m
ãe. Já as 

características 
psicológicas 

da 
garota 

se 
adequam

 
aos 

atributos 
de 

um
a 

fem
inilidade 

valorizada socialm
ente: ela é rom

ântica e vaidosa; por exem
plo, no m

om
ento em

 que se 

prepara para o encontro com
 João, ela veste, em

 frente ao espelho, diferentes estilos de 

roupas, 
indicando 

a 
sua 

procura 
por 

um
a 

vestim
enta 

que 
seja 

com
patível 

com
 

sua 

personalidade e, por fim
, opta pela própria roupa (rosa), indicando a ideia de que a garota “é 

ela 
m

esm
a”. 

O
 

espelho 
é 

o 
sím

bolo 
do 

autoconhecim
ento, 

perm
ite 

ver-se 
para 

se 

autoconhecer. N
esse sentido, a escolha do vestido rosa indica a personalidade rom

ântica e 

angelical de M
aria, de m

odo que suas características estão m
uito próxim

as dos atributos das 

princesas dos contos de fadas.  
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Tal associação fica explícita na narrativa, na cena em
 que a garota é m

ostrada no papel 

de B
ela A

dorm
ecida e João, com

o o Príncipe Encantado
42 que a despertará com

 um
 beijo. A

 

intertextualidade com
 o conto de fadas denota o tom

 idealizado dos personagens, bem
 com

o 

da relação entre o casal, pautada no am
or rom

ântico. A
 cena em

 que os dois jovens se beijam
 

em
 cim

a de um
a ponte, com

 pássaros voando ao redor e em
balados por um

a m
úsica rom

ântica 

é um
 forte indicativo desse ideal de parceria. A

ssim
, o am

or rom
ântico surge com

o um
 

elem
ento que irá estim

ular a relação sexual e evidencia a ênfase que o vídeo confere ao valor 

da afetividade nos relacionam
entos hum

anos.  

Jurandir Freire C
osta (1998) explica que a construção histórica do ideal de am

or 

rom
ântico sofreu diversas m

udanças, ao longo do tem
po. C

om
 efeito, o am

or é um
 sentim

ento 

construído social e historicam
ente, e algum

as de suas regras, ainda que contraditórias, 

perm
anecem

 no im
aginário social. Tal ideal está pautado em

 diversas exigências irrealizáveis, 

porém
 necessárias para se alcançar a felicidade; dentre elas, a exigência de um

a sexualidade 

livre e, ao m
esm

o tem
po, subm

issa ao am
or, além

 do estabelecim
ento da sexualidade com

o 

pré-requisito da realização do am
or sublim

e, com
o se observa no vídeo. 

A
 quebra desse encantam

ento rom
ântico ocorre no m

om
ento em

 que M
aria dá a 

notícia da gravidez a João. N
o dia seguinte, o jovem

 vai bêbado ao encontro da garota; ao som
 

de um
a m

úsica agitada, os dois com
eçam

 um
a briga. O

 nam
orado fecha a m

ão para agredir, 

fisicam
ente, M

aria, a qual se defende, protegendo o rosto. N
esse m

om
ento, a m

úsica é 

interrom
pida, ele percebe o que pretendia fazer e fica paralisado. C

om
 a cabeça baixa, João 

vai em
bora envergonhado. U

m
a m

úsica triste é tocada, enquanto M
aria fica com

 as m
ãos 

cruzadas, encostada no m
uro de sua casa. A

os olhos da garota, o nam
orado se transform

a em
 

um
 sapo

43 e M
aria faz um

a expressão de decepção. O
u seja, de príncipe, João se transform

a 

em
 seu oposto, um

 sapo, denotando a polarização da im
agem

 do garoto, que fica circunscrita 

a um
 rol de possibilidades dicotôm

icas: ou ele é bom
 ou ruim

, não há nuances. 

Se, por um
 lado, a personagem

 de M
aria é constituída através de um

 m
odelo de 

fem
inilidade m

ais valorizado socialm
ente, rom

pendo, apenas em
 alguns m

om
entos, com

 esse 

                                                 
42 O

 vídeo faz referência ao conto de fadas “A
 bela adorm

ecida”. Trata-se de um
a história em

 que a princesa é 
enfeitiçada por um

a m
aléfica bruxa para cair em

 um
 sono profundo, de m

odo que a m
agia é quebrada, quando o 

príncipe a desperta com
 um

 beijo, o qual representa o am
or verdadeiro. 

43 N
esse caso, a intertextualidade do vídeo faz referência ao conto de fadas “O

 príncipe e o sapo”. Trata-se de 
um

a história em
 que um

a princesa hospeda um
 sapo em

 seu castelo e, no decorrer da história, no m
om

ento em
 

que a princesa dá um
 beijo no sapo, ele se transform

a em
 príncipe. N

o vídeo, a narrativa opera inversam
ente, ou 

seja, o encantam
ento se quebra quando João, que era visto com

o um
 príncipe, se transform

a em
 sapo, por conta 

de suas atitudes. 
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 padrão, João evidencia, m

ais fortem
ente, um

 tipo de identidade heterossexual não dom
inante, 

tendo em
 vista que suas atitudes 

e 
com

portam
entos rom

pem
 com

 os m
odelos m

ais 

tradicionais, atribuídos aos hom
ens, em

 nossa sociedade, dem
onstrando inter-relações em

 que 

o m
asculino contém

 elem
entos do fem

inino e vice-versa. C
ontudo, são esses m

esm
os 

protagonistas questionadores e que adotam
 atitudes e valores m

ais m
odernos, em

 alguns 

aspectos de suas vidas e m
ais tradicionais em

 outros, que se deparam
 com

 a descoberta de 

um
a gravidez não planejada. N

o cam
po dos relacionam

entos afetivos e sexuais, esses 

personagens não em
pregam

 um
a atitude de cuidado de si e do outro, sendo retratados com

o 

sexualm
ente vulneráveis. O

 m
esm

o ocorre com
 G

abriela (B
onezinho verm

elho) e Silvinha 

(V
ocê soube da M

árcia?), já que suas atitudes reflexivas igualm
ente não se estendem

 para o 

âm
bito da sexualidade.  

N
o vídeo B

onezinho verm
elho, a protagonista G

abriela é apresentada por seu irm
ão 

M
auro, com

o personagem
 de seu jogo de com

putador. A
s características de B

onezinho 

V
erm

elho são elencadas pelo garoto: “[...] rebelde, m
edrosa, corajosa, insegura, audaciosa, 

im
atura, entusiasm

ada”; enquanto ele fala, as palavras vão surgindo na tela do com
putador e 

G
abriela vai se m

ovim
entando, fazendo poses. A

s características nom
eadas por M

auro 

ressaltam
 a com

plexidade da protagonista, enquanto outros elem
entos nos indicam

 aspectos 

psicológicos da m
enina. U

m
 deles é seu quarto, que representa o universo particular e privado 

da garota, onde ocorrem
 as descobertas íntim

as de sua identidade.  

N
a cam

a de G
abi, aparecem

 ursinhos de pelúcia e algum
as bonecas, sím

bolos 

associados ao universo infantil. Esses objetos estão presentes nos m
om

entos em
 que ela e 

V
aléria conversam

 sobre sexualidade, assim
 com

o na prim
eira relação sexual com

 o 

nam
orado. A

 presença de ursos e bonecas, quando se fala ou se efetiva o ato sexual, revela a 

associação da protagonista com
 um

a suposta inocência e pureza, ou seja, a coexistência desses 

sím
bolos indica a inadequação de seus com

portam
entos e desejos, explicitando as tensões e 

am
biguidades experim

entadas, quando se trata de abordar a sua sexualidade. 

O
 vídeo V

ocê soube da M
árcia? traz duas personagens principais: A

na e Silvinha. A
na 

é um
a jovem

 que apresenta e defende os posicionam
entos religiosos nas conversas, em

bora se 

m
ostre sensibilizada e aberta a discutir todos os assuntos. Tal personagem

 adota um
 discurso 

naturalizado sobre a m
aternidade, sustentando que “toda m

ulher quer ser m
ãe” e que “ser m

ãe 

é um
 dom

 de D
eus”. N

o decorrer da narrativa, A
na revela que m

anteve relações sexuais com
 

uso da cam
isinha, que estourou, por isso se m

ostra preocupada se poderia estar grávida.  
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Já Silvinha é a personagem
 que rebate e vai contra os posicionam

entos religiosos de 

A
na, na tentativa de m

ostrar à colega que seus argum
entos são pouco fundam

entados. D
urante 

a conversa, Silvinha conta que fez um
 aborto e se posiciona a favor do direito de as m

ulheres 

interrom
perem

 um
a gravidez, contrariando o discurso que, naturalm

ente,  relaciona a m
ulher à 

obrigação da m
aternidade.  

C
om

o descrito, A
na e Silvinha são personagens centrais da história e são apresentadas 

com
o antagonistas. Enquanto A

na é representada com
o a jovem

 religiosa, afável, flexível e 

insegura, Silvinha é seu oposto: não se pauta pelos dogm
as religiosos, é adversa,  decidida e 

im
positiva, porque expressa sua opinião com

 tanta ênfase, que parece se sobrepor através da 

força de seus argum
entos verbais. Em

bora não haja vilãs na narrativa, ela seria a personagem
 

que m
ais se adequaria a esse papel. A

diante, o fato de Silvinha dizer que fez um
 aborto torna 

sua im
agem

 ainda m
ais com

plicada, pois associa, indiretam
ente, m

ulheres que interrom
pem

 

um
a gravidez, a pessoas hostis, frias e calculistas, enquanto A

na, seu contraponto, afirm
a que 

o aborto é um
 “pecado”. D

esse m
odo, a ideia de que garotas “boas” não fariam

 um
 aborto 

enquanto as “m
ás” o fariam

 parece ser um
 desserviço à discussão da interrupção da gravidez, 

porque a reforça e a atrela a um
a questão m

oral e religiosa, bastante delicada.  

N
o decorrer da conversa entre os jovens, notam

os um
 clim

a de tensão: na m
aior parte 

do tem
po, eles estão sérios e o tom

 sarcástico de Silvinha e A
na confere às personagens pouca 

em
patia. Esse clim

a é reforçado, em
 vários m

om
entos, com

 o auxílio de efeitos sonoros (sons 

de gongos) e com
 um

a m
úsica de tensão e suspense. Som

ado a isso, o fato de as atrizes pouco 

se m
ovim

entarem
 no cenário, as interpretações exageradas, os m

ovim
entos de câm

era 

lim
itados (ou há o enquadre nos jovens ou close) e os diálogos pautados em

 argum
entos 

superficiais fazem
 com

 que a história se torne pouco envolvente.  

N
o que diz respeito à com

posição fam
iliar, nos vídeos produzidos pela EC

O
S,  tem

-se 

um
 m

odelo de fam
ília form

ado por m
ãe, pai e filhos (no caso da fam

ília de M
aria, há tam

bém
 

a avó). V
isibiliza-se um

a concepção do que seja fam
ília, baseada nos laços sanguíneos e na 

“[...] indispensabilidade do par hom
em

 e m
ulher na reprodução” (A

M
O

R
IM

; O
LIV

EIR
A

, 

2013, p.4). N
esse sentido, a representação escolhida reafirm

a o m
odelo de fam

ília nuclear, 

heterossexual, branca e de classe m
édia. 

 
A

na Paula U
ziel (2004, p.89) define fam

ília com
o “[...] um

 conjunto de indivíduos 

aparentem
ente ligados entre si – seja pela aliança (casam

ento), seja pela filiação, seja m
ais 
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 excepcionalm

ente pela adoção (parentesco) - e vivendo sob o m
esm

o teto (coabitação)”. A
 

com
posição m

ais com
um

 e tradicional de fam
ília funda-se na biologia, sendo a fam

ília 

nuclear “[...] m
odelo inspirador da sociedade ocidental”. Entretanto, nos dias atuais, esse 

m
odelo clássico já não é exclusivo, pois outras form

as de configuração passam
 a ser 

reconhecidas, com
o, por exem

plo, as m
onoparentais, as separadas, o agrupam

ento fam
iliar 

dos recasam
entos e das uniões entre pessoas do m

esm
o sexo. A

lém
 disso, houve um

a 

transform
ação na função de cada um

 dos integrantes da fam
ília (O

LIV
EIR

A
, 2013, p.27)  

 
Se questionarm

os o porquê da escolha de tal m
odelo fam

iliar para com
por e fazer 

parte das histórias que serão assistidas, tanto por jovens com
o por profissionais da educação, 

podem
os pensar que essa é um

a im
agem

 reproduzida ao extrem
o, nos m

eios de com
unicação, 

com
o propagandas, film

es e telenovelas. A
na Teodoro (2011, p.199) explica que a estratégia 

da grande im
prensa, que conta com

 um
 público heterogêneo, é apostar em

 inform
ação que 

não extrapole dem
ais as diferenças, tendo em

 vista que o “[...] desconforto não auxilia na 

com
unicação. A

penas a m
ínim

a diferença necessária para gerar o interesse, sem
 perturbar a 

ordem
 estabelecida”.  

 
C

orroborando essa ideia, a investigação de Souza e M
enandro (2012, p.110) sobre a 

representação de fam
ílias nas telenovelas brasileiras, nos períodos entre 2003 e 2008, aponta 

que, a despeito de esse produto cultural incorporar “[...] novos arranjos fam
iliares que as 

possibilidades de construção de relacionam
entos vêm

 originando nas últim
as décadas”, as 

fam
ílias de classe m

édia são super-representadas nesse gênero ficcional:  

 A
s 

configurações 
presentes 

nas 
tram

as 
estão 

afinadas 
com

 
um

a 
representação de fam

ília que privilegia a configuração de fam
ília nuclear, 

com
 filhos, m

arcada por relações afetuosas entre irm
ãos e entre pais e filhos, 

conduzida por casal cujo padrão de interação é apropriado ainda que possam
 

ser evidentes diferentes atribuições de m
arido e esposa. D

e form
a geral, 

casar e ter filhos aparece com
o m

eta natural para todos, inclusive para 
aqueles que já viveram

 a situação de form
a insatisfatória e passaram

 por 
rom

pim
ento. (SO

U
ZA

; M
EN

A
N

D
R

O
, 2012, p.118).  

 

 
Podem

os afirm
ar que a estratégia de trazer m

odelos já consagrados, nos m
eios de 

com
unicação de m

assa, tam
bém

 é adotada pela EC
O

S, de m
odo a não causar grandes 

incôm
odos em

 seu público. A
 escolha desse tipo de representação de fam

ília torna visível a 

perm
anência de valores e práticas no interior desses m

odelos, já que os hom
ens são 

com
um

ente m
ostrados trabalhando fora de casa, bem

 com
o em

 m
om

entos de lazer e descanso, 
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 ao passo que as m

ulheres realizam
 trabalhos dentro de casa: afazeres dom

ésticos e de 

cuidados com
 os filhos. R

om
per com

 essas representações poderia colocar em
 risco a 

circulação do m
aterial dentro de escolas e cursos de form

ação para professores? V
isibilizar 

outros 
arranjos 

fam
iliares 

ou 
diferentes 

organizações 
no 

interior 
da 

fam
ília 

causaria 

desconforto ou resistência do público?  

 
A

 C
oordenadora B

 ressaltou que, no vídeo B
onezinho V

erm
elho, a opção de retratar 

um
a fam

ília de classe m
édia

44 é justificada pela intenção de produzir um
a história que 

abordasse o tem
a da “gravidez na adolescência” de um

a form
a diferente, ou seja, um

a 

narrativa que não se centrasse nos aspectos negativos, de sorte que um
a fam

ília dessa classe 

social 
pudesse 

prover 
as 

condições 
necessárias 

para 
que 

a 
jovem

 
tivesse 

o 
filho, 

dem
onstrando, sobretudo, que a reprodução na juventude não acaba com

 os sonhos de um
a 

garota, apenas os posterga. Essa m
esm

a opção de retratar um
a fam

ília de classe m
édia 

com
parece 

em
 

outros 
dois 

vídeos 
analisados, 

produzidos 
pela 

O
N

G
. 

N
esse 

caso, 
os 

produtores parecem
 circunscrever que toda jovem

 de classe m
édia 

teria am
paro dos 

fam
iliares, num

a situação de gravidez. C
ontrariam

ente, é com
o se garotas de classes pobres 

estivessem
 im

possibilitadas de contar com
 o m

esm
o apoio, perpetuando um

a situação de 

pobreza e m
iséria. 

 
O

u seja, tal opção parece reafirm
ar ideias negativas sobre a reprodução, quando esta 

acontece num
 contexto de pobreza, já que  

 [...] posto de tal form
a, a adolescente pobre que engravida estaria sozinha 

não apenas para decidir e em
preender algo relacionado à gestação. A

té a 
construção de “sua cidadania” parece figurar, contraditoriam

ente a qualquer 
definição sobre a questão, um

 processo “seu”, capaz de com
prom

eter toda a 
sociedade. (C

O
LETO

, 2013, p.129). 
 

 
N

o decorrer da narrativa de E
ra um

a vez outra M
aria, porém

, essa configuração 

fam
iliar é m

odificada com
 a chegada de m

ais um
 m

em
bro (o filho da jovem

), o qual passa a 

viver nesse m
esm

o espaço, im
prim

indo a ideia de um
 círculo vicioso que envolve as 

m
ulheres, porque as diferentes gerações (avó, m

ãe e filha) estão vinculadas e unidas através 

da experiência da m
aternidade. Esse novo arranjo fam

iliar não chega a rom
per com

 a 

representação da fam
ília tradicional, m

as visibiliza um
a form

a diferente de organização 

                                                 
44 A

 expressão “classe m
édia” foi utilizada pela entrevistada e, por isso, o term

o foi m
antido no texto. A

ssinala 
B

urris (1986): “A
 discussão sociológica em

 torno da definição de ‘classe m
édia’ é com

plexa, ainda que não seja 
recente”. C

f. SC
A

LO
N

; SA
LA

TA
 (2012). 
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 fam

iliar, que possibilita viver a experiência de ser m
ãe sem

 o vínculo form
al com

 um
 

parceiro, um
a vez que a m

aternidade é exercida por m
ães solteiras, que contam

 com
 a ajuda 

dos fam
iliares para cuidar dos filhos. A

 própria dinâm
ica fam

iliar dem
onstra que as m

ulheres 

serão sem
pre responsáveis pelos cuidados dos filhos, pois, m

esm
o com

 a presença dos 

hom
ens, eles pouco participam

 dessa tarefa.  

M
attar (2011), com

 base em
 estudos de fem

inistas de Finem
an (1995) e C

ham
allas 

(2003), salienta que são as m
ães solteiras pobres que se encontram

 associadas aos rótulos e 

fenôm
enos sociais vinculados a problem

as sociais e de crim
inalidade. Portanto, não são todas 

as jovens que recebem
 o m

esm
o tratam

ento e representação em
 relação a tal condição.  N

os 

film
es, os significados atribuídos às jovens m

ães que não estão unidas m
aritalm

ente rom
pem

 

com
 tais estigm

as negativos, à m
edida que se m

ostram
 dedicadas aos cuidados dos filhos, 

provendo as condições necessárias para seu desenvolvim
ento.  

 

 
A

 estratégia narrativa adotada em
 V

ocê soube da M
árcia? não perm

ite conhecer as 

fam
ílias dos jovens que participam

 da história, porque apenas em
 alguns diálogos som

os 

inform
ados sobre alguns desses arranjos. N

esse film
e, com

parece o único m
odelo que não 

segue o padrão adotado pelos dem
ais vídeos, sendo m

encionado por um
a das m

ães jovens. 

D
ani conta que seu pai, quando soube da gravidez de sua m

ãe, não quis assum
ir a paternidade. 

A
diante, quando ficou grávida, apesar dos problem

as iniciais com
 o pai de seu filho, que, a 

princípio, tam
bém

 não quis assum
ir a paternidade, a resolução do conflito ocorreu depois do 

nascim
ento da criança, quando seu parceiro passa a trabalhar, assum

indo o papel de provedor, 

enquanto D
ani dá continuidade aos estudos, com

 a ajuda de sua m
ãe, que cuida da criança, 

enquanto ela frequenta a escola. N
esse sentido, o vídeo reafirm

a fatos bastante conhecidos, os 

quais expressam
 o que seriam

 as responsabilidades de hom
ens e m

ulheres no contexto da 

reprodução: a eles, cabe a m
anutenção m

aterial da fam
ília, através do trabalho no âm

bito 

público, e a elas, o cuidado com
 as crianças circunscrito ao universo privado, da casa. Tal 

lugar conferido a hom
ens e m

ulheres na sociedade, conform
e M

artins (2004, p.231), foi 

reforçado no século X
IX

 pelos discursos científicos, “[...] tendo em
 vista que os m

édicos e 

cientistas não viam
 outra função para o sexo fem

inino que não fosse a reprodução e a criação 

dos filhos”. 

 
Q

uanto ao m
odelo de fam

ília que se expõe, predom
inantem

ente, nos audiovisuais, 

observam
os 

que 
essa 

representação 
tem

 
im

plicações, 
quando 

a 
relacionam

os 
com

 
a 

reprodução e m
aternidade/paternidade, um

a vez que a ideia da vivência da reprodução no 
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 âm

bito da fam
ília tradicional, constituída por m

ãe e pai, form
a parte de um

a concepção de 

fam
ília e parentesco que, segundo José Ignacio Pichardo G

alán (2009, p. 31), se funda num
a 

realidade natural ou biológica, a partir de um
a representação que traz a fam

ília heterossexual 

com
o ideal de organização social inscrita na natureza e que, portanto, deve ser protegida por 

lei.   

 
G

alán (2009) assinala que pesquisadores, com
o G

odelier (1989) e C
om

as (1995), 

questionam
 tais representações, porque elas fazem

 parte de um
a construção cultural e 

possuem
 a função de fazer presentes determ

inadas organizações sociais que produzem
 as 

pautas de interação, legitim
ando as relações estabelecidas entre as pessoas. D

esse m
odo, 

outros arranjos fam
iliares, que poderiam

 servir para visibilizar form
as distintas de viver a 

m
aternidade e a paternidade, em

 nossa sociedade, não são contem
plados por nenhum

 dos 

vídeos, com
o a dupla m

aternidade/paternidade lésbica ou gay ou a m
aternidade/paternidade 

exercida através da adoção, por exem
plo.  

 
A

ssim
, a reprodução aparece estritam

ente vinculada aos aspectos biológicos, fato 

bastante evidente, quando consideram
os os efeitos que a representação desses arranjos ou 

relações am
orosas poderiam

 causar no público a que se destinam
. B

asta lem
brar a polêm

ica 

dos vídeos produzidos para fazer parte do kit do Program
a E

scola sem
 H

om
ofobia, do M

EC
, 

os quais provocaram
 reações m

uito negativas de setores m
ais conservadores da sociedade em

 

relação à representação de casais gays e lésbicas, além
 de transexuais, em

 seus enredos. A
inda 

que todos os vídeos analisados tenham
 sido produzidos antes desse evento, é possível supor 

que essa seria um
a luta política que precisaria ser enfrentada, para que os m

ateriais fossem
 

colocados em
 circulação.  

 
A

diante, esse m
odelo de fam

ília presente nos m
ateriais fica circunscrito apenas ao 

universo adulto (dos pais dos protagonistas), m
uito em

bora o código civil brasileiro garanta  o 

direito ao casam
ento para constituição de fam

ília de jovens com
 idade m

ínim
a de 16 anos 

(com
 o consentim

ento dos pais); ou, no caso de um
a gravidez que justifique tal união 

(V
EN

TU
R

A
, 2009, p.261), essa inform

ação não está presente em
 nenhum

 dos vídeos, de 

sorte que o casam
ento não figura no universo de direitos dos jovens. C

onform
e dados da 

pesquisa G
ravad (2006, p.51), “[...] jovens unidos precocem

ente contrastam
 fortem

ente com
 

as expectativas que cercam
 a juventude na contem

poraneidade”, tendo em
 vista que a união 

ganha 
significados 

de 
inadequação, 

pois 
indica 

que 
outros 

projetos 
de 

vida 
não 

se 

concretizaram
, 

com
o 

o 
da 

escolarização, 
por 

exem
plo. 

N
os 

vídeos, 
o 

m
atrim

ônio 
é 
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 m

encionado ora com
o um

a form
a de responsabilização/castigo diante da gravidez, ora com

o 

possível gerador de outro problem
a, através de justificativas que denotam

 um
 tom

 prescritivo 

dos adultos, com
o dem

onstram
 as falas de supostos pais e m

ães no vídeo V
ocê soube da 

M
árcia?:  

 Pai: “Ó
, é o seguinte, com

igo não tem
 conversa, engravidou, tem

 que casar, 
chega de irresponsabilidades!!!” 
M

ãe: “Eu não quero que eles casem
... já fizeram

 um
 erro não precisam

 fazer 
outro!”    

 

 
N

essas falas dos adultos, o casam
ento dos jovens é adjetivado negativam

ente. Trata-

se de um
 direito que nem

 m
esm

o é nom
eado com

o tal, dados todos os julgam
entos de valor, 

assim
 com

o im
plicações sociais e econôm

icas que estão por trás dessa questão. N
o vídeo 

B
onezinho V

erm
elho, a fala do pai tam

bém
 evidencia tais concepções m

orais, dando enfoque 

para a questão de gênero: 

 “A
 G

abi, m
inha filha, por exem

plo, já tá um
a m

oça, logo vai querer se 
casar”. C

om
 os braços cruzados, ele faz cara de espantado e pergunta: “O

u 
será que não vai? B

om
, m

as tam
bém

, ela tá m
oça ainda, vai ter que estudar, 

não é? M
eu m

enino com
 certeza não vai querer casar porque...” ele 

hesita e continua: “é m
ais esperto e depois o hom

em
 tem

 que aproveitar 
m

ais porque... depois que casa é isso, é só responsa, é fam
ília pra sustentar, 

né” (grifo nosso). 
  

  A
 m

ensagem
 im

plícita nessa fala “adulta” é a de que o casam
ento tem

 significados e 

atributos diferentes para hom
ens e m

ulheres. Enquanto, para as m
ulheres, o m

atrim
ônio é 

representado 
com

o 
um

a 
questão 

de 
desejo 

e/ou 
destino, 

para 
os 

hom
ens 

denota 

responsabilidade 
e 

restrição 
de 

sua 
liberdade. 

N
essa 

perspectiva, 
em

bora 
os 

jovens 

m
antenham

 relações de afeto e sexualidade que im
plicam

 um
a gravidez, isso não resulta na 

constituição de um
 novo núcleo fam

iliar, seja porque o relacionam
ento não teve continuidade 

(caso do vídeo E
ra um

a vez outra M
aria), seja porque, após o nascim

ento do filho, a relação 

entre o casal de jovens passa a ser questionada (B
onezinho V

erm
elho). N

o caso de M
inha vida 

de João, apesar de o protagonista trabalhar e ter relativa autonom
ia financeira, tal fato não 

significa igualm
ente a form

ação de outro núcleo fam
iliar, nem

 ao m
enos se configura 

enquanto um
a possibilidade.  
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A
 força desses discursos e im

agens resulta na qualificação das pessoas para os 

papéis sociais que deverão desem
penhar na sociedade, definindo seus sentim

entos e reações 

em
 situações concretas, além

 de prom
over determ

inados m
odelos identitários (G

A
LÁ

N
, 2009, 

p.32). Tais m
odelos de representação são construções que possuem

 peso norm
ativo e derivam

 

de determ
inadas práticas, sendo reproduzidas por instituições e agentes sociais e servindo para 

interpretar a ordem
 social, para ordenar e falar sobre a vida, hierarquizando e destacando uns 

elem
entos, desvalorizando e ocultando outros. A

 história que os audiovisuais contam
 é 

pautada na ideia de que ter filhos durante a juventude significa continuar dependente dos pais, 

visto que as jovens necessitam
 da ajuda dos fam

iliares, a fim
 de poder cuidar de seus filhos. 

Tal fato cria ainda um
a nova configuração fam

iliar, em
 que diferentes gerações convivem

 sob 

o m
esm

o teto, redefinindo as responsabilidades das jovens m
ães no interior da fam

ília. 

D
iferentem

ente, para os jovens pais, essa questão não com
parece no rol de preocupações, 

porque a reação de suas respectivas fam
ílias nem

 ao m
enos é acionada nas narrativas.  

 
Em

 todos os film
es, a m

aternidade jovem
 só é possível de ser vivida sob a tutela dos 

adultos, já que eles ainda não possuem
 condições suficientes para arcar com

 essas novas 

responsabilidades, 
evidenciando 

as 
dificuldades 

do 
desenvolvim

ento 
de 

atitudes 
m

ais 

autônom
as desse grupo, no cam

po da sexualidade e da reprodução. É interessante notar que a 

gravidez e a chegada do filho significam
 a quebra de um

 “encantam
ento” em

 torno das 

relações pautadas no ideal de am
or rom

ântico, personificado pelos personagens de contos de 

fadas, presentes nos vídeos produzidos pela EC
O

S. 

O
bservam

os que a estratégia de trazer personagens de contos de fadas para com
por 

vídeos educativos sobre a sexualidade dos jovens, utilizada por essa O
N

G
, tam

bém
 está em

 

produtos elaborados pela indústria cultural, trabalhos artísticos, publicitários... Podem
os 

inferir que esses personagens são usados tanto em
 narrativas que reafirm

am
 alguns papéis 

m
ais tradicionais de gênero e sexualidade quanto em

 histórias que pretendem
 questionar e 

problem
atizar tais elem

entos e abordagens contidos em
 nossa cultura. N

esse contexto, um
 

trabalho 
que 

em
prega 

personagens 
de 

contos, 
relacionando-os 

com
 

o 
tem

a 
da 

m
aternidade/paternidade e o papel da m

ulher, nos cham
ou a atenção, num

a pesquisa de 

im
agens pela internet, através do G

oogle
45.  

Trata-se do trabalho da fotógrafa D
ina G

oldstein, que criou a série F
allen P

rincesses 

(“Princesas caídas”), em
 2007. A

 artista se apropria das texturas e cores produzidas por W
alt 

D
isney, para criar um

a série de fotografias que problem
atizam

 o m
ito do “felizes para 

                                                 
45 A

s palavras utilizadas para a pesquisa no G
oogle Im

agens foram
 “contos de fadas contem

porâneos”. 
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 sem

pre”. 
A

ssevera 
H

ernandez 
(2009, 

p.77): 
“D

isney 
foi 

criticado 
por 

sua 
ideologia 

estereotipada, sexista e patriarcal que se reflete em
 film

es [...] e pela ‘venda’ de valores, 

im
agens e identidades”. D

essa form
a, G

oldstein questiona representações tradicionais de 

sexo, casam
ento, trabalho e papéis sociais nas sociedades contem

porâneas, construindo finais 

diferentes para as princesas dos contos de fadas. F
allen P

rincesses é um
a m

etáfora que faz os 

expectadores questionarem
 as narrativas que envolvem

 os significados da felicidade, através 

dos problem
as cotidianos. 

 
A

s fotos da série não são otim
istas, ao contrário, problem

atizam
 as narrativas dos contos 

de fadas clássicos e expõem
 questões que incom

odam
, que colocam

 o espectador em
 estado 

de alerta diante das im
agens transm

itidas pelos m
eios de com

unicação. G
oldstein desconstrói 

o m
undo m

ágico e perfeito produzido por tais narrativas, sublinhando as lutas que as 

m
ulheres 

ainda 
precisam

 
enfrentar, 

apesar 
das 

conquistas 
obtidas 

pelos 
m

ovim
entos 

fem
inistas. Escolhem

os, especificam
ente, a foto de B

ranca de N
eve, que é retratada cuidando 

de seus quatro filhos, enquanto o príncipe está sentado, assistindo à televisão. A
s assim

etrias 

que abarcam
 as responsabilidades da m

aternidade e paternidade são evidentes; não existe 

divisão de responsabilidades, na m
edida em

 que o pai goza de privilégios, de acordo com
 os 

quais ele não se preocupa com
 os cuidados com

 os filhos, sobrecarregando a m
ãe. B

ranca de 

N
eve olha, fixam

ente, a câm
era, séria. N

ão há m
agia, não há encantam

ento, apenas o 

questionam
ento de seu final feliz e seu aprisionam

ento ao universo dom
éstico.  
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Situação sem
elhante é retratada nos vídeos M

inha vida de João e E
ra um

a vez outra 

M
aria, dem

onstrando com
o o universo fam

iliar e dom
éstico está m

arcado pelas desigualdades 

nos cuidados com
 os filhos e serviços de casa. Entretanto, enquanto a foto de G

oldstein 

evidencia o descontentam
ento de B

ranca de N
eve, nos audiovisuais didáticos, esse contexto 

parece estar naturalizado ou pouco passível de ser m
udado, de m

odo que, m
esm

o que em
 E

ra 

um
a vez outra M

aria haja o questionam
ento dessas desigualdades pela protagonista, as regras 

sociais são tão fortes que im
pedem

 qualquer perspectiva de m
udança. O

s hom
ens são, 

com
um

ente, focados em
 frente à TV

 ou em
 m

om
entos de lazer, enquanto as m

ulheres 

aparecem
 realizando serviços dom

ésticos ou cuidando dos filhos. Enquanto, a eles, está 

reservado o direito de diversão e descanso, a elas cabe o dever de cuidar da casa e dos filhos. 

     Petchesky (1996) afirm
a que, no início das discussões e lutas internacionais acerca 

dos direitos reprodutivos, o apoio social da parentalidade
46 e a igualdade de responsabilidades 

na divisão do trabalho reprodutivo entre hom
ens e m

ulheres eram
 reivindicações no âm

bito 

desses direitos. A
tualm

ente, Á
vila (2003, p. 467) ressalta a necessidade de alterar o m

odelo 

hegem
ônico da reprodução e “[...] buscar um

a sociabilidade na qual o sentido da paternidade 

e o da m
aternidade sejam

 com
pletam

ente transform
ados, levando a um

a divisão sexual 

igualitária do trabalho no âm
bito dom

éstico e em
 particular nas tarefas de cuidar das crianças 

na vida cotidiana”. 

 
Se partim

os do entendim
ento de que a educação é um

 dos espaços capazes de 

questionar essas representações, é possível indagar o porquê de tais audiovisuais perderem
 a 

oportunidade 
de 

gerar 
relatos 

alternativos 
que 

possibilitem
 

expandir 
o 

sentido 
e 

os 

significados referentes à fam
ília e ao papel de pais e m

ães, no interior dessa instituição. Sorj 

(2009) argum
enta que esses papéis sociais cristalizados pouco são questionados, um

a vez que 

existem
 interesses em

 sua m
anutenção: 

 O
 ritm

o da m
udança é extrem

am
ente lento [...] as razões que explicam

 por 
que a esfera dom

éstica é um
a das m

ais resistentes a igualdade de gênero 
devem

 ser pesquisadas. Podem
os apenas especular que esta esfera, m

ais do 
que qualquer outra, realiza o valor cultural de que o principal com

prom
isso 

das m
ulheres é com

 a fam
ília, ou que talvez esteja em

 jogo [...] seja o fato de 
que os hom

ens não têm
 nenhum

 interesse em
 m

udar sua posição na esfera 
dom

éstica pois, sim
plesm

ente, não teriam
 nada a ganhar. (SO

RJ, 2009, 
p.108). 

   

                                                 
46 C

onform
e U

ziel (2004, p.87), parentalidade “[...] é um
 conceito traduzido do francês parenté [...] está sendo 

utilizado por não ser generificado e por rem
eter, sim

ultânea e igualm
ente, à m

aternidade e à paternidade”. 



132 
 

C
oncordam

os com
 a pesquisadora, na m

edida em
 que existem

 interesses m
uito claros na 

m
anutenção desses lugares consagrados; contudo, é evidente que as profundas transform

ações 

produzidas 
nas 

relações 
de 

gênero 
estão 

provocando 
diversas 

m
udanças 

sociais, 

especialm
ente nas fam

ílias. V
isibilizar essas transform

ações é um
a questão política que 

m
erece ser explorada, para que tanto hom

ens com
o m

ulheres percebam
 que um

a m
aior 

dem
ocratização nesses espaços abre potencialidades novas para am

bos. D
essa m

aneira, os 

valores com
o justiça, responsabilidade e respeito m

útuo seriam
 m

otores para a im
plicação dos 

hom
ens com

 essas m
udanças, porque, conform

e B
onino (2001, p.45), “[...] im

plicarse no 

porque hacerlo pueda ser beneficioso para ellos – y en algunos aspectos puede serlo – sino 

porque no hacerlo es irrespetuoso por abusivo, no es justo ni dem
ocrático”. 

A
ssim

, com
o Trafí-Prates (2014) salienta, contar histórias tam

bém
 pode significar 

“m
udar a conversação”, quer dizer, colocar em

 circulação outras narrativas sobre form
as de 

conhecer que valem
 a pena, porque reativam

 e am
pliam

 a esfera pública e/ou privada. C
om

o 

podem
os observar, os audiovisuais usados para educar os jovens e form

ar professores 

lim
itam

-se a reproduzir papéis sociais já consagrados em
 torno dos cuidados com

 os filhos e 

dos serviços dom
ésticos, os quais m

ostram
 um

 tipo de organização social bastante dem
arcada 

e que, no lim
ite, parece estreitar a construção de espaços de resistência ou qualquer tentativa 

de dem
ocratização das relações que envolvem

 hom
ens e m

ulheres, nos espaços privados. 

N
o 

entanto, 
quando 

voltam
os 

nossa 

atenção ao m
anual que acom

panha o vídeo E
ra 

um
a 

vez 
outra 

M
aria, 

constatam
os 

que, 
na 

atividade intitulada “Ser m
ulher... e hom

em
... de 

várias form
as”, há a preocupação dos produtores 

em
 

questionar 
esses 

lugares 
consagrados, 

ressaltando que “[...] da m
esm

a form
a com

o os 

estereótipos 
de 

gênero 
são 

aprendidos, 
eles 

tam
bém

 podem
 ser desafiados e desaprendidos” 

(A
LIA

N
Ç

A
 M

, 2008, p.32). O
 m

anual traz um
a 

im
agem

 diferente e reconciliadora, que inverte 

os papéis que com
parecem

 nos vídeos. 
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Tendo em
 vista nossos papéis de pesquisadora, bem

 com
o de “[...] visualizadora com

o 

alguém
 

que 
form

a 
parte 

do 
que 

vê, 
que 

nutre 
as 

histórias 
e 

não 
só 

as 
recolhe” 

(H
ER

N
Á

N
D

EZ, 2008, p. 97), com
preendem

os que inverter as relações de poder, em
bora 

instigador, não se configura com
o um

a estratégia suficiente, pois, se pensarm
os em

 igualdade 

e divisão de responsabilidades, talvez fosse m
ais interessante produzir im

agens nas quais 

hom
ens e m

ulheres “com
partilhassem

” as responsabilidades referentes às tarefas dom
ésticas e 

de cuidados com
 os filhos. M

ais ainda, é preciso nos questionar: por que essa im
agem

 está 

presente 
apenas 

no 
m

anual, 
m

aterial 
pedagógico 

voltado 
exclusivam

ente 
aos/às 

educadores/as? N
ão seria im

portante visibilizar outros tipos de organizações fam
iliares 

tam
bém

 nos audiovisuais? 

Por fim
, as form

as de representar as fam
ílias nos vídeos educativos parecem

 tão triviais 

e “norm
ais”, naturalizando as m

ulheres em
 posições de subordinação e dependência, que 

podem
 passar despercebidas aos olhos dos espectadores m

enos atentos, porque reproduzidas 

ao extrem
o por grupos e instituições. Entretanto, colocar tais im

agens em
 relação com

 outras 

perm
ite projetar um

 olhar que coloca em
 dúvida essas posições, possibilitando a construção 

de diferentes form
as de entendim

entos e significados em
 torno das organizações fam

iliares, 

fundadas em
 responsabilidades desiguais de m

ulheres e hom
ens. N

esse sentido, a m
udança de 

foco poderia ser um
 exercício de interpretação bastante produtivo, porque potencializaria 

possibilidades de m
udança, deslocando os significados bem

 com
o o lugar de quem

 olha, na 

tentativa de produzir outras subjetividades e relações a propósito dos direitos reprodutivos e, 

especificam
ente, da parentalidade. 

    

 
 4.2 Sexualidade e socialização 

 

 

D
ando 

continuidade 
à 

discussão 
acerca 

da 
sexualidade 

juvenil, 
consideram

os 

im
portante explicitar o conceito de sexualidade que orienta as análises em

preendidas. 

D
estacam

os, dessa m
aneira, os estudos de G

agnon e Sim
on (1973), G

iddens (1993), 

G
agnon (2006) e H

eilborn (2006); contudo, salientam
os que as contribuições de Foucault 

(1993) e Louro (1999), nesse cam
po, são extrem

am
ente im

portantes, ainda que apresentem
 

um
 viés teórico-m

etodológico diferente dos autores m
encionados acim

a; eles nos ajudam
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ente a pensar com
o a sexualidade vem

 sendo entendida e analisada, em
 nossa 

sociedade. H
eller e Feher (1995) tam

bém
 m

erecem
 atenção, visto que discutem

 o conceito de 

biopolítica enquanto um
 produto da racionalidade m

oderna, que atua com
o um

 conjunto de 

práticas, saberes e m
edidas os quais tentam

 capturar, orientar, interceptar, m
odelar ou 

controlar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos sujeitos, visibilizando m
odos 

legítim
os de viver a sexualidade. 

A
nthony G

iddens (1993) em
preende suas análises a partir do contexto europeu e 

ocidental do século X
X

. O
 sociólogo define as características do que denom

ina “sexualidade 

plástica”, que im
plica o caráter reflexivo da sexualidade, que, considerada m

ais livre, passa a 

ser um
a qualidade dos indivíduos e de seus relacionam

entos. C
onform

e G
iddens (1993, p. 

41): 
A

s características fundam
entais de um

a sociedade de alta reflexividade são o 
caráter “aberto” da autoidentidade e a natureza reflexiva do corpo [...] H

oje 
em

 dia o eu é para todos um
 projeto reflexivo – um

a interrogação m
ais ou 

m
enos contínua do passado, do presente, do futuro. É um

 projeto conduzido 
em

 m
eio a um

a profusão de recursos reflexivos: terapia e m
anuais de 

autoajuda de todos os tipos, program
as de televisão e artigos de revista. 

(G
ID

D
EN

S, 1993, p.41). 
 O

 sociólogo dá continuidade às suas análises, explicando que essa “reflexividade do 

eu” favoreceu o desenvolvim
ento do cham

ado “relacionam
ento puro”, caracterizado por 

parcerias m
ais dem

ocráticas, pautadas no diálogo e m
aior equidade entre o casal: 

 [...] um
a situação em

 que se entra num
a relação social apenas pela própria 

relação, pelo que pode ser derivado por cada pessoa da m
anutenção de um

a 
associação com

 a outra, e que só continua enquanto am
bas as partes 

considerarem
 

que 
extraem

 
dela 

satisfações 
suficientes, 

para 
cada 

um
 

individualm
ente, para nela perm

anecerem
. (G

ID
D

EN
S, 1993, p.69). 

 
  

Zygm
unt B

aum
an (2004, p.63) acrescenta que, atualm

ente, o sexo é a própria síntese 

desse tipo de relacionam
ento “puro”, descrito por G

iddens, tendo se tornado “[...] o m
odelo 

alvo/ideal predom
inante da parceria hum

ana”. Em
 nossa sociedade, o sexo passou a ser 

com
preendido com

o autossuficiente, sendo m
edido “[...] pela satisfação que possa trazer por 

si m
esm

o [...] N
ão adm

ira que tam
bém

 tenha crescido enorm
em

ente sua capacidade de gerar 

frustação e de exacerbar a própria sensação de estrangulam
ento que se esperava que curasse” 

(BA
U

M
A

N
, 2004, p.63). C

onsequentem
ente,  

 [...] o sexo se tornou um
a espécie de encontro do convés de um

 navio que 
passa – m

as, por ser assim
, som

os im
pelidos a fazer o navio navegar m

ais 
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depressa [...]. Isso não é necessariam
ente um

a condenação geral do “sexo 
livre”. É apenas um

 lem
brete de que não há alm

oços de graça e de que você 
não deve esperar algum

a coisa em
 troca de nada. Sem

pre há um
 preço a 

pagar por conquistar a liberdade de não pagar o preço! (B
A

U
M

A
N

, 2004a, 
p.3). 
  

 
 

Esse tipo de relacionam
ento ao qual alude G

iddens (1993) e que recebe um
a crítica 

contundente de B
aum

an (2004) está presente nos vídeos analisados e traz im
plicações para as 

form
as com

o a sexualidade dos jovens é representada nesses m
ateriais. 

 
A

 m
aior parte dos relacionam

entos estabelecidos pelos jovens nos vídeos são fundados 

num
a relação am

orosa e de com
prom

isso que, no lim
ite, legitim

a a vivência da m
aternidade e 

paternidade. O
s rum

os que esses relacionam
entos tom

am
, porém

, variam
 e revelam

 com
o um

a 

parceria está sujeita a ser repensada, ou seja, passa a ser alvo de reflexividade. 

M
esm

o que a gravidez esteja vinculada a um
 com

prom
isso inicial entre parceiros, 

constatam
os que, nos enredos, a descoberta da gravidez pelo casal o leva a refletir sobre o 

relacionam
ento, isto é, se deve ou não dar continuidade ao nam

oro. Tal fato visibiliza os 

diversos cam
inhos que os relacionam

entos podem
 tom

ar e im
prim

e com
o a noção de 

liberdade, para realizar escolhas nesse cam
po, está à disposição tanto dos m

eninos com
o das 

m
eninas, um

a das características do relacionam
ento “puro”, traduzidas em

 igualdade sexual e 

em
ocional (G

ID
D

EN
S, 1993). Todavia, a possibilidade de m

aior liberdade sexual, quer dizer, 

o sexo com
 parceiros eventuais surge apenas com

o um
a prerrogativa dos hom

ens, ocorrendo 

sob forte pressão do grupo de pares, com
o é m

ostrado em
 

M
inha 

vida 
de 

João. A
 

consequência desse “encontro” sexual é um
a doença sexualm

ente transm
issível contraída pelo 

protagonista.  

N
esse caso, por trás dessa prática, parece haver, ainda que im

plicitam
ente, um

 

julgam
ento de valor, já que há um

a vinculação entre “sexo sem
 com

prom
isso” e “doença”, 

nessa narrativa. Podem
os questionar, tam

bém
, se a doença seria um

 “castigo” que o jovem
 

recebe por não ser fiel a sua nam
orada. Essa é um

a questão que perm
anece nas entrelinhas e 

convida o espectador a tirar suas próprias conclusões. B
akhtin (2010, p.137) assinala que o 

significado não está na im
agem

 nem
 na “alm

a” do interlocutor: “[...] ele é o efeito da 

interação do locutor e do receptor produzido através do m
aterial”, no caso, visual. O

 

significado configura-se, portanto, “[...] com
o um

a faísca elétrica que só se produz quando há 

contato dos dois pólos opostos” (B
A

K
H

TIN
, 2010, p.137).   

M
uito em

bora o significado da cena não esteja dado a priori, é possível supor a 

existência de um
 duplo padrão m

oral acionado na narrativa, porque, quando pensam
os na 



136 
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 vista elem
entos com

o poder e 

desigualdade, o sexo casual e sem
 com

prom
isso representa essa dinâm

ica assim
étrica, 

revelando um
 tipo de prática restrita à socialização do universo m

asculino, a despeito de ser 

pouco valorizada, pois associada aos perigos de contrair um
a doença. 

G
iddens (1993) acrescenta que a desvinculação entre sexo e reprodução, a qual foi 

possível por interm
édio do desenvolvim

ento de m
étodos contraceptivos, no decorrer do 

século X
X

, perm
itiu às m

ulheres a conquista do prazer, em
 seus relacionam

entos sexuais:  
 Para a m

aior parte das m
ulheres o prazer sexual, quando possível, estava 

intrinsecam
ente ligado ao m

edo de gestações repetidas (m
orte), rom

per com
 

essas conexões foi um
 fenôm

eno com
 im

plicações radicais. (G
ID

D
EN

S, 
1993, p.38). 

 Im
porta asseverar que tal desvinculação entre sexo e reprodução, m

esm
o sendo 

considerado um
 fenôm

eno m
oderno, não é um

 recurso que faz parte do universo de todas as 

m
ulheres, de m

odo que, de acordo com
 as fem

inistas, fatores associados às condições 

subjetivas, econôm
icas e sociais das m

ulheres perm
item

 ou lim
itam

 a vivência da sexualidade 

nesses m
oldes (B

A
R

B
IER

I, 1991; STO
LC

K
E, 1991). N

o caso dos vídeos analisados, todos 

vinculam
 a sexualidade das m

ulheres jovens à reprodução, tendo em
 vista que a questão do 

prazer com
parece, de form

a explícita, apenas em
 um

 dos vídeos (E
ra um

a vez outra M
aria), 

quando a m
asturbação fem

inina é retratada. N
o entanto, não podem

os esquecer que a questão 

do prazer pode igualm
ente estar presente no exercício da sexualidade, ligada à reprodução, 

questão que m
ereceria ser m

ais bem
 explorada e problem

atizada. 

 
 Para m

elhor com
preender a im

portância dos elem
entos sociais na vivência da 

sexualidade, 
os 

sociólogos 
norte-am

ericanos 
John 

G
agnon 

e 
W

illian 
Sim

on 
(1973) 

elaboraram
 a teoria dos “scripts sexuais”, ou dos “roteiros sexuais”, a qual propõe articular 

três tipos de roteiros na elaboração e vivência da sexualidade: os roteiros intrapsíquicos, 

interpessoais e culturais.   O
 conceito de roteiro tem

 certas sem
elhanças com

 os conceitos de plano ou 
projeto, na m

edida em
 que constitui um

a unidade suficientem
ente am

pla 
para abarcar 

elem
entos 

sim
bólicos e 

não 
verbais 

num
a 

sequência 
de 

condutas organizada e delim
itada no tem

po, por m
eio da qual as pessoas 

contem
plam

 
o 

com
portam

ento 
futuro 

e 
verificam

 
a 

qualidade 
do 

com
portam

ento em
 andam

ento. (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.114). 
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É preciso levar em
 conta que a relação entre os roteiros e com

portam
entos concretos é 

de extrem
a com

plexidade, já que elas não são diretas. O
s autores explicam

 que, no prim
eiro 

nível, a socialização é feita a partir da aprendizagem
 dos cenários culturais e, conform

e os 

sujeitos são solicitados a agir, surge a necessidade de m
odificar tais roteiros, em

 função de 

suas experiências, as quais pressupõem
 a relação com

 as outras pessoas e com
 elem

entos de 

ordem
 m

ental.  

A
pesar de G

agnon (2006) se contrapor à ideia freudiana de que toda sexualidade se 

estrutura nas experiências da infância, em
 certa m

edida, os sociólogos norte-am
ericanos se 

utilizaram
 da teoria psicanalítica para construção da teoria dos “roteiros sexuais”. O

s estudos 

de Freud sobre a vida da fantasia e “[...] da faceta intrapsíquica da sexualidade” (G
A

G
N

O
N

, 

2006, p.22) contribuíram
 para a elaboração da noção de roteiro intrapsíquico, que está, 

fundam
entalm

ente, relacionado à vida m
ental:  

 [...] os roteiros intrapsíquicos têm
 diversas origens. M

uitas vezes com
põe-se 

de versões de cenários culturais que foram
 im

provisadas e, em
 alguns casos, 

perm
anentem

ente revisadas para atender às exigências da interação concreta 
[...] 

à 
m

edida 
que 

nos 
aproxim

am
os 

m
ais 

da 
interação, 

os 
roteiros 

intrapsíquicos costum
am

 tornar-se m
ais ordeiros, assem

elhando-se m
ais a 

projetos ou esquem
as, em

bora os com
ponentes m

entais que m
otivam

 a 
interação possam

 não ter grande destaque. (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.226). 
 Já os roteiros interpessoais se articulam

, diretam
ente, à interação social: “[...] nesse 

caso o indivíduo é um
 ator que atende às expectativas de outras pessoas e norteia sua conduta 

em
 term

os de conduta alheia” (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.226). Tais roteiros são estruturados em
 

term
os 

de 
atos 

e 
rituais 

que 
influenciam

 
as 

condutas 
relacionadas 

aos 
encontros 

e 

relacionam
entos cotidianos. 

C
onform

e G
agnon (2006), os cenários culturais são m

ais am
plos e elaborados com

o 

prescrições coletivas, aprendidas culturalm
ente, sendo internalizadas de form

a distinta por 

cada sujeito: 

 Podem
os pensar nos cenários culturais com

o guias de instrução que existem
 

no plano da vida coletiva [...] A
ssim

, todas as instituições e arranjos 
institucionalizados podem

 ser interpretados com
o sistem

as sem
ióticos por 

m
eio dos quais são fornecidos os requisitos e práticas de papéis específicos 

[...] o indivíduo pode ser tratado com
o um

 m
em

bro m
ais ou m

enos ativo da 
plateia a que se destinam

 as instruções sociais e, dependendo de algum
as 

variáveis (com
o idade, classe, etnicidade), pode ser m

ais ou m
enos receptivo 

à tais instruções. (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.225). 
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C
onform

e tal teoria, na prática cotidiana, diversas instituições oferecem
 instruções 

form
ais e inform

ais sobre os cenários sexuais: as igrejas fornecem
 versões do que é 

considerado sexualm
ente aprovável ou reprovável; as escolas elaboram

 seus roteiros, a partir 

da educação voltada à sexualidade, assim
 com

o do currículo oculto; as organizações 

em
presariais estabelecem

 regras sobre o assédio sexual; o direito form
ula os códigos do que o 

Estado julga ser a conduta sexual correta e apropriada; a m
edicina lida com

 problem
as sexuais 

e define o que é um
a sexualidade saudável ou patológica; e, finalm

ente, as universidades 

prom
ovem

 disciplinas que desenvolvem
 pesquisas e pedagogias convencionais sobre a 

sexualidade (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.224). D
essa m

aneira, a disputa entre os diversos grupos 

interessados nas questões sexuais “[...] precisa ser entendida com
o o arcabouço cultural em

 

que todos os problem
as que parecem

 associar-se ao sexo são teorizados e definidos com
o 

problem
as que requerem

 soluções” (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.308). 

C
om

o aponta o autor, há um
a luta constante entre grupos e indivíduos para prom

over 

seus próprios cenários: “[...] alguns grupos e indivíduos são m
ais poderosos do que outros, 

m
as nenhum

 indivíduo, grupo ou instrum
ento detêm

 o controle com
pleto dos cenários sexuais 

das sociedades do ocidente” (G
A

G
N

O
N

, 2006, p.225).  

É no contato com
 diferentes roteiros, propagados por instituições e grupos variados, 

que as pessoas aprendem
 sobre a vida e recebem

 instruções sobre com
o agir em

 determ
inadas 

situações e contextos. C
ontudo, tais roteiros são incorporados em

 função de situações 

concretas, na interação com
 outras pessoas, influenciadas tam

bém
 por elem

entos m
entais, o 

que perm
ite práticas distintas de diferentes agentes sociais, dentro de um

 m
esm

o contexto e 

tem
po históricos. A

ssim
, a teoria da roteirização leva a “[...] articular as ligações entre o 

com
portam

ento interativo individual em
 nível m

icro e as forças sociais m
ais am

plas do nível 

m
acro” (G

A
G

N
O

N
, 2006, p.29). 

D
entre a diversidade de grupos e instituições em

penhados na produção de cenários 

culturais, voltados à sexualidade dos jovens, as O
N

G
s entram

 nessa disputa, fazendo um
 

investim
ento na produção de m

ateriais que vão adentrar as escolas. O
s audiovisuais, portanto, 

podem
 ser com

preendidos enquanto roteiros culturais, os quais são colocados à disposição 

tanto dos jovens quanto dos educadores. D
e acordo com

 seus objetivos e pela ficção, eles 

traduzem
 instruções e prescrições inseridas em

 histórias que identificam
 o que deve ser feito 

ou não em
 relação à sexualidade, onde e quando fazê-lo, com

 quem
 e por quê, além

 das 

consequências que tais com
portam

entos podem
 trazer. C

onsideram
os, em

 acréscim
o, que, nas 

práticas voltadas à sexualidade e segundo os pressupostos dos estudos da cultural visual, tais 
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as distintas por cada sujeito, estabelecendo um
a interação 

dinâm
ica com

 seus roteiros interpessoais e intrapsíquicos. 

N
o B

rasil, M
aria Luiza H

eilborn em
prega a teoria da sexualidade de G

agnon e Sim
on 

(1973/2006), em
 seus estudos, ressaltando a perspectiva de gênero aos cenários. A

lém
 disso, a 

pesquisadora considera que tais scripts (ou contextos sociais) orientam
 a experiência e a 

expressão dos desejos e das em
oções. A

 sexualidade é concebida com
o um

 processo de 

aprendizagem
 cultural interiorizada. 

O
utro autor que traz um

a significativa contribuição para os estudos da sexualidade é 

M
ichel Foucault (1988). N

o livro a 
H

istória 
da 

sexualidade: a vontade de saber, ele 

desenvolve a ideia de que a sexualidade deve ser com
preendida com

 base nas relações entre 

sexo, discurso e poder. Essa prática discursiva, cham
ada pelo autor de scientia sexualis, é 

entendida com
o um

 dispositivo historicam
ente produzido pela civilização ocidental de 

produção de verdades sobre o sexo, ordenada através de um
a form

a de poder-saber específica, 

a confissão: 

 A
 confissão se inscreveu no cerne dos procedim

entos de individualização 
pelo poder e difundiu am

plam
ente seus efeitos: na justiça, na m

edicina, na 
pedagogia, nas relações am

orosas, fam
iliares... D

esde a penitência cristã até 
os dias de hoje o sexo tem

 sido a m
atéria privilegiada da confissão, é na 

confissão que se ligam
 a verdade e o sexo. (FO

U
C

A
U

LT, 1988, p.58). 
 

 Segundo Foucault, no início do século X
V

II, a prática sexual foi confiscada para o 

interior da fam
ília conjugal, a partir da procriação e da necessidade de desenvolver form

as de 

controle, as quais propiciaram
 a profusão de discursos públicos e científicos, que tinham

 

com
o objetivo a regulação do sexo da população. Já na civilização m

oderna, o sexo passou a 

ser objeto de discussão e investigação. N
esse sentido, o autor relaciona a sexualidade com

 a 

história das instâncias de produção discursiva, ligada às redes de poder e saber, produzidas 

por áreas do conhecim
ento distintas, no intuito de controlar os corpos, por m

eio de discursos 

que produzem
 verdades, regras e norm

as. Portanto, qualquer tentativa de dar sentido a um
a 

experiência pode ser considerada um
 discurso. Foucault (1976, p.122) continua: 

 Poder y saber se articulan por cierto en el discurso. Y
 por esa m

ism
a razón, 

es preciso concebir el discurso com
o una serie de segm

entos discontinuos 
cuya función táctica nos es uniform

e y estable. M
ás precisam

ente, no hay 
que im

aginar un universo de discurso dividido entre el discurso aceptado y el 
discurso excluido o entre el discurso dom

inante y el dom
inado, sino com

o 
una m

ultiplicidad de elem
entos discursivos que pueden actuar en estrategias 

diferentes. (FO
U

C
A

U
LT, 1976, p.122).  
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D

iversas foram
 as críticas form

uladas ao pensam
ento de Foucault. G

iddens (1993) 

dedica um
 capítulo de seu livro A

 transform
ação da intim

idade para exam
inar as ideias do 

autor, salientando que não apenas o poder, o discurso e o corpo constituíram
 forças 

im
pulsionadoras da sexualidade, visto que os sentim

entos, especialm
ente a ascensão dos 

ideais de am
or rom

ântico, são elem
entos fundam

entais que constituem
 os relacionam

entos e 

estão diretam
ente associados com

 as m
udanças na fam

ília e da própria sexualidade. 

 
G

agnon (2006), por sua vez, destaca que não é possível com
preender a sexualidade 

apenas pelas produções discursivas e suas relações com
 o poder, com

o supõe Foucault, tendo 

em
 vista que a vida social é com

posta, tam
bém

, por práticas e atuações. D
esse m

odo, a teoria 

dos roteiros considera a função dos discursos na organização da sexualidade e dá especial 

atenção às instituições que os produzem
, m

as acrescenta a perform
ance com

o um
 elem

ento 

essencial, ou seja, a sexualidade é com
preendida com

o resultado da intersecção de distintos 

cenários. 

 
N

o prefácio do livro de G
agnon U

m
a interpretação do desejo, Escoffier recorre às 

ideias de Jeffrey W
eeks para argum

entar que, apesar das críticas, as teorias de Foucault e 

G
agnon e Sim

on possuem
 pontos em

 com
um

, já que realçam
 a “[...] construção social da 

sexualidade”; todavia, esses autores concentram
 sua atenção em

 aspectos distintos. Enquanto 

Foucault se serve da análise da “[...] m
anifestação da sexualidade num

 am
plo terreno 

histórico”, G
agnon e Sim

on enfatizam
 os sistem

as sim
bólicos, culturais e as form

as de 

interação social na explicação do fenôm
eno. 

 
N

esse contexto de produção de significados sobre a sexualidade, o tem
a da gravidez e 

reprodução entre jovens é com
preendido em

 função dos diversos cenários construídos e 

colocados em
 circulação por grupos distintos, os quais im

prim
em

 significados variados sobre 

essa experiência. 

N
o que diz respeito à experim

entação da sexualidade entre as jovens, os vídeos 

apresentam
 um

 tipo de liberdade “condicionada”, pois o fato de as relações sexuais ocorrerem
 

dentro da casa dos pais das garotas (com
 exceção do vídeo V

ocê soube da M
árcia?) denota 

um
a “tolerância silenciosa” acerca dessa prática. B

onezinho V
erm

elho, único m
aterial em

 que 

explicitam
ente a m

ãe conversa com
 seus filhos sobre m

étodos contraceptivos e sexualidade, 

dem
onstra que o diálogo entre gerações se dá de form

a genérica, sem
 abordar diretam

ente as 

experiências particulares vividas pelos filhos, com
o expressa a m

ãe de G
abriela: “[...] eu falei 
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 tanto de cam

isinha, eu falei tanto de A
ids, m

as eles falam
... [a filha]: para, m

ãe, pô, eu não 

sou nenhum
a boba, eu sei m

e cuidar, fica fria!”  

H
á um

a aparente contradição entre a necessidade de garantir a privacidade dos jovens 

e os lim
ites dessa prática, porque essas conversas m

ais genéricas se centram
 em

 problem
as 

que essa sexualidade pode provocar e pouco revelam
 as dificuldades que esse grupo enfrenta, 

na adoção de atitudes m
ais protetivas e responsáveis diante da prática. N

ão se propõem
 

narrativas – visuais, no caso – que explorem
 situações nas quais apareçam

 problem
atizados os 

significados dos sentim
entos envolvidos, bem

 com
o da busca do prazer e da natureza que é 

atribuída às relações erótico-afetivas. C
onform

e B
randão (2004, p.85), “[...] a questão da 

sexualidade é a face m
ais reveladora das tensões que presidem

 a socialização juvenil”, pois, a 

despeito de m
aior aceitação social das possibilidades de vivência de um

a sexualidade ativa 

pelos jovens, ainda há grandes diferenças no que tange às expectativas de com
portam

ento, 

relacionadas ao gênero. Se, por um
 lado, há um

a tácita aceitação por parte dos pais de que as 

garotas tenham
 relações sexuais com

 parceiros fixos (nam
orados), por outro, ainda, im

pera 

um
a certa “ética ideal de conduta fem

inina”, porque falar, abertam
ente, desse tem

a im
plicaria 

considerar que, de fato e não por suposição, as jovens são sexualm
ente ativas. A

ssim
, os 

diálogos entre gerações são tangenciais e prescritivos, com
o se verifica no vídeo B

onezinho 

V
erm

elho. 

Em
 

M
inha 

vida 
de 

João, a socialização entre os garotos im
prim

e o tom
 das 

representações da sexualidade m
asculina, centrada em

 term
os de disponibilidade, desejo 

sexual incontrolável, valorização e objetificação do corpo erótico fem
inino, da relação sexual 

desvinculada dos sentim
entos am

orosos e da heterossexualidade. A
ssim

, o hom
em

 deve 

desem
penhar o papel de sexualm

ente ativo, não se recusando a ter relações sexuais com
 

diversas garotas, pois essa atitude pode ser alvo de críticas e dúvidas com
 relação ao seu 

desejo e opção sexual. 

N
a cena em

 que João e outros jovens estão reunidos em
 um

 bar, os tem
as das conversas 

são carros, futebol e m
ulheres. Enquanto os am

igos se referem
 a sexo (as im

agens dos balões 

de fala são de m
ulheres nuas, atraentes), surge a representação do corpo da m

ulher com
o 

objeto, na m
edida em

 que um
 coração vira de cabeça para baixo e se transform

a em
 seios. 

Essa é um
a representação bastante problem

ática, porque desum
aniza e coloca as m

ulheres no 

patam
ar de objetos para serem

 consum
idos pelos hom

ens. Em
 nenhum

 m
om

ento, essa 

representação é questionada na narrativa e, já que aparece, m
ereceria um

a crítica, pois a 

pressão dos am
igos, para que João enxergue as m

ulheres com
o objetos, pode ser utilizada, 
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 inclusive, com

o justificativa para a violência contra as m
ulheres, de m

odo que, conform
e 

B
raga (2014, p. 100), “[...] para essa associação ser realizada e m

anter-se é necessário um
 

conjunto 
de 

arranjos 
através 

dos 
quais 

um
a 

sociedade 
naturalize 

e 
im

ponha 
essa 

correspondência”.  

A
diante, João, em

ocionado, se refere aos seus sentim
entos por M

aria. Im
ediatam

ente, os 

am
igos com

eçam
 a rir, ridicularizando-o por conta dessa atitude. João revela tristeza por ser 

alvo de piadas da turm
a; nesse m

om
ento, um

a garota passa pelo grupo e sorri para o 

protagonista, na tentativa de conquistá-lo. 

O
s am

igos incentivam
-no a tom

ar a iniciativa com
 a garota desconhecida, enquanto o 

jovem
 se sente incom

odado, dem
onstrando estar apaixonado por M

aria. Sem
 graça, o garoto 

cede à pressão dos colegas, indo em
 direção à garota. Em

 seus pensam
entos, João a vê com

o 

um
 lobo que quer atacá-lo, e ele com

o um
 carneirinho indefeso. O

s garotos insinuam
 que ele é 

gay (João aparece com
 um

a roupa de balé, dançando nos balões de fala de seus am
igos). 

Percebendo a situação, o protagonista m
ostra irritação e o balão de seu pensam

ento m
uda 

drasticam
ente; ele ressignifica a situação para reafirm

ar sua heterossexualidade perante os 

colegas, visto que agora ele aparece no papel do lobo m
au e a garota, de um

a ovelha indefesa.  

A
 pressão do grupo de pares é evidente, sendo representada com

o um
a prova pela qual 

João deve passar. Essa pressão se exerce por m
eio da afirm

ação de um
 determ

inado m
odelo 

de m
asculinidade heterossexual valorizado socialm

ente, que precisa ser afirm
ado pela 

disponibilidade ao sexo e pela negação dos sentim
entos am

orosos. Por outro lado, quando os 

am
igos associam

 a identidade de João à hom
ossexualidade, representada por atributos 

fem
ininos, o garoto passa a ser alvo de piadas e ridicularização, assinalando com

o esse tipo de 

identidade é desvalorizada por seu grupo de pares: “Para se sustentar um
 dado padrão de 

hegem
onia é necessário o policiam

ento de todos os hom
ens, assim

 com
o a exclusão ou o 

descrédito das m
ulheres” (C

O
N

N
EL; M

ESSER
SC

H
M

ID
T, 2013, p.260). Segundo Prado 

(2010), essa form
a de personificar sujeitos hom

ossexuais é bastante recorrente em
 program

as 

hum
orísticos, os quais apelam

 para os exageros “[...] com
 ares de zom

baria, para dem
arcar o 

quanto essa situação confere ao sujeito que a porta um
a condição de diferente ou esquisito” 

(PR
A

D
O

, 2011, p.85).  
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N
esse 

caso 
específico, 

em
bora 

João 
seja 

retratado 
com

o 
heterossexual, 

seus 

com
portam

entos fazem
 com

 que ele se torne alvo de piada na turm
a, fato que “[...] dem

arca as 

condutas esperadas para m
eninos que não com

preendem
 outras form

as de m
asculinidade para 

além
 

da 
hegem

ônica” 
(B

R
A

G
A

, 
2014, 

p.187). 
N

esse 
sentido, 

Prado 
(2011) 

ressalta 
a 

necessidade de “[...] problem
atizar os dispositivos culturais que definem

 o que é m
asculino e 

fem
inino, m

as tam
bém

 as form
as de ‘ser’ m

asculino ou fem
inino detentoras de m

aior status 

para determ
inado grupo”, questionando tais estereótipos nos trabalhos educativos. A

s cenas 

retratam
 as dificuldades de os jovens tom

arem
 decisões sobre assuntos concernentes a seus 

relacionam
entos de m

aneira autônom
a, a partir dos próprios desejos, experiências e valores, 

um
a vez que a pressão do grupo de pares para a adoção de um

a atitude que não condiz com
 

suas vontades se m
ostra bastante eficaz, fazendo com

 que o protagonista se adeque à norm
a. 

Por conseguinte, os vídeos indicam
 quais atributos, práticas e condutas são considerados 

m
ais adequados aos hom

ens e às m
ulheres, assim

 com
o as norm

as sociais as quais definem
 o 

que se espera de cada sujeito com
 relação à sua sexualidade: as jovens m

ulheres estão 

autorizadas a falar sobre seus sentim
entos, controlar seu desejo sexual e serem

 passivas, 

enquanto aos hom
ens cabe não expressar seus sentim

entos, a fim
 de que assum

am
 a iniciativa 

da conquista e estejam
 disponíveis, constantem

ente, para a prática sexual com
 diversas 

parceiras.  

Tais com
portam

entos retratados pelos vídeos acabam
 por reafirm

ar práticas que 

legitim
am

 “verdades” sobre os sujeitos, alim
entadas através de um

a educação desigual, 

oferecida a m
eninos e m

eninas; contudo, aparecem
, m

uitas vezes, com
o se fossem

 naturais. 

B
raga (2014), a partir das ideias de R

ich (2010), explica que, no caso dos m
eninos,  

 [...] eles são criados acreditando que possuem
 internam

ente um
a pulsão 

sexual – diferente das m
eninas –, que os levam

 a fazer coisas [com
o 

estuprar] 
das 

quais 
não 

têm
 

controle, 
afinal 

estão 
ligadas 

a 
sua 

m
asculinidade, 

força 
inata 

de 
dom

inação 
presente 

nos 
m

achos. 
Em

 
contrapartida, as m

eninas, por serem
 levadas a pensar que são naturalm

ente 
m

ais am
áveis, com

preensivas – justificativa m
uitas vezes ligada ao m

ito do 
am

or m
aterno – e frágeis, aprendem

 a aceitar essa “pulsão sexual” m
asculina 

e buscam
, por vezes, na tutela de um

 único dom
inador a proteção dos dem

ais 
agressores. (B

R
A

G
A

, 2014, p.104). 
 O

utro elem
ento que cham

a atenção no vídeo é a form
a com

o algum
as personagens 

m
ulheres são representadas, bem

 com
o o ideal de fem

inilidade presente na narrativa.  

Enquanto a nam
orada de João seja a garota exem

plar, que “cede” às conquistas do m
enino, de 
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 form

a passiva, ela representa o m
odelo de fem

inilidade que está m
ais próxim

o da m
ãe de 

João, possuindo atributos sem
elhantes: cuida do pai e do filho, dá carinho e atenção a eles. N

o 

entanto, a nam
orada é punida com

 a gravidez, quando, por am
or, se entrega.  

Por outro lado, a garota que seduz João contraria essa norm
a, pois é ativa, segura e 

explicita seus desejos sexuais. N
a cena em

 que ela dem
onstra seu interesse pelo protagonista, 

há um
 close em

 seu rosto: suas sobrancelhas arqueadas im
prim

em
 um

 ar de desejo e m
aldade, 

que se contrapõe aos m
oldes do ideal de fem

inilidade encarnado por M
aria. N

os pensam
entos 

do garoto, a m
enina que o seduz é representada de form

a anim
alesca, sendo associada à 

im
agem

 do lobo m
au que irá atacá-lo.  

Logo após sair com
 essa garota, representada sob form

a inferiorizada, João contrai 

um
a doença. Essa cena pode causar, no espectador, a ideia de que garotas ativas são 

m
aléficas, dissim

uladas, doentes e transm
item

 doenças aos hom
ens. N

essa perspectiva, as 

m
ulheres parecem

 ser classificadas em
 “categorias” que concretizam

 um
a lógica de honra e 

identidade 
fem

inina, 
m

ensuráveis 
pelas 

atitudes 
tidas 

por 
m

oralm
ente 

adequadas 
ou 

inadequadas. 

A
 questão da representação fem

inina, em
 term

os de passividade, tam
bém

 é reafirm
ada 

no m
om

ento do ato sexual, nos três vídeos produzidos pela EC
O

S. A
 repetição do roteiro fica 

evidente nas cenas que m
ostram

 a relação sexual dos jovens, de m
aneira que, em

 todos os 

vídeos, a posição elegida retrata os hom
ens por cim

a das garotas. Para além
 da posição do ato 

sexual, deixar-se conquistar e não tom
ar a iniciativa no relacionam

ento são atributos que se 

repetem
 nos vídeos, dem

onstrando com
o a socialização das m

ulheres se dá em
 term

os de 

passividade e espera. 

U
m

a possível explicação é elaborada por Parker (1993), que recorre a análises 

linguísticas do cotidiano brasileiro, tendo em
 vista que as relações sexuais são nom

eadas 

pelos term
os “com

er”, para os hom
ens, e “dar”, para as m

ulheres. D
esse m

odo, com
er é 

sinônim
o de “vencer e possuir”, enquanto dar” está relacionado a passividade, recepção: “[...] 

tal vocabulário de significantes sexuais é indicativo de que as m
ulheres são socializadas para 

serem
 passivas, parceiras sexuais receptivas, enquanto que os hom

ens são socializados para 

perseguir, penetrar e dom
inar”. 

É interessante notar com
o os vídeos M

inha vida de João e E
ra um

a vez outra M
aria 

retratam
 as dúvidas e inseguranças dos jovens com

 relação ao ato sexual. N
o prim

eiro, na 

cena em
 que João espera M

aria, sentado no sofá da sala da casa da nam
orada, sua im

aginação 

revela as seguintes situações: no m
om

ento em
 que ele se despe (tira o calção), três reações 



145 
 surgem

. N
a prim

eira, a garota se assusta e foge; na segunda, ela ri por considerar o pênis do 

m
enino pequeno; e, na terceira, ela tira a própria roupa e João, assustado com

 a reação, foge. 

Esses m
edos evidenciam

 com
o as norm

as e expectativas sociais de gênero enclausuram
 os 

hom
ens, tendo em

 vista que seus corpos e suas perform
ances parecem

 estar em
 constante 

avaliação. 

 
Essa m

esm
a situação se repete no vídeo E

ra um
a vez outra M

aria. A
 protagonista está 

no banheiro, em
 frente ao espelho, com

 um
 sem

blante preocupado, enquanto João a espera na 

sala. A
 m

úsica anim
ada é interrom

pida e substituída por outra, de apreensão. N
a im

aginação 

da garota, surge a im
agem

 do casal no sofá e o nam
orado coloca as m

ãos em
 sua perna. Ela 

resiste e a reação de João é ficar bravo e ir em
bora, pois ele não aceita sua recusa. N

a cena 

seguinte, M
aria cede às investidas do nam

orado; sem
 graça, eles se beijam

, deitam
 no sofá e, 

depois, surge a garota sozinha na sala e sua barriga com
eça a crescer, retratando a gravidez. 

M
aria faz expressão de m

edo. N
a terceira situação, a garota sorri, quando o nam

orado coloca 

as m
ãos em

 sua perna; ele é visto com
o sedutor, m

as, de repente, sofre um
a m

etam
orfose e se 

transform
a em

 um
 “lobo m

au”, que a agarra, o sofá vira e ela consegue sair correndo, 

enquanto ele solta uivos, com
o um

 anim
al. Por últim

o, M
aria im

agina o garoto andando de 

bicicleta, sorridente e se transform
ando em

 um
 príncipe m

ontado em
 um

 cavalo. O
 balão de 

im
aginação desaparece e M

aria volta para sala onde o garoto a espera. N
ota-se que ela 

incorpora a ideia do príncipe e seus m
edos são abandonados, porque está diante de um

 am
or 

idealizado. 

N
esse sentido, o vídeo realça os tem

as que envolvem
 as preocupações do m

enino, no 

que 
concerne 

à 
sexualidade: 

ele 
dem

onstra 
insegurança 

com
 

o 
próprio 

corpo 
e 

sua 

perform
ance, além

 do tem
or, diante da iniciativa fem

inina. Já a garota se preocupa com
 a 

possibilidade de um
a gravidez, assim

 com
o o receio de ser atacada ou rejeitada, caso ceda ou 

não às iniciativas do parceiro. Por isso, a im
aginação dos jovens sem

pre associa o sexo a 

consequências ruins ou traum
áticas; parece não haver nada positivo na experiência sexual. 

M
ais adiante, um

 dos “m
edos” da garota se torna realidade: a gravidez.   

Por outro lado, esses dois vídeos adotam
 um

a estratégia interessante, no que diz 

respeito a outros aspectos, relacionados com
 as atitudes propostas com

 relação à sexualidade, 

pois 
pressupõem

, 
dentre 

outros 
elem

entos, 
a 

questão 
do 

prazer 
e 

da 
eroticidade: 

a 

m
asturbação. Em

 E
ra um

a vez outra M
aria, a protagonista aparece deitada em

 sua cam
a, com

 

o corpo coberto e apenas os seios expostos. A
 garota im

agina três hom
ens, nus ou de cueca 

(um
 deles é João), e com

eça a se m
asturbar, dem

onstrando prazer. N
esse m

om
ento, surge o 
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 lápis, ou seja, a personificação das norm

as sociais, que apaga os hom
ens da im

aginação de 

M
aria e desenha seu pai e m

ãe espantados. Eles soltam
 um

 “arghhh”, indicando nojo e 

representando a censura ao ato. Sem
 graça, a jovem

 pega o lápis, apaga os pais, desenha os 

hom
ens novam

ente e continua a se m
asturbar; quando term

ina, cobre-se com
 um

 lençol e 

dorm
e. Esse trecho sugere que a protagonista não se deixa intim

idar e assum
e a busca do 

prazer com
o algo legítim

o.  

N
o vídeo M

inha vida de João há, apenas, inferências sobre a questão da m
asturbação 

m
asculina. O

 jovem
 vai até o banheiro com

 um
a revista nas m

ãos; do lado de fora, um
a bola 

aparece pulando no chão. O
 vídeo adota um

 recurso interessante, porque relaciona o 

m
ovim

ento de João se m
asturbando com

 um
a bola de futebol pulando, na m

edida em
 que 

busca contextualizar que se trata da m
asturbação m

asculina. N
esse caso, não há olhares 

externos, por isso as im
posições sociais não se fazem

 presentes, quando se trata do garoto.  

N
o caso de M

aria, a m
asturbação fem

inina é retratada explicitam
ente, sendo que 

tam
bém

 é com
preendida com

o ato legítim
o e aceitável entre as m

ulheres, ou seja, há o 

reconhecim
ento do direito ao prazer sexual das jovens. A

dem
ais, o vídeo visibiliza os valores 

e norm
as sociais que im

prim
em

 a condenação m
oral ao ato fem

inino, através da reação de 

desaprovação dos pais da garota.  

Em
 relação à m

asturbação, o contraste de gênero é m
arcante e o vídeo inova em

 

abordar esse assunto, principalm
ente quando se refere à prática fem

inina, tendo em
 vista que 

pesquisas realizadas com
 adolescentes dão conta de que, enquanto 53%

 dos m
eninos se 

m
asturbam

, apenas 12%
 das m

eninas adotam
 a m

esm
a prática (B

R
ETA

S, 2011), revelando 

que o conhecim
ento do próprio corpo e a busca do prazer está m

ais ao alcance dos jovens 

hom
ens. A

lém
 disso, a m

asturbação m
asculina parece contar com

 m
aior aceitação e 

aprovação social, com
o na cena em

 que o pai observa o irm
ão de M

aria, com
 um

a revista 

pornográfica nas m
ãos, indo ao banheiro se m

asturbar. Ele sorri, quando com
preende as 

intenções do filho, num
a atitude de aprovação. C

ontudo, o m
esm

o ato causa um
a reação 

contrária, quando se trata da filha.  

D
essa form

a, com
preendendo a sexualidade com

o um
a construção histórica e social, 

vem
os que esse vídeo traz possibilidades para se discutirem

 as diferenças de gênero, ligadas 

ao significado do prazer sexual, no caso, à prática da m
asturbação, que pode ser um

 tem
a a ser 

problem
atizado e repensado no trabalho pedagógico com

 a sexualidade de jovens, visto que 

abarca a discussão dos tabus quanto ao autoerotism
o e à busca do prazer sem

 finalidade 

reprodutiva, além
 de proporcionar a reflexão sobre a “[...] igualdade nas escolhas e vivência 
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 dos direitos sexuais” (FU

R
LA

N
I, 2007, p.141). Furlani (2007) assevera ainda que diversos 

aspectos relacionados à m
asturbação podem

 ser explorados no trabalho com
 os jovens, na 

m
edida em

 que essa prática perm
ite o autoconhecim

ento, a busca do prazer individual, além
 

de poder ser considerada um
 “tipo de sexo seguro”.  

A
pesar de a m

asturbação ser indicada com
o sinônim

o de 
“sexo seguro” pela 

pesquisadora, tendo em
 vista que não im

plica a transm
issão da A

ids, por exem
plo, esse 

entendim
ento – ou apontam

ento – precisa ser relativizado, porque desconsidera a diversidade 

de práticas atinentes à m
asturbação, com

o a introdução de objetos nos órgãos sexuais ou 

m
esm

o seu com
partilham

ento, podendo, de fato, causar danos à saúde das pessoas que a 

praticam
. C

om
o este é um

 assunto pouco ou nunca tratado nos trabalhos educativos, para 

além
 da discussão de gênero, problem

atizar práticas de m
asturbação usadas por jovens seria 

um
 avanço considerável, para que eles pudessem

 discutir suas dúvidas, com
 relação não 

apenas à m
asturbação, m

as a outros tem
as ligados ao prazer, com

o o orgasm
o, por exem

plo.  

O
 m

anual que acom
panha o vídeo tam

bém
 aborda o tem

a, a partir da perspectiva de 

gênero, ressaltando que, “[...] enquanto que as norm
as sociais são geralm

ente perm
issivas a 

esta prática [m
asturbação] relacionada ao hom

em
, elas geralm

ente restringem
 ou condenam

 

esta prática por m
ulheres” (A

LIA
N

Ç
A

 M
, 2008, p.51). M

ais adiante, no breve texto que 

explica o que é a m
asturbação, há o destaque da autonom

ia, posto que “[...] a decisão de se 

m
asturbar ou não é pessoal”, recom

endando que, caso haja dúvidas ou preocupações, os 

jovens devem
 procurar um

 adulto de confiança.  

A
ssim

, a estratégia da EC
O

S de produzir vídeos que abordem
 o tem

a do prazer, ainda 

que de form
a esparsa, no enredo sobre gravidez na adolescência, está em

 consonância com
 a 

proposta de educação em
 sexualidade, adotada pela instituição, pois leva a abordar um

a 

questão pouco presente nos trabalhos educativos. V
ale lem

brar que, apesar de o G
TPO

S 

ressaltar em
 seus textos que a proposta de O

rientação Sexual não deve “escam
otear a questão 

do prazer”, esse cuidado não se traduziu na elaboração do vídeo V
ocê soube da M

árcia?, já 

que esse assunto não entrou no rol de discussões dos jovens, durante seu enredo. Porém
, m

ais 

do que se configurar em
 um

 tem
a que pode ser trabalhado ou não, os lim

ites da abordagem
 

em
pregada dem

onstram
 com

o as preocupações dos produtores ainda giram
 em

 torno das 

doenças, problem
as e práticas da sexualidade juvenil, os quais precisam

 ser trazidos à tona, 

para que sejam
 indicadas suas consequências negativas, na tentativa de m

obilizar jovens e 

educadores na tarefa da prevenção ou controle dessas práticas. 
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N
esse 

sentido, 
podem

os 
inferir 

que 
tais 

m
ateriais 

atuam
 

com
o 

dispositivo 
da 

biopolítica, 
na 

m
edida 

em
 

que 
estabelecem

 
um

 
currículo 

“politicam
ente 

correto”, 

apresentando um
a form

a ideal de se viver a sexualidade na juventude, por m
eio de seu 

antim
odelo: há um

 investim
ento em

 realçar o que não deve ser feito e as consequências 

negativas do desrespeito às norm
as desse m

odelo ideal, o qual supõe o que seria o “bem
 

viver” para essa geração. Todavia, a repetição desses m
odelos que se apresentam

 com
o “bons 

para todos” acaba por restringir a liberdade de escolha individual, enclausurando as 

possibilidades de vivência de um
a sexualidade autônom

a e reflexiva pelos jovens (H
ELLER

; 

FEH
ER

, 1995).  

D
e acordo com

 os autores, o discurso biopolítico substitui a pluralidade pela 

identidade, a opinião pela “verdade”, dem
arcando a existência de um

a única perspectiva 

“politicam
ente correta”, que visa à coesão e à unidade do grupo, supondo que todos os jovens 

podem
 ser orientados da m

esm
a m

aneira, pois têm
 os m

esm
os com

portam
entos, tipos de 

relacionam
entos, fam

ília, sentim
entos, desejos... Essa tentativa de hom

ogeneização do grupo 

está, para H
eller e Feher (1995, s/p), “sobrecarregada ideologicam

ente”, porque suprim
e as 

diferenças dentro do próprio grupo.  

Por isso, nota-se que os preceitos dos direitos reprodutivos, enunciados com
o 

norteadores dos m
ateriais educativos, pouco se traduzem

 nas narrativas elaboradas, seja 

porque 
a 

ideia 
da 

sexualidade 
juvenil 

está 
sem

pre 
associada 

à 
gravidez, 

a 
doenças 

sexualm
ente transm

issíveis, a aspectos negativos dessa experiência, seja porque não se 

visibiliza a m
ultiplicidade de escolhas possíveis, no âm

bito da sexualidade. Q
uer dizer, a 

sexualidade juvenil é tratada na perspectiva do risco e não do direito. Fica explícito que a 

ideia por trás dessas histórias ainda educa e m
obiliza os jovens pelo discurso do m

edo, 

restringindo a capacidade de esse grupo avaliar e decidir por si próprio.  

A
través de suas investigações, V

era Paiva (1994) sublinha que essa estratégia 

educativa é ineficaz, pois não incentiva o sujeito sexual a refletir sobre as m
últiplas 

determ
inações que resultam

 na prática do sexo inseguro. C
onform

e Paiva (1994, p.217), a 

definição de sujeito sexual está baseada na ideia de um
 indivíduo “[...] capaz de ser agente 

regulador de sua vida sexual [...] desenvolvendo um
a relação negociada com

 as norm
as da 

cultura, fam
iliar e do grupo de pares”. 
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O
s vídeos oferecem

 linguagens, códigos e m
odelos de com

o tornar-se um
 jovem

 “[...] 

legítim
o/a”: bem

-sucedido ou fracassado, poderoso ou im
potente” (K

ELLN
ER

, 2001, p. 9). 

Essas experiências têm
 a ver com

 a form
a com

o são constituídas as identidades sociais – 

especialm
ente aqui, identidades de gênero e sexuais. O

u seja, as possibilidades de autonom
ia 

dos jovens ocorrem
 em

 espaços bastante lim
itados, e a sexualidade juvenil é circunscrita aos 

problem
as que ela evoca, através da im

previsibilidade, da falta de controle, da não proteção e 

da reprodução não planejada, o que supõe um
 necessário investim

ento, por parte dos adultos, 

em
 estratégias de intervenções capazes de m

inim
izar essas vulnerabilidades. 

O
 quadro, na sequência, sintetiza os cenários culturais construídos pelos vídeos, com

 

relação às atitudes propostas ou não para a vivência da sexualidade juvenil.    

 

A
titudes/C

om
portam

entos 
O

 que é retratado nos vídeos 

O
 que é perm

itido 
Sexo no contexto de um

a relação de com
prom

isso e com
 

sentim
ento 

O
 que é reprovável 

Sexo casual e sem
 envolvim

ento afetivo 

Sexo sem
 preservativo  

O
nde deve ser feito 

N
a casa dos pais da garota 

C
om

 quem
 

N
am

orado ou nam
orada (presença de vínculo) 

Por quê 
Por 

causa 
do 

am
or 

ou 
pela 

pressão 
do 

grupo 
de 

pares 

(m
ulheres: para se tornar “m

aduras” / hom
ens: para afirm

ar sua 

heterossexualidade) 

C
onsequências 

Sexo com
 sentim

ento: gravidez 

Sexo sem
 sentim

ento: doença sexualm
ente transm

issível 

M
edo e inseguranças 

M
ulheres: gravidez, rejeição e violência 

H
om

ens: 
perform

ance, 
tam

anho 
do pênis 

e 
iniciativa 

das 

m
ulheres 
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4.3 - G
ravidez na juventude 

 D
iversos estudos, quando se reportam

 à gravidez entre pessoas m
ais jovens, costum

am
 

qualificá-la, de antem
ão, com

o “problem
a social”. É recorrente encontrar textos nos quais a 

gravidez entre jovens é denom
inada com

o precoce, indesejada ou não planejada, ainda que 

pesquisas nacionais apontem
 que cerca de 10%

 dos jovens entrevistados referiram
 ter 

planejado seus prim
eiros filhos (C

A
LA

ZA
N

S, 2005). Para entender com
o os processos 

reprodutivos de jovens se configuraram
 enquanto problem

a social, utilizam
os as discussões 

realizadas em
 m

inha D
issertação de M

estrado, além
 de outros estudos que tratam

 desse tem
a. 

O
 uso do term

o “gravidez na adolescência” é m
ais recorrente na literatura científica, 

visto que m
uitos autores partem

 da com
preensão da adolescência enquanto um

a fase em
 que 

estão presentes m
udanças físicas e biológicas, bem

 com
o transform

ações na personalidade e 

identidade, de m
odo que o conceito é m

ais em
pregado por áreas do saber com

o a m
edicina, 

psicologia e pedagogia. O
ptam

os, contudo, pelo term
o “juventude”, m

ais utilizado pela 

sociologia, tendo em
 vista que ele está m

ais relacionado com
 aspectos sociais e culturais, 

salientando as diferentes form
as com

o a juventude pode ser vivida e pensada, dentro de um
 

m
esm

o contexto social, em
 função de aspectos históricos, sociais, sim

bólicos e culturais 

(A
B

R
A

M
O

, 2005). C
onsideram

os, assim
 com

o Peralva (1997) e Spósito (1997), que a 

categoria “juventude” é am
bígua, pois, para além

 de se configurar enquanto um
 m

om
ento do 

ciclo da vida, tam
bém

 é com
preendida enquanto um

a experiência fortem
ente m

arcada pela 

estrutura social.  

É necessário destacar que as diversas m
udanças observadas na cultura sexual e de 

gênero, notadam
ente no que diz respeito à sexualidade juvenil, estão ligadas a um

a “[...] 

reestruturação dos atributos sociais da juventude e das form
as de inserção na m

aturidade nas 

sociedades m
odernas” (C

A
LA

ZA
N

S, 2005). Enquanto, por um
 lado, há um

 m
odelo de 

“prolongam
ento da juventude”, em

 razão do processo de escolarização, retardando a vida 

conjugal e reprodutiva, por outro, as experiências de antecipação das relações sexuais juvenis 

dem
onstram

 
a 

diversidade 
de 

práticas 
coletivas 

entre 
jovens, 

colaborando 
para 

o 

entendim
ento de “juventudes” m

arcadas por relações sociais, culturais, sim
bólicas e históricas 

que são diversas e plurais.  

H
elena A

bram
o (2005) considera a possibilidade de iniciação e desenvolvim

ento de 

um
a sexualidade ativa pelos jovens com

o um
a m

udança histórica de com
portam

ento, a qual, 

m
esm

o que seja um
a característica m

ais aceita socialm
ente, ainda exibe grandes diferenças 
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 quando se refere às expectativas de com

portam
ento associadas ao gênero. É preciso destacar 

que vários estudos, no âm
bito das críticas fem

inistas sobre os direitos reprodutivos, têm
 

enfatizado os m
ecanism

os de poder e interdição aos quais são subm
etidas as m

ulheres, nessa 

esfera da vida (Á
V

ILA
; G

O
U

V
EIA

, 1996; B
A

R
B

IER
I, 1991; STO

LC
K

E, 1991); um
 

exem
plo é o estigm

a da atividade sexual de jovens solteiras. 

D
urante m

uito tem
po, a juventude foi tom

ada com
o um

 período ideal para as m
ulheres 

terem
 filhos, já que elas se casavam

 m
ais cedo e as expectativas sociais estavam

 em
 

consonância com
 esse tipo de projeto de vida:  

  Isto é, se pensarm
os no contexto em

 que viviam
 as m

ulheres, no Brasil, há 
um

a ou duas gerações anteriores, era absolutam
ente norm

al e aceito que elas 
se casassem

 cedo e que, consequentem
ente, os filhos tam

bém
 fossem

 
concebidos por volta do período que hoje denom

inam
os “juventude” ou 

“adolescência”. C
ontudo, o que antes era aceito com

o com
um

, hoje, com
 o 

surgim
ento de novas perspectivas no que diz respeito à profissionalização e à 

escolarização entre as m
ulheres, passa a ser problem

atizado. (TO
R

R
ES, 

2007, p.43). 
  

Entretanto, 
tais 

projetos 
de 

vida 
voltados 

à 
escolarização 

e 
profissionalização, 

considerados “legítim
os” para esse grupo, hoje, em

 nossa sociedade, não podem
 ser 

generalizados, porque tais oportunidades não estão à disposição dos jovens de diferentes 

culturas e classes sociais (H
EILB

O
R

N
 et al., 2002). C

om
preendem

os que a condição juvenil é 

m
arcada por acentuadas diferenças culturais, sim

bólicas, de classe, gênero, etnia/raça, religião 

e outras; do m
esm

o m
odo, os projetos de vida juvenis são construídos em

 função de suas 

experiências m
ais particulares e cotidianas, envolvendo desejos e escolhas no interior de um

 

cam
po de possibilidades, circunscrito pelo contexto socioeconôm

ico e cultural no qual os 

sujeitos estão inseridos (LEÃ
O

 et al., 2011). 

N
a esfera da sexualidade, há a exigência, para grande parte dos jovens, de que sua 

aprendizagem
 ocorra desvinculada da reprodução; dessa form

a, tal expectativa circunscreve 

“[...] 
a 

percepção 
da 

idade 
ideal 

para 
se 

ter 
filhos 

e 
coloca 

a 
vivência 

da 

m
aternidade/paternidade, no período da juventude, com

o um
 desperdício das oportunidades 

oferecidas” (TO
R

R
ES, 2007, p.45).  

N
esse 

sentido, 
diversos 

são 
os 

fatores 
que 

cooperaram
 

para 
a 

construção 
da 

sexualidade e reprodução na juventude, enquanto problem
a social. A

lém
 dos já m

encionados, 

sublinham
os os índices de fecundidade no país. Se, por um

 lado, entre as m
ulheres adultas, 
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 houve o declínio dessas taxas 47, o grupo de 15 a 19 anos apresenta índices ainda tidos por 

elevados e, em
bora tam

bém
 m

ostrem
 decréscim

o, este não acom
panha a tendência observada 

no país. D
ados do IB

G
E – Instituto B

rasileiro de G
eografia e Estatística – apontam

 que a 

gravidez, entre 15 e 19 anos, caiu de 20%
, em

 2002, para 17, 7%
, em

 2012. C
ontudo, essas 

taxas variam
 de acordo com

 cada região do país, assim
 com

o em
 função de fatores com

o 

escolaridade e renda. U
m

 exem
plo é a cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, 

que apresentava índices de 20%
, no ano de 2011 (LO

PES, 2014). 

A
dem

ais, outro elem
ento que precisa ser considerado é que a vivência da m

aternidade 

e paternidade, nessa fase da vida, pode envolver o desejo de ser m
ãe ou pai, bem

 com
o o 

planejam
ento de um

a gravidez. 

A
ssim

, questionam
os a adoção de um

 discurso sobre a “gravidez na adolescência” 

com
o um

 problem
a a ser “tratado” e “prevenido”, porque, em

 geral, este não leva em
 conta 

os 
significados 

da 
experiência 

da 
m

aternidade/paternidade 
na 

vida 
dos 

jovens, 

desconsiderando as m
últiplas com

binações resultantes do m
odo com

o se cruzam
 as 

experiências de classe, etnia, geração, sexualidade, religião, gênero, entre outras.  

D
esde o final da década de 1990, para além

 do discurso da gravidez e sexualidade do 

jovem
 enquanto problem

a social, que deva ser “com
batido” ou “prevenido”, a luta dos 

m
ovim

entos sociais visibilizou outro discurso pautado na noção dos direitos e que tem
 com

o 

pano de fundo os princípios da conquista da autonom
ia e da cidadania de diversos grupos. 

N
o cam

po da sexualidade, conform
e já se frisou, as C

onferências do C
airo e de Pequim

 

foram
 essenciais para estabelecer as diretrizes que fundam

entam
 os direitos sexuais e 

reprodutivos, configurando-os enquanto direitos hum
anos fundam

entais. Porém
, essa noção 

de direitos, com
o tam

bém
 já explicitado anteriorm

ente, está circunscrita ao universo adulto 

e não leva em
 conta que a vivência da sexualidade juvenil pode com

portar escolhas 

autônom
as, esclarecidas e responsáveis, voltadas para o “[...] direito de tom

ar decisões 

quanto ao exercício ou não da m
aternidade, paternidade e aborto” (M

O
R

EIR
A

 et al., 2013). 

Esse debate se reflete na produção dos audiovisuais educativos, nos quais a gravidez 

vivida pelos jovens é sem
pre retratada com

o indesejada e não planejada, alim
entando o 

im
aginário acerca desse grupo enquanto aquele que não planeja suas relações sexuais e que 

não utiliza m
étodos contraceptivos; por isso, a reprodução configura-se enquanto um

 

problem
a que precisa ser resolvido ou solucionado.  

                                                 
47 Tal declínio se inicia a partir da década de 1960, quando o núm

ero de filhos por m
ulher era de 

aproxim
adam

ente 6, chegando, em
 2010, a 1,86 filhos/m

ulher. 
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É preciso questionar por que essa m
esm

a história é repetida em
 todos os vídeos que se 

propõem
 

trabalhar 
a 

questão 
dos 

direitos 
reprodutivos 

de 
jovens. 

Q
uais 

seriam
 

as 

m
otivações que levaram

 ao tratam
ento do tem

a, sem
pre da m

esm
a m

aneira? Q
uais os lim

ites 

e as possibilidades que essas narrativas trazem
 para o debate da reprodução juvenil? 

Silva (2011, p.18) assinala que, “[...] por vezes, a insistência e a repetição de certos 

conteúdos contribuirão para que se autentique sua im
portância”; m

ais ainda, a representação 

de com
o os jovens vivem

 e experim
entam

 sua sexualidade insere-se em
 um

 contexto de 

com
unicação, pautado em

 um
 estereótipo que “com

unica form
as de pensar” e naturaliza 

um
a tem

ática, com
o verem

os adiante. 

N
o vídeo V

ocê soube da M
árcia?, dentre os cinco jovens que participam

 do enredo, 

quatro são m
ulheres. D

essas quatro, três delas passam
 pela vivência de um

a gravidez, de 

sorte que a única que relata não ter a m
esm

a experiência, A
na, se diz em

 dúvida se poderia 

estar grávida, porque “ontem
 a cam

isinha estourou”. O
u seja, ainda que A

na verbalize ter 

utilizado preservativo, seu uso não garantiu segurança em
 relação à reprodução. O

 garoto, 

em
bora adm

ita ter vivenciado um
a situação de sexo inseguro, não m

enciona um
a possível 

gravidez de sua parceira.  

N
o referido film

e, todas as m
ulheres são representadas com

o possíveis m
ães, pois 

relatam
 casos de gravidez não planejada e, nos poucos casos em

 que usam
 preservativo, tal 

uso não garante a não reprodução. Tornam
-se evidentes as lim

itações da prática de sexo 

seguro, na m
edida em

 que a gravidez parece ser inevitável para todas as jovens, pela noção 

tanto da não utilização com
o da falha dos m

étodos contraceptivos, sendo isto um
 im

portante 

indicador dos papéis sociais e dos “[...] esquem
as culturais que indicam

 os ‘lugares’ na 

sociedade” (V
A

N
O

Y
E; G

O
LIO

T-LÉTÉ, 2012, p.53). D
esse m

odo, nos audiovisuais, a 

m
aternidade ainda funciona com

o um
 elem

ento orientador da cultura e da identidade 

fem
inina, im

possibilitando perspectivas m
ais am

plas, pautadas em
 escolhas reflexivas 

acerca da decisão pela não reprodução (SC
A

V
O

N
E, 2001, p.56). 

A
 gravidez aparece fortem

ente associada à experiência da sexualidade das m
ulheres 

jovens e, em
bora um

a das personagens (Silvinha) afirm
e, no vídeo, que “nem

 toda m
ulher 

quer ser m
ãe”, na tentativa de desnaturalizar um

 discurso social pautado na biologia, a 

gravidez surge com
o o evento do qual nenhum

a delas pode escapar. 

A
ssim

, apesar de o vídeo trazer questionam
entos a respeito dos elem

entos relativos à 

reprodução e m
aternidade, na vida dos jovens, a narrativa, que associa todas as garotas a 

um
a m

esm
a história vinculada à 

gravidez não planejada, reitera os significados da 
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 sexualidade juvenil, a qual escapa à adoção de atitudes protetivas. A

 reprodução está 

circunscrita ao universo das m
ulheres, um

a vez que são elas que vivenciam
 a gestação e são 

autorizadas a falar sobre o assunto, ao passo que tem
as voltados à paternidade são pouco 

explorados, no vídeo. 

Em
 acréscim

o, um
 trecho do audiovisual retrata a desqualificação de aspectos 

vinculados ao desejo de um
a m

ulher jovem
 ter filhos. D

urante a conversa, um
 com

entário 

em
itido pelo garoto evidencia um

 juízo de valor que coloca os projetos de um
a gravidez, 

nessa idade, com
o algo pouco legítim

o. U
m

a das personagens com
enta: 

  Silvinha: “O
lha... gravidez é um

a coisa... pra quem
 quer ter um

 filho... pra 
quem

 pode sustentar um
 filho... tem

 que ter um
a boa relação com

 o pai 
tam

bém
... senão...” 

G
aroto: “M

as isso pra daqui uns dez anos, né? Q
uem

 da nossa idade vai ser 
trouxa de ter filho agora?” 
  

N
o m

om
ento em

 que o garoto faz esse com
entário, um

 gongo soa e aparece D
ani 

(jovem
 m

ãe), que faz com
 que as expressões dos personagens m

udem
 drasticam

ente e o 

clim
a de tensão se m

anifeste, pois todos ficam
 sérios e a conversa tom

a outro rum
o. Torna-

se evidente que o com
entário depreciativo do garoto se refere à jovem

 m
ãe que acaba de 

chegar, e não há problem
atização ou questionam

ento dessa opinião que desqualifica a 

m
aternidade, na juventude. D

essa m
aneira, o vídeo focaliza um

a possível discrim
inação que 

podem
 sofrer jovens m

ães no am
biente escolar e, consequentem

ente, em
 nossa sociedade, 

com
o aponta a pesquisa de C

astro et al. (2004), na qual as repercussões sociais enfatizam
 as 

consequências desse estigm
a, o qual pode levar as jovens a abandonarem

 os estudos, por 

sentirem
 vergonha de frequentar a escola.   

A
s autoras consideram

 preocupante o núm
ero de alunos e pais que afirm

aram
 que 

“não gostariam
 de ter com

o colegas de classe m
ães solteiras”, visto que, apesar do 

percentual aparentem
ente baixo, o núm

ero absoluto de respostas é bastante significativo, de 

sorte que, de acordo com
 A

bram
ovay et al. (2004), essa atitude se configura com

o um
 

preconceito em
 relação a essas jovens. C

onform
e a fala do garoto, “[...] o fato de tornar-se 

m
ãe, no período da juventude, parece envolver um

a forte discrim
inação social, caso em

 que 

se acaba colocando em
 jogo a reputação e o valor social das jovens” (TO

R
R

ES, 2007, 

p.122). O
 C

oordenador A
 conta que a intenção do audiovisual V

ocê soube da M
árcia? era 

debater o tem
a da gravidez entre jovens de form

a m
ais “leve”, até m

esm
o para fugir da 
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 questão da gravidez, entre jovens, com

o problem
a social. U

m
 dificultador m

encionado pelo 

integrante da O
N

G
 foi a interpretação dos atores jovens, os quais tiveram

 um
a atuação m

ais 

dram
ática, quando abordavam

 questões com
o aborto, gravidez, uso da cam

isinha, deixando 

a história m
ais séria e “pesada”. C

om
o afirm

ado, a produção de um
 vídeo abarca diversos 

elem
entos que podem

 escapar do controle de seus idealizadores. N
esse caso, em

bora a 

intenção fosse produzir um
a história m

ais descontraída e engraçada, o vídeo parece 

enfatizar, justam
ente, o que pretendia questionar: o evento da gravidez com

o problem
a 

social. V
ale destacar que o roteiro colabora igualm

ente para isso, porque, em
 outra cena, se 

repete o entendim
ento da reprodução com

o inadequada nessa fase da vida, reforçando a 

ideia de que apenas os adultos devem
 ter filhos: 

 Silvinha: “N
ão! N

em
 toda m

ulher quer ficar grávida... e depois, m
ulher é 

um
a coisa, m

enina é outra [silêncio] ela só tem
 quinze anos!” 

 

D
uas cenas que reafirm

am
 a ideia da gravidez com

o problem
a tam

bém
 com

parecem
 

no início e final do film
e. A

 abertura da tram
a se dá com

 um
a m

úsica de suspense, e o título 

do D
V

D
 – V

ocê soube da M
árcia? – é escrito sobre um

 fundo com
 diversos jornais. O

 efeito 

sonoro, aliado às im
agens, nos perm

ite antecipar o contexto da história a ser apresentada, já 

que a m
úsica indica um

 clim
a de tensão. A

 m
esm

a cena e fundo m
usical se repetem

 no final 

do vídeo, encerrado com
 a im

agem
 de jornais com

 títulos sobre gravidez e aborto; a prim
eira 

m
anchete, da F

olha de S. P
aulo, diz: “Q

uatro em
 cada dez filhos não foram

 planejados”; 

nela, a foto é de um
a m

ulher grávida com
 a m

ão na barriga; depois, vem
 a segunda notícia: 

“16,7%
 já fizeram

 aborto clandestino”. A
 estratégia de usar preto e branco na cena im

prim
e 

um
 tom

 de veracidade à tram
a, pois a relaciona com

 fatos que acontecem
 no cotidiano, com

 

destaque para os “perigos” relacionados ao tem
a. 

É im
portante salientar que a única personagem

 negra da história é M
árcia; nesse 

sentido, ainda que houvesse a preocupação em
 incluir personagens negros na tram

a, o fato 

de ela ser a garota que ficou grávida não estaria reforçando o estereótipo de que as garotas 

negras são aquelas m
ais vulneráveis, por isso engravidam

 com
 m

aior frequência, em
 nossa 

sociedade? Q
ue tipo de discurso esse audiovisual estaria reiterando sobre essas jovens?  

Em
 B

onezinho V
erm

elho, a narrativa construída adota a intertextualidade com
 o conto 

infantil C
hapeuzinho V

erm
elho. A

 história desse conto é bastante conhecida do público, 

em
bora apresente diversas versões: a m

ais popular é a dos irm
ãos G

rim
m

, na qual a avó e 

C
hapeuzinho voltam

 a viver, após serem
 devoradas pelo lobo. O

s contos m
aravilhosos são 

caracterizados pela presença da m
agia e encantam

ento; seu enredo se passa em
 lugares 
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 desconhecidos ou distantes, seus personagens “[...] m

ostram
 a bondade e a m

aldade bem
 

definidos” e seu “[...] eixo gerador consiste em
 um

a problem
ática existencial” (M

A
SSU

IA
, 

2011, p.27). A
tualm

ente, esses contos voltam
 a fazer sucesso através do cinem

a e da 

literatura, pela adaptação das histórias para o público jovem
, com

o foi o caso dos film
es A

 

garota da capa verm
elha (2011), B

ranca de neve e o caçador (2012), João e M
aria: 

caçadores de bruxas (2013), dentre outros.  

B
runo B

ettelheim
 (2002) analisou os contos m

ais conhecidos, à luz da psicanálise. Ele 

explica que, ao longo dos séculos, essas histórias se tornaram
 cada vez m

ais refinadas, “[...] 

e passaram
 a transm

itir ao m
esm

o tem
po significados m

anifestos e encobertos [...] 

transm
itindo im

portantes m
ensagens à m

ente consciente, à pré-consciente e à inconsciente” 

(BETTELH
EIM

, 2002, p.6), visto que trabalham
 com

 dilem
as hum

anos e existenciais, 

oferecendo resoluções tem
porárias ou perm

anentes para essas dificuldades. A
 despeito de a 

psicanálise não ser adotada com
o referencial teórico do presente estudo, as análises 

em
preendidas por esse autor trazem

 elem
entos interessantes para a com

preensão do conto, 

na intersecção com
 o vídeo B

onezinho V
erm

elho. C
onform

e B
akhtin (1986), a am

bivalência 

e o dialogism
o definem

 o texto com
o um

 “tecido de m
uitas vozes”, ou de m

uitos textos que 

se entrecruzam
, se com

pletam
 ou polem

izam
 entre si, estabelecendo o sentido do discurso. 

N
a leitura de B

ettelheim
 (2002), o conto C

hapeuzinho V
erm

elho aborda problem
as 

cruciais que a m
enina tem

 de solucionar, quando se expõe, perigosam
ente, a possíveis 

seduções, ao desobedecer às ordens da m
ãe. O

 lobo é o sedutor que engana a m
enina 

inocente, representando, tam
bém

, o que há de m
ais anim

alesco e destruidor dentro de cada 

ser hum
ano. C

onform
e o autor, C

hapeuzinho V
erm

elho é am
ada por todos “[...] porque, 

em
bora virtuosa, sofre a tentação; e porque sua sorte nos diz que confiar nas boas intenções 

de todos, que nos parecem
 tão bons, na realidade deixa-nos sujeitos a arm

adilhas” 

(B
ETTELH

EIM
, 2002, p.185).  

A
 cor verm

elha, que com
parece no título da história e dá nom

e à personagem
 

principal, 
representa 

as 
em

oções 
violentas, 

inclusive 
as 

sexuais. 
D

essa 
m

aneira, 
a 

sexualidade é o perigo ao qual C
hapeuzinho está exposta, porque não é suficientem

ente 

“m
adura” ou capaz de lidar em

ocionalm
ente com

 ela, de m
odo que o conflito se constrói 

pelos 
interesses 

da 
garota 

de 
explorar 

o 
m

undo 
(os 

cam
inhos 

da 
floresta) 

e 
pelo 

entendim
ento da personagem

 sobre o que os pais desejam
 dela: sua obediência.  

N
o m

om
ento em

 que a personagem
 se perm

ite viver os próprios desejos e desobedece 

às ordens da m
ãe, depara-se com

 a m
aldade e coloca a própria vida e de sua avó em

 risco. 
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 Entretanto, segundo o autor, pode ocorrer um

a m
udança, a partir da m

aldade e das 

experiências negativas. Q
uando é retirada da barriga do lobo pelo lenhador, a garota perde 

sua inocência e passa por um
a transform

ação: “[...] devido à experiência, ela será capaz de 

decidir por conta própria [...] C
hapeuzinho perdeu sua inocência infantil quando se 

encontrou com
 os perigos do m

undo e os de dentro dela, e trocou-os pela sabedoria que só 

os que ‘renascem
’ possuem

” (B
ETTELH

EIM
, 2002, p.196). Por fim

, ela castiga o lobo com
 

a ajuda do lenhador, colocando pedras dentro da barriga do anim
al, o qual m

orre, retratando 

a vitória do bem
 sobre o m

al.  

A
ssim

, a lição m
oral consiste na ideia de que os m

ais jovens não devem
 desobedecer 

aos pais, dando ouvido para estranhos, porque essa atitude pode ser fatal. B
etthelheim

 (2002, 

p.194) com
plem

enta tal ensinam
ento, na m

edida em
 que afirm

a que “[...] só as experiências 

esm
agadoras despertam

 sentim
entos internos correspondentes com

 os quais não podem
os 

lidar. D
om

inando-os, não precisam
os tem

er o encontro com
 o lobo, nunca m

ais”. 

N
o conto, o bem

 e o m
al são personificados pelos personagens de C

hapeuzinho e do 

lobo, respectivam
ente; já no film

e B
onezinho V

erm
elho, essas características são m

ais sutis 

e m
enos m

aniqueístas, pois, em
bora M

auro se refira ao nam
orado de G

abriela com
o o “lobo 

m
au” de seu jogo de com

putador, as características de Tavinho (nam
orado) evidenciam

 que 

ele pode ser “um
 lobo m

anso”, nas palavras do irm
ão, porque é representado com

o um
 

garoto tím
ido, educado e carinhoso. G

abriela, por sua vez, é pintada ora com
o um

a jovem
 

inteligente e com
 atitudes questionadoras, ora com

o a m
ocinha “inocente” e despreparada, 

que sofre a pressão tanto do nam
orado com

o da am
iga V

aléria para se iniciar sexualm
ente.  

A
 protagonista cede aos apelos do nam

orado e, após um
a festa, tem

 sua prim
eira 

relação sexual com
 Tavinho, na casa de seus pais. N

o decorrer da narrativa, ela conta a 

V
aléria, por telefone, que não usou cam

isinha, pois, em
bora a possuísse, no m

om
ento ela 

não pensou nas consequências dessa atitude: “A
h, na hora foi tudo tão diferente que eu nem

 

lem
brei de usar esses troços... eu nem

 pensei em
 gravidez, em

 A
ids, eu nem

 pensei em
 nada 

disso, eu só pensei nele!” – justifica G
abriela. 

C
om

o visto, a sexualidade é m
ostrada com

o a experiência que com
porta o im

previsto 

e o sentim
ento am

oroso com
 que o jovem

 casal não está preparado para lidar, porque, 

m
esm

o dem
onstrando conhecim

ento sobre o uso de m
étodos contraceptivos e as possíveis 

consequências do sexo inseguro, isso não garante com
portam

entos que visem
 a evitar um

a 

gravidez ou doenças sexualm
ente transm

issíveis.    
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O
 clím

ax da história ocorre, quando a garota descobre que está grávida, sendo que esse 

fato traz sofrim
ento e dificuldades para o relacionam

ento do jovem
 casal, que não deseja ter 

o filho, m
as assum

e a m
aternidade e a paternidade com

o consequência de seus atos. A
 

gravidez surge com
o o “castigo” im

posto aos dois. A
ssim

, o vilão da história não é 

personificado por Tavinho, o “lobo m
au”, m

as pela gravidez da garota. A
 lição de m

oral, 

nessa perspectiva, é que jovens despreparados, que não usam
 m

étodos contraceptivos, têm
 

com
o castigo a tarefa de cuidar de um

 filho. A
o m

esm
o tem

po, a gestação e o nascim
ento do 

filho tam
bém

 são representados com
o a experiência “transform

adora” na vida dos jovens, 

especialm
ente da protagonista, visto que o episódio os leva a aprender um

a lição e “crescer” 

com
 ela, transform

ando-os em
 adultos m

ais reflexivos e responsáveis. 

A
inda que a gravidez seja focalizada com

o um
 problem

a na vida do casal e de sua 

fam
ília, o enredo tenta desconstruir essa ideia, m

ostrando que a garota é capaz de assum
ir as 

responsabilidades dos cuidados de seu filho e ainda continuar estudando; contudo, isso não 

parece ser suficiente para a construção de um
a ideia da gravidez na adolescência, pautada na 

perspectiva da responsabilidade e dos direitos, que supõe escolhas autônom
as e acesso aos 

m
eios necessários para levar essas decisões adiante. M

esm
o considerando que G

abriela 

tenha acesso à inform
ação sobre contracepção, as desigualdades, hierarquias e valores 

concernentes a tais decisões e práticas m
ostram

 com
o essas questões incidem

 na experiência 

da sexualidade juvenil, lim
itando o poder de ação dos personagens. 

D
urante a entrevista, a C

oordenadora B
 afirm

a que B
onezinho V

erm
elho é um

a 

história que aborda o tem
a da gravidez entre jovens sob um

a perspectiva distinta, pois não se 

centra nos aspectos negativos do evento. Porém
, dois trechos do vídeo contradizem

 essa 

ideia. N
o prim

eiro deles, M
auro (irm

ão de G
abriela) apresenta os índices de gravidez entre 

jovens no B
rasil e ressalta que tal fenôm

eno não ocorre apenas em
 nosso país; em

 suas 

palavras: “[...] o núm
ero de m

ulheres na faixa dos 15 aos 19 anos que engravidam
 é cada 

vez m
aior e um

a boa porcentagem
 dessas adolescentes voltam

 a engravidar rapidinho e olha 

que o problem
a não é só no B

rasil não”. 

N
o segundo trecho, a m

ãe de G
abriela verbaliza as m

udanças sociais decorrentes das 

conquistas das m
ulheres em

 diversos cam
pos, questionando se a gravidez na adolescência 

não seria um
 retrocesso com

 relação a esses avanços:  
 A

ntigam
ente as m

ulheres casavam
 cedo, né, e tinham

 filhos m
ais cedo, 

quase não se trabalhava fora de casa. H
oje não, hoje é diferente, nós 

conquistam
os 

nossos 
direitos 

e 
tem

os 
autonom

ia 
pra 

decidir 
quando 
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querem
os ter filhos... aí eu fico pensando... será que um

a gravidez na 
adolescência não vai contra tudo isso??? Problem

ão, né??? 
 A

ssim
, as estratégias usadas para falar de direitos reprodutivos ficam

 apenas nos 

discursos de alguns personagens, porque, no decorrer da história, essa perspectiva não se 

concretiza. Por m
ais que a m

ãe da protagonista verbalize que as m
ulheres possuem

 

autonom
ia para decidir o m

om
ento de ter filhos, a história de G

abriela, em
 nenhum

 

m
om

ento, rem
ete a essa condição, pois, no desfecho da narrativa, a jovem

 apenas se 

“conform
a” com

 sua nova situação, adiando seus projetos de vida em
 função do evento da 

m
aternidade, o qual aparece com

o inadiável. 

N
o vídeo M

inha vida de João, a gravidez ocorre no contexto de um
 relacionam

ento 

am
oroso. João se apaixona por M

aria, conquista-a após entregar flores, anonim
am

ente, em
 

sua casa, e o casal com
eça a se encontrar e m

anter um
 relacionam

ento afetivo.  

A
 prim

eira relação sexual do casal se dá sem
 uso do preservativo, de m

aneira que a 

consequência dessa atitude é a gravidez de M
aria, que, a princípio, causa o distanciam

ento 

de 
João. 

Porém
, 

após 
o 

conflito 
instalado, 

seu 
desenvolvim

ento 
cam

inha 
para 

a 

sensibilização do protagonista e a paternidade é assum
ida pelo garoto. 

Em
bora fique claro que João não deseja ser pai, não existem

 opções disponíveis para 

concretizar essa escolha; nem
 m

esm
o um

a conversa ou negociação entre os parceiros a 

respeito da decisão de ter ou não o filho está presente no vídeo.  

A
ssim

, com
 a notícia da gravidez, João, alcoolizado, briga com

 M
aria e se afasta da 

garota. Passado algum
 tem

po, enquanto o garoto joga futebol com
 os colegas, vê M

aria 

sentada na arquibancada com
 o filho no colo. João se em

ociona ao ver o bebê e decide 

procurar a garota. N
esse m

om
ento, é possível perceber que ele assum

e a paternidade e se 

reaproxim
a, dando roupas e brinquedos para o filho. 

A
 problem

ática da assunção da paternidade é resolvida de form
a positiva, sendo que a 

história term
ina com

 João tocando violão, ao lado de M
aria, na frente da casa da jovem

, 

enquanto o filho brinca com
 um

a bola no chão. O
u seja, o “final feliz” funciona com

o a 

resolução 
do 

conflito 
da 

gravidez, 
dem

onstrando 
que 

o 
casal 

se 
uniu 

após 
os 

desentendim
entos.  

N
o m

anual que acom
panha o vídeo, o texto intitulado “D

evem
os discutir sobre os 

direitos sexuais e reprodutivos dos hom
ens?” (A

LIA
N

Ç
A

 H
, 2009) salienta que, no program

a 
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 de ações do C

airo, há a m
enção da necessidade de m

aior participação m
asculina, no que tange 

às decisões no cam
po da sexualidade, reprodução e vida fam

iliar. A
diante, destaca-se que,  

[...] em
bora seja um

 texto que, de certa m
aneira, parte do pressuposto da 

existência de um
a suposta irresponsabilidade jovem

 e m
asculina (visão esta 

que 
deve 

ser 
fortem

ente 
com

batida), 
teve 

com
o 

m
érito 

destacar 
a 

necessidade de am
pliação de ações, políticas e program

as que envolvessem
 a 

população m
asculina. (A

LIA
N

Ç
A

 H
, 2009, p.37). 

 

A
 despeito de se afirm

ar a necessidade de questionar a visão de hom
ens com

o 

irresponsáveis nesses cam
pos, observam

os que tal ideia se faz presente em
 diversos 

m
om

entos do vídeo M
inha vida de João, porque o protagonista não é m

ostrado com
o sujeito 

capaz de reflexividade; ao contrário, a ideia de vulnerabilidade e a pouca participação nas 

decisões relacionadas à sua sexualidade são características que orientam
 a narrativa do 

audiovisual.  

N
o vídeo E

ra um
a vez outra M

aria, o contexto em
 que se dá a gravidez se repete. O

 

casal com
eça um

 relacionam
ento am

oroso e a prim
eira relação sexual acontece, no sofá da 

casa da garota, sem
 o uso de preservativo m

asculino ou fem
inino.  

A
pós a descoberta da gravidez, M

aria dá a notícia ao nam
orado, que não aceita a ideia 

de levar a gestação adiante. Essa atitude resulta no desentendim
ento entre eles, e a decisão 

final de ter o filho é de M
aria, que cham

a João em
 sua casa para lhe dar a notícia. João e 

M
aria estão sentados no sofá da casa da protagonista, no m

om
ento em

 que ela m
ostra um

 

sapatinho de bebê am
arelo ao garoto, indicando sua decisão de levar a gravidez adiante. O

 

sapatinho é um
a form

a de m
aterializar a criança que irá nascer e pode ser entendido tam

bém
 

com
o um

a tentativa de com
over o garoto, trazendo a ideia rom

ântica, sagrada e idealizada do 

nascim
ento, da m

aternidade e paternidade. Essa atitude não o convence e a cena term
ina com

 

o choro descontrolado de João. 

N
o decorrer da história, quando M

aria se descobre grávida, em
bora esse não fosse seu 

desejo, a realização da m
aternidade passa a ser aceita aos poucos, conform

e ela pensa sobre o 

assunto. É possível notar que, depois de ter o filho, m
esm

o diante das dificuldades m
ostradas, 

a protagonista assum
e um

a tripla jornada de trabalho, sendo que, além
 de estudar e trabalhar 

com
o atendente de um

 m
ercado, ainda cuida do filho.  

D
essa m

aneira, diferentem
ente das pesquisas nacionais que apontam

 as jovens que 

vivenciam
 a experiência da m

aternidade com
o aquelas que perpetuam

 sua condição de 
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 pobreza, pois abandonam

 os estudos e vivem
 na dependência dos fam

iliares (H
EILB

O
R

N
, 

2006), a protagonista da história contraria essas expectativas, um
a vez que não abandona a 

escola, com
eça a trabalhar e constrói m

eios para viver a m
aternidade e, ao m

esm
o tem

po, dar 

continuidade aos seus projetos de vida, com
o ser professora ou técnica de futebol.  

O
u seja, apesar dos percalços, ela rom

pe com
 estereótipos produzidos para um

a m
ãe 

jovem
, porque a chegada de um

 filho a “em
purra” para a busca da independência, retirando-a 

de sua zona de conforto. 

Por outro lado, os audiovisuais acabam
 alim

entando a ideia da gravidez entre jovens 

enquanto um
 problem

a social, já que a reprodução se dá, em
 todos os casos, em

 um
 contexto 

de não planejam
ento, no qual não houve a adoção de atitudes de proteção. M

ais um
a vez, a 

narrativa revela um
a história que tenta ensinar por seu viés negativo: o que os jovens não 

devem
 fazer, m

ostrando as consequências de atitudes com
o o sexo sem

 proteção.  

N
esse sentido, há um

a representação única da gravidez entre jovens, delim
itada por 

fatores com
o gênero e classe social. N

o entanto, trazer à tona o não dito e o silenciado, com
o 

a com
preensão e consideração de que a gravidez entre os jovens pode fazer parte da 

realização de um
 projeto de vida, seria um

 avanço na discussão sobre o tem
a, de sorte que 

significaria potencializar um
 debate m

ais plural e m
enos fatalista com

 relação à sexualidade 

juvenil. M
ostrar os problem

as a serem
 enfrentados nos cuidados com

 os filhos, tais com
o a 

necessidade dos serviços de apoio com
 creches, atendim

ento à saúde, educação e outros, seria 

um
 cam

inho para estabelecer um
a consciência dos direitos e indicar onde estão as principais 

origens dos problem
as sociais. 

A
s 

relações 
assim

étricas 
de 

gênero 
são 

evidentes, 
na 

m
edida 

em
 

que 
as 

responsabilidades dos hom
ens e/ou dos pais são pouco retratadas, em

 todas as narrativas. N
os 

vídeos, há um
 investim

ento m
uito m

aior no corpo e sexualidade das m
ulheres, porque elas 

ficam
 grávidas e se conform

am
 em

 assum
ir a m

aternidade, o que acarreta um
a m

udança 

significativa no intercurso de suas vidas, através das dificuldades em
 conciliar estudos, 

cuidados com
 os filhos e, em

 alguns vídeos, trabalho.  

A
s fam

ílias das jovens m
ães são aquelas que arcam

 com
 as m

aiores responsabilidades 

com
 relação aos cuidados dos bebês, sendo que as fam

ílias dos pais nem
 m

esm
o com

parecem
 

nas narrativas. Fonseca et al. (2011) enfatizam
 que o foco da gravidez, em

 geral, recai sobre o 

“[...] com
portam

ento problem
ático fem

inino, isentando os rapazes e adultos m
asculinos de 

responsabilidade, tanto em
 relação à gravidez, com

o em
 relação à saúde sexual e reprodutiva” 

(FO
N

SEC
A

 et al., 2011, p.1018). 
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A
 princípio, a im

agem
 que prevalece é a gravidez, a m

aternidade e a paternidade com
o 

problem
as que surgem

 com
o consequência do não planejam

ento das relações afetivas e 

sexuais, da im
previsibilidade. Tendo em

 vista que os direitos reprodutivos envolvem
 a 

decisão de ter ou não ter filhos, a abordagem
 dos audiovisuais configura-se com

o lim
itada e 

parcial, pois indica a m
aternidade e paternidade não com

o um
a possibilidade, um

 desejo ou 

direito, m
as com

o um
a consequência do não uso de m

étodos contraceptivos. A
pós o conflito 

instalado (descoberta da gravidez pelos jovens), seu desenvolvim
ento cam

inha para a 

sensibilização dos personagens diante das novas responsabilidades que acarretam
 os 

cuidados de um
 filho, relacionando-a a um

 final feliz e conciliador. 

V
ale dizer que os film

es abordam
 a questão da reprodução para relacioná-la a um

a 

“lição” que deve ser aprendida. Toda orientação parece no sentido de m
ostrar com

o esse 

evento é causador de dificuldades na vida dos jovens e, em
bora o enredo enfoque a 

possibilidade de vivência da m
aternidade e paternidade entre jovens, não rom

pe com
 a ideia 

de gravidez na adolescência/juventude enquanto problem
a social, representação m

uito 

difundida na literatura científica e incorporada pelos discursos sociais. 

A
 pesquisa de B

arros (2013) sobre as relações entre biopolítica e educação, a partir de 

um
 grupo de discussão sobre saúde com

 alunos de Fortaleza, revela com
o “[...] as ações de 

educação sexual enunciam
 recom

endações de caráter preventivo, dissociando o sexo do 

prazer, tratando a sexualidade juvenil através de seu aspecto negativo, pois diretam
ente 

relacionado com
 doenças e a necessidade de sua prevenção”. Todavia os alunos que relatam

 

essas experiências “[...] se colocam
 em

 um
a posição de resistência e questionam

ento dessas 

estratégias, evidenciando as contradições desse tipo de discurso, repetitivo e unilateral, m
as 

que m
uitas vezes passa a ser incorporado pelos próprios jovens” (B

A
R

R
O

S, 2013, p.125). 

B
arros (2013, p.125) apresenta a fala de alguns jovens participantes de sua pesquisa, 

para m
ostrar com

o m
uitos percebem

 esse tipo de discurso prescritivo, que o autor cham
a de 

estratégia 
governam

entalizadora, 
configurando-se 

com
o 

práticas 
que 

“[...] 
não 

se 

restringem
 a excluir os diferentes [...] visto que tam

bém
 buscam

 incluir diferenças, orientar 

as condutas dos indivíduos sobre si m
esm

os, angariar a adesão voluntária de todos em
 nom

e 

de ideias consensuais, sob um
 viés preventivo que antevê riscos e se antecipa às condutas”: 

 
C

am
ila: “Eles falam

 pra gente dessa m
aneira já dizendo: ‘O

lha, eu tô 
dizendo pra vocês que isso [sexo] é errado, eu tô dizendo pra você não fazer 
isso’” 
Pedro: “Eu acho que se fala m

ais... se fala m
ais os pontos pior, tipo, o que 

acontece quando a m
ulher engravida na adolescência, as D

STs são as 
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doenças... A
cho que o pessoal só fala só da parte ruim

, é, tipo, com
o se fosse 

pra botar m
edo, pra pessoa não fazer isso. Por causa que se ela for falar: 

‘A
h, a m

ulher, é m
uito bom

 ser m
ãe’, esse tipo de coisa é um

 incentivo e as 
pessoas, os pais, nem

 todo m
undo quer que a filha engravide, por isso que 

fala m
ais os pontos ruins, pra evitar a pessoa fazendo isso. (B

A
R

R
O

S, 2010, 
p. 127). 

 N
essa perspectiva, tais jovens se posicionam

, criticam
ente, com

 relação à estratégia 

repetitiva e unilateral desse tipo de “pedagogia do m
edo”, a qual pretende estim

ular a 

prevenção, tanto de doenças sexualm
ente transm

issíveis com
o da reprodução na juventude. 

A
ssim

, as orientações dos vídeos são construídas com
 base em

 m
odelos negativos da 

sexualidade juvenil, no intuito de m
udar com

portam
entos ou sensibilizar os jovens para o uso 

do preservativo. A
 reprodução é m

ostrada não com
o um

 direito de escolha de “quando” ter 

filhos, m
as com

o resultado da dificuldade de acesso aos m
eios necessários para realizar tais 

escolhas, influenciados por questões culturais e sociais, com
o as desigualdades de gênero. 

Torna-se evidente que utilizar elem
entos dos contos de fadas é um

a estratégia narrativa que 

evidencia o quanto as idealizações referentes ao hom
em

 e à m
ulher são produtoras de im

agens 

dicotôm
icas, as quais enfocam

 com
portam

entos inscritos na ideia de “bom
 ou m

au”, 

aprováveis ou reprováveis em
 diversos cam

pos, inclusive no âm
bito da sexualidade juvenil. 

A
través de um

a pesquisa pela internet 48, tivem
os acesso a outra im

agem
 que em

prega 

personagens dos contos de fadas para tratar da questão da gravidez na adolescência. Ela foi 

produzida por um
a em

presa publicitária, a pedido da instituição portuguesa cham
ada “A

juda 

de m
ãe”

49, que apoia m
ulheres grávidas, oferecendo form

ação e serviços educativos para a 

m
elhoria de suas condições. O

 anúncio traz B
ranca de N

eve com
 um

 de seus filhos no colo, 

enquanto cozinha e fala ao telefone. Junto dela estão seus outros seis filhos, alguns deles 

solicitando sua atenção. A
 m

ensagem
 “G

ravidez na adolescência não é um
 conto de fadas” 

vem
 no canto superior da im

agem
 do cartaz, o qual pretende alertar os jovens para os 

problem
as da gravidez na adolescência. 

 

                                                 
48 A

s palavras utilizadas para a pesquisa no G
oogle Im

agens foram
 “gravidez na adolescência” e “contos de 

fadas”. 
49 A

 im
agem

 está disponível em
: http://w

w
w

.dinheirovivo.pt/buzz/interior.aspx?content_id=3869398. A
cesso 

em
: 06 jun.2014. 
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Em

 tal im
agem

, é possível questionar um
 ideal de m

aternidade, pois B
ranca de N

eve 

está vivendo as dificuldades de cuidar dos filhos sem
 ajuda, por isso sobrecarregada com

 

tarefas dom
ésticas e cuidados infantis. Q

uando se trata de produzir im
agens para educar as 

jovens m
ulheres, a experiência da m

aternidade tom
a contornos m

ais exagerados e se traduz na 

dificuldade de a personagem
 assum

ir todas as responsabilidades atinentes aos cuidados de 

seus filhos – im
agem

 que está igualm
ente no vídeo E

ra um
a vez outra M

aria, bem
 com

o no 

roteiro dos dem
ais vídeos. M

ais um
a vez, o hom

em
 (pai) não está presente nessas narrativas, 

ou seja, ele parece estar exim
ido de responsabilidades quanto a cuidado dos filhos. 

Isso se torna um
 entrave para o desenvolvim

ento de perspectivas m
ais am

plas, com
 

relação aos direitos reprodutivos de jovens, porque os vídeos constroem
 roteiros em

 que a 

responsabilidade 
da 

contracepção, 
da 

gravidez 
e 

do 
cuidado 

com
 

os 
filhos 

é 
quase 

exclusivam
ente das m

ulheres, de sorte que os hom
ens são coadjuvantes. Se a intenção dos 

produtores é questionar essa ordem
 social, a form

a com
o as histórias são construídas im

prim
e 

a ideia de um
 reforço e perpetuação dessas concepções, sendo que as potencialidades de 

m
udanças, m

ais um
a vez, são lim

itadas, visto que as possibilidades de autonom
ia, para tom

ar 

decisões, não são debatidas. C
onform

e C
arvalho et al. (2012), 

 [...] cabe ao outro, adultos e instituições que lidam
 com

 este público, não se 
om

itir da pluralidade de ser de crianças e adolescentes (que são constituídos 
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por 
sexualidades 

específicas, 
em

 
contextos 

situados), 
fundam

entando 
relações 

não 
pautadas 

m
eram

ente 
em

 
m

ecanism
os 

disciplinadores 
e 

m
oralizantes, 

m
as 

num
a 

prática 
im

plicada 
e 

crítica 
dos 

saberes 
e 

experiências que dizem
 respeito ao escopo sexual. (C

A
R

V
A

LH
O

 et al., 
2012, p.84). 

 O
 que cham

a a atenção, tam
bém

, é que essa discussão da igualdade entre hom
ens e 

m
ulheres, além

 da questão da responsabilidade, pouco se faz presente nos m
ateriais que 

integram
 os vídeos. Para exem

plificar, no m
anual que acom

panha o vídeo 
B

onezinho 

V
erm

elho, o conceito de responsabilidade se traduz na “[...] necessidade de um
a m

aior 

participação do jovem
 nas decisões sobre sua sexualidade, com

 o intuito de estim
ular sua 

autonom
ia e respeito consigo m

esm
o e com

 o próxim
o” (EC

O
S, 2004, p.12). Por conseguinte, 

a força e poder de circulação desses m
anuais parecem

 m
enor, se com

parados aos vídeos, os 

quais nos possibilitam
 com

preender que os audiovisuais servem
 apenas com

o “ilustração” de 

situações bastante conhecidas com
 respeito à sexualidade juvenil. 

Tais im
agens são m

ediadoras de significados culturais que nos ajudam
 a pensar o 

m
undo em

 que vivem
os e problem

atizar os efeitos discursivos, em
 torno de experiências 

identitárias, particularm
ente da reprodução na juventude. 

M
ais ainda, essas im

agens nos indicam
 quem

 são os alvos das cam
panhas educativas. 

A
s m

ulheres jovens devem
 ser objetos de especial atenção, porque, com

o é enfatizado, são 

elas que arcam
 com

 as m
aiores responsabilidades. Por isso, m

ostrar as dificuldades que essa 

experiência pode com
portar surge com

o um
a espécie de antídoto, que estaria a serviço de 

resolver a questão da reprodução na juventude. 

 

 

4.4 - M
aternidades e paternidades 

             A
 m

aternidade, conform
e G

iddens (2003), faz parte da invenção histórica de um
 

conjunto de elem
entos que afetaram

 as m
ulheres, desde o final do século X

V
III, dentre os 

quais se incluem
 a ascensão da ideia de am

or rom
ântico, a criação do lar e as m

udanças das 

relações entre pais e filhos. 

A
 historiadora Elisabeth B

adinter (1985), por sua vez, exam
ina o ideal de am

or 

m
aterno dos quatro últim

os séculos, a partir do contexto francês. Ela questiona a construção 

da im
agem

 de “boa m
ãe”, que persiste até hoje, com

o aquela que se dedica aos cuidados 

infantis e am
a, incondicionalm

ente, seus filhos. D
e acordo com

 B
adinter (1985), por cerca de 
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portam
ento das m

ães alternava-se entre a indiferença e a rejeição dos 

filhos. Em
 seus argum

entos, a historiadora explica que a m
arca dessa prática estava 

diretam
ente relacionada às elevadas taxas de m

ortalidade infantil da época, que justificavam
, 

em
 certa m

edida, o desinteresse das m
ães por um

 filho que tinha grandes chances de m
orrer. 

Em
bora a pesquisadora esclareça que a ideia de “am

or m
aterno” sem

pre tenha 

existido, em
 todos os tem

pos, em
 todas as partes, apenas no final do século X

V
III ela passa a 

ganhar força e ser exaltada “[...] com
o um

 valor ao m
esm

o tem
po natural e social, favorável à 

espécie e à sociedade” (B
A

D
IN

TER
, 1985, p.146).  

N
esse sentido, foram

 form
ulados diversos discursos e estratégias para convencer as 

m
ulheres da im

portância de seu papel, no que diz respeito aos cuidados com
 os filhos, sendo 

que 
a 

reação 
das 

m
ulheres 

diante 
deles 

variou 
bastante. 

Lentam
ente, 

elas 
foram

 
se 

convencendo sobre suas novas obrigações, de m
odo que essa m

udança de com
portam

entos 

consistiu, principalm
ente, no novo valor atribuído aos filhos, os quais passaram

 a receber 

m
ais atenção e cuidados. C

onsequentem
ente, o papel da m

ãe, na fam
ília e na sociedade, 

passou a ser central: “[...] a m
aternidade agora torna-se um

 papel gratificante pois está 

im
pregnado de ideal” (B

A
D

IN
TER

, 1985, p.200).  

A
m

pliaram
-se, portanto, as responsabilidades m

aternas, pois, ao lado da alim
entação, 

acrescentou-se a educação, além
 de outras funções, com

o o cuidado com
 a fam

ília e a 

responsabilidade da casa, que perm
itiram

, de m
odo sutil, o “enclausuram

ento” da m
ulher ao 

interior do lar (B
A

D
IN

TER
, 1985, p.256).  

D
e acordo com

 a autora, do dever à obrigação, foi preciso, apenas, m
ais algum

 tem
po. 

N
o século X

X
, o discurso sobre o am

or m
aterno adquire um

 tom
 diferente: a m

ulher já não 

pode evitar o papel de m
ãe, já que o desprezo em

 relação às m
ulheres que não tinham

 filhos 

passou a ser com
um

, assim
 com

o a injúria diante daquela que não os queria (B
A

D
IN

TER
, 

1985, p.238).  

M
esm

o que os novos papéis de hom
ens e m

ulheres, configurados a partir das ideias 

sobre o “am
or m

aterno”, bem
 com

o sobre o “am
or rom

ântico”, sofram
 m

odificações 

constantes, ainda hoje, m
uitas de suas características podem

 ser observadas, em
 nossa 

sociedade. 

N
esse contexto, os estudos fem

inistas foram
 fundam

entais no questionam
ento do 

desejo “natural” de ser m
ãe, denunciando a “fabulosa pressão social” que im

põe às m
ulheres a 

m
aternidade com

o única fonte de felicidade e realização pessoal.  

D
e acordo com

 Scavone (2001), 
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[...] a transição de um

 m
odelo tradicional de m

aternidade (a m
ulher definida 

essencial e exclusivam
ente com

o m
ãe: proles num

erosas) para um
 m

odelo 
m

oderno de m
aternidade (a m

ulher definida tam
bém

 com
o m

ãe, entre outras 
possibilidades: proles reduzidas e planejadas) deu-se com

 a consolidação da 
sociedade industrial. (SC

A
V

O
N

E, 2001, p.49). 
 Para Scavone (2001), a partir dos anos 1970, as contribuições das teorias fem

inistas 

deram
 destaque à discussão sobre os significados da m

aternidade. Em
 um

 prim
eiro m

om
ento, 

as análises de correntes fem
inistas radicais centradas na situação de desigualdade das 

m
ulheres com

 relação aos hom
ens evidenciavam

 a m
aternidade com

o “[...] eixo central da 

opressão das m
ulheres [...], portanto a recusa consciente da m

aternidade foi o cam
inho 

proposto por esse fem
inism

o para alcançar a liberdade” (SC
A

V
O

N
E, 2001, p.52). Em

 um
 

segundo m
om

ento, teorias de inspiração psicanalítica ressignificam
 a m

aternidade com
o um

 

“[...] poder insubstituível que só as m
ulheres possuíam

 – fazendo parte da história e 

identidade fem
ininas”, valorizando tal experiência e contribuindo para a discussão das 

am
biguidades que tal vivência com

porta. Já nos anos de 1990, as questões se centram
 em

 

tem
as com

o direitos e tecnologias reprodutivas, bem
 com

o suas consequências e contradições. 

A
ssim

, há a retom
ada de um

a “[...] postura positiva diante da m
aternidade: um

a experiência 

fem
inina im

portante, cujo controle não deveria escapar às m
ulheres” (SC

A
V

O
N

E, 2001, 

p.53).  O
utros estudos, pautados no fenôm

eno da m
aternidade, na intersecção com

 gênero, 

trouxeram
 para discussão o conceito de “parentalidade”, com

 o intuito de destacar o 

posicionam
ento dos atores sociais diante das responsabilidades com

 os cuidados relativos às 

crianças. Tais análises revelam
 que o tipo de parentalidade vigente está fundam

entado em
 

um
a 

organização 
social 

na 
qual 

as 
m

ulheres 
assum

em
 

o 
m

aior 
com

prom
etim

ento 
e 

responsabilidades nos cuidados com
 os filhos do que os hom

ens, m
uito em

bora haja indícios 

de m
odificações nesse cenário. Sugere-se que “[...] a experiência da m

aternidade na sociedade 

brasileira está em
 processo de m

udança”, relacionada à dim
inuição do núm

ero de filhos por 

m
ulher e m

aior reflexividade quanto à decisão sobre a reprodução. Entretanto, a “[...] busca 

pela equidade na responsabilidade parental ainda está longe de ser alcançada em
 todos seus 

aspectos, já que ela pressupõe um
a relação igualitária entre os sexos” (SC

A
V

O
N

E, 2001, 

p.57).  N
os 

quatro 
vídeos 

analisados, 
com

parecem
 

m
odelos 

de 
m

aternidade 
bastante 

sim
ilares, que é o da boa m

ãe, presente, que cuida dos filhos, é carinhosa, os apoia e os 
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odo que a sensibilidade é um
a característica associada à fem

inilidade. A
 m

ãe de 

João é focalizada em
 atividades de cuidado do lar (cozinhando), carregando o filho no colo, 

dem
onstrando carinho e afeto com

 o m
enino, em

 sua infância. Em
 um

a das cenas, há um
 

conflito, no qual o pai do garoto está em
briagado e a m

ãe aparece para defender o filho das 

agressões paternas, ressaltando sua coragem
 e força.  

Por conseguinte, a m
ãe de M

aria tam
bém

 é retratada em
 cenas dom

ésticas, lavando 

louça e solicitando das filhas a participação nos afazeres da casa. Sua sensibilidade é 

enfatizada no m
om

ento em
 que M

aria com
unica sua gravidez e recebe várias críticas do pai. 

A
 m

ãe, em
bora surpresa, estende a m

ão à filha, em
 sinal de acolhim

ento, m
ostrando sua 

com
preensão e apoio.  

A
 m

ãe de G
abriela tam

bém
 é protetora e com

preensiva, é o m
odelo de m

ãe m
oderna, a 

qual concilia o trabalho fora de casa com
 os cuidados dos filhos. Ela é um

a m
ulher liberal, 

que conversa sobre sexualidade, sobre o nam
oro de G

abriela com
 Tavinho, abraçando a filha 

em
 sinal de apoio, nos m

om
entos difíceis. Em

 B
onezinho V

erm
elho, a dim

ensão educativa do 

audiovisual se m
ostra ainda m

ais intensa, um
a vez que a m

ãe de G
abriela é professora de 

H
istória e relata projetos de educação sexual desenvolvidos em

 sua instituição. Em
 outros 

m
om

entos do enredo, ela fala sobre o patriarcalism
o, além

 das conquistas dos direitos das 

m
ulheres, sem

pre se colocando no papel de educadora, m
as tam

bém
 questionadora, quando o 

assunto é sexualidade. 

Por fim
, no vídeo V

ocê soube da M
árcia?, há diversos m

odelos de m
ãe na cena onde 

se observam
 as reações distintas da notícia da gravidez da filha, sendo que todas elas estão 

ligadas com
 a boa m

ãe, cuidadora e presente, ainda que façam
 críticas à “irresponsabilidade” 

dos jovens:  

 “Putz! M
ãe é duro, né? Tem

 de todo tipo... tem
 aquelas envergonhadas: ai, 

m
eu 

D
eeeus, 

que 
vergonha 

[coloca 
a 

m
ão 

na 
cabeça] 

m
inha 

filha...  
grávida!!! O

 que os outros vão pensar??? V
ão dizer que eu não soube cuidar, 

né???” 
 “A

h, essa m
eninada de hoje é assim

 m
esm

o, uai!!! Pra m
im

, foi um
 presente 

de D
eus! Eu cuido da criança!” 

 Tal m
odelo de m

aternidade se repete em
 todos os vídeos, invocando a naturalização do 

cuidado 
com

o 
instinto 

fem
inino 

e 
reproduzindo 

m
odelos 

de 
boa 

m
ãe, 

vinculados 
a 

com
portam

entos 
tradicionais 

e 
aceitos, 

socialm
ente, 

com
o 

ideais 
para 

a 
m

ulher. 
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 C

onsequentem
ente, 

quando 
ficam

 
grávidas 

e 
se 

tornam
 

m
ães, 

as 
jovens 

reproduzem
 

com
portam

entos sem
elhantes. 

Em
 V

ocê soube da M
árcia?, os relatos de m

ães jovens (representadas pela atriz Leona 

C
avali) realçam

 diversos aspectos concernentes à descoberta de um
a gravidez pelas garotas e 

à m
aternidade, nessa fase da vida, sublinhando aspectos com

o dependência, restrição da 

liberdade e dificuldades:  “A
í eu fiquei m

uito dependente do m
eu nam

orado”  
“A

 m
inha m

ãe m
e ajuda... as m

inhas am
igas m

e ajudam
... [hesita] quando 

podem
... né?”, 

“M
eu pai m

e botou pra fora de casa”,  
“É, quem

 cria o filho é a gente m
esm

o, né???” 
 “M

inha vida acabou!” 
“Eu com

ecei um
a outra fase na m

inha vida: trabalho, balada, estudo...ficar 
com

 os caras, roupa... isso tudo... esquece!”,  
“C

riança é m
uito legal [a câm

era se aproxim
a] ah... m

as cansa, viu!”  
 

  A
s dificuldades que as jovens enfrentam

 no cuidado de um
 filho não planejado são 

m
ais frequentes nas narrativas e, em

bora B
onezinho V

erm
elho e E

ra um
a vez outra M

aria 

tragam
 alguns aspectos positivos dessa experiência, eles são insuficientes para rom

per com
 a 

representação negativa da m
aternidade, nessa fase da vida. Q

uando questionada por V
aléria se 

está arrependida, G
abriela responde: “N

ão! Ter um
 filho é um

 barato! M
as bem

 que podia ser 

diferente!” M
aria, por sua vez, é vista am

am
entando o filho e sorrindo m

as, em
 seguida, abre 

a boca e boceja, indicando sinal de sono e cansaço. 

A
ssim

, enfatiza-se o sacrifício pessoal das protagonistas para darem
 conta de papéis 

considerados ideais, no que diz respeito aos cuidados com
 os filhos, de m

odo que, apesar de 

as garotas serem
 representadas com

o “boas m
ães”, a m

aternidade está diretam
ente vinculada 

às dificuldades dessa experiência, o que denota o investim
ento dos audiovisuais, no sentido de 

questionar as representações em
 torno da m

aternidade, vinculadas à felicidade pessoal. 

C
ontudo, frisam

os as tensões e contradições que tais m
ateriais educativos com

portam
, um

a 

vez que reforçar as dificuldades e sacrifícios exigidos no cuidado com
 os filhos aparece com

o 

algo que seria específico da prática da m
aternidade, nessa etapa da vida. Isso nos perm

ite 

supor que tais argum
entos, ao reforçarem

 a ideia de infelicidade, cansaço, dependência, estão 

postos a serviço da m
anutenção de form

as de subordinação e controle do desejo em
 torno da 

m
aternidade.  

N
essa conform

idade, salientam
os que “a fantasia e o desejo têm

 sido objeto de várias 

instituições disciplinares”, dentre elas, a escola, que m
uitas vezes pode agir com

 o objetivo de 
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 “[...] desvelar e controlar o poder da im

aginação, da fantasia e de suas im
plicações, na 

produção de determ
inadas práticas e condutas sociais” (TO

R
R

ES, 2004, p.138). Tais 

estratégias podem
 ser com

preendidas enquanto form
as eficazes de exercício do poder, porque 

essas representações são um
 intento de agir sob a subjetividade dos sujeitos.  

A
 m

aneira com
o a m

aternidade com
parece nos vídeos nos perm

ite indagar sobre a 

presença desses m
ecanism

os im
plícitos de cerceam

ento da subjetividade dos sujeitos. Por 

conseguinte, torna-se necessário estabelecer um
a problem

atização de tal estratégia educativa, 

relacionada à sexualidade juvenil, pois “[...] tais saberes podem
 ser postos a serviço do 

traçado de novas estratégias que garantam
 a m

anutenção de form
as de subordinação e de 

controle do desejo e do direito ao prazer” (TO
R

R
ES, 2004, p.138). 

A
 despeito de, atualm

ente, haver um
a aceitação da m

aternidade enquanto um
a escolha 

reflexiva para grande parte das m
ulheres (SC

A
V

O
N

E, 2001), os audiovisuais retratam
 que 

essa escolha não está ao alcance das garotas m
ais jovens. A

 reflexividade, que im
plicaria a 

“[...] m
aior possibilidade de acesso à inform

ação, à cultura e ao conhecim
ento especializado” 

(SC
A

V
O

N
E, 2001, p.57) e que poderia am

pliar as possibilidades de decisão, além
 das 

condições para o exercício dos direitos reprodutivos das jovens, não se faz presente nas 

narrativas dos audiovisuais. 

A
diante, 

a 
associação 

entre 
trabalho 

fora 
do 

lar 
e 

m
aternidade 

possibilitou 
o 

desenvolvim
ento de um

a lógica de dupla responsabilidade, denom
inada pelas fem

inistas, no 

decorrer do século X
IX

, com
o “dupla jornada de trabalho” (SC

A
V

O
N

E, 2001). Tal lógica, 

ainda ocorrente nos dias atuais, está no vídeo E
ra um

a vez outra M
aria, na qual a jovem

 m
ãe, 

além
 de cuidar do filho e trabalhar fora de casa, ainda consegue tem

po para os estudos.  

C
om

 exceção de M
inha vida de João, os dem

ais vídeos enfatizam
 a questão da 

continuidade dos estudos com
o um

 elem
ento im

portante para as garotas que se tornaram
 

m
ães; isso é possível, na m

edida em
 que é acionada um

a rede de apoio que as auxilia no 

cuidado das crianças, quer a própria fam
ília, quer as instituições de Educação Infantil. Em

 E
ra 

um
a vez outra M

aria, aparece o avô e o irm
ão trocando fraldas do bebê, as am

igas da 

protagonista ajudando a cuidar da criança, a jovem
 deixando o filho na creche, enquanto vai 

trabalhar, além
 de João, que, no final, tam

bém
 participa das atividades de lazer do bebê. 

D
esfecho sem

elhante se verifica, igualm
ente, no vídeo B

onezinho V
erm

elho. 

Tal 
estratégia 

narrativa 
torna 

evidente 
a 

im
portância 

da 
indivisibilidade 

e 

interdependência dos direitos hum
anos, porque o direito à m

aternidade e paternidade só pode 

ser garantido, quando m
ulheres e hom

ens tiverem
 acesso a outros direitos, com

o a educação, 
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 o que inclui serviços de creches e pré-escolas, a fim

 de que os pais possam
 trabalhar, por 

exem
plo. A

inda que seja um
a situação representada com

o ideal, além
 de delim

itada pelo 

m
arcador de classe, visibilizar esses direitos tem

 im
plicações claras para a situação dos 

jovens, m
esm

o considerando os lim
ites do vídeo, um

a vez que a decisão pela não reprodução 

não é focalizada.  

D
esse m

odo, o direito à educação é afirm
ado com

o um
 dos aspectos relevantes a ser 

garantido para am
pliar as possibilidades de participação e cidadania das m

ulheres jovens, 

tendo em
 vista que, conform

e C
arvalho et al. (2012, p.80), o tem

a da 
gravidez 

na 

adolescência ganha destaque nos m
eios de com

unicação, por m
eio dos prejuízos dessa 

experiência, “[...] centrados no afastam
ento da vida escolar e no abandono de projetos 

futuros”. C
ontrariando tais representações, os audiovisuais visibilizam

 possibilidades de 

conciliar a m
aternidade com

 os estudos, acionando a ideia de que os projetos educativos e 

profissionais não necessariam
ente precisam

 ser abandonados. 

Por outro lado, destacam
-se as tensões voltadas para a m

aternidade, no período da 

juventude, pois, em
 E

ra um
a vez outra M

aria, a garota, além
 de assum

ir a dupla jornada de 

trabalho, ainda necessita se organizar para poder estudar, revelando a sobrecarga que a 

m
aternidade confere às m

ulheres m
ais jovens. Em

 B
onezinho V

erm
elho, essa sobrecarga é 

igualm
ente m

encionada, na conversa de G
abriela com

 sua m
ãe, sendo que o tem

a não se torna 

alvo de m
aiores reflexões e questionam

entos:  

 
G

abriela: “M
as quem

 vai aguentar a m
aior barra sou eu, né, m

ãe?” 
M

ãe: “É, G
abriela, a vida m

uda com
 a chegada de um

 filho, os planos 
m

udam
...a gente repensa as coisas, olha pra frente e toca o barco!” 

   
 

 
Por conseguinte, as representações  sobre a m

aternidade na juventude, presentes nos 

vídeos, estão associadas à questão do am
adurecim

ento e responsabilidade, com
o apontado por 

estudos (M
A

TTA
R

, 2011; G
O

N
TIJO

; M
ED

EIR
O

S, 2008), reforçando o “m
ito do am

or 

m
aterno”, o qual vincula a experiência da m

aternidade a rígidas expectativas sociais 

referentes ao lugar e ao papel que devem
 ser assum

idos pelas m
ães, pautadas, em

 grande 

parte, na noção de sacrifício pessoal, em
 detrim

ento da pouca participação dos pais, nas 

narrativas.  
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N
otam

os 
que 

o 
assunto 

da 

m
aturidade está presente nos vídeos, 

a partir de aspectos relacionados aos 

com
portam

entos e à aparência física 

das jovens (bem
 com

o de João). Em
 

B
onezinho 

V
erm

elho, 
G

abriela, 
no 

início da história, está com
 um

 boné 

verm
elho, o cabelo dividido ao m

eio, 

com
 dois rabos laterais. Esse tipo de 

penteado 
pode 

ser 
associado 

ao 

universo 
infantil, 

e 
é 

interessante 

perceber 
que, 

no 
decorrer 

da 

narrativa, 
quando 

a 
m

enina 
é 

m
ostrada grávida, seu penteado m

uda: ela está com
 os cabelos soltos, ou com

 a franja presa, 

dando um
 ar m

ais adulto e sério à jovem
. Tal caracterização enfatiza as m

udanças ocorridas 

na personagem
 com

 a experiência da gravidez, um
a vez que se observa a transform

ação da 

garota, que deixa de ser criança para se tornar “m
ulher”.  

Fato sem
elhante ocorre com

 M
aria, que, durante toda a história, está com

 os cabelos 

soltos; contudo, no m
om

ento em
 que ela aparece trabalhando, em

 um
 caixa de m

ercado, está 

com
 os cabelos presos, o que pode indicar a perda da liberdade, m

as tam
bém

 a conquista do 

status de adulta.  

   A
 aparência de João 

igualm
ente se m

odifica, na cena 

em
 que ele conhece o filho. O

 

protagonista 
ganha 

um
a 

pequena 
barba, 

o 
que 

lhe 

confere um
 aspecto m

ais adulto, 

com
o 

revelam
 

as 
im

agens 

apresentadas. 

 
D

essa 
m

aneira, 
tais 

im
agens 

circunscrevem
 

a 

m
aternidade 

e 
a 

paternidade 

com
o m

arcos que representam
 a 
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 passagem

 da juventude para a 

vida 
adulta 

(D
IA

S, 
2005; 

C
A

STR
O

 
et 

al., 
2004) 

e 
a 

perda de um
a “infância feliz”. 

 
C

om
 

relação 
à 

paternidade, 
Fuller 

(2000) 

salienta que ela se configura, 

enquanto 
prática, 

com
o 

significados culturais relativos 

à reprodução, ao vínculo e ao 

cuidado de pais com
 relação 

aos filhos, sendo o produto da 

intersecção 
de 

discursos 

sociais, pautados na definição 

do que é ser pai. Tais significados e práticas reprodutivas e parentais variam
 conform

e o 

contexto histórico, cultural e geográfico. 

 
Segundo G

ondim
 e Lyra (2013, p.3), estudos revelam

 transform
ações naquilo que 

concerne às funções e significados em
 torno da paternidade; assim

, “[...] o pai ocupa ainda um
 

lugar secundário quando se trata do cuidado dos filhos, sendo que este cuidar ao qual nos 

referim
os seria aquele que m

antém
 o pai em

 contato direto com
 o filho, suprindo suas 

necessidades”. D
esse m

odo, as discussões sobre a paternidade continuam
 distantes da 

perspectiva do direito, do prazer e do desejo m
asculino.  

 
O

s autores argum
entam

 que o cam
po de pesquisas sobre paternidade e “gravidez na 

adolescência” 
foi 

fortem
ente 

m
arcado 

pelas 
C

onferências 
do 

C
airo 

e 
de 

Pequim
. 

C
onsequentem

ente, a tônica da participação paterna está centrada no contexto da vida privada 

e dom
éstica e na responsabilização dos hom

ens por sua vida sexual e reprodutiva. A
ssim

, nas 

pesquisas, “[...] de m
odo recorrente, a paternidade aparece com

o condição que precisa ser 

propiciada a se desenvolver com
o “atitude”: incluída no pré-natal; no parto e pós-parto; assim

 

com
o no contexto dom

éstico e do cuidado com
 a prole” (G

O
N

D
IM

; LY
R

A
, 2013, p.6). 

 
O

s questionam
entos acerca da paternidade, bem

 com
o sua assunção, constituem

 um
 

tem
a recorrente nos audiovisuais. Em

 V
ocê soube da M

árcia?, D
ani explica que foi preciso 

convencer o pai de seu filho, para que ele assum
isse a paternidade, fato que só ocorreu após o 

nascim
ento da criança:  
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  D
ani: “O

 Tiago não era afim
 de ter filho não, quando descobriu que eu tava 

grávida ficou bravo, não queria m
ais m

e ver, não atendia o telefone, falou 
pra eu tirar a criança... passei a gravidez inteira sozinha, sem

 ele... m
as aí, 

quando o Bruno nasceu...” 
A

na: “M
udou na hora.”  

D
ani: “N

a hora... só de olhar pra cara do m
oleque... [pensativa] acho que no 

fundo o babaca tinha m
edo que o filho não fosse dele... [silêncio], m

as 
quando viu o Bruno, que é a cara dele... hum

m
m

... chapou!” 
  

A
o longo da conversa, notam

os que não bastou o filho nascer para o pai se 

sensibilizar, porém
, D

ani precisou adotar outras estratégias de convencim
ento do garoto, para 

que ele assum
isse a paternidade: 

 O
 am

igo que participa da conversa questiona D
ani: “O

 Tiago m
e contou 

outra história...” 
 D

ani, desajeitada, confirm
a: “É... é que eu fui bem

 esperta tam
bém

...” 
A

na pergunta: “Q
ue que cê fez?” 

D
ani: “Sabe que o Tiago é corinthiano roxo, né? Então, quando ele foi 

conhecer o B
runo, eu taquei um

a cam
iseta do tim

ão no m
oleque, aí que ele 

caiu de quatro m
esm

o, e tá lá... até hoje, pega no tram
po pesado, não deixa 

faltar nada em
 casa... é um

 paizão da hora!” 
A

na: “É... m
as cada cara é um

 cara!” 
 É interessante notar que a estratégia de convencim

ento da paternidade está vinculada 

às questões ligadas a um
 reforço da identidade de gênero m

asculina dom
inante; nesse caso, o 

futebol, tendo em
 vista que, nos dem

ais vídeos, os hom
ens são enfocados assistindo a jogos 

de futebol pela televisão ou praticando o esporte. 

A
 tentativa de se exim

ir da paternidade tam
bém

 está presente em
 

B
onezinho 

V
erm

elho, na cena em
 que G

abriela conversa com
 o nam

orado sobre a gravidez: 

 G
abriela: “E aí, Tavinho, o que que a gente faz?” 

Tavinho: “Tem
 que pensar, G

abriela, ra-ci-o-ci-nar, ãh...” ele pensa e 
continua: “O

 corpo é seu... a barriga é sua... quem
 engravidou foi... você, 

pois é... pensando bem
, eu acho que não tenho nada a ver com

 isso”.  
G

abriela olha para a câm
era, inconform

ada e diz: “Eu não acredito que você 
tá falando isso, Tavinho!” 
 

N
a cena seguinte, enquanto o irm

ão de G
abriela, diante do com

putador, clica com
 o 

m
ouse na im

agem
 de Tavinho, o personagem

 vai, aos poucos, expressando seus sentim
entos, 

anseios e dúvidas com
 relação à situação: 

 M
auro: “V

am
os ver o que m

ais pode sair da cabeça desse lobo”.  
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Tavinho: “Pô, eu ainda tenho tanta coisa pra curtir!”  
H

á um
 click do m

ouse e Tavinho continua: “Parece castigo, m
eu, logo na 

prim
eira!” 

O
utro click, e ele surge alegre: “M

eu velho vai ficar orgulhoso: valeu a 
pontaria!!!”  
C

om
 expressão de dúvida: “Será que esse filho é m

eu, m
esm

o?... A
hhh, quer 

saber... eu vou dar um
 rolê pra esfriar a cabeça”, 

M
ais um

 click: “E se eu disser assim
 pra G

abi: ‘Sabe o que é G
abi, esqueci 

de te contar, eu tenho um
a doença sinistra, contagiosa, brava!”” 

C
om

 a cabeça baixa: “N
ão, não, é m

elhor encarar... e se a gente tivesse esse 
filho?” pensativo: “É... com

o seria ter um
 filho com

 a G
abi?”.  

M
ais alegre: “Tá, tá, esse filho é m

eu... é nosso, pode deixar que eu não vou 
te largar sozinha nessa”. 

  O
bservam

os que, no decorrer da narrativa, Tavinho vai se convencendo em
 assum

ir a 

paternidade, apesar de se m
ostrar resistente de início, visto sua falta de desejo em

 ser pai. 

A
ssim

, 
a 

paternidade 
é 

um
a 

atitude 
que 

necessita 
ser 

pressionada 
pelas 

m
ulheres; 

consequentem
ente, a gravidez aparece com

o um
 castigo, um

a responsabilidade que o garoto 

não deseja assum
ir.  

A
pesar dessas tensões, há um

 esforço na reconciliação e no enquadram
ento do garoto, 

no final da história. M
auro surge na frente do com

putador, dando continuidade ao seu gam
e: 

“E para ver com
o está o futuro jovem

 papai, aperte aqui”. N
a tela do com

putador, aparecem
 

G
abi e Tavinho sentados, o garoto com

 a m
ão na barriga da nam

orada, sorridente. M
auro 

conclui: “A
pesar do susto, ele deu a m

aior força e aprendeu a curtir a gravidez... tam
bém

 não 

é todo pai jovem
 que é ausente e irresponsável”. N

o caso, portanto, a atitude de Tavinho em
 

assum
ir o filho e suas responsabilidades é afirm

ada com
o um

a exceção, dado que a m
aioria 

dos garotos de sua idade não faria o m
esm

o.  

A
pós essa afirm

ação, o enredo cam
inha para o desfecho. G

abriela é levada por toda 

sua fam
ília (inclusive o nam

orado) ao hospital para ter o filho e, após esse episódio, Tavinho 

não aparece m
ais na história. O

u seja, não há sequer um
a cena em

 que o garoto está presente, 

após o nascim
ento da criança. Para encerrar o film

e, todos os personagens, um
 a um

, 

aparecem
 dando conselhos aos espectadores dos vídeos. É interessante atentar a fala final de 

Tavinho: “C
aram

ba, m
eu, ele é o m

ó barato, m
as eu nunca im

aginei que um
 bebê desse tanto 

trabalho!” N
a verdade, se o jovem

 pai não aparece em
 nenhum

 m
om

ento desem
penhando essa 

função, esse depoim
ento é o único indício que nos perm

itiria supor que ele participa dos 

cuidados com
 a criança. 

Em
 M

inha vida de João, as dificuldades em
 torno da assunção da paternidade são 

igualm
ente focalizadas. O

 jovem
 se distancia, quando é inform

ado pela nam
orada sobre sua 
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 gravidez, num

a dem
onstração de negação do desejo de ser pai. N

o decorrer da narrativa, João 

presencia cenas que o com
ovem

, fazendo-o refletir sobre a ideia da paternidade. Em
 um

a 

dessas cenas, durante seu trabalho, ele entrega um
a encom

enda de flores pra um
a m

ulher 

grávida, a qual está com
 seu m

arido e o filho. N
esse m

om
ento, ele se vê diante da 

positividade da ideia de fam
ília, que o rem

ete a lem
branças boas de sua infância junto de seus 

pais. D
e certo m

odo, parece haver um
a “sacralização” da ideia de fam

ília nuclear, com
o algo 

que, m
esm

o com
 as dificuldades, vence. 

A
inda que haja essa sensibilização do garoto, ao longo da narrativa, a reaproxim

ação 

ocorre apenas após o nascim
ento do bebê, quando M

aria leva o filho para ver o pai jogando 

futebol. N
o m

om
ento em

 que João vê o filho nos braços da m
ãe, ele se com

ove e decide se 

aproxim
ar da nam

orada, assum
indo a paternidade. 

 
Porém

, a única cena em
 que João está junto ao filho se relaciona ao m

om
ento de 

lazer, quando ele se aproxim
a com

 um
a blusa e um

a caixa de lápis de cor, entrega ao m
enino 

e com
eça a tocar violão ao lado de M

aria. A
ssim

 term
ina a história, ou seja, o desfecho da 

narrativa se dá com
 João assum

indo a paternidade. N
esse caso, há a visibilidade de um

 m
odo 

de ser pai: aquele que está presente apenas em
 m

om
entos agradáveis, na rua, ou seja, o pai é 

m
ostrado com

o aquele responsável apenas por entreter o filho. O
 fato de ter assum

ido a 

paternidade é enfocado com
o suficiente para que a história tenha um

 final feliz. Em
bora, 

durante o enredo, diversas cenas m
ostrem

 João enquanto um
 garoto atencioso, preocupado 

com
 as necessidades de seu gato e de sua flor, esse aspecto do cuidado não é estendido para 

sua relação com
 o filho. 

N
esse sentido, a form

a com
o a paternidade é configurada está em

 consonância com
 os 

dados de pesquisas brasileiras, as quais indicam
 o pai com

o coadjuvante no que tange aos 

cuidados infantis, sendo a m
ãe a m

aior responsável em
 todos os aspectos (G

O
N

D
IM

; LY
R

A
, 

2013). D
essa m

aneira, João repete o m
odelo de paternidade que vivencia em

 sua casa, tendo 

em
 vista que, em

 um
a das cenas da infância do garoto, seu pai se m

ostra em
 dificuldade, 

quando tem
 de se responsabilizar pelo filho. Enquanto o pai está sentado diante da televisão, 

assistindo a um
 jogo de futebol, João se aproxim

a e o pai o acolhe. Em
 seguida, o garoto 

com
eça a chorar e a resolução da situação é que o bebê volta para os braços da m

ãe, que está 

cozinhando.  

 
M

uito em
bora a intenção dos produtores tenha sido trazer para a discussão da 

sexualidade o tem
a da paternidade, a história construída em

 torno dessa experiência se pauta 
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 na paternidade com

o um
 m

om
ento de lazer, prazer e diversão, por um

 lado; e, por outro lado, 

com
o um

a prática envolvida com
 a refração ou om

issão (e o que falar do pai que bebe, pai 

que agride?). N
o caso da representação de m

om
entos de convivência alegre entre pais, m

ães e 

filhos, conquanto a sua im
portância, é im

perioso destacar que, ao restringi-la a eventos 

pontuais com
 a presença do pai, são desconsideradas outras form

as e necessidades de 

socialização, visto que esse procedim
ento pode cristalizar a ideia de que os cuidados com

 os 

filhos constituem
 um

a obrigação prioritariam
ente fem

inina. Isso acarreta “[...] um
a série de 

desvantagens para a vida das m
ulheres, especialm

ente no tocante à sua inserção em
 atividades 

socialm
ente reconhecidas com

o rem
uneráveis” (M

ED
R

A
D

O
; LY

R
A

, 2008). A
crescentam

os 

que, para além
 das desvantagens dessa inserção econôm

ica, a rotina de cuidados com
 os 

filhos, quando é espelhada com
o responsabilidade da m

ãe e não com
o um

 trabalho 

com
partilhado por am

bos (seja um
 casal hetero, seja hom

o), priva a m
ulher do direito ao uso 

de tem
po livre, sendo esse tem

po “naturalizado” com
o m

onopólio m
asculino. N

o interior dos 

m
ateriais didáticos exam

inados, a rotina da criança fica sob a responsabilidade da m
ãe e os 

hom
ens (pais, irm

ãos e avôs) aparecem
, exclusivam

ente, nas atividades de lazer ou quando a 

m
ãe está im

possibilitada de exercê-lo. Isso explica, igualm
ente, a form

a com
o as m

ães jovens 

são retratadas: sobrecarregadas e exaustas. 

 
A

 pesquisa realizada pelo D
atapopular, SO

S C
orpo e Instituto Patrícia G

alvão, em
 

2012, revela que m
udanças no m

undo do trabalho produtivo não se traduziram
 em

 m
udanças 

significativas na divisão sexual do trabalho, evidenciando os arranjos, tensões e dificuldades 

que as m
ulheres brasileiras enfrentam

, no que tange à dem
anda cotidiana de trabalho produtivo 

e reprodutivo. A
ssim

, a divisão sexual do trabalho produz  

 

[...] consequências que afetam
 diretam

ente as m
ulheres, que continuam

 com
o 

as principais responsáveis pelos afazeres dom
ésticos e cuidados com

 filhos. 
Falta de tem

po e grande sobrecarga m
arcam

 seu cotidiano. O
s hom

ens e o 
Estado, 

segundo 
os 

resultados 
da 

pesquisa, 
pouco 

contribuem
 

para 
a 

m
ediação das jornadas. (Á

V
ILA

; FERR
EIR

A
, 2012).  

 
 

 
N

as recom
endações dos Program

as de A
ções do C

airo e Pequim
, há o estím

ulo “[...] 

à participação igualitária de hom
ens e m

ulheres na esfera dom
éstica” (V

IA
N

N
A

; LA
C

ER
D

A
, 

2004, p.31), bem
 com

o a m
enção à necessidade de prom

over m
odelos educativos que 

destaquem
 a im

portância da responsabilidade e participação dos hom
ens para a igualdade 

entre os sexos, elem
entos que pouco são problem

atizados nos vídeos.  
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Em
 E

ra um
a vez outra M

aria, há o questionam
ento, por parte da protagonista, da 

divisão desigual do trabalho em
 sua própria casa; entretanto, quando as atribuições referentes 

à m
aternidade e à paternidade aparecem

, há um
a clara sobrecarga da m

ãe nos cuidados com
 o 

filho. 

 
N

o desfecho da história, é interessante verificar que, de form
a im

plícita, todos os 

questionam
entos de M

aria em
 torno das desigualdades quanto ao trabalho dom

éstico, vividas 

em
 sua casa, são postas de lado, tendo em

 vista que, na cena final, quando João busca o filho 

para passear, é possível perceber que o garoto está com
 um

a bola, ou seja, um
 brinquedo 

associado com
o exclusivo de m

eninos. Por isso, caberia o questionam
ento do porquê de as 

reivindicações de M
aria, diante dessas desigualdades, não se traduzirem

 em
 um

a educação 

diferente para seu filho, posto que a criança aparece sendo subjetivada, novam
ente, para 

reproduzir os padrões hegem
ônicos de m

asculinidade. N
esse sentido, a ideia é a de que o 

círculo vicioso não é e nem
 será interrom

pido, de sorte que não se visibilizam
 potencialidades 

de m
udança nesse esquem

a rígido. 

 
Em

 contrapartida, em
bora o m

odelo de paternidade retratado pelo audiovisual 

reproduza as desigualdades com
 relação aos cuidados dos filhos, nos m

anuais há discussões 

sobre a im
portância de os hom

ens se envolverem
 nesses cuidados. N

o m
anual T

rabalhando 

com
 hom

ens jovens, há um
 m

ódulo intitulado “Paternidade e cuidado”, de autoria do Instituto 

PA
PA

I, que apresenta “[...] discussões em
 torno da questão da participação dos hom

ens no 

contexto do cuidado, tendo com
o foco principal os processos de socialização para a 

m
asculinidade, a partir do enfoque de gênero” (A

LIA
N

Ç
A

 H
, 2009, p.86).  

 
É evidente a tensão existente entre o vídeo M

inha vida de João e seu respectivo 

m
anual. U

m
a explicação plausível para essa distância é a data de produção dos m

ateriais, pois 

o vídeo é de 2001, enquanto o m
anual é de 2009, ou seja, os m

ateriais didáticos não foram
 

elaborados articuladam
ente, de sorte que o vídeo pouco alcança as discussões em

 torno de 

um
a paternidade que inclui o cuidado, presente no m

anual. Por outro lado, há elem
entos dessa 

concepção do hom
em

 enquanto cuidador, no enredo, indicando que essa ideia provavelm
ente 

estaria presente na produção do vídeo, m
as ela não se concretiza, quando o que está em

 jogo é 

a paternidade. 

Em
 nosso país, esse esquem

a desigual, que diz respeito à questão da parentalidade, 

tam
bém

 é traduzido nas políticas públicas, porque o direito à licença de trabalho, quando o 

filho nasce, é concedido às m
ães (120 ou 180 dias), sendo que o direito à licença-paternidade 
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 se restringe a cinco dias. Juridicam

ente, paternidade e m
aternidade são tratadas de form

as 

distintas. 

 
A

ssim
, V

ianna e Lacerda (2004, p.116) assinalam
 que um

 dilem
a apontado, em

 

distintas áreas na discussão dos direitos sexuais e reprodutivos, é a “[...] relativa invisibilidade 

dos hom
ens”; apesar do m

aior interesse nos estudos de m
asculinidades, evidenciados em

 

sem
inários e publicações no país, isso não se tem

 traduzido em
 form

ulações políticas 

específicas. N
esse sentido, C

orrea e Petchesky (1996) assinalam
 as relações de poder que 

operam
 nas fronteiras de gênero e dizem

 respeito a norm
as culturais que produzem

 

desigualdades sociais, no âm
bito da sexualidade e da reprodução, de m

odo que “[...] essa 

desigualdade de poder inclui os sistem
as sociais que não fornecem

 incentivos econôm
icos ou 

educacionais 
para 

que 
os 

hom
ens 

se 
envolvam

 
na 

criação 
dos 

filhos” 
(C

O
R

R
EA

; 

PETC
H

ESK
Y

, 1996, p.166). 

 
N

esse sentido, podem
os inferir que essas desigualdades em

 torno da m
aternidade e 

paternidade são tratadas de form
a naturalizada, nos audiovisuais didáticos, e não são 

questionadas, problem
atizadas ou tensionadas. M

ais ainda, a opção por apresentar outros tipos 

de vivência da m
aternidade e paternidade não seria um

a form
a de potencializar a discussão a 

respeito de direitos e deveres em
 torno desses tem

as? D
essa m

aneira, os vídeos pouco acenam
 

a um
a perspectiva de m

udança acerca de m
aior igualdade de direitos e deveres, pois acabam

 

reforçando a ideia de que, enquanto os elem
entos que envolvem

 a reprodução forem
 

com
preendidos e retratados com

o de responsabilidade das m
ulheres, as possibilidades de 

transform
ação serão lim

itadas e parciais.  

 4.5 - M
étodos contraceptivos 

 U
m

 dos pilares da noção de direitos reprodutivos é a liberdade de decidir sobre quando 

se reproduzir ou não; para isso, a escolha de m
étodos eficientes, seguros e eficazes só pode 

ser efetivada à m
edida que as pessoas tenham

 conhecim
entos e inform

ações a respeito deles, 

para que possam
 escolher livrem

ente aqueles m
ais adequados às suas expectativas e objetivos. 

O
s audiovisuais didáticos fazem

 diversas referências à contracepção, sendo que o 

preservativo m
asculino e a pílula do dia seguinte são os m

étodos que m
ais aparecem

 nas 

narrativas. 

D
urante a entrevista, o C

oordenador A
 explicou que o objetivo do vídeo V

ocê soube 

da M
árcia? era discutir as questões sociais e os valores que envolvem

 a gravidez entre jovens, 
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 porque esse é um

 assunto polêm
ico. D

essa form
a, segundo ele, não se deu m

uita ênfase para a 

discussão dos m
étodos contraceptivos, visto que diversos m

ateriais educativos já contem
plam

 

essa tem
ática. Porém

, encontram
os várias referências à contracepção, no vídeo. 

N
o enredo, os jovens m

encionam
 o preservativo m

asculino e a pílula do dia seguinte, 

com
o form

as de evitar um
a gravidez não planejada. O

s valores ligados ao uso da cam
isinha 

surgem
 durante o debate, quando os estudantes discutem

 questões de ordem
 religiosa. 

Enquanto A
na defende as posições da igreja católica, dizendo que a gravidez é algo que 

“D
eus quis”, Silvinha questiona esses argum

entos: “Q
uando você transa com

 cam
isinha e não 

engravida é porque D
eus não m

andou???” E continua: “A
h, a gente escolhe tam

bém
!”, A

na 

pensa e responde, séria: “A
 gente escolhe... m

as a Igreja diz que a vida é um
a criação de D

eus 

e a gente não deve ir contra o desejo dele!”. A
 am

iga, sarcástica: “É, e diz que a gente não 

deve transar antes de casar, não usar a cam
isinha, que protege da A

ids...você faz tudo isso, 

né?” – responde com
 ironia.  

D
urante a discussão, o uso do preservativo surge com

o m
edida contraceptiva de 

barreira, aparecendo com
o possibilidade de dupla proteção: contra a A

ids e contra um
a 

gravidez não planejada e/ou desejada. D
essa m

aneira, o vídeo ajuda a desconstruir alguns 

argum
entos religiosos que defendem

 a abstinência sexual e o não uso do preservativo. Trata-

se de questionar a abordagem
 de educação sexual conhecida com

o religiosa, a qual preconiza 

a abstinência sexual com
o form

a de educação dos jovens, advogando, tam
bém

, pelo não uso 

de contraceptivo, um
a vez que a reprodução é concebida com

o algo natural, que não deve ser 

evitada. A
 abordagem

 da educação sexual religiosa tem
 com

o valores fundam
entais o 

casam
ento, a m

onogam
ia, a procriação e o padrão heterossexual, sendo que as práticas que 

não estão de acordo com
 tais valores são consideradas pecam

inosas. 

V
entura (2009) salienta que a concepção dos direitos reprodutivos enquanto direitos 

hum
anos encontra, ainda, obstáculos no que tange à im

plem
entação de algum

as leis e 

políticas nos âm
bitos nacionais e internacionais, dada a resistência e pressão de setores 

religiosos conservadores: 

 U
m

a referência im
portante que dem

onstra o grau de dificuldade em
 torno do 

tem
a é a reserva geral da Santa Sé ao C

apítulo V
II do docum

ento da 
C

onferência do C
airo, que tratou dos direitos de reprodução e saúde 

reprodutiva. Em
 linhas gerais, a Santa Sé defende a ausência de direitos e 

autonom
ia pessoal nesse âm

bito, considerando que a procriação hum
ana é 

um
a dádiva divina, e não pode ser objeto de disposição da vontade hum

ana. 
A

s resistências dos segm
entos conservadores e religiosos nesse sentido 

perm
anecem

 
nos 

debates 
parlam

entares 
e 

judiciais 
m

ais 
recentes. 

(V
EN

TU
R

A
, 2009, p.90). 
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A

ssim
, a crítica feita pelo audiovisual a esse tipo de abordagem

 de educação sexual se 

revela com
o um

a estratégia profícua, pois pode levar os espectadores a refletirem
 sobre a 

form
a 

com
o 

instituições 
religiosas 

tentam
 

regular 
as 

práticas 
sexuais, 

por 
m

eio 
de 

norm
atizações, pautadas na abstinência e na inadequação da sexualidade que não tenha com

o 

objetivo a reprodução. N
esse sentido, questionar os discursos religiosos em

 torno da 

sexualidade é um
a form

a de provocar o debate acerca do tem
a. 

Em
 

outro 
m

om
ento, 

quando 
os 

jovens 
conversam

 
sobre 

gravidez, 
os 

diálogos 

em
preendidos adotam

 um
 tom

 prescritivo e, apesar de se voltarem
 para questões im

portantes 

da experiência juvenil, desconsideram
 elem

entos com
o as relações de poder que pressupõem

 

questões de gênero e estão ligadas às dificuldades de negociação de m
étodos contraceptivos, 

entre parceiros, por exem
plo.  

 A
na: “N

ão tem
 essa de sem

 querer, né, D
ani? Q

uem
 na nossa idade não sabe 

que tem
 que prevenir, que tem

 que usar cam
isinha, a A

ids tá aí!”. 
O

 garoto: “Eu não transo sem
 cam

isinha nem
 am

arrado!”   
D

ani acrescenta: “Faz m
uito bem

!”  
 Por conseguinte, as dim

ensões afetivas e do prazer não são alvo de problem
atizações, 

de m
odo que o cam

po das idealizações e sentim
entos que incidem

 e contribuem
 para a 

form
ação da subjetividade desse grupo é pouco m

encionado no m
aterial. N

o m
om

ento em
 que 

o grupo conversa sobre a tem
ática da reprodução, adm

itindo que ela pode ocorrer em
 

situações não planejadas, os argum
entos sobre o uso de preservativos são vinculados aos 

perigos da A
ids. 

Especificam
ente sobre a contracepção de em

ergência, cham
ada de pílula do dia 

seguinte, as inform
ações presentes no vídeo são m

ais detalhadas, evidenciando o caráter 

didático do audiovisual, já que a fala de Silvinha tem
 com

o objetivo passar um
a inform

ação 

ao espectador:  
 Silvinha: “A

h, é um
a pílula que a m

ulher tom
a depois de transar e daí não 

engravida... funciona m
elhor no dia seguinte, m

as segura a onda até uns 
cinco dias depois, m

as é de em
ergência, né? Pra tom

ar na em
ergência!”  

 
 N

o decorrer da conversa, a questão do acesso a esse m
edicam

ento é m
encionado, 

revelando as dificuldades que os jovens encontram
, quando procuram

 serviços de saúde. N
as 

palavras de A
na: 
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 A
na: “M

as às vezes eles têm
 no posto, as vezes não têm

. D
ependendo de 

quem
 tá lá... eles querem

 saber o que você fez...”  
Silvinha, sarcástica: “U

é, A
na, tem

 o filho então... N
ão é você que fica 

falando com
o é lindo ter um

 filho???” 
 M

esm
o que essa dificuldade com

pareça na história, não há a sugestão de estratégias que 

poderiam
 ser adotadas por esse grupo ou pelos profissionais de saúde, para enfrentar tal 

situação, de sorte que a problem
ática fica apenas pontuada no enredo, na ausência de um

 

debate 
que 

afirm
e 

o 
atendim

ento 
adequado 

nos 
serviços 

de 
saúde 

com
o 

um
 

direito 

fundam
ental o qual deve ser garantido aos jovens. N

esse caso, a discussão poderia ir m
ais 

além
, no sentido de orientar os jovens sobre o direito ao sigilo e à privacidade, no que diz 

respeito ao seu acesso aos serviços de saúde, garantido pelo EC
A

 (V
EN

TU
R

A
, 2009, p.276).  

N
o film

e B
onezinho V

erm
elho, a contracepção de em

ergência é lem
brada igualm

ente, 

no rol de m
étodos contraceptivos, no m

om
ento em

 que G
abriela conta a V

aléria que teve 

relações sexuais com
 Tavinho sem

 o uso de preservativo. A
 am

iga se m
ostra preocupada: 

 
V

aléria: “B
om

, então tá... por que a gente não tenta a contracepção de 
em

ergência?” 
G

abriela: “Em
ergência, que em

ergência?”.  
V

aléria: “G
abi, contracepção de em

ergência justam
ente pra tentar evitar um

a 
gravidez depois que a transa rolou, quando a cam

isinha fura ou quando outro 
m

étodo falha, entendeu? Só que é o seguinte, precisa ir no m
édico pra ele 

receitar, hein. V
em

 dois com
prim

idos, o prim
eiro você tom

a assim
 que 

possível, logo depois do ato sexual e o segundo doze horas depois da 
prim

eira dose, entendeu? Se você quiser a gente vai agora m
esm

o no posto 
de saúde, quer?”  
G

abriela, assustada, sorri e responde: “Foi m
al, V

aléria, já faz m
ais de um

a 
sem

ana, será que dá?”  
V

aléria: “N
ão, né, G

abi, aí não funciona m
ais, m

eu, cê entrou na m
aior 

furada”. 
 

A
ssim

 com
o em

 V
ocê soube da M

árcia?, o caráter didático do vídeo torna evidente o 

objetivo de passar um
a inform

ação ao espectador, centrada no m
odo de uso do m

edicam
ento. 

Q
uando nos reportam

os ao m
anual que acom

panha o vídeo, é possível encontrar um
 texto 

com
 

inform
ações 

m
ais 

detalhadas 
sobre 

a 
contracepção 

de 
em

ergência. 
N

ele, 
há 

o 

esclarecim
ento de que o m

edicam
ento, erroneam

ente, é associado a um
 m

étodo abortivo, o 

que tem
 causado certo desconhecim

ento e preconceito por parte de algum
as pessoas. 

Em
 E

ra um
a vez outra M

aria, a contracepção de em
ergência é encarada tam

bém
 com

o 

um
a form

a de evitar a gravidez, no caso de relações sexuais desprotegidas ou, por exem
plo, 

no caso de violência sexual, vivenciado por um
a am

iga de M
aria, na tram

a.  
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A
pós a cena de violência, na qual a am

iga de M
aria é forçada a ter relações sexuais 

com
 um

 garoto num
a festa, as jovens se reúnem

 no pátio da escola, enquanto a garota relata 

(por m
eio de balões de fala) que se dirigiu ao hospital, para tom

ar um
 rem

édio. Pelo contexto, 

sugere-se que seja a contracepção de em
ergência. Q

uando a cena retorna para a escola, a 

garota que sofreu violência sexual suspira e abaixa a cabeça, enquanto as am
igas a consolam

. 

A
 câm

era focaliza o rosto de M
aria, assustada, se im

aginando grávida, assim
 que percebe não 

ter tom
ado as devidas precauções para evitar um

a gravidez. 

D
esse m

odo, a contracepção de em
ergência vem

 vinculada a um
a situação de violência 

sexual, figurando, tam
bém

, no universo de possibilidades fem
ininas para se evitar um

a 

gravidez não planejada, porque pode ser usada com
o um

 recurso na prática de sexo sem
 

proteção. A
 publicação do M

inistério da Saúde A
nticoncepção de em

ergência: perguntas e 

respostas para profissionais da saúde (2011, p.7) indica seu uso para situações especiais ou 

excepcionais, no caso de relações sexuais sem
 utilização de proteção, falha ou uso inadequado 

de m
étodo anticonceptivo e abuso sexual, que se configuram

 com
o episódios frequentes e 

podem
 privar a possibilidade de escolha das m

ulheres e jovens diante de um
a gravidez 

indesejada. 

O
 m

anual T
rabalhando com

 m
ulheres jovens tam

bém
 contém

 um
 texto explicativo 

sobre o m
edicam

ento, vinculado a um
a atividade prática, com

 o objetivo de discutir as 

responsabilidades de hom
ens e m

ulheres na decisão sobre um
a gravidez. N

o encerram
ento da 

atividade, destaca-se a ideia de que a contracepção, assim
 com

o a decisão sobre sexo, deva ter 

sua responsabilidade com
partilhada entre hom

ens e m
ulheres. C

onform
e o texto: “[...] é 

sem
pre m

elhor planejar antes e praticar sexo seguro, m
as caso nos encontrem

os sob o risco de 

um
a gravidez não planejada, as pílulas de contracepção de em

ergência oferecem
 um

a opção 

que, se usadas da form
a correta, podem

 reduzir o risco significativam
ente” (A

LIA
N

Ç
A

 M
, 

2008, p.73). 

Em
bora o m

anual preconize a im
portância do sexo seguro, assim

 com
o a discussão da 

decisão sobre a contracepção e a gravidez, esses elem
entos não estão em

 consonância com
 a 

história contada pelo vídeo, a qual enfatiza justam
ente o contrário – a adoção de atitudes 

pouco protetivas dos personagens, m
ais um

a vez realçando elem
entos problem

áticos da 

sexualidade juvenil. 

Em
 V

ocê soube da M
árcia?, o tem

a da A
ids surge em

 dois trechos distintos, sem
pre 

ligado à discussão do uso do preservativo m
asculino. H

á a tentativa de desconstrução da 

noção de estabilização da epidem
ia, que, segundo V

era Paiva, foi propagada pelo M
inistério 
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bora as taxas de infecção perm
anecessem

 altas no país (FIO
R

A
V

A
N

TE, 2012, 

p.66). N
as palavras do garoto: “A

h, m
as a A

ids tá m
ais ou m

enos controlada, né? Tem
 os 

coquetéis...” Silvinha discorda: “N
ão tem

 cura, não! Tem
 que se cuidar, galera!” A

pesar do 

reconhecim
ento da A

ids com
o um

a doença que não tem
 cura, presente no m

aterial, a 

estratégia de prevenção, apenas recom
endando o uso da cam

isinha, parece não ser suficiente, 

porque não inclui o reconhecim
ento da diversidade de com

portam
entos e de orientação sexual 

que precisam
 ser considerados em

 estratégias de educação voltadas aos jovens. 

Em
 M

inha vida de João, o preservativo m
asculino aparece, em

 outro m
om

ento do 

enredo, desenhado, em
 preto e branco, em

 um
 outdoor localizado na rua, com

 as inscrições 

“A
ID

S/SID
A

”. João olha para a placa enquanto anda de bicicleta com
 seu gato, m

as parece 

pouco se interessar pelo conteúdo da propaganda. Essa cena rem
ete-nos às inform

ações 

oferecidas aos jovens sobre o uso de m
étodos de prevenção da A

ID
S, que, em

bora possam
 ser 

alvo de propagandas, estas são pouco atraentes para esse tipo de público e oferecem
 

inform
ações parciais a respeito do tem

a.  

N
esse caso, o preservativo m

asculino está associado apenas à prevenção da A
ID

S, de 

m
aneira que o anúncio não relaciona a cam

isinha à proteção de outras doenças sexualm
ente 

transm
issíveis, além

 de um
a gravidez não planejada. Isso vem

 confirm
ar a necessidade de 

cam
panhas e form

ação dirigida aos interesses e necessidades dos jovens, que tragam
 

inform
ações m

ais com
pletas a respeito de form

as de prevenção associadas à vivência da 

sexualidade. 

O
u seja, é de fundam

ental im
portância abordar o preservativo com

o um
 m

étodo 

com
pleto, pois, além

 de evitar a contam
inação da A

ID
S e D

STs, tam
bém

 funciona com
o 

m
étodo de barreira, no caso de “[...] relações heterossexuais com

 penetração vaginal” 

(FU
R

LA
N

I, 2007, p.81). 

A
inda quanto ao (não) uso do preservativo, a prim

eira relação sexual do casal (João e 

M
aria) é focada no audiovisual. O

s dois estão no sofá da casa da garota, com
eçam

 a se beijar 

e a trocar carícias e, quando o clim
a fica m

ais “quente”, M
aria tom

a a iniciativa de falar sobre 

o uso da cam
isinha. U

m
a m

úsica de suspense indica o clim
a de tensão e, com

 olhares tristes, 

os dois recolocam
 a parte de cim

a de suas roupas, num
a dem

onstração de que, por conta da 

falta de preservativo, a relação sexual não acontecerá.  
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O
 balão com

 o preservativo m
asculino desenhado perm

anece na cena e João tem
 um

a 

ideia: ele pega um
 lápis bem

 grande e, com
 a borracha em

 sua ponta, apaga o desenho. M
aria 

faz expressão de desconfiada, m
as sorri e aceita a ideia de João, de fazerem

 sexo sem
 

proteção. O
s dois continuam

 se beijando no sofá e a m
úsica de suspense é substituída por um

a 

canção rom
ântica, indicando o clim

a de intim
idade do m

om
ento. D

urante o beijo, o 

preservativo surge, novam
ente, no pensam

ento de M
aria, que estica o braço, pega o lápis e 

tam
bém

 apaga o desenho, o que confirm
a que a decisão foi com

partilhada pelo casal. Eles 

continuam
 deitados no sofá, trocando carícias e beijos, quando há um

 corte na cena. 

N
essa perspectiva, a decisão pelo não uso do preservativo ocorreu pelo fato de os jovens 

não o possuírem
. Percebem

os que houve um
 breve diálogo sobre o assunto, apenas no 

m
om

ento em
 que a relação sexual estava prestes a acontecer; isto é, essa conversa não 

antecede 
o 

evento. 
C

onstatam
os 

que 
a 

sexualidade 
juvenil 

é 
caracterizada 

pela 

im
previsibilidade, através de um

a prática espontaneísta e pouco reflexiva da sexualidade, o 

que reforça as possibilidades de um
a gravidez não prevista (H

EILB
O

R
N

, 2006, p.205).  

 A
lgum

as questões se colocam
: o fato de não possuírem

 o preservativo m
asculino pode 

estar 
sinalizando 

as 
dificuldades 

de 
acesso 

dos 
jovens 

aos 
m

étodos 
de 

prevenção 
e 

contracepção? O
u seria apenas um

 lapso ou descuido do casal? C
aso possuíssem

 o 

preservativo, eles, de fato, o usariam
? R

essaltam
os que essas poderiam

 ser questões colocadas 

para o debate, tanto com
 os educadores com

o com
 os próprios jovens, no intuito de 

com
preender m

elhor essas dificuldades e buscar cam
inhos possíveis para viabilizar práticas 

de sexo seguro.  

A
 discussão do uso do preservativo pode e deve igualm

ente estar associada à questão 

do prazer sexual, de m
odo que sejam

 problem
atizados os m

itos, crenças e valores a respeito 

de seu uso. Furlani (2007) ressalta que o m
ito da alteração da sensibilidade e do prazer sexual 

está bastante presente no im
aginário e representações das pessoas, no que diz respeito ao 

preservativo, por isso propõe o debate da seguinte questão: “a cam
isinha altera o prazer 

sexual?” D
essa 

m
aneira, 

seriam
 

necessárias 
discussões, 

dinâm
icas 

e 
estratégias 

que 

englobassem
 a questão do uso do preservativo com

o um
 hábito a ser adquirido por jovens, na 

vivência de sua sexualidade. Porém
, outra questão parece central: com

o estim
ular a criação 

desse hábito? Enquanto não houver referências à adoção de um
 hábito voltado à prática de 

sexo seguro, parece que o uso do preservativo será sem
pre esporádico, contingente.  
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D
ada a im

portância dessa questão, a discussão sobre o uso do preservativo está 

presente no M
anual 

T
rabalhando 

com
 

hom
ens 

jovens. N
ele, três 

dinâm
icas abordam

 

elem
entos ligados a m

étodos contraceptivos, sendo que um
a delas está centrada na discussão 

dos m
otivos que levam

 os jovens a não usarem
 o preservativo (m

asculino ou fem
inino), 

durante suas relações sexuais. O
 m

anual recom
enda debater os sentim

entos e receios que se 

relacionam
 com

 a tem
ática, entre eles, obstáculos com

o “[...] ficar m
uito tenso, com

 m
edo de 

falhar, de não agradar [...] D
iscutir a dificuldade da adoção da cam

isinha com
o parte da rotina 

íntim
a de um

 casal”. Frisa-se, tam
bém

, a relevância da “[...] negociação do uso do 

preservativo antes da relação sexual acontecer” (A
LIA

N
Ç

A
 H

, 2009, p.79). 

 A
inda com

 relação ao uso de m
étodos contraceptivos, a história enfoca, novam

ente, o 

não uso da cam
isinha e a ausência de planejam

ento das relações sexuais de João. N
o decorrer 

da narrativa, com
o já m

encionado, João se envolve com
 outra garota e, apesar de o vídeo não 

retratar a relação sexual, podem
os inferir que ela ocorreu sem

 nenhum
a proteção, por conta da 

consequência, que resultou na visita do garoto ao m
édico para tratar de um

a D
ST. 

Em
 E

ra um
a vez outra M

aria, o audiovisual am
plia a possibilidade de prevenção, 

acrescentando o preservativo fem
inino, além

 do m
asculino. A

pesar de saberm
os que a 

cam
isinha m

asculina é um
 m

étodo m
ais acessível e barato, o preservativo fem

inino surge 

com
o um

a alternativa de proteção e proporciona possibilidades de controle da m
ulher, no 

âm
bito do cuidado com

 o próprio corpo e a sexualidade. M
ais ainda, a introdução da 

cam
isinha fem

inina no rol de possibilidades de contracepção está em
 consonância com

 as 

iniciativas governam
entais brasileiras, as quais incluíram

 a distribuição do preservativo 

fem
inino nos program

as de prevenção do SU
S, desde 2002 (V

IA
N

A
; LA

C
ER

D
A

, 2004). 

A
 m

esm
a cena da história de João é repetida, no m

om
ento da relação sexual, quando 

M
aria pergunta se o nam

orado tem
 o preservativo m

asculino. A
 narrativa acrescenta a 

pergunta do jovem
, que questiona se a nam

orada possui o fem
inino. C

om
o as respostas são 

negativas, eles decidem
 fazer sexo sem

 proteção. N
esse episódio, há a referência ao coito 

interrom
pido, 

que, 
em

bora 
alguns 

especialistas 
não 

o 
considerem

 
com

o 
um

 
m

étodo 

contraceptivo (com
portam

ental), pelo alto índice de falhas, ele ainda parece com
parecer no 

im
aginário dos jovens. 

C
om

 
a 

confirm
ação 

da 
gravidez, 

o 
vídeo 

dem
onstra 

que 
a 

prática 
do 

coito 

interrom
pido é falha e perm

ite desconstruir a crença desse com
portam

ento com
o um

a form
a 
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a gravidez não prevista. Entretanto, o coito interrom
pido é retratado de form

a 

bastante sutil e pode passar despercebido aos olhos de educadores e jovens, porque, durante a 

relação sexual, enquanto o casal se beija, João parece ter um
 orgasm

o. M
aria percebe e diz 

“ãh ãh” (faz sinal de “não” com
 os dedos). Podem

os inferir que a garota está dizendo que o 

nam
orado não deve ejacular e o jovem

 parece com
preender a intenção de M

aria, de sorte que 

a cena term
ina com

 o casal se beijando. 

A
ssim

, esse será um
 assunto debatido som

ente se o educador ou os educandos 

estiverem
 atentos aos detalhes da cena, já que a prática do coito interrom

pido é abordada de 

form
a bastante sutil, no m

aterial. 

N
o m

anual T
rabalhando com

 m
ulheres jovens estão presentes dinâm

icas e textos, 

cujos objetivos são discutir a questão da prevenção e do prazer, que englobam
 debates acerca 

do uso dos preservativos m
asculino e fem

inino. N
o texto com

plem
entar, intitulado “M

étodos 

de prevenção controlados pelas m
ulheres”, há o destaque dos benefícios do uso da cam

isinha 

fem
inina, bem

 com
o suas desvantagens (é m

ais cara, pode fazer barulho durante o ato sexual, 

o anel exterior é visível fora da vagina etc.), além
 da m

enção do uso de m
icrobicidas, que 

ainda não estão disponíveis no m
ercado, m

as são elencados com
o form

as de “[...] colocar o 

poder de prevenção nas m
ãos das m

ulheres” (A
LIA

N
Ç

A
 M

, 2008, p.72). 

Já no vídeo B
onezinho V

erm
elho, há um

 investim
ento em

 m
ostrar os diversos m

étodos 

contraceptivos. M
auro, enquanto cria seu jogo de com

putador, os apresenta da seguinte 

m
aneira: 

 C
om

o eu dizia, B
onezinho V

erm
elho sabe que existem

 vários m
étodos 

contraceptivos, ela leu um
 livro que os m

étodos contraceptivos têm
 suas 

vantagens e desvantagens, m
as o único que protege da A

ids é a cam
isinha... 

tanto a m
asculina com

o a fem
inina, em

bora a m
ais usada seja a m

asculina. 
O

s outros m
étodos tipo diafragm

a, D
IU

, esperm
icida, tabelinha, m

uco, 
tem

peratura, pílulas, injeções, im
plantes, m

étodos cirúrgicos tipo vasectom
ia 

e laqueadura não perm
item

 que aconteça a gravidez, m
as não protegem

 do 
vírus da A

ids. H
um

... é isso aí, galera! 
  

Enquanto M
auro cita cada um

 dos m
étodos, seus respectivos desenhos vão aparecendo 

na tela do com
putador. H

á a preocupação, tam
bém

, de abordar o coito interrom
pido, tendo em

 

vista que o m
esm

o não deve ser considerado um
 m

étodo contraceptivo. N
o m

om
ento que 

M
auro se refere a ele, surge o barulho de um

a sirene, que representa um
 alerta. 

 Espera ai... coito interrom
pido? [sirene] B

ola fora, coito interrom
pido é a 

m
aior furada, além

 de não ser m
étodo contraceptivo coisa nenhum

a, não 
protege contra a A

ids e contra doenças sexualm
ente transm

issíveis. 
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 Tais inform
ações elencadas no audiovisual estão presentes de form

a porm
enorizada, 

no m
anual G

ravidez na adolescência, no qual há um
a atividade prática intitulada: “R

efletindo 

sobre m
étodos contraceptivos”. O

 objetivo da dinâm
ica é “[...] prom

over a reflexão sobre as 

vantagens e desvantagens de cada m
étodo” (EC

O
S, 2004, p.30), além

 de inform
ar os jovens 

sobre o funcionam
ento de cada um

, proporcionando debates sobre quais os m
ais adequados 

para serem
 usados pelos jovens.  

Para além
 da apresentação dos m

étodos contraceptivos, a discussão sobre m
itos e 

m
otivos para o não uso da cam

isinha destaca que apenas inform
ação não é suficiente. 

R
elacionar o prazer com

 o uso da cam
isinha é um

a estratégia interessante, m
uito em

bora o 

argum
ento apresentado pela protagonista se m

ostre pouco convincente: 
 G

abriela: “Todo m
undo sabe que se deve usar cam

isinha, m
as nem

 todo 
m

undo usa”.  
M

auro: “Saber é um
a coisa, usar é outra!”  

G
abriela: “Sei lá, dizem

 que corta o barato, que tira o prazer, m
as a V

aléria 
sem

pre fala que o lance é transar protegida, fazer sexo seguro dá m
ais 

prazer”. 
 A

diante, os diálogos entre G
abriela e sua am

iga V
aléria envolvem

 as dúvidas e anseios 

de B
onezinho V

erm
elho diante da prim

eira relação sexual com
 o nam

orado. V
aléria é a am

iga 

m
ais experiente que aconselha G

abriela a perder a virgindade, ressaltando a necessidade do 

uso de preservativo: 
 V

aléria: “A
h, fala sério, G

abi, esse lance de ficar só dando beijo na boca não 
tá com

 nada!”  
G

abriela: “Será? N
ão sei... quer dizer... eu sei, V

aléria!”.  
V

aléria: “Então, tive um
a ideia agora, e se a gente viajasse, fosse pra praia, 

não ia ter pai, não ia ter m
ãe, ia acabar rolando, tenho certeza, am

iga”.  
G

abriela ri: “C
om

o assim
, um

a viagem
? A

i, que m
edo!” 

V
aléria: “M

edo do quê, G
abriela, de deixar de ser pirralha?” 

G
abi: “A

h, de não ser legal a prim
eira vez, será que não traum

atiza?”  
A

 am
iga ri: “Para com

 isso, é com
 um

a pessoa que você tá curtindo, é até 
legal que seja assim

. E outra, ele é um
 gato!”  

G
abriela: “A

i, que dúvida! Q
ue que eu faço, am

iga?”  
V

aléria: “Q
ue que cê faz? Passa na farm

ácia e com
pra cam

isinha pra 
garantir, porque hom

em
 sem

pre esquece disso, G
abi”.  

G
abriela, chocada, responde: “C

redo, V
aléria! Pô, tam

bém
 não é assim

, né? 
Eu nem

 sei se eu quero m
esm

o. E o Tavinho vai saber esperar!” Ela olha pra 
câm

era e sorri.  
 O

 diálogo revela a pressão da am
iga para que G

abriela tenha sua prim
eira relação 

sexual, argum
entando que isso a transform

ará em
 um

a m
ulher; ainda que a protagonista 



189 
 dem

onstre os m
edos dessa possibilidade, os argum

entos de V
aléria denotam

 o contexto em
 

que um
a relação sexual deva ocorrer: longe do controle dos pais, em

 um
a relação afetiva com

 

um
 garoto bonito e usando cam

isinha. A
 perda da virgindade tam

bém
 é associada a um

 rito de 

passagem
 da infância para a vida adulta. 

O
 conselho para que G

abi com
pre o preservativo e sua reação de espanto e recuo 

diante do fato revelam
 com

o as questões de gênero influem
 nas concepções de sexualidade, 

dem
onstrando o que é aceito ou reprovável para determ

inados sujeitos. A
 protagonista se 

m
ostra propensa aos argum

entos de que deve se iniciar sexualm
ente, m

as recua, quando o que 

está em
 questão é seu desejo sexual e a contracepção, pois esse não parece ser um

 

com
portam

ento apropriado para as garotas: adm
itir o desejo sexual, tom

ar a iniciativa de 

com
prar o preservativo e conversar com

 seu nam
orado sobre seu uso. N

esse caso, o 

audiovisual parece dúbio: essa cena seria um
a tentativa de enfocar as dificuldades que as 

garotas encontram
 na vivência de sua sexualidade em

 nossa sociedade, ou teria a intenção de 

fazer um
a crítica a esses com

portam
entos? O

utro aspecto que precisa ser considerado na fala 

da am
iga é o reforço do estereótipo de que os hom

ens são descuidados e, por isso, se 

“esquecem
” do preservativo; por esse m

otivo, a ênfase para que G
abriela tom

e a iniciativa de 

com
prar a cam

isinha. C
ontudo, essa é um

a atitude para a qual ela parece indecisa e pouco à 

vontade, de m
odo que a consequência é que o ato sexual ocorra sem

 a utilização de nenhum
a 

proteção, porque nem
 G

abriela, nem
 Tavinho tom

am
 a iniciativa de propor o uso da 

cam
isinha 

ou 
de 

qualquer 
outro 

m
étodo 

contraceptivo. 
O

u 
seja, 

para 
além

 
de 

um
 

esquecim
ento, o garoto é m

ostrado com
o alheio aos cuidados de si e de sua nam

orada, pois 

não há, de sua parte, nenhum
a iniciativa nesse sentido.  

U
m

a questão fundam
ental, quando se discute a autonom

ia dos jovens, é a relação de 

gênero aí envolvida. Estudos 50 apontam
 que a escolha e uso de m

étodo contraceptivo é 

percebida com
o um

a tarefa exclusivam
ente fem

inina, de sorte que diversos elem
entos 

tam
bém

 influenciam
 na tom

ada de decisões com
o, por exem

plo, os aspectos afetivo-

sentim
entais. Estes atravessam

 a lógica da contracepção e, não raram
ente, o não uso do 

preservativo é percebido com
o um

a prova de am
or e confiança entre os parceiros (PA

IV
A

, 

1996; TO
R

R
ES, 2007). O

utro elem
ento im

portante, destacado por Paiva (1996, p.224), é que 

“[...] a escolha do m
étodo e a possibilidade de realizar essa escolha é lim

itadíssim
a na prática, 

para quem
 tem

 m
enos recursos educacionais ou financeiros”, com

o é o caso de um
a parcela 

considerável dos jovens brasileiros. 

                                                 
50 Sobre o assunto, cf. STEN

G
EL (2003), H

EILB
O

R
N

 et al. (2006) e TO
R

R
ES (2007). 
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A
ssim

, 
em

bora 
os 

audiovisuais 
enfoquem

 
a 

relevância 
do 

uso 
de 

m
étodos 

contraceptivos pelos jovens, na tentativa de trazer a discussão da prevenção tanto de doenças 

sexualm
ente transm

issíveis com
o de um

a gravidez não planejada e/ou (in)desejada, as 

narrativas construídas reafirm
am

 a ideia de que o conhecim
ento não é suficiente para que seu 

uso seja garantido, tendo em
 vista que todas as histórias se orientam

 no sentido de retratar o 

jovem
 com

o aquele que não se previne, ainda que os m
otivos sejam

 variados. O
u seja, o 

discurso adotado pelos audiovisuais sobre a im
portância e necessidade de uso de m

étodos 

contraceptivos não é concretizado, ao longo das histórias. 

A
dem

ais, a ênfase no preservativo m
asculino ou fem

inino, para além
 da questão da 

reprodução, indica a preocupação com
 a epidem

ia da A
ids, já que esse seria o único m

étodo 

de prevenção contra a doença. A
 reiteração da im

agem
 do preservativo nos vídeos intenta 

alertar para a necessidade da m
udança de com

portam
entos e nos rem

ete aos resquícios da 

dem
anda por trabalhos de educação sexual, na década de 1980, por conta do aum

ento da 

epidem
ia, no B

rasil (B
R

A
SIL, 1997a), configurando-se com

o um
a preocupação que ainda se 

faz presente, no âm
bito da produção de m

ateriais pedagógicos a propósito da sexualidade 

juvenil. Em
bora haja todo um

 investim
ento em

 visibilizar o preservativo com
o um

 m
étodo 

com
pleto, é preciso ressaltar que a perspectiva dos direitos hum

anos, no que tange às políticas 

públicas educacionais, ainda encontra resistência para se generalizar no B
rasil, tendo em

 vista 

que, apesar de a form
ulação de estratégias de distribuição de preservativos em

 escolas 

públicas ocorrer no ano de 2003, tal iniciativa não se generalizou, dadas as fortes resistências 

de alguns setores conservadores da sociedade, os quais com
preendem

 tal política com
o um

a 

form
a de estim

ular as relações sexuais entre jovens (V
IA

N
A

; LA
C

ER
D

A
, 2004). 

Entretanto, essa crença é questionada e desconstruída pelos dados de pesquisas 

realizadas em
 C

uba, R
epública D

om
inicana e M

éxico, segundo as quais “[...] o im
pacto de 

program
as de form

ação em
 saúde sexual e reprodutiva e acesso a m

étodos contraceptivos para 

jovens contribuiu para retardar o início das relações sexuais, além
 de estim

ular o exercício 

responsável naqueles que já haviam
 iniciado sua vida sexual” (C

A
STR

O
 et al., 2004, p.207). 

N
o B

rasil, os dados da pesquisa Juventudes e Sexualidade afirm
am

 que a m
aioria dos/as 

professores/as, bem
 com

o das m
ães e pais dos alunos, é a favor da distribuição de 

preservativos nas escolas, argum
entando que, “[...] quanto m

ais cedo for feita a prevenção, 

m
elhor” (C

A
STR

O
 et al., 2004, p.215). 
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N
o entanto, a opção de não ter filhos com

o um
a consequência do uso de m

étodos 

contraceptivos é diluída nos audiovisuais, um
a vez que a referência à contracepção não se 

m
aterializa nos enredos. O

s jovens não são tidos com
o sujeitos de direitos, visto que são 

alijados das condições para o exercício de seu poder de decisão e escolha. N
esse sentido, os 

audiovisuais optam
 pela estratégia de focar o não uso de m

étodos contraceptivos, para que a 

gravidez possa ocorrer, já que ela com
põe o clím

ax da história. É curioso notar, igualm
ente, 

que a pílula anticoncepcional não é utilizada por nenhum
a das jovens que participam

 da 

história, o que poderia visibilizar a dupla proteção no que tange à questão da reprodução. 

D
essa form

a, os m
anuais que acom

panham
 os vídeos se m

ostram
 m

ais com
pletos e, se 

usados com
 os film

es, podem
 am

pliar significativam
ente a discussão. 

  4.5 A
borto  

 N
a discussão sobre os direitos reprodutivos, é preciso considerar, de form

a particular, a 

questão do aborto. R
econhecido com

o um
 grave problem

a de saúde pública, faz parte de um
 

cam
po em

 que fortes elem
entos culturais, especialm

ente os religiosos, atuam
 e disputam

 o 

controle quanto aos seus significados e suas norm
atizações. A

s polêm
icas pressupõem

 lutas 

intensas no cam
po de valores religiosos e m

orais, que são vinculadas a interesses e ações 

políticas. Lucila Scavone (1999) enfatiza que esse é um
 dos principais tem

as da luta pelos 

direitos reprodutivos, no continente latino-am
ericano.  

Em
 nosso país, a prática do aborto é bastante em

pregada de form
a clandestina, 

provocando sérios riscos à vida das m
ulheres, principalm

ente às m
ais pobres. C

onform
e 

dados do M
inistério da Saúde, o aborto provocado constitui a quinta m

aior causa de 

internação de jovens no sistem
a público de saúde (B

R
A

SIL, 2009). 

Para W
ilza V

illela e R
egina B

arbosa (2011, p.11), “[...] aborto é aquilo que é elim
inado 

quando da interrupção de um
a gravidez. O

 processo que resulta no aborto cham
a-se 

abortam
ento”. N

esse sentido, ele pode ocorrer por causas naturais (abortos espontâneos) ou 

por ato voluntário da m
ulher, denom

inado aborto provocado ou induzido, através da ingestão 

de m
edicam

entos ou por m
eio de procedim

entos m
édicos, com

o o esvaziam
ento da cavidade 

uterina. 

N
a m

aioria dos países onde existe a crim
inalização da prática do aborto, as m

ulheres 

recorrem
 a procedim

entos inseguros, desde a utilização de m
edicam

entos até a introdução de 
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 objetos no canal vaginal e na cavidade uterina, os quais podem

 resultar em
 graves 

consequências para sua saúde e até m
esm

o a m
orte (V

ILLELA
; B

A
R

B
O

SA
, 2011). 

V
ale ressaltar que o aborto não deve ser considerado enquanto m

étodo de planejam
ento 

fam
iliar ou m

edida contraceptiva; partindo dessa com
preensão, o docum

ento do C
airo o 

define com
o um

a questão de saúde pública. Entendem
os, dessa m

aneira, que o aborto é o 

últim
o recurso da m

ulher diante de um
a gravidez indesejada ou não planejada, ou m

esm
o em

 

face da im
possibilidade de criar um

 filho. Todavia, os efeitos da crim
inalização dessa prática 

levam
 à “[...] m

anutenção de form
as extrem

am
ente inseguras e clandestinas de realizá-lo”, 

atingindo especialm
ente m

ulheres “que não podem
 pagar o alto custo dos abortos realizados 

em
 clínicas m

elhor aparelhadas” (V
IA

N
N

A
; LA

C
ER

D
A

, 2004, p.104).   

Em
bora o aborto não seja um

 fenôm
eno recente, visto que sem

pre esteve presente em
 

diversas sociedades e culturas, as divergências em
 torno do tem

a são inúm
eras e estão 

inscritas não apenas nas esferas religiosas e m
orais, m

as tam
bém

 no cam
po jurídico e da 

saúde pública. 

Em
 todo o m

undo, o tratam
ento do fenôm

eno varia conform
e as circunstâncias sociais, 

políticas e culturais, ao passo que, nos países onde existe perm
issão legal para a sua 

realização, o núm
ero de abortos inseguros tende a ser m

enor. Para além
 da descrim

inalização 

da prática, nos lugares onde há “[...] am
plo acesso a contracepção, com

 oferta de inform
ações 

e m
étodos, as gestações indesejadas ocorrem

 com
 m

enor frequência e, consequentem
ente, são 

realizados m
enos abortos” (V

ILLELA
; B

A
R

B
O

SA
, 2009, p.35).   

N
os últim

os anos, foi possível acom
panhar as discussões a respeito do tem

a em
 

diferentes partes do m
undo, revelando os avanços e retrocessos no que se refere ao acesso das 

m
ulheres ao aborto seguro e à garantia de seus direitos reprodutivos. Enquanto o U

ruguai, no 

ano de 2012, aprovou a Lei de Interrupção da G
ravidez, divulgando que não houve registro de 

nenhum
a m

orte após um
 ano de sua vigência (R

EIS, 2014), na Espanha, onde as m
ulheres 

tinham
 acesso ao aborto seguro desde 2010, o projeto de lei apresentado pelo M

inistro da 

Justiça, A
lberto R

uiz-G
allardón, pretende restringir a prática, que passaria a ser garantida 

apenas em
 casos de estupro e de risco de vida para a m

ãe, apesar de todas as m
anifestações 

contrárias que tal projeto de lei tem
 gerado, na sociedade espanhola (EU

G
EN

IA
, 2013). D

esse 

m
odo, as circunstâncias em

 que o abortam
ento é perm

itido variam
, em

 cada país, com
o 

dem
onstra a tabela abaixo: 
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Q
uadro 3 - C

ircunstâncias nas quais o abortam
ento é perm

itido (%
 de países), em

 2009 

 

País 

 
Para 

salvar a 
vida da 
m

ulher 

 
Para 

preservar 
a saúde 
física 

 
Para 

preservar 
a saúde 
m

ental 

 
E

stupro 
ou 

incesto 

 
A

nom
alia 

fetal 
grave 

 
M

otivos 
sociais ou 

econôm
icos 

 
E

xclusiva 
solicitação 
da m

ulher 

  
Q

uantidade 
total 

T
odos 
os 

países 

 97 

 67  

 63 

 49 

 47 

 34 

 29 
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    Fonte: W
H

O
, 2011. 

 

 V
illela e B

arbosa (2011) enfatizam
 que, no B

rasil, as leis do período im
perial, as quais 

sofriam
 influência da Igreja, adm

itiam
 o aborto apenas nos casos em

 que fossem
 realizados 

pela própria m
ulher. Já na R

epública, a prática passou a ser considerada com
o crim

e, ainda 

que com
 pena reduzida, nas situações em

 que a própria m
ulher o realizava. C

om
 o C

ódigo 

Penal de 1940, o aborto passa a ser perm
itido “[...] em

 casos de risco de m
orte da gestante ou 

em
 gravidez decorrente de estupro (com

 o consentim
ento da gestante ou, se incapaz, de 

representante legal da m
ulher)” (PO

R
TO

, 2009, p.285).  

N
a década de 1970, a luta dos coletivos fem

inistas pelo aborto esteve diretam
ente ligada 

aos projetos de dem
ocratização, cujo objetivo era a prom

oção da igualdade de gênero, com
 

vistas à construção de um
a sociedade m

ais igualitária. 

D
écadas m

ais tarde, os program
as de ações do C

airo e Pequim
 prom

overam
 m

udanças 

significativas para o tratam
ento do fenôm

eno. N
o C

airo, o aborto foi considerado problem
a de 

saúde pública e, em
 Pequim

, a recom
endação foi de que os países “[...] revejam

 as legislações 

punitivas contra as m
ulheres que interrom

pem
 a gravidez” (V

IA
N

N
A

; LA
C

ER
D

A
, 2004, 

p.28). Em
 

abril 
de 

2012, 
foi 

aprovado, 
pelo 

Suprem
o 

Tribunal 
Federal 

brasileiro, 
o 

“perm
issivo” legal de aborto em

 caso de fetos diagnosticados com
 anencefalia. A

ntes, as 

m
ulheres grávidas de fetos sem

 cérebros necessitavam
 recorrer à Justiça para interrom

per a 

gestação, o que poderia dem
orar sem

anas ou m
esm

o m
eses. Em

bora com
 forte oposição de 

grupos religiosos, a decisão do Suprem
o “[...] acabou com

 a instabilidade jurídica antes 

enfrentada pelas m
ulheres” (ID

O
ETA

, 2004, p.2). 

O
 relatório “20 anos de pesquisas sobre o aborto no B

rasil”, publicado pelo M
inistério 

da Saúde, no ano de 2009, indica que o tem
a “[...] se m

anteve na pauta das pesquisas 

brasileiras nos últim
os 20 anos” (BR

A
SIL, 2009, p.12). O

 trabalho em
preendido perm

itiu 

traçar o perfil das m
ulheres que abortam

 no país, as quais são “[...] predom
inantem

ente, 
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ulheres entre 20 e 29 anos, em
 união estável, com

 até oito anos de estudo, trabalhadoras, 

católicas, com
 pelo m

enos um
 filho e usuárias de m

étodos contraceptivos, as quais abortam
 

com
 m

isoprostol” (B
R

A
SIL, 2009, p.15). O

utro dado relevante foi o crescim
ento verificado, a 

partir dos anos 2000, de pesquisas sobre aborto e adolescência. U
m

a das hipóteses desse 

aum
ento pode ter sido o interesse de investigações sobre sexualidade nesse grupo etário. 

Se a questão do aborto é de extrem
a im

portância, quando nos reportam
os à saúde das 

m
ulheres adultas, no caso das jovens, essa discussão revela contornos ainda m

ais específicos, 

pois diversas pesquisas apontam
 que, apesar de toda inform

ação disponível, os jovens 

possuem
 

dúvidas 
sobre 

questões 
relativas 

à 
sexualidade 

e 
tendem

 
a 

não 
aderir, 

consistentem
ente, a práticas sexuais seguras (V

EN
TU

R
A

, 2009, p.283). Em
 acréscim

o, “[...] 

entre as jovens sujeitas à gestação não planejada, a opção pelo aborto provocado é elevada” 

(N
U

N
ES et al., 2013, p 2312).  

O
s dados da pesquisa G

ravad
51, realizada com

 jovens brasileiros com
 idades entre 18 e 

24 anos, dem
onstram

 que “[...] 7,7%
 das m

ulheres e 12,4%
 dos hom

ens declaram
 ter vivido 

um
a 

gravidez 
term

inada 
em

 
aborto 

provocado”; 
consequentem

ente, 
a 

decisão 
pelo 

procedim
ento foi, em

 grande parte, um
a iniciativa das m

ulheres, visto que m
enos de um

 terço 

dos hom
ens relata que a decisão foi com

partilhada pelo casal. Em
bora a m

aior parte da 

decisão pelo aborto seja das m
ulheres, os hom

ens aparecem
 com

o principais responsáveis 

pelo pagam
ento do aborto (39,7%

 dos casos). O
utro elem

ento que evidencia o cenário social 

no qual o fenôm
eno está inserido é a justificativa pela decisão da interrupção da gravidez: 

34,4%
 ressaltam

 a ausência de condições financeiras com
o o principal m

otivo, seguido pelo 

desinteresse em
 ter filhos, naquele m

om
ento (30,6%

 dos casos), enquanto “[...] a falta de 

aceitação dos fam
iliares não foi considerado m

otivo relevante para a decisão de abortar pela 

m
aioria dos jovens” (H

EILB
O

R
N

 et al., 2006, p.350). 

N
o caso da educação, a discussão sobre o aborto é um

 dos com
ponentes que fazem

 parte 

de um
a form

ação na perspectiva dos direitos reprodutivos enquanto direitos hum
anos 

fundam
entais. O

 tem
a transversal O

rientação Sexual dos Parâm
etros C

urriculares N
acionais 

indica que o aborto é um
 conteúdo a ser abordado com

 os estudantes a partir da quinta série 

(atual sexto ano do Ensino Fundam
ental), de sorte que a escola deva garantir um

 espaço para 

discussões sobre as com
plexas questões relacionadas ao fenôm

eno (B
R

A
SIL, 1997). 

                                                 
51 G

ravidez na adolescência: estudo m
ulticêntrico sobre jovens, sexualidade e reprodução no B

rasil, coordenada 
por M

aria Luiza H
eilborn, cujos resultados foram

 divulgados pelo livro 
O

 
aprendizado 

da 
sexualidade: 

reprodução e trajetórias sociais de jovens brasileiros. C
f. referências bibliográficas.   
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N
os m

ateriais investigados, o aborto com
parece de form

a explícita em
 três dos quatro 

vídeos analisados, entretanto, a form
a com

o é retratado revela os cuidados na discussão do 

tem
a, num

 país onde a prática ainda é crim
inalizada, principalm

ente em
 se tratando de um

a 

abordagem
 voltada ao público jovem

. 

N
os vídeos V

ocê soube da M
árcia?, E

ra um
a vez outra M

aria e B
onezinho V

erm
elho, o 

aborto surge enquanto um
a possibilidade em

 face de um
a gravidez não planejada pelo casal 

jovem
, ainda que essa alternativa seja abandonada, no decorrer das narrativas. A

diante, as 

referências ao tem
a, em

 dois vídeos, são construídas m
ediante estratégias dialógicas entre os 

personagens, na tentativa de evidenciá-lo através da fala, em
 detrim

ento do uso de im
agens 

vinculadas ao aborto.  

O
 tem

a está presente em
 V

ocê soube da M
árcia?, de m

odo que, a princípio, quando 

Silvinha e A
na conversam

 sobre a gravidez de M
árcia, a prim

eira diz ser a favor da am
iga 

recorrer a um
 aborto, enquanto A

na discorda:  
 A

na: “N
em

 m
e fale em

 aborto, é pecado! E, além
 disso, é um

a coisa 
horrível, ninguém

 nunca deve fazer aborto!” 
Silvinha: “Ô

 A
na, ninguém

 acha que fazer aborto é um
a coisa legal, só não 

dá pra ficar engolindo o que os outros falam
 pra gente: a Igreja não quer, a 

lei não deixa... e um
 m

onte de gente acaba m
orrendo, porque faz por conta 

própria, com
o dá... depois... ela não vai ser presa porque fez um

 aborto, 
né?!?” [pausa] “Q

uer dizer... acho que não, né???” 
  

A
inda que o debate travado pelas jovens sobre o aborto traga à tona alguns dos valores 

em
 que se sustentam

 os argum
entos a favor e contra a prática de interrupção de um

a gravidez, 

a discussão não chega a problem
atizar os principais fundam

entos conservadores que lim
itam

 

o acesso das m
ulheres à prática de aborto seguro, em

 nosso país. O
 diálogo gira em

 torno de 

opiniões com
o “é pecado”, “a igreja não quer”, “a lei não deixa”, elencando as posições de 

instituições e discursos que são capazes de estabelecer os sentidos construídos socialm
ente 

acerca do tem
a.  

O
 debate entre as jovens não evidencia a estreita relação, assim

 com
o as lutas e tensões 

presentes entre o poder político e os setores religiosos que produzem
 posturas hegem

ônicas na 

definição não apenas de leis, com
o tam

bém
 de m

oralidades em
 torno do aborto – ou seja, por 

que a Igreja é contrária à prática do aborto? Em
 quais casos a interrupção da gravidez é 

perm
itida, em

 nosso país? Q
uais a inter-relações entre princípios religiosos e a aprovação de 

leis que regulam
entam

 a prática do aborto, no B
rasil?  
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A
ssim

, tanto a “form
a” com

o o “conteúdo” do debate conduzido no audiovisual revelam
 

os lim
ites im

postos na produção de novos saberes sobre o aborto, já que o tem
a é 

desenvolvido de form
a tangencial, restringindo um

a reflexão m
ais aberta e aprofundada sobre 

o fenôm
eno. A

lém
 disso, o caráter didático im

prim
e ao debate um

a superficialidade pouco 

capaz de m
obilizar os espectadores diante das questões apresentadas pelos jovens. A

inda que 

a presença do tem
a dê a im

pressão de um
 avanço no que diz respeito à educação voltada à 

sexualidade, a fragilidade dos argum
entos apresentados, os quais não evidenciam

 as relações 

de poder ou form
as de enfrentam

ento relacionadas às vulnerabilidades dos jovens, reduz as 

possibilidades de desenvolvim
ento da autonom

ia, pautada na responsabilidade e no direito de 

tom
ar decisões quanto ao exercício da sexualidade e do aborto.  

H
eller e Feher (1995) nos auxiliam

 a com
preender a discussão em

preendida no 

audiovisual com
o um

a expressão da tensão intrínseca dos m
ovim

entos de biopolítica, que 

traduzem
 o conflito entre dois valores suprem

os: o da liberdade e o da vida. C
onform

e os 

autores, os grupos que advogam
 pela liberdade de escolha elegem

 tal valor, ressaltando a 

autonom
ia da m

ulher a respeito de seu próprio corpo, enquanto os grupos “pró-vida” tom
am

 

partido pela garantia da vida do feto, sublinhando o problem
a m

oral e jurídico que o tem
a do 

aborto suscita.  

A
 produção do vídeo está im

ersa no contexto da discussão do aborto, no país. V
ale 

lem
brar que, no ano de 2008, o projeto de lei n. 1135/91 sobre a descrim

inalização do aborto 

foi derrotado m
ediante a m

obilização de grupos religiosos, os quais fundam
entaram

 seu 

discurso parlam
entar na prem

issa que “a vida é um
 dom

 de D
eus”. A

diante, esse foi um
 dos 

principais argum
entos que uniu a bancada evangélica e o grupo de parlam

entares católicos 

que se aliaram
 para barrar qualquer possibilidade de descrim

inalização do aborto.  

N
ão é por acaso que, no m

esm
o ano, o tem

a da C
am

panha da Fraternidade, prom
ovida 

pela C
onferência N

acional dos B
ispos do B

rasil – C
N

B
B

 – tenha sido “Fraternidade e defesa 

da vida hum
ana: escolhe, pois, a vida”, expressando a preocupação dos setores da igreja 

católica em
 razão dos tem

as do aborto e da eutanásia, com
preendidos enquanto am

eaças a 

serem
 com

batidas.  

Tal lem
a religioso tam

bém
 é acionado na fala de A

na, quando se refere à gravidez de 

sua am
iga: “A

 gente escolhe... m
as a Igreja diz que a vida é um

a criação de D
eus e a gente 

não deve ir contra o desejo dele!” Silvinha, na tentativa de desnaturalizar o argum
ento de 

A
na, responde ironicam

ente: “É, e diz que a gente não deve transar antes de casar, não usar a 

cam
isinha, que protege da A

ids...você faz tudo isso, né?”  
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Á
vila e C

orrea (2003, p.58) salientam
 que os discursos que naturalizam

 a reprodução e a 

sexualidade “[...] constituem
 de fato um

 estratagem
a ideológico para encobrir as m

uitas regras 

de regulação e disciplina que a sexualidade e a reprodução estiveram
 e continuam

 sujeitas”. 

Sua desnaturalização im
plicaria o questionam

ento e a produção de conhecim
entos capazes de 

fom
entar a ação política, nesse dom

ínio. 

M
ais adiante, quando o garoto se diz a favor de M

árcia fazer um
 aborto, pois o 

nam
orado ainda não trabalha e “é m

ais fácil”, Silvinha, pressionada pelos questionam
entos 

dos colegas, revela que já fez um
 aborto, argum

entando que é um
 direito da m

ulher:  

 “Fiz!... ano passado... tô aqui inteirona, não tô? E acho que é um
 direito, 

todo m
undo deveria poder fazer! [...] O

lha [silêncio] gravidez é um
a coisa...  

pra quem
 quer ter um

 filho... pra quem
 pode sustentar um

 filho... tem
 que ter 

um
a boa relação com

 o pai tam
bém

... senão...” 
  

N
esse caso, o aborto é enunciado com

o um
 “direito” da m

ulher e com
o um

a decisão 

legítim
a, sendo que os argum

entos que possibilitam
 essa decisão, na fala da jovem

, são: a 

falta de desejo de ter um
 filho, a ausência de condições econôm

icas que perm
itam

 a 

m
aternidade e a paternidade e, por últim

o, a qualidade do relacionam
ento afetivo com

 o pai da 

criança. Esse últim
o argum

ento corrobora o im
aginário social que contribui na construção das 

representações da m
aternidade, as quais culm

inam
 na consolidação de um

a relação afetiva 

(H
EILB

O
R

N
, 2012, p.64). C

om
o visto, o ideal rom

ântico de que um
 filho concretiza um

 

relacionam
ento afetivo com

parece na fala da jovem
 e, em

 razão da falta desse requisito, o 

aborto é elencado enquanto um
a possibilidade. A

lém
 disso, tal discussão nos rem

ete aos 

significados e valores culturais e sociais em
 torno da ideia de fam

ília, cuidado e educação das 

crianças, configurados com
o um

 dos princípios que organizam
 os sentidos da vida hum

ana e 

social. O
 tem

a do aborto tam
bém

 surge na opinião dos pais que descobrem
 a gravidez da 

filha, sendo ora representado com
o pecado, pois vai contra a vontade de D

eus, ora com
o um

a 

possibilidade real frente à situação, ainda que realizado de form
a insegura e im

provisada, 

através do uso de rem
édios:  

 O
 pai [de um

 jovem
] diz: “Eu acho que... a única solução aí é... [olha para o 

lado, pensativo] sei lá...tirar???” 
A

 m
ãe, assustada: “A

borto??? M
as nem

 pensar!!!” [aponta o dedo indicador 
pra cim

a, fazendo referência a um
a proibição divina].” 
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Já os depoim
entos de jovens m

ulheres que se descobrem
 grávidas destacam

 a 

recorrência de práticas abortivas nesse grupo: 

 U
m

a jovem
 relata: “Eu já tinha feito um

 aborto, m
as aí eu... eu falei ‘N

ão!’ 
Esse aqui não... [sorri e passa a m

ão na barriga]”.  
O

utra jovem
 conta: “Eu tinha m

edo que a criança nascesse defeituosa... ah...  
por causa dos rem

édios que eu andei tom
ando...” 

 
 

 
D

entre os relatos, o últim
o focaliza o uso de rem

édios por um
a jovem

, na tentativa de 

provocar um
 aborto. D

ados do M
inistério da Saúde (2009) revelam

 que chás e receitas 

caseiras são utilizados em
 m

enor núm
ero com

o recursos para interrom
per a gravidez, sendo 

que o C
ytotec (m

isoprostol) foi a substância m
ais em

pregada para abortar, desde a década de 

1980, o que culm
inou na suspensão de sua venda; consequentem

ente, ele passou a ser 

com
ercializado de form

a ilegal, no país: 
 [...] a entrada do m

isoprostol no cenário das práticas abortivas provocou um
a 

m
udança: ele passou a ser o m

étodo preferencial das m
ulheres, pois traz 

m
enores riscos à saúde e im

plica m
enor tem

po e custo de internação hospitalar 
pós-finalização do aborto. (M

IN
ISTÉR

IO
 D

A
 SA

Ú
D

E, 2009, p.20). 
 

A
 m

enção, no vídeo, da utilização de m
edicam

entos abortivos por um
a jovem

, 

desencadeando m
edo e angústia, não significa necessariam

ente explorar com
o as tentativas de 

acesso ao aborto podem
 causar danos à saúde física e psicológica das m

ulheres. Trata-se de 

um
a experiência que perm

anece ocultada, com
partilhada inform

alm
ente, porque circunscrita à 

ilegalidade e, consequentem
ente, não é problem

atizada pelo m
aterial educativo. 

A
ssim

, há o investim
ento do audiovisual em

 abordar tanto elem
entos culturais, 

religiosos, 
com

o 
questões 

de 
saúde 

pública. 
O

 
film

e 
apresenta 

um
a 

diversidade 
de 

posicionam
entos e argum

entos, a favor e contra a prática do aborto, deixando em
 aberto a 

discussão, para que cada espectador pense sobre o assunto e form
ule sua opinião. C

onform
e o 

C
oordenador A

, a intenção foi provocar o debate, expondo a perspectiva de diversos 

personagens: da m
enina, do m

enino, da fam
ília, dos am

igos, para gerar reflexão, sem
 

direcionar a discussão para um
a “verdade” sobre o assunto.  

A
 narrativa atravessa os valores m

orais que envolvem
 a discussão do aborto e está em

 

consonância com
 a proposta educativa adotada por seus produtores, tendo em

 vista que a 

perspectiva da O
rientação Sexual se centra na discussão da sexualidade, a partir de um

 

enfoque que englobe questões sociopolítico-culturais e perm
ita que os educandos pensem

 

sobre seus próprios valores e o dos outros. 
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N
esse sentido, os dogm

as e preceitos religiosos são sem
pre questionados e com

batidos 

no enredo, em
 função de argum

entos que advogam
 pela autonom

ia pessoal e liberdade para os 

jovens decidirem
 sobre o assunto. Entretanto, os lim

ites do debate, os quais se pautam
 em

 

argum
entos pouco aprofundados e de m

aneira pulverizada, no vídeo, nos autorizam
 a 

questionar se tal abordagem
 potencializa a construção de novos conhecim

entos sobre o tem
a. 

M
esm

o considerando a im
portância do questionam

ento sobre os valores em
 torno do aborto, 

quais os efeitos que tal perspectiva consegue produzir? 

A
s tensões existentes no interior do m

aterial são evidentes, quando relacionam
os a 

discussão 
do 

aborto 
com

 
as 

personagens 
que 

“falam
” 

sobre 
ele, 

com
o 

já 
abordado 

anteriorm
ente; os não ditos revelam

 que Silvinha, a garota que relata ter vivido a experiência 

de interrupção da gravidez, é retratada com
o um

a garota decidida e im
ponente, enquanto A

na 

(que se diz contra o aborto) aparece com
o religiosa e “boazinha”, dando a ideia de que garotas 

“boas” não fariam
 um

 aborto, enquanto as “m
ás” o fariam

. 

N
o vídeo B

onezinho V
erm

elho, os pais de G
abriela introduzem

 o tem
a do aborto, 

quando descobrem
 que a filha está grávida:  

 M
ãe: “A

gora falando francam
ente, né... será que a gente não pode dar um

a jeito 
nisso?” 
O

 pai, pensativo: “U
m

 jeito? M
as agora não tem

 m
ais jeito!”  

A
 m

ãe, um
 pouco reticente: “U

é... jeito sem
pre tem

... um
 aborto [silêncio]... se 

eles decidirem
, ainda tá em

 tem
po”. 

O
 pai balança a cabeça: “D

ois irresponsáveis”. 
 

 A
pós o diálogo, há um

 corte na cena e o assunto é encerrado. O
 aborto fica apenas na 

fala da m
ãe, de form

a bastante reticente, evidenciando certa tensão e m
al-estar no tratam

ento 

do assunto, colocando a prática com
o um

a possibilidade que poderia ser levada adiante, caso 

o casal de jovens decidisse não ter o filho. N
o entanto, não há a consulta dos jovens para saber 

suas opiniões a respeito da possibilidade de interrupção da gravidez. O
 aborto, assim

 com
o a 

gravidez, são qualificados com
o um

a “irresponsabilidade”, pela ótica dos pais; ou seja, é a 

visão dos adultos que im
prim

e o significado do fato, prevalecendo a visão da sexualidade 

juvenil enquanto um
 problem

a que requer intervenção dos m
ais velhos. 

O
bservam

os o pouco investim
ento em

preendido na abordagem
 do tem

a: não há 

discussão, não há razões ou argum
entos, apenas sua m

enção. Q
uando nos reportam

os ao 

m
anual que acom

panha o vídeo, fica claro que o objetivo do audiovisual não contem
pla a 

discussão do aborto; de outro m
odo, os conteúdos selecionados se referem

 à contracepção, 
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 gravidez, paternidade, sexo seguro, autocuidado, relacionam

entos afetivos e projetos de vida 

(EC
O

S, 2004, p.8), constatação que nos autoriza a questionar: o tem
a do autocuidado não 

englobaria a discussão de um
a possível interrupção da gravidez? 

Enquanto B
onezinho V

erm
elho faz um

a breve m
enção ao aborto, em

 M
inha vida de 

João não lhe é feita qualquer referência, durante o enredo. Fica a im
pressão de que o aborto, 

nesse caso, é um
 tem

a ausente, a ser evitado nos projetos educativos direcionados aos jovens, 

o tem
a im

próprio, o desconceituado. Porém
, essa prim

eira consideração é deixada de lado, 

quando recorrem
os ao m

anual que acom
panha o vídeo. N

ele, está presente o texto direcionado 

aos educadores “O
 aborto é um

 tem
a que deve ser discutido com

 os rapazes?”, além
 da 

atividade prática para ser desenvolvida com
 os jovens “O

 hom
em

 e o aborto”. 

O
 m

anual exerce a função de preencher um
 vazio, um

a lacuna do vídeo, que não 

enfrenta diretam
ente a questão do aborto. M

esm
o considerando a possibilidade de tratar de 

um
 tem

a, pela sua invisibilidade ou ausência, a distância entre o que se diz, nos textos escritos 

direcionados aos educadores, e o que se m
ostra através de im

agens, sons e cores, é evidente. 

O
 próprio título do texto introdutório sobre o aborto indica um

a dúvida, traz um
a questão: “O

 

aborto é um
 tem

a que deve ser discutido com
 os rapazes?” Se partirm

os do vídeo enquanto 

referência para o trabalho educativo, a resposta seria “não”, já que, im
plicitam

ente, tal 

ausência reforça a crença de que, com
o a gravidez ocorre no corpo das m

ulheres, o aborto 

estaria circunscrito a um
 assunto exclusivam

ente fem
inino. 

Essa afirm
ação encontra respaldo, quando recorrem

os ao conteúdo do texto, voltado aos 

educadores, que se pauta no questionam
ento das diferenças de poder de decisão de hom

ens e 

m
ulheres sobre o aborto, ressaltando que am

bos participam
 da construção da gravidez, m

as, 

em
 últim

a análise, quem
 decide é a m

ulher, em
bora haja a ressalva que a m

elhor alternativa, 

do ponto de vista ético e de direitos, é que “[...] os hom
ens devem

 ser parceiros no processo 

de decisão” (M
A

N
U

A
L H

, 2009, p.33).  

C
onform

e Á
vila e C

orrea (2003, p.55), desde a década de 1970, pesquisadoras 

fem
inistas têm

 apontado o “[...] acentuado desequilíbrio de responsabilidade entre hom
ens e 

m
ulheres no terreno da reprodução [...] no caso da gravidez indesejada, o aborto é sem

pre um
 

doloroso dilem
a fem

inino e, em
 geral, não há apoio do parceiro na decisão”. D

essa m
aneira, 

as fem
inistas têm

 salientado a im
possibilidade de com

partilham
ento equitativo da decisão 

sobre o aborto, porque, “[...] na m
edida em

 que os riscos e os custos se dão no corpo das 

m
ulheres e a m

aior solidariedade entre os sexos está condicionada a um
a radical m

udança de 

m
entalidade e sensibilidade m

asculina”; o texto do m
anual revela um

a tensão um
a tensão, ou 
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 até m

esm
o um

a contradição, a propósito do assunto, pois, apesar de afirm
ar a im

portância da 

m
udança desse cenário, já que a participação dos hom

ens em
 todas as esferas que envolvem

 a 

reprodução é requisito necessário para o com
partilham

ento equitativo de responsabilidades, 

tal função educativa não encontra respaldo, no vídeo. 

A
diante, a atividade proposta para ser desenvolvida com

 os jovens adota com
o 

procedim
ento a discussão de casos ou situações para que os jovens reflitam

 sobre os dilem
as 

associados à decisão pelo aborto ou não. H
á o cuidado de sublinhar que o trabalho educativo 

não deve estar pautado em
 fazer cam

panha a favor ou contra o aborto, recom
endando que os 

educadores sejam
 im

parciais e não em
itam

 julgam
entos de valor. A

s questões propostas para 

serem
 debatidas incluem

 situações em
 que a interrupção da gravidez é legalizada, no B

rasil, 

os m
otivos que levam

 os jovens a abortar, os sentim
entos envolvidos, com

o evitar tal situação 

e as contradições que podem
 acontecer, quando um

 dos parceiros deseja ter o filho e o outro, 

não. A
 atividade acom

panha igualm
ente um

 texto com
plem

entar a respeito da legislação sobre 

o aborto nos países da A
m

érica Latina e C
aribe, que data do ano 2000. 

  O
s textos do m

anual abordam
 a questão do aborto na perspectiva de gênero, dando 

destaque às responsabilidades dos hom
ens sobre a reprodução e suas possíveis im

plicações.  

Enquanto o G
TPO

S se centrou na discussão das questões m
orais, a EC

O
S propõe um

 debate 

sobre a decisão pelo aborto, as diferenças de poder e a interrupção voluntária da gravidez 

com
o um

 direito fundam
ental, recorrendo a textos que citam

 dados da O
rganização M

undial 

da Saúde, para justificar a necessidade de descrim
inalizar o aborto na A

m
érica Latina e 

C
aribe, no intuito de evitar “danos irreparáveis para a saúde” da m

ulher. N
ão está em

 questão 

o valor m
oral da escolha, m

as o direito do indivíduo de fazê-la.  

A
penas o vídeo E

ra um
a vez outra M

aria recorre ao uso de im
agens para tratar a 

questão. O
 aborto é retratado na cena em

 que a jovem
 está triste, sentada no sofá com

 a avó, a 

qual com
eça a conversar com

 a neta. N
esse m

om
ento, surgem

 balões que m
ostram

 um
a 

passeata fem
inista, onde pessoas carregam

 cartazes escritos “A
borto: direito de decidir”. O

 

barulho da m
anifestação, pessoas falando e buzinas ao fundo se m

isturam
 com

 as vozes da 

avó, que conversa com
 a m

enina sobre o assunto. O
s efeitos sonoros utilizados, os ruídos e 

barulhos de buzinas que ocorrem
 durante a passeata cham

am
 a atenção do espectador para o 

tem
a, no intuito de realçar e agir nas representações e m

entalidades, vinculando a im
agem

 do 

aborto à perspectiva do direito de a m
ulher decidir sobre seu próprio corpo. 

N
a cena seguinte, M

aria está deitada no sofá de sua casa, pensando e acariciando sua 

barriga, o que indica que a protagonista está refletindo sobre a gravidez. Em
 seu pensam

ento, 
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 surgem

 as seguintes im
agens, consecutivam

ente: o nam
orado vestido de príncipe, M

aria 

grávida, João agressivo (vestido de entregador de flores) e, por fim
, um

 bebê. Esses 

personagens com
eçam

 a rodar rapidam
ente e se diluem

 na cabeça da m
enina. Podem

os notar 

que, em
bora a cena anterior cham

e a atenção do espectador para a questão do aborto, essa 

possibilidade nem
 ao m

enos com
parece nos pensam

entos de M
aria. N

esse sentido, a “form
a” 

com
o o aborto é tratado no audiovisual nos indica as tensões e contradições em

 torno do tem
a, 

visto que tal construção narrativa nos leva a pensar que o aborto, apesar de se fazer presente, 

não está no rol de opções da protagonista, porque desaparece tão rápido quanto surgiu, ou 

seja, ele não está ao alcance das práticas e nem
, ao m

enos, das reflexões dos jovens.  

C
onform

e G
illian R

ose (2008, p.136), a diversidade de form
as através das quais um

 

discurso ou im
agem

 pode ser com
preendido revela que a intertextualidade é im

portante para a 

sua com
preensão. D

esse m
odo, a intertextualidade está ligada à m

aneira com
o os significados 

de qualquer im
agem

 ou texto discursivo dependem
 não apenas de um

 único texto ou im
agem

, 

já que seus significados são transportados por outras im
agens e textos. 

N
esse sentido, buscam

os outros textos e artefatos visuais que pudessem
 ser colocados 

num
 diálogo com

 a im
agem

 apresentada no audiovisual e observam
os que a im

agem
 

veiculada no vídeo é m
uito sem

elhante a outras encontradas num
a pesquisa no G

oogle com
 os 

descritores “aborto e fem
inism

o”. A
s im

agens que aparecem
 no G

oogle são, em
 sua m

aioria, 
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 de passeatas de m

ulheres em
 diversas cidades brasileiras, reivindicando seu direito a decidir 

sobre o próprio corpo. Esse tipo de representação do direito ao aborto (com
o tem

a de direitos 

reprodutivos) enseja estabelecer relações entre as representações apresentadas, que vão além
 

da m
era justaposição linear de textos visuais sem

elhantes. Essas im
agens que estão enfocadas 

tanto no audiovisual com
o em

 páginas da internet, reverberam
 e nos propiciam

 questionar a 

form
a com

o o aborto é tratado, em
 nossa sociedade, pelos grupos fem

inistas. A
 livre decisão 

sobre o próprio corpo ainda não se tornou um
 direito conquistado pela m

ulher, na sociedade 

brasileira, m
as se configura com

o um
 espaço de luta, no qual as m

ulheres precisam
 tom

ar as 

ruas para forçar seu reconhecim
ento social. Tratando-se de um

 audiovisual produzido por um
a 

O
N

G
 fem

inista, nota-se que o tem
a do aborto é visibilizado sob a ótica das reivindicações do 

m
ovim

ento, com
o um

 direito da m
ulher decidir sobre seu próprio corpo. N

ão é por acaso que 

a im
agem

 selecionada para com
por o vídeo didático é a de um

a m
anifestação de m

ulheres, as 

quais lutam
 por esse direito, porque ele ainda não foi conquistado, e se deparam

 com
 as 

resistências de diversos setores da sociedade.  

N
o entanto, quando se trata de relacionar o tem

a do aborto e juventude, tornam
-se 

evidentes as contradições presentes no audiovisual, com
o resultado das tensões entre o que se 

diz e o que se dá a ver, ou seja, o que se m
ostra. Essas tensões revelam

 com
o os elem

entos da 

cultura com
 os quais tais vídeos dialogam

 circunscrevem
 os lim

ites e possibilidades no 

tratam
ento da questão, pois, em

bora haja um
 esforço de abordar o tem

a sob a perspectiva do 

direito das m
ulheres sobre o próprio corpo, essa noção de direitos é esvaziada, quando os 

sujeitos im
plicados são os jovens. N

esse sentido, o vídeo se m
ostra parcial e incom

pleto, pois 

não enfrenta, diretam
ente, o debate, ou seja, não dialoga com

 as questões ligadas ao 

fenôm
eno, quando este está associado à juventude, de sorte que, para além

 de “m
ostrar”, seria 

preciso trazer dados, elem
entos e conhecim

entos que potencializassem
 processos educativos. 

C
om

o já m
encionado, as tensões entre grupos fem

inistas e de direitos hum
anos versus 

grupos religiosos estão no centro dos debates a respeito das decisões sobre a sexualidade e os 

direitos reprodutivos. A
 despeito de algum

as conquistas, os retrocessos no que tange à 

descrim
inalização da prática são constantes e precisam

 ser constantem
ente lem

brados, 

tensionados e reivindicados, visto que os tem
as atinentes ao aborto estão longe de ser 

consenso na sociedade brasileira, produzindo debates calorosos. Segundo Laura Trafí-Prates 

(2013, p.18), “[...] os atos pedagógicos apresentam
 o potencial das im

agens para instigar 

pensam
ento 

novo 
ou 

para 
pensar 

diferencialm
ente 

o 
que 

nos 
oferecem

 
de 

m
aneira 

em
pacotada”. V

isibilizar a luta de m
ovim

entos sociais organizados parece ser um
 dos 
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 objetivos do vídeo, que é explorado no sentido de gerar um

 relato visual que conteste as 

abordagens de grupos “pró-vida” sobre o assunto. 

N
aara Luna (2012) analisa representações do aborto através do discurso e im

agens 

presentes em
 docum

entários que ressaltam
 as controvérsias produzidas por grupos pró-vida e 

pró-escolha. A
 pesquisadora explica que os grupos pró-vida “[...] recorrem

 a im
agens de 

diferentes estágios do desenvolvim
ento para provar a individualidade de em

briões e fetos e 

sua condição de pessoa dotada de direitos” (LU
N

A
, 2012, p.1), enquanto os coletivos pró-

escolha constroem
 seus discursos pautados em

 relatos de pessoas “[...] que passaram
 pela 

experiência do aborto”. N
esse sentido, “[...] fetos e m

ulheres são apresentados com
o vítim

as 

pelos diferentes lados da disputa, outro m
odo de reivindicar acesso a direitos que lhes seriam

 

negados” (LU
N

A
, 2012, p.2)  

Tal representação não está em
 consonância com

 
as estratégias adotadas pelos 

produtores do vídeo analisado. A
 despeito de utilizarem

 im
agens de m

ulheres para abordar o 

tem
a do aborto, estas são apresentadas com

o protagonistas, ativas e m
obilizadas em

 torno de 

seus direitos: são jovens, carregam
 faixas e gritam

, não estão representadas com
o vítim

as que 

precisam
 ser protegidas. 

A
inda que a im

agem
 não suscite um

a política de diálogo, já que invisibiliza tanto seus 

oponentes com
o seus argum

entos – m
uitas vezes pautados na naturalização da reprodução – a 

opção por um
a representação centrada na figura da m

ulher, bem
 com

o em
 seu direito de 

decidir sobre o próprio corpo, é um
a alternativa para estabelecer novos sentidos à conversação 

em
 torno do aborto. Trata-se de trazer à tona um

a reivindicação no intuito de gerar novos 

direitos. A
ssim

, frequentem
ente, os atores sociais recorrem

 ao uso de im
agens para acionar 

disputas políticas e lançar seus próprios argum
entos; no caso da O

N
G

 fem
inista, investir na 

produção de subjetividades tem
 com

o norte a construção de novas liberdades. 

Podem
os inferir que há um

a pequena m
udança no vídeo E

ra um
a vez outra M

aria, 

quando o com
param

os aos outros dois m
ateriais produzidos pela m

esm
a instituição e 

analisados na pesquisa. D
e um

a breve m
enção ao tem

a, chega-se a um
a abordagem

 por m
eio 

de textos voltados aos educadores e jovens, até sua efetiva representação através de im
agens, 

que traduzem
 as lutas de m

ulheres pela descrim
inalização do aborto, circunscrita ao universo 

adulto. V
ale lem

brar que, para além
 dos m

ateriais que com
põem

 o corpus da presente 

investigação, a EC
O

S já havia produzido vídeos em
 que o aborto era tem

a central, com
o os 

curtas-m
etragens U

m
a “

vezinha”
 só (1996) e A

borto legal (1994); esse últim
o retratou a 
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 experiência do H

ospital Jabaquara, no atendim
ento de casos de aborto perm

itido por lei. Tais 

audiovisuais abordam
 o tem

a de form
a direta, sem

 reticências 52.  

Isso im
plica considerar que as estratégias adotadas nos audiovisuais analisados estão 

intim
am

ente relacionadas ao público que se deseja atingir: jovens e educadores. A
s sutilezas 

no tratam
ento do tem

a evidenciam
 os cuidados dos produtores para sensibilizar seu público-

alvo, o que explica a presença da avó – um
a m

ulher carism
ática e afetuosa – no m

om
ento em

 

que se apresenta o aborto no film
e. C

abe questionar: com
o esse vídeo educa e direciona o 

olhar do jovem
 e dos educadores e com

o isso pode im
plicar a constituição de suas 

subjetividades? Essa form
a de abordar o aborto possibilita que os espectadores repensem

 suas 

posições ou resistam
 a essas im

agens?  

N
esse contexto, com

preendem
os que as estratégias usadas pelas duas O

N
G

s diferem
 

tanto em
 sua form

a com
o em

 seu conteúdo, priorizando perspectivas distintas de debate sobre 

o assunto. Se, por um
 lado, o vídeo produzido pelo G

TPO
S apresenta o aborto pelo debate 

entre jovens, explicitando os posicionam
entos de instituições e grupos antagônicos que 

produzem
 sentidos e m

oralidades sobre o assunto, a EC
O

S opta por colocar em
 circulação 

um
a im

agem
 que traduz a perspectiva fem

inista do tem
a, realçando um

 único posicionam
ento 

diante do aborto: o do direito da m
ulher adulta de decidir sobre seu próprio corpo, ainda que a 

participação m
asculina nas decisões ligadas à esfera reprodutiva se faça presente nos textos 

que com
põem

 o m
anual direcionado aos educadores.  

M
uito em

bora o m
anual da O

N
G

 recom
ende que os/as educadores/as sejam

 os/as m
ais 

im
parciais possíveis no tratam

ento do aborto, a im
agem

 produzida pela instituição para 

com
por o vídeo não atende a esse requisito e nem

 poderia atender, já que im
parcialidade e 

neutralidade não estão no horizonte de possibilidades, quando o assunto é educar. Educar é 

um
 ato político e, com

o tal, revela a im
plicação dos sujeitos com

 os tem
as elegidos com

o 

parte da form
ação hum

ana. Toda e qualquer im
agem

 produzida obedece a um
 propósito e 

carrega consigo as m
arcas de quem

 a elaborou. Por outro lado, não podem
os esquecer que o 

caráter polissêm
ico e poético das im

agens proporciona, aos jovens, apropriações distintas e 

variadas dos discursos e representações focalizadas, construindo espaços de relação de acordo 

com
 suas vivências e experiências no âm

bito da sexualidade e reprodução; portanto, trata-se 

de um
 “[...] encontro com

 o que, todavia, não podem
os determ

inar” (TR
A

FÍ-PR
A

TES, 2013). 

 

                                                 
52 V

ale ressaltar que a A
N

IS (Instituto de B
ioética, direitos hum

anos e gênero) tam
bém

 produziu interessantes 
docum

entários cujo tem
a central era o aborto, com

o os vídeos Q
uem

 são elas? e H
abeas C

orpus. 
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C
onsiderações finais 

 A
 conclusão desta etapa do cam

inho constitui, para a pesquisadora, apenas um
 porto 

de passagem
 para outros com

eços. Lem
bram

os que o objetivo da pesquisa foi analisar de que 

m
aneira os m

arcos dos direitos reprodutivos foram
 abordados em

 m
ateriais didáticos 

audiovisuais, produzidos por O
N

G
s do Estado de São Paulo. C

ontudo, no decorrer da 

investigação, percebem
os a im

possibilidade de discutir a questão dos direitos reprodutivos 

sem
 adentrar no debate da sexualidade e gênero, conceitos que são distintos, m

as estão 

intrinsecam
ente articulados. Por isso, quando passam

os à discussão e à análise dos direitos à 

reprodução ou não, da decisão sobre os m
om

entos em
 que ela deve ocorrer, da escolha sobre 

o núm
ero de filhos e dos m

eios necessários para levar tais decisões adiante, fom
os 

diretam
ente lançadas na discussão sobre sexualidade e gênero. Foram

 essas chaves teóricas 

que m
ais nos proporcionaram

 articular as discussões em
preendidas em

 torno da perspectiva 

dos direitos hum
anos e dos sujeitos que são beneficiários desses direitos. 

N
o cam

po da sexualidade, as C
onferências do C

airo e de Pequim
 foram

 essenciais 

para estabelecer as diretrizes as quais fundam
entaram

 os direitos sexuais e reprodutivos 

enquanto direitos hum
anos fundam

entais. Entretanto, essa noção de direitos está circunscrita 

ao universo adulto e não considera que a vivência da sexualidade juvenil pode com
portar 

escolhas autônom
as, esclarecidas e responsáveis, que envolvem

 o “[...] direito de tom
ar 

decisões quanto ao exercício ou não da m
aternidade, paternidade e aborto” (M

O
R

EIR
A

 et 

al., 2013). 

N
esse sentido, os audiovisuais didáticos analisados são atravessados por tais políticas 

e diretrizes, pois, em
bora os vídeos abordem

 o tem
a da reprodução na juventude, são poucos 

os m
om

entos em
 que se discutem

 os direitos hum
anos dos sujeitos im

plicados. N
a m

aioria 

das vezes, a noção de direito com
parece proclam

ada nas falas de alguns personagens, m
as não 

se traduz no interior das narrativas dos vídeos, ou seja, nas histórias que foram
 produzidas. 

Em
 acréscim

o, o fato de os direitos reprodutivos serem
 pouco trabalhados está 

diretam
ente associado às form

as com
o as concepções de gênero e sexualidade juvenil dos 

sujeitos foram
 traduzidas nos m

ateriais; por isso, não aparecem
, porque estão vinculadas a 

representações sobre os jovens pautadas na dependência e na irresponsabilidade, no que tange 

à sua vida sexual e reprodutiva. A
ssim

, é pouco possível que sujeitos retratados com
o 

dependentes e irresponsáveis sejam
 capazes de tom

ar atitudes autônom
as e livres, nesse 

cam
po. D

essa m
aneira, nos vídeos, as form

as de se viver a sexualidade na juventude são 
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 bastante prescritivas, um

a vez que pouco apontam
 para potencialidades de m

udanças ou 

rupturas com
 relação aos m

odelos m
ais tradicionais de gênero e sexualidade. 

O
s audiovisuais apresentam

 um
a concepção do que é um

a fam
ília baseada nos laços 

sanguíneos, reafirm
ando o m

odelo de fam
ília nuclear, heterossexual, branca e de classe 

m
édia. Já os protagonistas dos film

es são retratados com
o boas/bons filhas/os, brancas/os, 

m
agras/os, estudantes, de classe m

édia, heterossexuais e provenientes de um
a fam

ília nuclear.  

A
inda que os personagens principais sejam

 retratados com
o bons filhos, no que tange à 

vivência de sua sexualidade, os aspectos ressaltados estão pautados na irresponsabilidade e 

pouca reflexividade, pois os jovens adotam
 práticas sexuais inseguras. Por esse m

otivo, a 

gravidez juvenil é, via de regra, considerada indesejada e não planejada, alim
entando o 

im
aginário sobre esse grupo, com

o aquele que não planeja suas relações sexuais e que não 

utiliza m
étodos contraceptivos; sendo assim

, a reprodução se configura com
o um

 problem
a 

que precisa ser resolvido ou solucionado.  

 
Por conseguinte, há a reprodução de papéis sociais já consagrados em

 torno dos 

cuidados com
 os filhos e dos serviços dom

ésticos, que m
ostram

 um
 tipo de organização social 

bastante dem
arcada e que, no lim

ite, parece estreitar a construção de espaços de resistência ou 

qualquer tentativa de dem
ocratização das relações que envolvem

 hom
ens e m

ulheres nos 

espaços privados. 

 
Por outro lado, vários conflitos e contradições se fazem

 presentes, nos vídeos. O
s 

significados atribuídos às jovens m
ães que não estão unidas m

aritalm
ente rom

pem
 com

 

estigm
as negativos associados a problem

as sociais e crim
inalidade, apontados por alguns 

estudos, na m
edida em

 que estas se m
ostram

 dedicadas aos cuidados dos filhos, provendo as 

condições necessárias para seu desenvolvim
ento. Em

 contrapartida, a m
aternidade jovem

 só é 

possível de ser vivida sob a tutela dos adultos, já que há um
 investim

ento em
 m

ostrar que as 

garotas 
ainda 

não 
possuem

 
condições 

suficientes 
para 

arcar 
com

 
essas 

novas 

responsabilidades, 
evidenciando 

as 
dificuldades 

do 
desenvolvim

ento 
de 

atitudes 
m

ais 

autônom
as desse grupo. 

Em
bora os audiovisuais enfoquem

 a im
portância do uso de m

étodos contraceptivos 

pelos 
jovens, 

na 
tentativa 

de 
prom

over 
a 

discussão 
da 

prevenção, 
tanto 

de 
doenças 

sexualm
ente transm

issíveis com
o de um

a gravidez não planejada e/ou (in)desejada, seu 

discurso não é concretizado no decorrer das histórias. C
onsequentem

ente, a opção de não ter 

filhos com
o um

a consequência do uso de m
étodos contraceptivos se dilui nas narrativas, visto 
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 que há a opção pela estratégia de narrar o seu não uso, a fim

 de que a gravidez possa ocorrer, 

já que ela com
põe o clím

ax da história.  

A
s representações da m

aternidade e paternidade, na juventude, estão associadas à 

questão do am
adurecim

ento pessoal e responsabilidade. C
ontudo, nos vídeos, as concepções e 

im
agens sobre a m

aternidade reforçam
 o ideal do “am

or m
aterno”, o qual vincula essa 

experiência às rígidas expectativas sociais acerca do lugar e do papel que devem
 ser 

desem
penhados pelas m

ães, pautados, em
 grande parte, na noção de sacrifício pessoal, em

 

detrim
ento da pouca participação dos pais nas narrativas. C

onsequentem
ente, os audiovisuais 

ressaltam
 os questionam

entos da paternidade, por parte dos garotos, bem
 com

o as dúvidas 

sobre sua assunção, sendo que a história construída em
 torno dessa experiência se pauta na 

paternidade com
o um

 m
om

ento de lazer, entretenim
ento e diversão.  

N
o que se refere ao aborto, observam

os o pouco investim
ento em

preendido na 

abordagem
 do tem

a. Tanto a “form
a” com

o o “conteúdo” dos debates conduzidos nos enredos 

revelam
 os lim

ites im
postos na produção de novos saberes sobre o fenôm

eno, já que o assunto 

é desenvolvido de form
a tangencial, restringindo um

a reflexão m
ais aprofundada sobre a 

questão.  

É im
portante salientar que, quando nos referim

os à reprodução na juventude, associada 

à ideia de direitos reprodutivos, não estam
os fazendo um

a defesa da gravidez na adolescência 

ou negando que ser pai ou m
ãe, nesse período da vida, não pode ter consequências negativas 

sobre a trajetória de determ
inados sujeitos.  

C
om

o revelam
 diversas pesquisas, a gravidez na adolescência pode ser considerada, em

 

m
uitos contextos, um

 problem
a social, de sorte que preocupações no âm

bito das diversas 

áreas do conhecim
ento são relevantes e m

erecem
 a atenção que têm

 recebido em
 inúm

eras 

pesquisas e ações sociais. Entretanto, é preciso ir m
ais além

, interpelando perspectivas que 

acabam
 por reduzir os sujeitos a m

eros objetos, desconsiderando as experiências subjetivas de 

cada um
 e invisibilizando a diversidade de form

as possíveis de se viver a sexualidade e a 

reprodução, nessa fase da vida.  

D
essa m

aneira, os m
ateriais produzidos para esse grupo estão presos a um

a prática 

considerada "ideal" para essa etapa e, em
 vista disso, quando se trata da reprodução, essa 

noção é m
ais acentuada, um

a vez que os audiovisuais sugerem
 um

 m
odelo a ser seguido por 

todos, que é a não reprodução, desconsiderando questões com
o o desejo e o prazer, pois, 

apesar de ser um
 tem

a que “aparece”, ele não é central, nem
 o m

ais im
portante. 
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O
s audiovisuais, por conseguinte, podem

 ser com
preendidos com

o roteiros culturais 

que são colocados à disposição tanto dos jovens quanto dos educadores. D
e acordo com

 seus 

objetivos e através da ficção, eles traduzem
 instruções e prescrições que se encontram

 

inseridas em
 histórias as quais identificam

 o que deve ser feito ou não em
 relação à 

sexualidade, onde e quando fazê-lo, com
 quem

 e por quê, além
 das consequências que tais 

com
portam

entos podem
 trazer.  

N
esse 

sentido, 
podem

os 
inferir 

que 
tais 

m
ateriais 

atuam
 

com
o 

dispositivo 
da 

biopolítica, na m
edida em

 que estabelecem
 um

 currículo “politicam
ente correto”, sublinhando 

um
a form

a ideal de se viver a sexualidade na juventude, através de seu antim
odelo: há um

 

investim
ento em

 ressaltar o que não deve ser feito e as consequências negativas do 

desrespeito às norm
as desse m

odelo ideal, que supõe o que seria o “bem
 viver” para essa 

geração. Todavia, a repetição desses m
odelos considerados “bons para todos” acaba por 

restringir a liberdade de escolha individual, enclausurando as possibilidades de vivência de 

um
a sexualidade autônom

a e reflexiva pelos jovens (H
ELLER

; FEH
ER

, 1995).  

O
s resultados obtidos revelam

 a pouca correspondência entre os discursos que 

identificam
 os jovens, enquanto “sujeitos de direito”, agentes e protagonistas, capazes de 

participar das decisões sobre questões que im
pactam

 suas vidas, e o tratam
ento que recebem

, 

ao serem
 concebidos com

o “im
aturos” ou “irresponsáveis”. A

s decisões e intervenções sobre 

suas vidas raram
ente consideram

 válidos os seus projetos e “autorizam
” os seus pontos de 

vista, valores, aspirações, dúvidas, opiniões e sentim
entos com

 respeito ao que vivem
. A

s 

práticas de intervenção e m
edidas socioeducativas a eles destinadas são atravessadas por forte 

tom
 prescritivo e, certam

ente, não por acaso ou descuido, é notável o descom
passo existente 

entre o que se diz e o que se faz, no que concerne à prom
oção da autonom

ia dos jovens para o 

exercício da vida cívica, em
 todos os seus sentidos.  

A
ssim

, os preceitos dos direitos reprodutivos, enunciados com
o norteadores dos 

m
ateriais educativos, pouco se traduzem

 nas narrativas elaboradas, seja porque a ideia da 

sexualidade juvenil está sem
pre associada à gravidez, a doenças sexualm

ente transm
issíveis, a 

aspectos negativos dessa experiência, seja m
esm

o porque não se visibiliza a m
ultiplicidade de 

escolhas possíveis no âm
bito da sexualidade. Isto é, a sexualidade juvenil é tratada na 

perspectiva do risco e não do direito. Fica explícito que a ideia por trás dessas histórias é a de 

educar e, consequentem
ente, m

obilizar os jovens através do discurso do m
edo, estratégia que 

pode funcionar com
o um

a form
a de restrição da capacidade desse grupo de avaliar e decidir 

por si próprio.  
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C
ontudo, com

preendem
os que qualquer tentativa de produzir determ

inados tipos de 

identidades e subjetividades produz form
as de resistência por parte dos sujeitos. A

ssim
, os 

jovens são capazes de tom
ar decisões desejadas, planejadas e responsáveis e, portanto, têm

 o 

direito a decidir a respeito de sua vida sexual e reprodutiva. D
essa m

aneira, pensam
os que, 

nas práticas voltadas à sexualidade e de acordo com
 os pressupostos dos estudos da cultural 

visual, tais roteiros serão apropriados de form
as distintas por cada sujeito, estabelecendo um

a 

interação dinâm
ica com

 seus roteiros culturais, interpessoais e intrapsíquicos (G
A

G
N

O
N

, 

2006; H
EILB

O
R

N
 et al., 2006). 

Q
uanto 

às 
orientações 

pedagógicas 
elaboradas 

pelas 
O

N
G

s, 
m

encionadas 
m

ais 

claram
ente nos livros e m

anuais didáticos e, de form
a pulverizada, nos vídeos, notam

os 

algum
as diferenças entre as adotadas pelo G

TPO
S e pela EC

O
S. Enquanto a abordagem

 

nom
eada com

o “O
rientação Sexual”, sustentada pelo G

TPO
S, centra-se, em

 grande m
edida, 

nas discussões dos valores acerca da sexualidade, principalm
ente as religiosas, a EC

O
S, que 

m
ais 

recentem
ente 

tem
-se 

valido 
de 

um
a 

abordagem
 

que 
denom

inou 
“Educação 

em
 

Sexualidade”, form
ula suas discussões com

 base nas relações de gênero. A
inda que os focos 

de discussões sejam
 diferentes, o “com

o” fazer revela que as estratégias educativas propostas 

são sem
elhantes, porque am

bas defendem
 um

a prática pautada no diálogo, na qual os sujeitos 

são participantes ativos nos processos de ensino e os educadores desem
penham

 o papel de 

facilitadores.  

Por outro lado, quando voltam
os nosso olhar para os m

anuais produzidos pela EC
O

S, 

verificam
os que as discussões que neles são em

preendidas não se fazem
 presentes nos vídeos. 

A
dem

ais, torna-se possível problem
atizar o tipo de educador que tal m

aterial pretende 

alcançar, pois, em
bora ele esteja organizado a partir de dinâm

icas e atividades práticas, seus 

conteúdos nos rem
etem

 a discussões teóricas e acadêm
icas bastante com

plexas, de m
odo a ser 

possível supor que um
 educador, que não tenha m

inim
am

ente recebido um
a form

ação voltada 

a esses conteúdos, poderá encontrar dificuldades para desenvolver m
uitas das estratégias 

contidas nos m
anuais, visto que elas requerem

 um
a form

ação m
ais aprofundada sobre os 

tem
as.  Isso não quer dizer que estam

os considerando os educadores com
o incapazes ou pouco 

preparados; porém
, dados de pesquisas realizadas no B

rasil, inclusive por integrantes da 

própria EC
O

S (U
N

B
EH

A
U

M
 et al., 2010), apontam

 que os tem
as de gênero e sexualidade 

não fazem
 parte da form

ação inicial dos professores, na m
aioria dos currículos, evidenciando 
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 que a consequência dessa ausência pode estar diretam

ente associada à dificuldade de esses 

profissionais trabalharem
 com

 tais conteúdos em
 sala de aula. 

A
dem

ais, não podem
os perder de vista que a iniciativa dessas O

N
G

s em
 produzir 

m
ateriais para adentrar as escolas é de extrem

a im
portância e precisa ser valorizada, um

a vez 

que tais instituições estão com
prom

etidas em
 trazer a discussão da sexualidade para o âm

bito 

educacional, porque esta é um
a form

a de pressionar para que tais tem
as estejam

 presentes nas 

instituições de ensino.  

A
inda sobre as abordagens educacionais voltadas à sexualidade, com

preendem
os que 

adotar a denom
inação E

ducação em
 sexualidade nos parece m

ais condizente com
 um

 trabalho 

m
enos diretivo e m

ais plural, pois o term
o E

ducação sexual nos rem
ete à ideia de que seria 

possível “educar a sexualidade” das pessoas, interferir diretivam
ente sobre esse processo, 

sobre as ações dos sujeitos e suas decisões, enquanto que um
a “Educação em

 sexualidade” 

alude a um
 trabalho pedagógico preocupado em

 desenvolver os tem
as e questões que 

envolvem
 

tal 
fenôm

eno. 
O

u 
seja, 

tom
ar 

os 
tem

as 
e 

elem
entos 

da 
sexualidade 

para 

problem
atizá-los, tensioná-los, questioná-los, no sentido de gerar debates e troca de ideias, 

colocando em
 circulação os diversos posicionam

entos sobre eles, suas potencialidades e seus 

lim
ites, poderá ser um

 cam
inho profícuo para que cada sujeito possa refletir e analisar sua 

própria realidade e tom
ar as decisões m

ais condizentes com
 seus desejos, práticas e projetos 

de vida, quer dizer, um
a perspectiva m

ais com
prom

etida com
 os direitos do que com

 as 

prescrições. Essa poderia ser um
a alternativa interessante para que os jovens possam

, de fato, 

se tornar sujeitos de sua sexualidade, já que tal prática facilitaria a construção e desconstrução 

de novas form
as de entender a realidade através do diálogo, da negociação e da participação 

ativa. A
 educação em

 sexualidade, para além
 de inserir, no trabalho educativo, tem

as 

polêm
icos com

o o aborto, o planejam
ento reprodutivo e a contracepção, a partir da 

perspectiva de gênero e diversidade sexual, necessitaria abordá-los na perspectiva do direito e 

dos relacionam
entos. D

essa form
a, a teoria dos roteiros de G

agnon nos perm
ite com

preender 

os diversos cenários que com
põem

 a aprendizagem
 da sexualidade, sendo que lançar m

ão de 

tais cenários (culturais, interpessoais e intrapsíquicos) para com
preender a form

a com
plexa 

com
o eles se relacionam

 nos leva a problem
atizar com

o as diversas expressões da sexualidade 

são aprendidas, desaprendidas ou ressignificadas.  

Pensar em
 um

a educação em
 sexualidade im

plica, tam
bém

, considerar com
o as relações 

interpessoais e as questões que envolvem
 o desejo são centrais para a com

preensão das 
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 práticas, significados e valores em

 torno da sexualidade juvenil, de m
aneira que tal discussão 

e reflexão proporcionariam
 conhecim

entos e troca de inform
ações que ajudariam

 os jovens a 

com
preender as próprias dificuldades, m

edos, crenças e atitudes nas relações estabelecidas em
 

seu cotidiano. 

A
 educação pode ser com

preendida com
o um

 dos espaços capazes de estim
ular tais 

processos reflexivos, de sorte a debater e questionar com
 os jovens as diversas possibilidades 

de vivência dessa sexualidade, do desejo e da reprodução, assim
 com

o suas consequências, 

sejam
 elas as m

ais variadas. A
 construção de relações dem

ocráticas e a noção de existência 

relacional, a que alude Joel K
incheloe (2008, p.65), perm

item
 que os jovens aprendam

 m
uito 

uns com
 os outros, bem

 com
o com

 os adultos, desde que exista um
 espaço para a troca de 

ideias e para a análise m
útua da realidade. N

esses contextos, considerar os significados, 

desejos e idealizações a respeito da experiência da gravidez juvenil seria outro cam
inho, 

inclusive para questionar e desconstruir tais idealizações, posto que isso é tão relevante 

quanto problem
atizar as práticas experim

entadas, tendo em
 vista que os jovens se apropriam

, 

constroem
 e ressignificam

 suas identidades e form
as de subjetivação conform

e vivenciam
, no 

decorrer de suas vidas, as suas diversas práticas e experiências afetivo-sexuais.  
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pêndice A
 

 
R

O
T

E
IR

O
 D

E
 E

N
T

R
EV

IST
A

S 
C

ontextualização: 
 

1- 
Fale um

 pouco sobre a O
N

G
: com

o ela surgiu, quem
 escolheu o nom

e, com
 qual 

objetivo ela foi criada, qual tipo de trabalho realizado, quais experiências etc. 
 

Sobre os m
ateriais didáticos: 

 
2- 

Q
ual o objetivo dos vídeos produzidos pela O

N
G

? 
 

3- 
C

om
o surgiu o interesse em

 produzir esses vídeos? 
 

4- 
H

ouve parcerias para a realização dessas produções?  
 

5- 
E os recursos financeiros, houve um

 processo de levantam
ento? C

om
o foi?  

 6- 
O

s financiadores acom
panharam

 a elaboração do m
aterial? Fizeram

 algum
a 

exigência? 
 7- 

Por que o interesse em
 tratar, nos audiovisuais e m

ateriais didáticos, especificam
ente 

do tem
a dos direitos reprodutivos? 

 8- 
Q

uais tem
as e conteúdos foram

 priorizados nos vídeos? 
 9- 

H
ouve um

 estudo prelim
inar para a elaboração desses tem

as/conteúdos? 
 10- Q

ue form
as (im

agens, sons, textos) foram
 escolhidas para expressar tais conteúdos? 

Por quê? 
 

11- Q
ual a abordagem

 teórica adotada nos audiovisuais? 
 

12- O
s audiovisuais foram

 produzidos tendo com
o foco qual público? 

 
13- Q

ual o perfil do público que vocês pensaram
 em

 atingir? 
 14- C

om
o foi o processo de produção dos vídeos (escolha dos atores, cenário, figurino, 

enredo)? 
 

15- Sobre o roteiro: com
o ele foi pensado e produzido? 

 16- V
ocês pensaram

 na linguagem
? Q

ual tipo de linguagem
 foi adotada? 

 17- Q
uais foram

 os cam
inhos utilizados para que os audiovisuais fossem

 colocados em
 

circulação? 
 

18- O
s m

ateriais foram
 usados em

 projetos de educação sexual? C
om

o foi? 
 

19- Q
uais os m

eios de divulgação desses audiovisuais? 
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20- Sobre os m
anuais: com

 qual objetivo eles foram
 produzidos? 

 
21- Q

ual o público-alvo? 
 

22- C
om

o foi o processo de produção? 
 

23- Existe um
a proposta de educação sexual produzida pela O

N
G

? C
om

o ela foi pensada e 
sob quais parâm

etros? 
 

24- Q
ual a contribuição dos audiovisuais para a educação sexual na escola? 

 
25- O

 que foi idealizado na produção dos m
ateriais conseguiu, de fato, ser produzido? 

 
26- Q

uais as principais dificuldades encontradas nesse processo de elaboração dos 
m

ateriais didáticos? 
 

27- O
 que você destacaria com

o positivo, nesse processo? 
 

28- Faça um
a autoavaliação do trabalho envolvendo os m

ateriais produzidos. 
 

29- Esclarecim
ento de dúvidas. 

 . 
 

    


